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N.° 1 

O SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL, MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 
AO SR. MIGUEL MARTINS D' ANTAS, MINISTRO DE PORTUGAL EM LONDRES 

Novembro 8 de 1882. —111. 010 e Ex. mo Sr. — Os resultados da exploração que, 
por conta do Governo Francez, acaba de fazer o Sr. Brazza nas terras africanas ao 
N. do Zaire, e sobretudo a importância que a imprensa franceza está dando aos 
trabalhos d'aquelle explorador e ás consequências que d'elles pretende derivar no 
sentido da extensão do domínio da França em territórios da nossa descoberta, con- 
quista e antiga occupação, cuja posse nos é disputada pela Inglaterra, estão cha- 
mando a attenção do Governo Portuguez; e convém queV. Ex. a chame lambem, com 
a maior urgência, sobre os mesmos fados e as suas possíveis consequências, a at-. 
tenção do Governo Britannico. 

Estes factos e outros que vou referir, e de que n'essa legação existem os do- 
cumentos comprovativos, remettidos por um dos meus antecessores com o despacho 
n.° 13 de 1877, demonstram a urgência e a vantagem reciproca de uma solução ás 
dificuldades suscitadas pelo Governo Britannico desde 1846, a respeito da sobe- 
rania tradicional* de Portugal, solemnemente reconhecida em diversas epochas, so- 
bre os territórios da costa occidental de Africa, situados entre o 5.° grau e 12 mi- 
nutos e o 8.° grau de latitude S. 

Em 24 de janeiro de 1876, o Ministro de Portugal n'essa Corte, o Duque de 
Saldanha, entregou ao Ministro dos Negócios Estrangeiros de Sua Magestade Bri- 
tannica um Memorandum, no qual o Governo de Sua Magestade Fidelissima, expri- 
mindo a convicção de que aquellas dificuldades não podiam ser attribuidas a um 
sentimento de hostilidade da Gran-Bretanha, expunha as rasões de direito e de fa- 
cto, que provam, não só a legitimidade, mas até a necessidade da installação per- 
manente da auctoridade portugueza nos territórios que fazem objecto da contes- 
tação. 

Àccusando, em 8 de fevereiro seguinte, a recepção d'este Memorandum, o Mi- 
nistro dos Negócios Estrangeiros d'essa Corte adiava a sua resposta até depois do 
exame das correspondências anteriormente trocadas pelos dois Governos acerca do 
mesmo assumpto, e exprimia, em nome de Sua Magestade Britannica, o desejo de 
que no entretanto Portugal sobrestivesse em qualquer procedimento, ajuntando que 
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as instrucções precedentemente dadas aos cruzadores inglezes, para se opporem a 
toda a extensão da soberania portugueza ao N. do Ambriz, não tinham sido reti- 
radas. 

Em 6 de outubro de 1876 de novo prometteu o Ministro dos Negócios Estran- 
geiros de Sua Magestade Britannica ao Duque de Saldanha estudar este negocio. 

Depois d'aquella epocha novos factos, alem dos recentíssimos acima menciona- 
dos, vieram augmentar para o Governo de Sua Magestade a urgência de regular 
definitivamente estas questões. 

São aquelles factos de natureza muito diversa, mas apresentam entre si a se- 
guinte relação desagradável, de que, emquanto uns compromettem a responsabili- 
dade de Portugal, os outros tendem a desarmar a sua acção. 

E ao Cônsul de Sua Magestade Britannica em Loanda que as auetoridades por- 
tuguezas devem o conhecimento dos primeiros. Um despacho d'este Agente, em 
data do 1.° de maio de 1877, communicou ao Governador Geral de Angola os abo- 
mináveis excessos praticados por alguns europeus no Zaire, graças á anarchia que 
ali creou o estado de cousas que resulta das difficuldades pendentes. Na ausência 
de auetoridades que possam vigiar e manter a ordem e segurança, diversos feito- 
res ou colonos se lêem arrogado, a pretexto de defeza própria, o direito de vida e 
de morte sobre os naturaes. O Sr. David Hopkins denunciava especialmente o as- 
sassinato de trinta e tantos negros, comprehendendo mulheres e creanças, que, pela 
aceusação mais ou menos verificada de terem tomado parte no incêndio das proprie- 
dades do súbdito portuguez Manuel Joaquim de Oliveira, tinham sido por ordem d'esle 
e com a connivencia de outros europeus, entre os quaes um súbdito britannico, e tam- 
bém de alguns indígenas, ligados de pés e mãos e lançados ao rio, uns em Bomma 
outros no porto da Lenha. Para cumulo de monstruosidade, foi submettendo á tor- 
tura os cúmplices ou testemunhas presumidas, que foram designadas as victimas. 

Atrocidades análogas, segundo as informações do Sr. David Hopkins, se prati- 
cavam frequentemente na região de que se trata, e o mesmo Cônsul designava es- 
pecialmente o súbdito hespanhol José dei Valle, mais conhecido pelo nome de Dom 
Pepe, como auetor de frequentes sevícias sobre os seus serviçaes negros, e até da 
morte de alguns d'entre elles, que havia mandado afogar. 

O Sr. Hopkins acrescentava que a escravatura estava de facto restabelecida no 
Zaire; que os trabalhadores negros, ao serviço dos europeus, eram litteralmente 
vendidos a estes pelo& chefes indígenas, e convidava a auetoridade portugueza a 
pôr um termo a esta serie de attentados contra a vida e a liberdade dos negros, 
notificando-lhe que no caso contrario a Inglaterra tomaria a si esta tarefa huma- 
nitária. 

A auetoridade portugueza, que, nos territórios em que pode livremente funecio- 
nar, tanto tem já feito para garantir ao mesmo tempo a liberdade dos indígenas e 
a segurança dos europeus, não tinha necessidade d'este incentivo ; mas não pode 
desestimar que o representante da Gran-Bretanha levantasse implicitamente, por 
esta espécie de intimação, o interdicto provisório que subtrahia á acção da lei os 
territórios de que se trata. Mas o imprevisto do caso, as incertezas da competência, 



a reserva imposta pelas instrucções em vigor, e que nem o Governo de Sua Mages- 
tade, nem o Governo Britannico tinham ainda modificado, suscitaram, emquanto ao 
modo d'esta acção, numerosas dificuldades. 

O Governador Geral, tendo ouvido a opinião de uma reunião de Jurisconsul- 
tos e do conselho de guerra, tomou as seguintes medidas, que conciliavam quanto 
possível estas dificuldades com a urgência do caso. 

No dia 5 de maio partiam dois Magistrados a bordo da corveta Sá da Bandei- 
ra, a fim de procederem a um inquérito acerca dos crimes apontados pelo Cônsul 
de Sua Magestade Britannica, e de submetterem os culpados á justiça. 

A canhoneira Tâmega recebia ao mesmo tempo a missão de visitar lodos os 
portos do Zaire em que residiam negociantes europeus, tendo ordem o Comman- 
dante de se entender com elles, de lhes fazer bem comprehender a responsabili- 
dade em que incorriam, maltratando ou violentando os indígenas, de inquirir dos 
attentados d'esta natureza, que tivessem sido commetidos, e de recolher a seu bordo, 
se o caso se desse, os negros que violenta ou indevidamente estivessem retidos nas 
habitações. 

Depois de uma laboriosa instrucção, que de habitação em habitação foram co- 
lhendo, os mencionados Magistrados poderam reconhecer a verdade das accusações 
que pesavam sobre Manuel Joaquim Oliveira e os seus cúmplices Joaquim Agosti- 
nho Oliveira Júnior, John Scolt, Petter Wilson, europeus, e os indígenas Roberto e 
Langa. 

Mandados de captura foram lançados contra estes seis indivíduos, depois de 
prévia intelligencia com os Cônsules da Gran-Bretanha e dos Paizes Baixos, atten- 
dendo-se á circumstancia de ser John Scott súbdito inglez e de estar ao serviço, 
assim como o principal accusado Manuel Joaquim Oliveira, de uma casa hollandeza. 

Era muito ter concluído a instrucção sem o emprego de nenhum dos meios de 
pressão material de que dispõe a justiça em territórios regularmente occupados, e 
atravez das dificuldades que lhe Qpeavam a estreita solidariedade dos traficantes 
europeus e os meios de intimidação de que dispõem contra os serviçaes negros; 
mas a isto se limitaram infelizmente os resultados obtidos. Oliveira e os seus aceu- 
sados poderam escapar aos mandados de captura, escondendo-se nos fáceis reces- 
sos que oíferece esta região de pântanos e bosques. Não tendo á mão, visto o es- 
tado de não oceupação do paiz, nem policia local, nem força armada, ficou a jus- 
tiça limitada a esperar, de uma circumstancia fortuita ou de uma mudança radical 
no estado das cousas, a captura dos fugitivos. 

No entretanto serviram estes factos para fazer sondar a profundidade do mal. 
O que sobretudo impressionou o espirito dos magistrados e dos officiaes que foram 
nesta missão, e o que dá a medida da desorganisação que a ausência de toda a 
auetoridade e de toda a protecção e repressão legal tem produzido no Zaire, é a 
espécie de indulgência que os crimes de porto da Lenha e de Bomma encontraram 
nos europeus interrogados como testemunhas. Todas as suas declarações, ainda as 
mais aggravantes contra o principal accusado, tendiam mais ou menos a invocar 
em seu favor a força maior. Arruinado uma vez pelo incêndio, de novo ameaçado 
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do mesmo desastre, e até na sua pessoa e bens pela vingança dos negros, teria sido 
fatalmente levado a pedir ao terror as garantias que, no isolamento anarchico em 
que existe esta região, não podia pedir á lei e ás auetoridades. 

Poder-se-ha ir longe e depressa neste caminho; descer-se-ha inapercebidamente 
até ao ultimo limite do estado selvagem, se a Gran-Bretanha, que tanto tem feito 
pela civilisação do mundo, nao se apressar, como temos a firme esperança, a levan- 
tar, á vista da verificação dos factos assignalados pelos seus próprios Agentes, a 
única difficuldade que impede Portugal de estender ao Zaire as condições de segu- 
rança e legalidade que uma occupaçâo effectiva tem promptamente realisado no Am- 
briz, em que o mal não era menos profundo. 

Emquahto aos factos imputados na communicação do Cônsul de Sua Magestade 
Britannica ao súbdito hespanhol José dei Valle, o inquérito minucioso de que foram 
objecto não os pôde verificar suficientemente. 

Do que os Magistrados inquiridores poderam infelizmente convencer-se, foi de 
que as sevícias contra os negros e as outras iniquidades do regimen esclavagista, 
são tão frequenles no Zaire como o eram no Ambriz, quando as dificuldades di- 
plomáticas, análogas áquellas de que Governo de Sua Magestade reclama instante- 
mente a solução, alli impediam o exercício regular da soberania portugueza. Alguns 
europeus tratam os seus serviçacs negros com justiça e brandura; mas o trabalho 
livre, na verdadeira accepção da palavra, não é no Zaire senão a excepção. 

A maior parte dos negros, que se diz contratados, são entregues ás habitações 
pelos chefes indígenas, que recebem em troca dinheiro ou géneros, encarregando-se 
de os perseguir e de os conduzir ás oficinas, quando elles tentam pela fuga rom- 
per um contrato a que foi estranha a sua vontade. E isto o que não suecede nos 
territórios em que está estabelecida a auetoridade portugueza. 

A espécie de contratos acima referidos são temporários; mas não é raro que 
na expiração dos prasos, os negros sejam retidos pela força, e a escravidão tempo : 
raria torna-se indefinida. D aqui nascem as vinganças selvagens, que ameaçam tão 
frequentes vezes as vidas e as propriedades dos colonos europeus, e que originam 
depois as crueldades e violências d'estes. Não ha senão um meio de quebrar efi- 
cazmente este fatal encadeamento de represálias; é — ainda uma vez seja dito — 
installar nos principaes centros de trabalho do Zaire uma auetoridade regular que, 
protegendo igualmente a liberdade dos negros e a segurança dos brancos, não de 
a uns e outros nem o pretexto, nem a facilidade de fazer justiça por suas próprias 
mãos. 

Foi infelizmente na occasião em que se tornava tão manifesta a necessidade de 
uma posse effectiva e definitiva no Zaire, que se deram os incidentes que tenderam 
a enfraquecer, aos olhos dos indígenas, os direitos da soberania portugueza, e é 
esta a segunda espécie de factos que é preciso offerecer á consideração do Governo 
Brilannico. 

Emquanto, por convite de Sua Magestade Britannica, Portugal deixava a ques- 
tão em suspenso, agentes, cruzadores, súbditos britannicos procediam, como se ella 
estivesse resolvida n'um sentido, que não é o que estabelecem formalmente os tra- 



tados, nem o que affirma implicitamente a espécie de intimação de exercermos a 
nossa soberania feita pelo Cônsul da Gran-Bretanha em Loanda ao Governador Ge- 
ral d'aquella parte da Africa portugueza. 

Não basta citar de passagem factos de ordem secundaria, ou que não podem 
ser bem precisados, como incitações mais ou menos directas feitas por inglezes á 
insubordinação dos negros de Quizembo, que, para fazerem acto de independência, 
não acharam melhor a fazer do que prohibir aos porluguezes somente o estabele- 
cer feitorias no seu território; a recepção honorifica oom acompanhamento de salvas 
de artilheria feita a bordo de um navio de guerra inglez a um Chefe do Zaire, ex- 
pulso das feitorias portuguezas pelos seus attentados; a eleição feita no Ambrizete 
por intimação do Commandante de um navio de guerra inglez, de uma Rainha que 
elle julgou a propósito substituir á oligarchia local, mas que pouco depois teve de 
fugir; a singular attitude assumida, n'estas mesmas paragens do Ambrizete, pelo 
Cônsul inglez que, em abril de 1877, tendo descido a terra com o Commandante 
e um Official da canhoneira Avon, disse a um Chefe com quem se encontrava, que 
o território não pertencia aos inglezes nem aos portuguezes, mas aos negros; e em- 
fim as distribuições de bandeiras inglezas feitas, em forma de presentes, aos indíge- 
nas, e as tentativas de vários agentes inglezes para se impor ou se fazer acceitar 
como árbitros entre elles e os europeus em toda a parte em que as difficuldades 
pendentes impediam as auetoridades portuguezas de funecionar nas localidades. 

A idéa fixa de substituir a acção da Potencia soberana vae ás vezes mais longe 
e não se acoberta com a desculpa da ausência destas auetoridades. 

Em abril de 1877, por exemplo, tendo a canhoneira portugueza Tâmega tocado 
no Ambrizete, recebeu o Commandante a queixa de uma casa ingleza acerca de um 
roubo praticado pelos negros. O Commandante da Tâmega soube mais tarde que o 
queixoso fora reprehendido pelo consulado britannico, por se ter dirigido á auclo- 
ridade portugueza. 

D'este modo, quando a civilisação da Africa precisa principalmente de uma po- 
litica de cooperação da parle das duas Potencias que ali têem maiores interesses, 
prolonga-se esle estado de desconfiança e de antagonismo. 

Mas, por lamentáveis que sejam estes factos e a tendência que elles manifes- 
tam da parte de alguns Agentes, pelo seu excesso de zelo, estão longe de ter a 
gravidade dos dois incidentes a que vou referir-me. 

Em 27 de março de 1876, o Commodoro Sir W. Hewett assignára, a bordo do 
Active, uma convenção entre Sua Magestade a Rainha da Gran-Bretanha e os Che- 
fes indígenas do Zaire para a abolição do trafico dos escravos e dos sacrifícios hu- 
manos, protecção do commercio, repressão da pirataria, etc, estipulações sem du- 
vida excellentes, mas que, tomando as formas de um tratado de Potencia a Potencia, 
e dando a categoria de Parte Contratante a súbditos do Rei de Portugal, tendiam 
a nada menos de que a desconhecer formalmente os seus direitos de soberania. 

Bem reconhece o Governo de Sua Magestade que só a saneção da coroa bri- 
tannica poderia dar significação séria a este acto, e tem bastante fé na solidez dos 
laços de amisade que unem Portugal á Gran-Bretanha, assim como na lealdade 
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(Testa, para não ter a este respeito a minima apprehensão; mas isto não se aprecia 
nas margens do Congo, e não seriam necessários muitos factos (Testa natureza para 
dar idéas falsas e perigosas ao espirito dos negros, para os capacitar de que são 
Soberanos no Zaire, e de que as medidas tomadas ou que forem de futuro tomadas 
pelo verdadeiro Soberano para a segurança dos europeus e a civilisação dos indíge- 
nas não são actos de administração, mas uma pura usurpação, e n'uma palavra, 
para desacreditar moralmente a acção que Portugal tem mais do que nunca o dever 
de exercer, e que pela própria Inglaterra é intimado para que exerça. 

O segundo facto é ainda mais grave e foi objecto de protestos dirigidos pela 
auctoridade porlugueza em 28 de fevereiro e em 9 de março de 1877 ao Cônsul 
da Gran-Bretanha em Loanda e ao Commandante em chefe das forças navaes in- 
glezas na costa occidental de Africa. 

Em 21 de dezembro de 1876 o yacht Joseph Nickisson naufragou na ponta de 
Santo António (Zaire), e foi pouco depois investido e roubado pelos naturaes d'a- 
quellas vizinhanças. Tendo a equipagem fugido, com excepção de um só homem, o 
Capitão teve de abandonar o navio, depois de lhe ter lançado fogo, e pôde no dia 
seguinte ser recolhido com o seu companheiro por um navio de commercio. 

Bastaria ter denunciado o attentado commettido pelos naturaes á auctoridade 
de Loanda para que ella procedesse á repressão dos criminosos ; mas o Comman- 
dante da canhoneira Avon tomou sobre si antecipar, da maneira a mais violenta e 
a mais illegal, a acção da justiça portugueza. Alguns dias depois do attentado che- 
gava a Avon a Santo António, punha em terra uma parte da sua equipagem e fazia 
incendiar, em forma de represálias, duas pequenas aldeias de negros. 

Este acto secundário, em que a violação do território portuguez era aggravada 
pela usurpação do direito de justiça,, não tinha a desculpa do aperto das circum- 
stancias, porque nada restava a salvar da carga do Joseph Nickisson, e porque o 
pessoal estava salvo, nem a de um primeiro movimento de indignação patriótica, 
porque o pavilhão do navio naufragado era americano. 

Para acabar de caracterisar este incidente, resta acrescentar que, encontran- 
do-se pouco depois em Cabinda a canhoneira Avon com a canhoneira portugueza 
Bio Lima, o Commandante inglez disse ao Commandante portuguez que havia tran- 
quilidade no Zaire, sem fazer a menor allusão ao que acabava de occorrer. 

Esta omissão da parte do Commandante da Avon pôde atlribuir-se, ou ao senti- 
mento tardio da enormidade commettida, ou ao propósito de desviar d'aquellas pa- 
ragens a vigilância e a acção das nossas auctoridades. 

Convém dizer que nos factos que motivam as nossas queixas contra alguns cru- 
zadores e agentes inglezes, o Governo de Sua Magestade sabe distinguir dois mo- 
tivos : por um lado, um excesso de zelo em favor da influencia do pavilhão britan- 
nico ; por outro, um zelo muito legitimo em favor da obra de emancipação e de 
civilisação que as Potencias christãs, e a Inglaterra sobretudo, lêem emprehendido 
na Africa. Emquanto ao primeiro confia este Governo no cuidado de o moderar á 
equidade e aos sentimentos de amisade do Governo de Sua Magestade Britannica, 
e ao segundo, pelo que toca ao Zaire, offerece desde já uma satisfação immedíata 
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e completa. A transformação que se operou no Ambriz, depois que ali funcciona 
plenamente a administração portugueza, dá a medida do que um regimen análogo 
poderá e saberá realisar nos territórios vizinhos, desde que desapparecerem as dif- 
ficuldades de que Portugal reclama tão instantemente e ha tanto tempo a solução. 

Para solver estas dificuldades não tem a Gran-Bretanha, como bem se pondera 
no memorandum communicado ao seu Governo em 24 de janeiro de 1876, a sacri- 
ficar nenhum interesse ou nenhum direito. 

Os obstáculos que a antiga legislação económica de Portugal era accusada de 
pôr ao commercio britannico, na região de que se trata, desappareceram ha muito 
tempo. 

Portugal não está já por outro lado em lucta com embaraços internos que na 
primeira metade d'este século podiam enfraquecer a sua acção nas possessões lon- 
gínquas, e que auctorisavam de certo modo a Gran-Bretanha a substituil-a, no que 
toca ao fim commum da suppressão do trafico de escravatura e da repressão da pi- 
rataria. 

Portugal não pretende fechar a Africa, mas pelo contrario patenteal-a á civili- 
sação e ao commercio do mundo, facilitando o seu accesso pelas costas de que tem 
a occupação e o domínio, e sobretudo pela ampla via fluvial do Zaire, cuja embo- 
cadura está situada dentro dos limites da sua soberania. Nas margens d'esse rio, 
junto da sua embocadura, ha feitorias portuguezas e de outras nações ; mas para 
que o accesso áquelles pontos, os estabelecimentos ali existentes ou que venham a 
existir, e as operações commerciaes gosem da segurança, sem a qual não ha com- 
mercio nem civilisação possível, é necessário que Portugal tenha n'aquellas paragens 
o domínio incontestado e a occupação effectiva. Tem Portugal ali exercido actos de 
soberania e de policia, até a convite do Cônsul de Sua Magestadc Britannica em 
Loanda, como aconteceu em 1877, do modo que atraz fica exposto; mas mal pôde 
exercer estes actos indispensáveis de policia de uma maneira efficaz e vantajosa 
sem a occupação definitiva. 

Resta, pois, a questão de principio pura e simples, e acerca d'esta não pôde 
existir duvida. Os direitos de Portugal sobre a parte da costa de Africa, em que se 
comprehende o Zaire, fundam-se ao mesmo tempo na prioridade da descoberta, na 
continuidade da posse e em numerosos tratados, geraes e especiaes. 

Estes titulos têem sido por nós muitas vezes expostos e demonstrados, e espe- 
cialmente no memorandum a que me tenho referido. 

Convém acrescentar que os commerciantes do Zaire se queixam, e com rasão, 
da falta de protecção official, ou seja para cohibir os excessos e imposições dos ne- 
gros, com quem quasi sempre estão em conflicto, ou para fazer respeitar os seus 
direitos commerciaes e evitar dissenções que muitas vezes se dão entre elles, sem 
terem lei pela qual se dirijam; que o numero das feitorias existentes nas margens 
do Zaire são quarenta e nove, das quaes vinte e seis portuguezas, doze hollande- 
zas, sete francezas e quatro inglezas; que, alem d'isto, as casas estrangeiras são 
em geral administradas por porluguezes, por ser a nossa lingua a única que é co- 
nhecida em toda esta região; e que o Governo de Sua Magestade impoz á compa- 
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nhia com que contratou em 30 de dezembro de 1881 a continuação das carreiras 
regulares a vapor entre Lisboa e as suas colónias da Africa occidcntal a obrigação 
de tocar no rio Zaire. 

As explorações do sr. Brazza e os artigos dos jornaes francezes não fazem re- 
ceiar ao Governo de Sua Mageslade que a França, Potencia amiga de Portugal, res- 
peitadora dos direitos das outras Nações, e a Portugal ligada por tratados, que ex- 
pressamente reconhecem a nossa soberania nos territórios de que se trata, nos queira 
usurpar o que nos pertence. Mas é perigosa sempre a continuação de um estado de 
cousas que, pelo apparente abandono de Portugal n^quellas regiões, filho da sua 
falta de oceupação eífectiva, pode fazer desvairar a opinião publica de uma grande 
Nação e actuar sobre o seu Governo n'um sentido contrario á justiça e ao direito 
internacional. 

Os laços de amisade que unem Portugal á Gran-Bretanha e que frequentes tra- 
tados de alliança têem estreitado, as sympathias reciprocas dos dois Paizes e dos 
dois Governos, e as provas de lealdade que mutuamente se lêem dado, são para o 
Governo de Sua Magestade motivos bastantes para esperar que a exposição dos fa- 
ctos c das rasões que deixa apontadas acharão bom acolhimento junto do Governo 
de Sua Magestade Britannica. 

D'este despacho pode V. Ex. a dar copia a S. Ex. a o Sr. Conde de Granville. 

Deus guarde, etc. 

N.° 2 

SR. FERNANDO D' AZEVEDO, ENCARREGADO DOS NEGÓCIOS DE PORTUGAL EH PARIS 
AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Paris, 9 de novembro de 1882.— 111.™ e Ex. mo Sr, — Para não demorar nem 
por mais um dia a remessa do projecto de lei relativo ao tratado de Brazza, remessa 
que V. Ex. a me ordenou no seu telegramma de hontem. apresso-me a transmittir o 
extracto do Journal officiel de hoje, domingo, onde vem transcripto o referido pro- 
jecto de lei, bem como o texto do mesmo tratado. 

Confirmando tudo quanto tive a honra de participar a V. Ex. a no meu telegram- 
ma de hontem, cumpre-me insistir no que já communiquei, e é que da conversa de 
caracter puramente particular (pois a mais não estava eu auetorisado) que tive com 
o Sr. Decrais, Director Politico dos negócios estrangeiros, o qual tratara especial- 
mente da questão com o Sr. Duclerc, pude deprehender que o Governo Francez 
está, n'esta questão, animado das melhores disposições para com Portugal, e que 
da modo nenhum quereria offender os nossos direitos, nem mesmo mais larde es- 
tender a sua acção sobre a região do alto Gongo sem previamente se haver enten- 
dido amigavelmente com o Governo Portuguez. Acrescentou S. Ex. a , que em breve 
serão enviadas instrucções neste sentido ao Sr. de Méneval. 

Não deixarei de informar minuciosamente V. Ex. a de tudo quanto souber sobre 
este assumpto, de caracter importantíssimo, é verdade, mas cuja natureza c conse- 
quências toem sido, a meu ver, mal comprehendidas e falseadas, por falta de um 
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completo e cabal conhecimento da questão da parte dos jornalistas que d'ella têem 
tratado. 

Deus guarde, etc. 

N.° 3 

SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL AO SR. FERNANDO D' AZE VEDO 

Novembro, 20 de 1882. — Ul. m3 Sr. — Nunca o Governo Portuguez receiou que 
a França, respeitadora dos direitos alheios, e á qual nos prendem laços de benevo- 
lência e mutua sympathia, pretendesse usurpar os nossos direitos n'aquella parte do 
continente africano em que os temos tradicionaes e incontestáveis. Por esse motivo, 
na polemica que se tem travado na imprensa franceza, belga e ingleza acerca da 
significação dos trabalhos do explorador Savorgnan de Brazza, e da importância 
dos tratados que fez com um regulo do interior africano, nunca este Governo pen- 
sou em allegar perante o Governo da Republica Franceza os nossos direitos, des- 
conhecidos ou esquecidos nos artigos de muitos jornaes francezes, que incitavam 
esse Governo a estender o seu domínio dentro dos limites do território que nos per- 
tence. Nem os Governos das Nações em que a imprensa é livre podem ser respon- 
sáveis pelo que ella proclama, nem os erros de historia e geographia que ella com- 
mette frequentes vezes podem influir nos actos de um Governo esclarecido, que 
nunca toma uma resolução acerca de negócios graves, e que podem envolver offensa 
de direito alheio, sem ampla c completa informação previa. 

Succede, porém, agora que um jornal francez serio e illustrado, Le Temps, 
n'um artigo em que se revelam conhecimentos especiaes, geographicos e históricos 
sobre cousas africanas, não só incita o Governo Francez a usurpar os direitos de 
Portugal, mas contando, a seu modo, a historia dos factos que deram logar ao tra- 
tado de 30 de janeiro de 1786 entre Portugal e a França, dá a esse tratado uma 
interpretação inteiramente contraria á verdade. A auctoridade d'esta folha periódica 
e a asserção formal e categórica de que este acto internacional define e limita o 
nosso direito na costa occidenlal da Africa de um certo modo que é contrario á ver- 
dade, pode induzir em erro a opinião publica e actuar sobre os poderes do estado 
a quem nos Paizes regidos por instituições liberaes incumbe respeitar essa opinião. 
É por isso que V. Ex. a deve chamar amigavelmente a altenção d'esse Governo so- 
bre a interpretação do tratado de 1786. 

O artigo do mencionado jornal Le Temps, no seu numero de 13 de novembro 
corrente, affirma que este tratado limita os direitos de Portugal na costa africana no 
cabo Padrão, isto é, na ponta sul da embocadura do Congo. Ora o tratado diz exa- 
ctamente o contrario. Sua Magestade Christianissima declara respeitar a .soberania 
de Portugal na costa de Cabinda, que é toda ao norte do Congo, e promettc dar 
ordem aos seus Officiaes de mar e aos outros seus súbditos para que não ponham, 
directa nem indirectamente, o menor obstáculo á dita soberania e ao seu exercício. 

É esta a declaração que se encontra no texto francez do mesmo tratado: 

«Que Fexpédilion dont a été chargé M. de Marigny n'a point été faite avec Tin- 
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tention de troubler, affaiblir, ni diminuer les droits que la Reine Três Fidèle prétend 
avoir à la souveraineté de la cote de Cabinda comme faisant partie du royaume 
d'Angola, et que, en conséquenee, Sa Majesté Três Chrélienne donnera les ordres 
les plus précis, pour que ses Gouverneurs dans les isles, ses Officiers de mer ou au- 
tres ses sujeis ne mettent directement ni indirectement, le nioindre obstacle, empê- 
chement ou difficulté, soit avec les naturels du Pays, soit d'une aulre manière à la 
dicte souveraineté et à son exercice. » 

Todo o sophisma ou toda a malicia do citado artigo do Temps consiste em con- 
fundir os direiios de soberania com o direito de traficar ou de commerciar. E esse 
direito de commerciar que, pelo mencionado tratado, Portugal reconhece á França 
na costa de Cabinda até á margem norte do Congo. E escusado advertir que a pa- 
lavra còmmercio na costa de Africa, n'aquella epocha, significava principalmente 
trafico de escravatura. 

Não me occuparei de outros factos e considerações do mencionado artigo do 
Temps, que soffreriam contestação, mas que têem menor importância. 

E escusado lembrar que a Carta Constitucional que rege este Paiz depois de 
1826, no seu artigo 2.°, em que declara quaes são os territórios que constituem a 
monarchia, expressamente enumera os territórios de Cabinda e Molembo, ao norte 
do Congo ; que a lei que aboliu a escravidão nas nossas possessões africanas ex- 
pressamente também se refere a estes territórios; e que os Régulos que ali habitam 
se têem sempre considerado elles mesmos como vassallos da coroa portugueza, sendo 
a lingua portugueza a única lingua europêa que ali se falia, e vendo-se algumas fei- 
torias estrangeiras que ali existem obrigadas por conveniência própria a ter por 
agentes súbditos portuguezes. 

E verdade que Portugal não tem occupado eífectivamente n'este século todos 
os territórios de que tem a soberania, desde o Ambriz até 5 o 12' de latitude 
S. A invasão do continente de Portugal pelos exércitos de Napoleão no principio 
d'este século, a saída do rei de Portugal o senhor D. João VI para o Brazil em 
resultado d'aquella invasão e as guerras civis até ao meado do século, enfraquecendo 
a Nação, não permittiram que a nossa successiva occupação e colonisação effectiva 
tenha ainda chegado a todos os territórios que possuimos na costa de Africa até ao 
indicado limite. Mas nem por isso o direito fundado na descoberta, conquista e an- 
tiga posse e solemnemente consagrado na constituição do reino, e reconhecido pe- 
los tratados, deixa de ser subsistente. 

São estas considerações que V. S. a deve levar ao conhecimento do Sr. Duclerc, 
não como um acto de desconfiança ou de receio de que o illustrado Governo da Re- 
publica Francm, de quem temos recebido provas inequívocas de benevolência e 
sympathia, pretenda menoscabar os nossos direitos, mas como uma exposição ami- 
gável e uma base de esclarecimentos que o habilitem, se necessário for, a repellir 
quaesquer suggestões intencionalmente patrióticas, mas menos fundamentadas, acerca 
do grave assumpto de que se occupa n'este momento uma parle da imprensa franceza. 

D'este despacho deixará V. S. a copia ao Sr. Duclerc. 

Deus guarde, etc. 
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N.° 4 

O SR. FERNANDO DAZEVEDO AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

E2xtracto. 

Paris, 20 de novembro de 1882. — Ill. m0 e Ex. ro0 Sr. — Da conversa que tive 
com o Sr. Decrais, e a que allude o meu officio confidencial de hontem, alem do 
que já tive a honra de participar a V. Ex. a , pude deduzir as seguintes consequên- 
cias, sobre as quaes ainda me cumpre hoje insistir. 

O Governo Erancez, segundo me foi declarado particularmente, não só peio 
Sr. Decrais, mas também pelo Sr. Nisard, Chefe da Divisão do Norte, e que ha 
muito se tem oceupado das questões de Africa no ministério dos negócios estran- 
geiros, não deseja n'estes assumptos proceder de modo a ferir os interesses dos 
Estados que possuem territórios n'aquelle vasto continente. Pelo contrario, no 
que diz respeito a Portugal, entende este Governo que é do seu próprio interesse 
proceder de accordo com o nosso Paiz, pois, sendo Portugal, depois da Inglaterra, 
a primeira Potencia africana, seria de grande proveito para a França ter em nós 
um tão efficaz auxilio. 

Os territórios cedidos ao Sr. Brazza, e que este acceitou em nome da França, 
obedeciam até aqui ao Rei Makoko, Suzerano de vários outros Régulos da grande 
tribu dos Batekes, os quaes possuem respectivamente os differentes districtos em 
que aquella região se acha dividida. Constituem estes a povoação de Stanley-pool 
e o território relativamente pouco extenso, que a circuncida, denominado Nekuma, 
situado entre os dois confluentes do Zaire, Djné e Impila. Este território, situado 
acima de 5°12 / , e fora do limite das pretensões portuguezas, é cortado pelo rio 
Zaire, que n'aquelle ponto começa a ser facilmente navegável. O projecto da França 
é estabelecer, por meio de um dos confluentes do grande rio que corre de NO., e, 
depois, de um caminho de ferro americano ou de via reduzida, uma saída para a 
colónia franceza do Gabão e para a costa. 

Escusado é dizer quanto este projecto é por emquanto vago e de difficil reali- 
sação, tanto mais que não se falia ainda em votar na camará credjito algum para 
tal empreza. O próprio Sr. Decrais assim o reconhece, mas, conforme já tive a honra 
de informar a V. Ex. a , e não posso deixar de ainda insistir n'este ponto, repetiu-me 
S. Ex. a por varias vezes, que, se porventura o Governo Francez pensasse mais tarde 
em dar maior impulso a este negocio, entendia que era do seu interesse não o fa- 
zer sem previamente se haver concertado com Portugal. 

Taes são os principaes pontos em que tocou o Sr. Decrais, lastimando as quei- 
xas exageradas e irritação de alguns jornaes portuguezes, que, por não estarem bem 
ao facto da questão, haviam suscitado duvidas, que em breve, é de esperar, serão 
levantadas. As instrucções, que o Encarregado de Negócios em Lisboa vae receber 
dentro em pouco, versarão sobre os pontos acima indicados. 
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N.° 5 

O SR. BARiO DE MÉNEVAL, ENCARREGADO DOS NEGÓCIOS DE FRANÇA 
AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Lisbonne, le 20 novembre 1882. — Monsieur le Ministre. — Mon Gouvernemenl 
me prescrit de porter, sans retard, à la connaissance du Gouvernement du Roi la 
résolution qu'il a cru devoir prendre en soumettant à la Chambre des Deputes un 
projet de loi, dont le but esl de permettre au Président de la Republique de ratifier 
le traité conclu par M. de Brazza avec les ChefsBatékes sur le Gongo supérieur. Ce 
traité cede à la France, en échange de notre protectorat, une étendue de territoire 
comprise entre les rivières Djouere et Impila. 

M. Duclerc, ayant à coeur de proceder en toute franchise et sincérité vis-à-vis 
du Portugal, m'annonce en outre que la communication dont je suis cliargé de me 
faire ici Pinterprête, auprès du Cábinel de Lisbonne, será suivie, par le plus prochain 
courrier, du texte même de Tarrangement précité. J'aurai 1'honneur de le mettre 
sous les yeux de V. E. en même temps que des indicalions propres à éclairer, sur 
le caractere de cet acte, le Gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle. 

Le plus prochain courrier venant de France par voie de mer, est attendu a Lis- 
bonne le 23 courant. 

Je saisis cette occasion pour renouveler à V. E. les assurances de ma haute 
considération. 

N.° 6 

SR. MIGUEL MARTINS DANTAS AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Londres, 22 de novembro de 1882.— Ill. mo e Ex. mo Sr.— Tive a honra de re- 
ceber o despacho que V. Ex. a se dignou expedir-me, sob n.° 27, em data de 8 do 
corrente, relativamente á difficil situação em que se acha o Governo de Sua Mages- 
tade pela impossibilidade de exercer direitos de soberania em territórios que, por 
todos os títulos, pertencem á Coroa de Portugal, e relativamente á exploração que, 
por conta do Governo Francez, acaba de fazer o Sr. Brazza nas terras africanas ao 
N. do Zaire. 

Avistar-me-hei amanhã com Lord Granville e entregar-lhe-hei uma copia do 
despacho de V. Ex. a 

A questão do tratado celebrado entre o Sr. Brazza e o regulo Makoko já deu 
motivo, na Camará dos Communs, a algumas interpellações, como V. Ex. a verá dos 
inclusos extractos das sessões de 20 e 21 do corrente. Sir Charles Dilke limitou-sc 
a responder que os Governos Brilannico e Francez estavam em correspondência re- 
lativamente a este assumpto, mas que não podia ainda apresentar ao Parlamento 
documento algum. 

Deus guarde, etc. 
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N.°7 

O SR. MIGUEL MARTINS DANTAS AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Telegramma. 

Londres, 22 de novembro de 1882. — Rogo me diga se posso affirmar que, 
pedindo para occupar os territórios a que temos incontestável direito, e sobretudo 
immediatamente Cabinda e Molembo, o Governo Portuguez não tem a menor inten- 
ção de monopolisar o commercio das regiões africanas, nem pôr o menor embaraço 
a interesses commerciaes estrangeiros ali creados, antes pelo contrario está animado 
das idéas mais liberaes quanto á navegação do Zaire e outros rios. 



N.°8 

SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL AO SR. MIGUEL MARTINS D' ANTAS 

Telegramma. 

Novembro, 22 de 1882.- — Pôde fazer todas as afirmações contidas no seu te- 
legramma. 

H.° 9 

SR. MIGUEL MARTINS DANTAS AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Londres, 24 de novembro de 1882.— Ill. mo e Ex. mo Sr.— Em adéitamento ao 
meu officio n.° 105, de 22 do corrente, cumpre-me levar ao superior conhecimento 
de V. Ex. a que hontem tive audiência de Lord Granville, a quem entreguei uma 
copia do despacho n.° 27, de 8 do corrente. Expuz ao Ministro dos Negócios Es- 
trangeiros de Sua Magestade Brilannica o assumpto a que se referia o despacho de 
V. Ex. â , e a difficil situação em que se achava o Governo de Sua Magestade Fide- 
líssima, a qual podia ainda aggravar-se pelos resultados, agora impossíveis de pre- 
ver ou de indicar, do tratado celebrado pelo sr. Brazza com o Regulo Makoko. 

Em vista do telegramma que V. Ex. a se dignou dirigir-me, em data de 22 do 
corrente, julguei dever acrescentar t que eu estava auctorisadp a declarar que o Go- 
verno de Sua Magestade Fidelíssima, pretendendo occupar territórios sobre os quaes 
a Coroa de Portugal tem incontestáveis direitos de soberania, e especialmente e com 
urgência Cabinda e Molembo, não tinha a menor intenção de reservar-se de modo 
algum o monopólio do commercio d'aquellas regiões, nem pôr embaraços de natu- 
reza alguma ao desenvolvimento dos interesses commerciaes estrangeiros ali exis- 
tentes, estando o mesmo Governo de Sua Magestade Fidelíssima animado das idéas 
mais liberaes no que diz respeito á navegação do Zaire e das outras vias fluviaes». 

Lord Granville, tendo ouvido muito attentamente a minha exposição, respon- 

deu-me que, depois de tomar conhecimento do despacho de V. Ex. a , e tendo pre- 

iii 
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sentes as minhas considerações e observações, trataria este importante assumpto 
com o Ministro das Colónias, dando-me, o mais breve que lhe for possivel, uma res- 
posta. 

Deus guarde, etc. 

N.° 10 

SR. FERNANDO DAZEVBDO AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Paris, 24 de novembro de 1882.— Ill. mo e Ex. mo Sr.— Em cumprimento das 
ordens contidas no despacho de V. Ex. a n.° 17, de 18 do corrente, procurei hontem 
o Sr. Ministro dos Negócios Estrangeiros, ao qual remetti a copia do mencionado 
despacho. 

Antes mesmo de eu ter exposto ao Sr. Duclerc as considerações que V. Ex. a me 
fez a honra de me transmittir sobre a questão do Congo, S. Ex.\ confirmando tudo 
quanto me dissera o Sr. Decrais, declarou-me que o Governo Francez já tinha en- 
viado instrucções ao Sr. de Méneval no sentido que eu indicara a V. Ex. a , e que o 
Sr. de Laboulaye, que brevemente ia partir para Lisboa, ainda as levaria mais ex- 
plicitas. »A França, disse M. Duclerc, deseja entender-se com o seu Governo para 
tudo quanto disser respeito á delimitação das fronteiras no território cedido ao Sr. de 
Brazza, e eu estou persuadido que a nossa vizinhança n'aquellas regiões ha de ser 
vantajosa para ambos os Paizes. N'aquelle vasto continente ha logar para todos; 
portanto fácil é que nos entendamos; o Governo Francez tem muito a peito estar 
de accordo com Portugal nesta questão, respeita os seus direitos sobre os territó- 
rios do Gongo e reconhece a justiça das suas pretensões até 5 o 12' de latitude». 

Fazendo eu observar a S. Ex. a que a margem esquerda do Zaire, ainda acima 
da mencionada latitude, e tudo emfim quanto constituía o antigo reino do Congo, 
pertencia á Coroa Porlugueza, pois a medida de 5 o 12' se applicava principal- 
mente ao território situado sobre a costa acima da foz do Zaire, o Sr. Duclerc tran- 
quillisou-me, dízendo-tne que a França nos reconhecia a posse da margem esquerda, 
e que nunca pretenderia senão ao território que lhe havia sido cedido sobre a mar- 
gem direita. 

Quanto ás erróneas asserções do Temps, o Sr. Presidente do Conselho entende 
que o Governo não pôde ser responsável pelas falsas interpretações que os jornaes 
dão ás diversas questões de que tratam. 

Em summa, repito-o, as declarações do Sr. Duclerc foram de todo o ponto fa- 
voráveis e lisonjeiras para o nosso Paiz, e d'ellas se deve deprehender que a Fran- 
ça, respeitando escrupulosamente os nossos direitos no Congo, nada fará de impor- 
tante nos territórios que lhe foram concedidos fora dos limites das nossas pretensões 
sem se haver previamente concertado com o nosso Governo, com o qual deseja sem- 
pre proceder de commum accordo n'este assumpto. Felicito-me de poder communi- 
car a V. Ex. a este resultado, tão lisonjeiro para o nosso Paiz e que espero satisfará 
o Governo de Sua Mageslade. 

Deus guarde, etc. 
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N.°ll 

O SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL AOS CHEFES DAS LEGAÇÕES DE PORTUGAL 

Lisboa, 25 de novembro de 1882. — Tem V. decerto tido conhecimento pela im- 
prensa periódica, tanto portugueza, como estrangeira, das recentes viagens do Sr. de 
Brazza ao interior da Africa e da proposta apresentada á Gamara Franceza por 
M. Duclerc, pedindo auctorisação para a ratificação dos tratados que se dizem fei- 
tos por aquelle viajante com o Regulo de Makoko. Não ignora V. também quaes os 
direitos que temos aos territórios das duas margens da embocadura do rio Zaire, 
confinantes com aquelles sobre que versam os ditos tratados. Julguei opportuno, 
em vista d'essas circumstancias, como afirmação dos nossos direitos, confirmados 
em diversos tratados e convenções, dirigir o despacho do qual envio a V. inclu- 
sas duas copias impressas, ao Encarregado de Negócios de Portugal em Paris, a 
fim de que d'elle dê copia ao Ministro dos Negócios Estrangeiros da Republica 
Franceza. 

Convindo não deixar duvidas sobre a nossa situação n'este negocio, sirva-se 
V. procurar occasião de se avistar com o Ministro dos Negócios Estrangeiros d'essc 
Paiz, a quem dará conhecimento d'esta correspondência, deixando-lhe uma das co- 
pias que envio a V. 

Deus guarde, etc. 

N.° 12 

SR. MIGUEL MARTINS DANTAS AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Londres, i de dezembro de 1882.— IU. mo e Ex. mo Sr.— Recebi hontem o des- 
pacho que V. Ex. a se dignou expedir-me sob n.° 29, em data de 25 de novembro, 
e não tendo podido avistar-me com Lord Granville, dirigi-me a Sir Julian Paunce- 
fote, Sub-Secretario d'Estado dos Negócios Estrangeiros, pedindo-lhe de entregar 
a S. Ex. a a copia do despacho por V. Ex. a dirigido, em data de 20 de novembro, 
ao Encarregado de Negócios de Portugal em Paris. Sir Julian Pauncefote disse-me 
que hoje mesmo levaria á presença de Lord Granville a referida copia. 

Na sessão de 28 de novembro, na Gamara dos Communs, Mr. Jacob Bright 
perguntou se o Governo podia affirmar que as modificações lerritoriaes em que se 
fallava, com referencia ao Congo, não affectariam a liberdade commercial que até 
agora tem existido entre este Paiz e aquella parte da Africa. , 

Sir Charles Dilke respondeu «que o Governo de Sua Magestade Britannica ti- 
nha o maior desejo de que houvesse completa liberdade de navegação e commercio 
em todos os grandes rios da Africa, e que, actualmente, este assumpto, atlrahia a 
mais cuidadosa attenção do mesmo Governo. 

Deus guarde, etc. 



20 

N.° 13 

SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL AO SR. FERNANDO DAZEVEDO 

Dezembro 4 de 1882. — No despacho de 20 do mez passado, de que V. S. a 
deve ter deixado copia a esse Governo, tratava-se unicamente de refutar a opinião 
de uma parte da imprensa franceza, que, interpretando mal o tratado de 1786, ne- 
gava os nossos direitos de soberania na margem direita do Zaire, junto da emboca- 
dura, dizendo que aquelle tratado limitava esses direitos na ponta S. da dita embo- 
cadura, quando a verdade é que o tratado reconhece os nossos direitos na margem 
opposta até 5 o 12' S. Cumpre porém advertir que isto se refere á costa, porque 
no interior os nossos direitos vão até aos limites do reino do Congo, cujo chefe é 
vassallo da Coroa de Portugal, e esses limites para o N. são o próprio rio Zaire ou 
Congo, e portanto vão alem do dito parallelo de 5 o 12' S. 

São estes os principios que V. S. a deve sustentar perante o Governo Francez, 
e que aliás não vão de encontro ás declarações do Sr. Duclerc, o qual, segundo 
V. S. a me informa, não pretende que os territórios concedidos á França pelo re- 
gulo de Makoko se estendam á margem esquerda do Zaire. 

Deus guarde, ctc. 

N.° 14 

SR. AUGUSTO D' ANDRADE, ENCARREGADO DOS NEGÓCIOS DE PORTUGAL El BRUXELLAS 
AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

dxtraoto. 

Bruxellas, 4 de dezembro de 1882.— Ill. mo e Ex. mo Sr. — Conforme as ordens 
que V. Ex. a se dignou transmittir-me na circular sob n.° 13, da direcção politica 
d ? esse ministério, tratei de me avistar com o Ministro dos Negócios Estrangeiros, o 
Sr. Frère Orban, o que só hoje pude conseguir. 

Cumpre-me portanto informar a V. Ex. a da conversa que acabo de ter com 
S. Ex. a , ao entregar-lhe a copia do despacho de V. Ex. a sobre a questão Brazza. 
Depois de algumas phrases sem importância, trocadas sobre as questões de Africa, 
S. Ex. a perguntou se o Governo Francez já tinha respondido áquelle despacho, ao 
que respondi que ignorava completamente, mas que, a julgar pela imprensa portu- 
gueza, o Governo Francez tinha n'esta questão dado provas sufficientes da maior 
lealdade e franqueza ao Governo Portuguez. 

Fallando em seguida dos nossos direitos sobre os territórios situados na mar- 
gem direita do Zaire, S. Ex. a interessou-se em saber se taes direitos tinham sido 
reconhecidos por todas as Potencias. 

Elogiou os importantes trabalhos de Stanley nas estações civilisadoras ao 
longo do Zaire, mostrando a conveniência que haveria para a civilisação e para 
o commercio internacional naquellas paragens, de organisar uma poderosa as- 
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sociação internacional, que promovesse o desenvolvimento tTaquellas regiões in- 
cultas. 

A isto respondi, que, dada essa hypothese, bom seria que os exploradores que 
a referida associação subsidiasse, trabalhassem exclusiva e sinceramente no fim hu- 
manitário, scientifico e civilisador a que se destinavam, e não se aproveitassem dos 
meios que a associação lhes fornecesse, para os dedicarem a fins particulares e aos 
interesses politicos do seu Paiz, como acabava de succeder com o Sr. Brazza. 

No seguimento da conversa S. Ex. a chamou a minha attenção para as explora- 
ções dos viajantes allemães na Africa central, acrescentando que eram ellas mais 
importantes do que geralmente se pensava, sendo provável que no futuro se susci- 
tasse a idéa da reunião de uma conferencia internacional, para determinar os limi- 
tes dos territórios a que quaesquer Potencias pretendessem invocar direitos. Notando 
eu quanto seria difficil á Allemanha penetrar no interior do continente africano, 
não possuindo aquella Nação nenhum ponto da costa, observou S. Ex. a que esta 
era uma questão que mais tarde aquella Potencia obteria. 

Indicou-me também as intenções que ha na Allemanha em constituir uma so- 
ciedade para fundar estações ou colónias no centro da Africa. 

Talvez S. Ex. a se quizesse referir á próxima reunião que se deve effectuar da 
associação colonial allemã, no dia 6 do corrente mez, para discutir as seguintes 
questões: 

i.° Tratar de diffundir, quanto possível, a necessidade de uma actividade co- 
lonial na Allemanha. 

2.° Formar uma associação capaz de centralisar todos os esforços que se fize- 
rem com o fim de estabelecer colónias. 

3.° Procurar os meios práticos de resolver a questão colonial. 

Como esta questão é das attribuições do meu collega de Berlim, não me com- 
pete por conseguinte entrar em maiores detalhes, dos quaes V. Ex. a estará suficien- 
temente informado. 

Em toda esta conversação S. Ex. a mostrou sempre a maior reserva no que diz 
respeito aos negócios africano-belgas, não tendo n'esta occasião manifestado, de uma 
maneira precisa, a ingerência do Governo Belga n'aquelles negócios 

N'isto se resumiu a entrevista que tive com o Sr. Frère-Orban. 

N'este mesmo dia enviei uma copia idêntica ao Ministro dos Negócios Estran- 
geiros na Haya o Sr. Rochussen, acompanhada de uma communicação em francez 
sobre o mesmo assumpto. 

Deus guarde, etc. 
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N.°15 

O SR. FERNANDO D' AZEVEDO AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Paris, 7 de dezembro de 1882. — El. mo e Ex. m0 Sr. — Era hontem o dia de re- 
cepção semanal do Corpo Diplomático no Ministério dos Negócios Estrangeiros, e, 
na conversa que tive com o Sr. Duclerc, mais uma vez me confirmou S. Ex. a o que 
já me dissera, e eu tive a honra de communicar anteriormente a V. Ex. a tque a 
França, na questão do Gongo, não queria de forma alguma dispertar as susceptibi- 
lidades de nenhuma Nação, nem ir de encontro aos interesses e direitos de Portu- 
gal nos territórios situados nos limites das nossas antigas e justíssimas preten- 
sões». 

Perguntando eu depois a S. Ex. a se eram verdadeiras as noticias publicadas 
nos jornaes, com relação á próxima partida da canhoneira Sagittaire para a Africa, res- 
pondeu-me o Sr. Duclerc que ainda não estava fixada a epocha da expedição, á frente 
da qual irá o Sr. de Brazza. A canhoneira dirigir-se-ha provavelmente ao Ogouwé, e 
o seu itinerário não está por ora bem determinado. Procurei saber em seguida, e este 
era, a meu ver, o ponto mais importante, se realmente o governo francez pensava em 
dirigir a expedição para a foz do Zaire e o litoral vizinho d'aquelle rio, como os 
jornaes também annunciaram ultimamente. Respondeu-me o Sr. Presidente do Con- 
selho que podia annunciar ao meu Governo que a expedição não se dirigiria ao 
nosso território, t Vous pouvez être tranquille, nous n'irons pas chez vous (au dela 
du 5°12'); et nous tenons à vous prouver que nous ne voulons rien faire qui puisse 
éveiller les susceptibilités de la presse et de Topinion publique en Portugal. Pour 
tout ce qui pourra être entrepris dans le voisinage des territoires qui vous apparlien- 
nent, nous tenons à nous mettre préalablement d'accord avec vous. » 

São estes os próprios termos que empregou o Sr. Duclerc, c apresso-me a 
transmittil-os a V. Ex. a , certo de que tal declaração satisfará plenamente o Governo 
de Sua Mageslade. 

Resta-me a dizer a V. Ex. a que a expedição a que acima alludi e á frente da 
qual vae o Sr. de Brazza, compõe-se simplesmente de uma commissão que acom- 
panha o explorador para ir estudar de vim os terrenos concedidos á França, e de- 
cidir quaes as despezas que serão necessárias para tornar productiva a mencionada 
concessão. 

Deus guarde, etc. 

N.° 16 

SR. FERNANDO DAZEVEDO AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Extracto. 

Paris, 9 de dezembro de 1882. — Ill. mo e Ex. mo Sr. — Acabo de receber o des- 
pacho de V. Ex. a , n.° 29, datado de 4 de dezembro, e por elle vejo com a maior 
satisfação, que, no que respeita aos limites dos territórios a que Portugal tem di- 
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reito, na região do Alto Congo, V. Ex. a me recommenda que eu sustente, perante 
o Governo Francez, os princípios já por mim expostos ao Sr. Duclerc, e de que 
S. Ex. a reconheceu a justiça, segundo consta do meu precedente officio de 24 de 
novembro ultimo. Conforme V. Ex. a me ordena, continuarei a sustentar junto d' este 
Governo estes, princípios que sempre defendi, e que de resto o Sr. Duclerc de bom 
grado acceilou : « que os limites do nosso território n'aquellas regiões são o próprio rio 
Zaire, o qual corre de NE. para a costa e portanto corta o parallelo 5 o 12', e sobe 
muito alem d'este para o interior ; n'uma palavra, que os nossos direitos se esten- 
dem a todo o reino do Congo, sobre cujo Soberano a Coroa de Portugal tem ha sé- 
culos a suzerania, referindo-se o limite de 5 o 12' só á costa seplentrional do 
Zaire». 

Muito folgo de ter já assim satisfeito aos desejos do Governo de Sua Magesta- 
de, e exposto ao Sr. Duclerc a questão, exactamente como V. Ex. a me recom- 
menda. . 

N.° 17 

SR. FERNANDO PAZEVEDO AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Paris, li de dezembro de 1882. — Hl. mo e Ex. mo Sr. — Em additamento ao 
meu officio de 9 do corrente, tenho a honra de participar a V. Ex. a , que, segundo 
as ordens recebidas, novamente expuz ao Sr. Duclerc, Presidente do Conselho, 
quaes eram os princípios do Governo de Sua Magestade acerca dos limites das pre- 
tensões de Portugal sobre o reino do Congo, limites estes que são 5 o 12 de latitude 
na costa, e para o norte o próprio rio Zaire, abrangendo portanto o nosso território 
a margem esquerda do mesmo rio acima d'aquella latitude. 

Mais uma vez me confirmou o Sr. Duclerc o que já me dissera sobre este as- 
sumpto : que o território cedido á França eslava situado sobre a margem direita do 
Zaire, e, portanto, fora dos limites das pretensões portuguezas, cuja legitimidade o 
Governo Francez reconhece. 

Acrescentou S. Ex. a que a França queria estreitar cada vez mais os laços de 
amisade que a unem a Portugal, e de modo algum desejaria ferir os seus direitos. 

Em presença d'esta nova confirmação das intenções do Governo Francez, só me 
resta felicitar-me mais uma vez de poder participar a V. Ex. a tão lisonjeiro êxito. 

Deus guarde, ele. 

N.° 18 

SR. MIGUEL MARTINS DANTAS AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Londres, 17 de dezembro de 1882. — 111."' é Ex. m0 Sr. — Desde que em data 
de 24 de novembro tive a honra de dirigir a V. Ex. a o officio n.° 106, não tenho 
cessado, por todos os meios ao meu alcance, de procurar obter" que o Governo Bri- 
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tannico se preste a occupar-se da questão dos direitos de soberania portugueza na 
costa occidental de Africa. 

No dia 5 do corrente, solicitei e obtive de Lord Granville uma audiência para 
tratar d'este importante assumpto. 

Manifestei ao principal Secretario de Estado de Sua Magestade Britannica a 
urgente necessidade de terminar uma questão, pendente ha mais de trinta e seis 
annos, cuja solução não podia ser demorada nas circumslancias actuaes, sem gra- 
ves embaraços para o Governo de Sua Magestade Fidelíssima, e sem detrimento 
dos interesses commerciaes que se estavam desenvolvendo n'aquellas regiões. 

Por essa occasião, renovei as declarações já anteriormente feitas, de que o mes- 
mo Governo estava animado das idéas mais liberaes, com relação ao commercio e á 
navegação. 

Lord Granville disse-me que esse negocio estava sendo examinado pelo Go- 
verno de Sua Magestade Britannica, e que esperava poder communicar-me breve- 
mente a sua opinião a similhante respeito. 

Acrescentou, que, em vista do que eu lhe expozera, lhe parecia que não seria 
impossível chegar a um accordo. 

Hontem á noite recebi a nota, cuja copia tenho a honra de remetter a V. Ex. a , 
rogando-lhe se digne dar-me as suas instrucções para responder a Lord Granville. 

O Governo de Sua Magestade Britannica está disposto a reconhecer os direitos 
de soberania de Portugal, nos limites indicados nas nossas reclamações, e esse fa- 
cto parece-me ser de muilo grande importância. 

Deus guarde, etc. 



Foreign Office, December, 15, 1882. — Monsieur le Ministre. — Her Majestys 
Government have given their most careful consideration to the Despatch from Se- 
nhor de Serpa which you did me the honour to communicale to me on the 22nd 
ultimo. 

Animated as they are by a sincere desire to terminate any questions which 
might endanger the friendly relations existing between Great-Britain and Portugal, 
and ever anxious to assist in the abolition of slavery and the civilization of Africa 
by the exlension of legitimate commerce, they gladly forbear to discuss the histori- 
cal portions of Senhor de Serpa's Despatch, or the points upon which the two Go- 
vernments have for many years been at issue. 

They prefer to dwell upon those parts of the Despatch which show the advan- 
tages which would ensue from the recognition of portuguese jurisdiction in the dis- 
tricts at the mouth of the Congo, the assurance that t Portugal has no wish to close 
Africa,, but on the contrary to open it to lhe civilization and commerce of the world 
and to facilitate acccss to it from the coasts which shc occupies and has dominion 
over*, and the statement that Portugal is now not only willing bui able to suppress 
the slave trade. 
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The present moment when the atlention of Europe is being specially called to 
the navigation of lhe Great Àfrican rivers, appears to offer a favourable opportunity 
for settling doublful points, and for establishing the general right for ali nations to 
the free use of those great highways of commerce. 

Her Majesty's Government therefore would be prepared to enter upon the nego- 
ciation of a Gonvention of which the following conditions should form the basis : 

i. That Great Britain should recognize the sovereignty of Portugal over the 
west-african coast between latitude 8 o and latitude 5 o i 2'. 

2. That the navigation of the Gongo and the Zambesi and their affluents shall 
be free and not subject to any monopolies or exclusive concessions. 

3. That a liberal lariff with a low maximum rate of duties be established in ali 
the portuguese possessions in Africa with a guarantee to this Gountry of most fa- 
voured nation privileges. 

4. That due consideration should be given to ali privileges hilherto enjoyed by 
british subjects under Treaties made with native Ghiefs in the Gongo dislrict and 
that british subjects should be put on an equal footing with portuguese subjects as 
regards purchase or lease of lands, missipnary operations and taxation. 

5. The suppression of slave trade and slavery. 

6. The transfer to Great-Britain of ali portuguese rights or claims of whatever 
description on the west coast of Africa betwveen lhe 5 o west longitude and the 5 o 
of east longitude. 

Her Majestys Governement also consider that, for the avoidance of ali further 
doubls or disputes, a declaration should be added to the proposed Gonvention 
stating that Portugal claims no part of the sou th african coast, south of latitude i8° 
on the west side and latitude 26°30' on the east side, and that in those districts 
where lhe sovereignty of Portugal is acknowledged on the coasts, it should not be 
held to extend further up the rivers, or into the interior than the points actually 
occupied by the portuguese. 

I have to request you, Monsieur le Ministre, to refer these proposals to your 
Governmenl, and to assure you, that, upon receiving their assent to them, I shall 
have much pleasure in proceeding to negociate with you the terms of a Convention 
which promises great benefits to our Countries, to Africa, and to the cause of civi- 
lization. 

I have lhe honour to ,be, with the highest consideration, Monsieur le Ministre, 
your most obedient humble servant. = (Assignado) Granville. 



Ministério dos Negócios Estrangeiros. — Dezembro, 15 de 1882. — Sr. Minis- 
tro. — O Governo de Sua Magestade prestou a mais attenta consideração ao despacho 
do Sr. Serpa que V. , me fez a honra de communicar-me em 22 do mez passado. 

Animado como está pelo sincero desejo de terminar quaesquer questões que 
poderiam pôr em perigo as amigáveis relações existentes entre a Gran-Bretanha e 
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Portugal, e sempre ancioso por concorrer para a abolição da escravatura e civilisa- 
çâo da Africa pela extensão do commercio legitimo, gostosamente se abstém de dis- 
cutir a parte histórica do despacho do Sr. Serpa, ou os pontos que entre os dois 
Governos ha muitos annos se ventilam. 

Prefere deter-se nos pontos do despacho que fazem ver as vantagens que resul- 
tariam do reconhecimento da jurisdicção portugueza no districto da embocadura do 
Congo, a segurança de que «Portugal não deseja fechar a Africa, mas pelo contra- 
rio abril-a á civilisaçâo e commercio do mundo e facilitar o seu acceso pelas costas 
que occupa e sobre as quaes exerce domínio», e a affirmação de que Portugal 
agora, não só deseja, mas pôde supprimir o trafico de escravos. 

O momento actual, cm que a attenção da Europa está sendo especialmente at- 
trahida para a navegação dos grandes rios africanos, parece um favorável ensejo 
para resolver pontos duvidosos, e para estabelecer o direito geral para todas as na- 
ções ao livre uso d'essas grandes vias commerciaes. 

O Governo de Sua Magestade, porlanto estaria prompto a enlrar na negociação 
de uma convenção que tivesse por base as seguintes condições: 

1.° Que a Gran-Bretanha reconheceria a soberania de Portugal sobre a costa 
occidental africana enlre a latitude 8 o e a latitude 5°12'. 

2.° Que a navegação do Congo e Zambeze e seus affluentes será livre e não 
sujeita a quaesquer monopólios ou concessões exclusivas. 

3.° Que será adoptada em toclas as possessões portuguezas uma pauta com a 
laxa máxima dos direitos pouco elevada, com a garantia para este Paiz do privile- 
gio da nação mais favorecida. 

4.° Que. seria dada a devida consideração a todos os privilégios de que até 
aqui lêem gosado os súbditos britannicos em virtude de tratados feitos com os che- 
fes indígenas nos dislrictos do Congo, e que os súbditos britannicos seriam equipa- 
rados aos súbditos portuguezes, pelo que toca á compra ou arrendamentos de terras, 
operações dos missionários e lançamento de impostos. 

5.° A suppressão do trafico dos escravos e escravatura. 

6.° -A transferencia para a Gran-Bretanha de todos os direitos ou pretensões 
portuguezas de qualquer natureza na costa occidental de Africa enlre o 5 o longi- 
tude 0. e 5 o longitude E. 

O Governo de Sua Magestade também entende que, para se evitarem quaesquer 
futuras duvidas ou contestações, se addicionaria uma declaração á projectada con- 
venção, estabelecendo que Portugal não reclama parte alguma da costa africana do 
sul, ao S. da latitude 18° no lado occidental, e da latitude 26° 30' do lado orien- 
tal, e que n'esses districtos onde a soberania de Portugal é reconhecida na costa 
não se entenderá que ella se estende a montante dos rios, ou no interior alem dos 
pontos actualmente oceupados pelos portuguezes. 

Tenho a pedir a V. , Sr. Ministro, que dê conhecimento d'estas propostas ao 
seu Governo, e asseguro a V ., que logo que eu receba noticia da annuencia a ellas, 
terei muito prazer em negociar com V. os termos de uma convenção que pro- 
mette grandes benefícios aos nossos Paizes, á Africa, c á causa da civilisaçâo. 
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Tenho a honra de ser, com a mais alta consideração, Sr. Ministro, o seu mais 
obediente e humilde servo. =(Assignado) Granville. 



N.° 19 

SR. AUGUSTO DWNDRADE AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Bruxellas, 20 de dezembro de 1882.— 111.™ e Ex. mo Sr.— Tenho-me avistado 
ultimamente com o Barão de Lambermont, que exerce simultaneamente as funcções 
de Secretario Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros e a de Secretario da 
Associação Internacional Africana . . . e tenho podido observar a sua constante 
preoccupação tanto pela questão Brazza, como pelo resultado favorável que possam 
ter as negociações que prosegue o Governo de Sua Mageslade para a occupaçíio 
definitiva das margens do rio Zaire. 

Relativamente á primeira destas questões disse-me S. Ex. a que o Sr. Brazza 
lhe communicára quando estivera aqui ultimamente, isto é, antes de ser ratificado 
o tratado Makoko-Brazza, que os seus planos consistiam em adquirir para a França 
todo o território comprehendido entre a possessão franceza de Gabão e o rio Zaire, 
território este que o Sr. Barão julgava completamente livre. 

Ficou S. Ex. a admirado quando lhe mostrei que haviam n'elle alguns estabele- 
cimentos portuguezes, hollandezes e de outras Nações, sendo os portuguezes aquel- 
les que ali toem maior prestigio e cuja auctoridade é reconhecida até Camma. 

Disse-me mais que o projecto Brazza era assenhorear-se do commercio e nave- 
gação do alto Congo, tencionando para isso construir um caminho de ferro que li- 
gasse um ponto do litoral á estação de Stanlcy-Pool. Para executar este projecto 
servia-se da parte navegável do rio Niari, que não se acha marcado na carta dó 
Chavane, que tenho a honra de remetter a V. Ex. a , avulso pelo correio, mas que in- 
diquei a lápis encarnado, segundo aquelle que vi no gabinete do Barão de Lamber- 
mont. 

Este rio é affluenle do rio Quilla, que se julga navegável até a umas cataractas 
situadas muito próximo da sua foz ao N. de Molembo. 

Ignoro se hoje estes ambiciosos projectos terão já sido contrariados pelas ulti- 
mas declarações do Governo Francez. 

Entretanto o Sr. Brazza prepara-se para partir novamente para o Congo, e 
d' esta vez será acompanhado de uns trezentos indígenas do Senegal que esperam 
ali a sua passagem, para seguirem com elle para o paiz dos Batekes. 

Vem a propósito conhecer a origem e carreira de Brazza, para ser julgado como 
merece. O Sr. Brazza é de origem romana, serviu na qualidade de Official na ma- 
rinha pontifícia, a bordo da corveta La Conception. No anno de 1870 alistou- 
se na marinha auxiliar franceza, entrando para a effectividade depois de nalura- 
lisado súbdito francez, acabada a guerra franco-prussiana. Em seguida entrou ao 
serviço da Sociedade Internacional Africana, sob a protecção do Rei da Bélgica, 
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sendo inútil repetir a maneira como procedeu e de que V. Ex. a é conhecedor. Os* 
extractos do jornal Le Précursetir, que remetto annexos a este officio, indicam cla- 
ramente como é aqui censurada a sua conducta. 

Quanto á segunda questão, isto é, a possibilidade de que o Governo Portuguez 
venha a occupar as margens do Zaire, não preoccupa menos os iniciadores do mo- 
vimento africano belga. 

Todas as vezes que tenho estado com o Barão de Lambermont, me inter- 
roga sobre este assumpto, ao qual não posso responder pela reserva que devo 
guardar. 

Pelo que tenho podido observar, interpretam aqui erradamente os direitos que 
tem Portugal sobre os territórios do interior de Africa. Para determinal-os buscam 
os 5° 12' de latitude e tiram uma linha longitudinal, deixando de fora toda a ba- 
cia superior do Congo, aonde se acham estabelecidas as estações Manianga e Stan- 
ley Pool, creadas pelo Rei Leopoldo. 

Desde que se levantou o incidente Brazza, parece que, para evitar conflictos 
com a França a estação belga passou para Ntamó Leopoldville na margem esquerda 
do Gongo, e que se tenta fundar ou está já fundada uma outra em Ibaka, na mar- 
gem esquerda rio Quango junto á sua confluência com o Congo. Este ponto é 
muito importante porque domina a navegação d'esles dois rios. 

Como em tempo referi a V. Ex. a , estas estações serão no futuro dirigidas^por 
officiaes estrangeiros, e n'este fim a Associação Internacional Africana acaba de an- 
nunciar no jornal official da marinha ingleza intitulado Ârmy and Navy, requisi- 
tando três officiaes da marinha americana, para dirigirem as estações que Stanley 
fundou ao longo do Zaire. 

Também já referi a V. Ex. a que estas estações estão estabelecidas em terrenos 
alugados a longo praso, equivalente á sua posse definitiva. 

Inútil será fazer quaesquer considerações sobre estes factos que deixo relatados, 
cuja importância V. Ex. a avaliará. 

Deus guarde, etc. 

N.° 20 

SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL AO SR. MIGUEL MARTINS D' ANTAS 

Dezembro 26 de 1882. — 111."* e Ex. mo Sr.— Recebi com muita satisfação o 
officio de V. Ex. a , n.° 11, de 18 .do corrente, transmittindo-me a nota, que em data' 
de 15 lhe dirigiu Lord Granville, em resposta ao conteúdo do meu despacho de 8 
de novembro, no qual propõe ao Governo de Sua Magestade as bases de uma con- 
venção para o reconhecimento da soberania territorial portugueza, entre 8 o e 5 o 12' 
de latitude S., na costa occidental de Africa. Nunca o Governo de Sua Magestade 
duvidou de que o Governo de Sua Magestade Britannica havia de fazer justiça ás 
nossas antigas e justas reclamações, nem deixou pela sua parte de fazer a mesma 
justiça aos motivos que toem demorado o reconhecimento formal dos nossos direi- 
tos n'aquella região. 
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O Governo de Sua Magestade acceita as bases do accordo proposto por Lórd 
Granville. Emquanto porém ao modo de redigir os artigos correspondentes a estas 
bases e á importância da base 6. a , tem a fazer as seguintes considerações: 

As bases i. a e 2. a — reconhecimento da soberania portugueza até 5 o 12', e 
liberdade de navegação dos rios — constituem a parte mais importante da conven- 
ção, e podem os artigos ser redigidos pela mesma forma por que estão redigidas 
as ditas bases. Nunca o Governo Portuguez teve o pensamento de monopolisar a 
navegação dos dois grandes rios africanos ou de a embaraçar ou difficultar aos es- 
trangeiros. A liberdade das grandes vias commerciaes é principio hoje felizmente 
recebido como regra de direito internacional, c muito mais o deve ser nos Paizes 
africanos, em que se trata de abrir ao commercio e civilisação europêa o interior de 
um continente atrazado e bárbaro. 

Diz a base 3. a «que será adoptada em todas as possessões portuguezas uma pauta 
com a taxa máxima de direitos pouco elevados, com a garantia para o Governo Bri- 
tânico dos privilégios da Nação mais favorecida». Emquanto ao tratamento da Na- 
ção mais favorecida, não tem o Governo duvida de o conceder á Gran-Bretanha, a 
titulo de reciprocidade nas colónias britannicas da Africa. Fixar, porém, sem limite 
de tempo uma taxa máxima para os direitos aduaneiros, não parece cousa admis- 
sível num tratado de execução perpetua. Não duvida o Governo de Sua Magestade 
concordar na redacção de um artigo correspondente a esta base, que, sem ofFender 
os direitos da soberania portugueza nas suas colónias, dê satisfação aos desejos da 
Gran-Bretanha, estando o Governo disposto, até no seu próprio interesse, a nunca 
estabelecer nas suas colónias direitos aduaneiros senão tão moderados, que não 
afugentem o commercio dos outros Paizes. Poder-se-ha fixar para as nossas pautas 
africanas, durante o periodo de dez annos, um máximo nunca inferior ás pautas 
actuaes e para os districtos do Zaire, que vão ser occupados, um máximo pouco 
elevado, representando uma certa percentagem ad valorem. 

A 4. a base refere-se aos privilégios britannicos, resultantes dos tratados feitos 
com os chefes indigenas do Congo, e á igualdade entre os súbditos britannicos e 
portuguezes, quanto á compra e arrendamento de terras, operações dos missioná- 
rios e lançamento de impostos. O Governo de Sua Magestade não duvidará ter na 
devida consideração os privilégios de que se trata, mas é necessário que conheça 
quaes elles são. A igualdade entre súbditos britannicos e portuguezes, em relação 
aos assumptos a que esta base se refere, está de accordo com o espirito da nossa 
legislação, e nenhuma duvida pôde haver em que vá expressa na convenção. 

Emquanto á base 5. a — suppressão da escravidão e do trafico da escravatura — 
acceita-a o Governo de Sua Magestade plenamente, não como uma nova estipulação 
da sua parte, mas como a declaração do que hoje existe de facto e de direito em 
todas as colónias portuguezas, e até expressamente nos districos da embocadura 
do Gongo, que fazem objecto especial d'esta convenção, na conformidade da lei de 
5 de julho de 1856. Bem sabe a Gran-Bretanha, e muitas vezes o tem espontânea 
e formalmente declarado o seu Governo, que não só á custa de esforços e sacrifícios 
temos completamente conseguido, nos territórios africanos que occupâmos, a extinc- 
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ção da escravidão, mas que nenhuma outra Nação mais do que a portugueza tem 
sincera e eficazmente secundado, dentro dos limites dos seus recursos, a incansá- 
vel iniciativa ingleza na empreza humanitária e civilisadora da suppressão do tra- t 
fico da escravatura. 

A base 6. a refere-se á transferencia para a Gran-Bretanha dos direitos ou pre- 
tensões portuguezas na costa occidental da Africa, entre o 5 o de longitude 0. e o 
5 o de longitude E. Entre estes graus naquella costa não tem Portugal outros direi- 
tos ou pretensões senão a soberania e posse do forte de S. João Baptista de Ajuda, 
na costa da Mina. 

O Governo de Sua Magestade espera que o de Sua Magestade Britannica não 
insistirá na adopção d' esta base, que demais não parece ter intima relação com os 
outros importantes assumptos de que se trata. 

Pelo que respeita á declaração que Lord Granville entende que convinha addi- 
cionar á convenção, emquanto á primeira parte não tem o Governo de Sua Mages- 
tade duvida em a fazer da maneira a mais explicita. Mas, emquanto á segunda, 
entende que ella offerece graves objecções. Não estando traçados de um modo de- 
finido os limites dos territórios por nós occupados — e a Gran-Bretanha sabe por ex- 
periência própria quanto é difficil uma delimitação definida nos territórios africanos 
sujeitos ao domínio europeu e habitados na máxima parte por tribus indígenas — 
uma declaração fundada n'esta delimitação pouco certa poderia contribuir no futuro 
para suscitar duvidas e contestações em vez de as evitar. Por outro lado, comquanto 
Portugal não pretenda alargar os seus tão vastos domínios africanos, não pode ac- 
ceitar uma situação que o colloque em circumslancias inferiores ás das outras Na- 
ções. Estas podem, por meios legítimos, os tratados e a occupação ou a colonisação 
effectiva, adquirir territórios no continente africano. Porque ha de Portugal ser pri- 
vado de um direito igual? Se na continuidade dos domínios, que hoje occupa, se 
offerecer uma occasião eventual vantajosa, de estender para algum ponto do inte- 
rior os benefícios da civilisação a povos incultos e bárbaros, adquirindo legitima- 
mente os territórios que elles occupam, inhabilitar-se para o fazer, seria prejudicar 
a missão que aos povos civilisados hoje incumbe. 

V. Ex. a dará conhecimento d'este despacho ao Governo de Sua Magestade Bri- 
tannica, e d'elle pôde dar-lhe copia, e poderá negociar, na conformidade do que fica 
ponderado, os termos da convenção proposta, communicando a este Ministério, logo 
que para isso esteja habilitado, quaes são os privilégios britannicos a que se refere 
a base 4. a 

Não menos certo de que o Sr. Conde de Granville de que da projectada con- 
venção devem resultar grandes benefícios aos dois Paizes, á Africa e á causa da ci- 
vilisação, o Governo de Sua Magestade confia do zelo e intelligencia de que V. Ex. a 
tem dado tantas provas, que saberá convencer esse Governo das rasões que acon- 
selham a redigir os artigos da convenção na forma que fica exposta, e a supprimir 
a segunda parte da declaração emquanto aos limites das possessões portuguezas no 
interior da Africa. Junto encontrará V. Ex. a um projecto de convenção redigido n'esta 
conformidade. Emquanto á primeira parte da declaração, ella poderá ser incluída 
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na própria convenção, n'um protocolo. annexo, ou em nolas addicionaes, e será feita 
tão explicitamente, como o Governo de Sua Magestade Britannica desejar. 
Deus guarde, etc. 

A 

Sua Magestade Fidelíssima El-Rei de Portugal, ele, e Sua Magestade a Rainha 
do Reino Unido, etc, desejando pôr termo ás difficuldades e divergências relativas 
aos direitos de soberania nos dislrictos da embocadura do Congo, na cosia Occiden- 
tal da Africa, entre 8 o e 5 o 12' de latitude S., e ao mesmo tempo concorrer para 
a completa extineção do trafico cie escravos e para o desenvolvimento do commercio 
e da civilisação no continente africano, resolveram levar a effeito uma convenção 
para este fim, e nomearam os seus Plenipotenciários; a saber: 

Etc. 

Os quaes, depois de haverem communicado reciprocamente os seus respectivos 
plenos poderes, que acharam em boa e devida forma, concordaram nos artigos se- 
guintes : 

ARTIGO i.° 

Sua Magestade a Rainha do Reino Unido da Gran-Bretanha e da Irlanda, Im- 
peratriz da índia, reconhece plenamente a soberania de El-Rei de Portugal e dos 
Algarves sobre a cosia occidental africana entre os parallelos 8 o e 5 o 12' de lati- 
tude S. 

ARTIGO 2.* 

A navegação do Congo e Zambeze e seus afluentes será livre, e não será su- 
jeita a quaesquer monopólios ou concessões exclusivas. 

ARTIGO 3.* 

Os súbditos de cada uma das Altas Partes Contratantes gosarão nas colónias 
africanas da outra os privilégios da Nação mais favorecida em todos os assumptos 
de navegação e commercio, e de direitos aduaneiros, não podendo, durante o espaço 
de dez annos, os direitos das pautas portuguezas nas colónias africanas exceder os 
direitos actualmente existentes, e os da pauta dos districlos da embocadura do Zaire, 
quando forem oceupados, não podendo exceder o máximo de 10 por cento ad valo- 
rem. 

ARTIGO 4.* 

Os súbditos de Sua Magestade Britannica serão equiparados aos súbditos de 
Sua Magestade Fidelíssima nas colónias portuguezas de Africa, no que diz respeito 
á compra e arrendamento de terras, culto religioso e lançamento de impostos, sendo 
tomados na devida consideração pelas auetoridades portuguezas os privilégios de 
que têem gosado até agora os súbditos britannicos, em virtude dos ajustes feitos com 
os chefes indígenas dos territórios do Congo. 

ARTIGO o.* 

As leis portuguezas da extineçao completa da escravidão, e os tratados para a 



32 

repressão do trafico da escravatura, serão immediata e efectivamente applicados 
aos districtos do Congo, de que trata o artigo i.° d'esta convenção. As Altas Partes 
Contratantes obrigam-se a empregar todos os esforços possíveis para acabar de vez 
com o trafico de escravos nas costas oriental e Occidental da Africa. 

N.° 21 

SR. AUGUSTO D' ANDRADE AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Bruxellas, 4 de janeiro de 1883.— 111.™ e Ex. mo Sr.— Logo qne chegou ao 
meu conhecimento que a Sociedade Africana Neerlandeza de Rotlerdam redigira 
um requerimento aos Estados Geraes, apoiado pela camará de commercio d'aquella 
cidade, chamando a attenção do Governo Neerlandez sobre a questão Brazza e so- 
bre a probabilidade da occupação futura das margens do Zaire, augmentando-lhe 
assim a sua importância, escrevi immediatamente ao Sr. Ellermann, Cônsul de Por- 
tugal ein Rotterdam, pedindo que me mandasse uma copia daquelle documento, e 
de todos os detalhes que lhe dissessem respeito, que podessem interessar o Governo 
de Sua Magestade. 

Não mostrou aquelle funccionario grande zelo pelo serviço publico, deixando 
até hoje de me fornecer as informações que solicitei ; escrevi por conseguinte ao 
empregado da legação na Haya, o qual com a maior brevidade mandou o relatório 
que remetto incluso n'este officio e para o qual chamo a particular attenção de 
V. Ex. a 

Observará V. Ex. a por aquelle relatório, que a Sociedade Africana de Rotlerdam 
pretende mostrar os inconvenientes que resultarão para o commercio e industria 
hollandeza se os territórios do Zairejorem occupados por uma Potencia estrangeira 
que não conserve a liberdade de commercio actualmente existente. 

As reclamações do commercio hollandez fundam-se nos elevados direitos diffe- 
renciaes das alfandegas portuguezas do ultramar, que dizem ser quasi prohibitivos, 
impedindo d'esta maneira as mercadorias de origem hollandeza de concorrerem 
aos mercados da costa de Africa, o que de certo viria a succeder, se um novo es- 
tado de cousas viesse a eslabelecer-se, affectando assim os interesses do commercio 
hollandez, convindo-lhe portanto a conservação do síatu quo commercial. 

Para fazer valer estas ambiciosas pretensões do commercio hollandez, aquella 
sociedade fundamentando-se no artigo do jornal francez o Temps, que V. Ex. 1 des- 
truiu completamente pela circular n.° 14 do anno findo, pretende ignorar os direi- 
tos incontestáveis que Portugal tem áquelles territórios, convidando o Ministro dos 
Negócios Estrangeiros da Haya a protestar energicamente junto dos Gabinetes de 
Lisboa e de Paris. 

Aquella sociedade ainda vae mais longe, porque solicita do Gabinete Hollandez 
de propor sem perda de tempo aos Governos Inglez, Allemão, Belga e dos Esta- 
dos Unidos, de adherirem a uma declaração que tenha por fim reconhecer a inde- 
pendência dos territórios do Congo. 
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Não é porém do mesmo sentir a camará de commercio de Amsterdam, a julgar 
pela resolução tomada na reunião da assembléa, que teve logar no dia 29 de de- 
zembro ultimo, porque, não só se recusou a apoiar o requerimento da sociedade afri- 
cana, mas foi mesmo de parecer que a oceupação d aquelles territórios por uma Po-* 
tencia civilisada seria conveniente, para terminar de uma vez a anarchia que reina 
ali continuamente. 

Todavia declarava que não deixaria por isso de prestar todo o apoio a qual- 
quer petição ao Governo Neerlandez, que tivesse por fim garantir a liberdade de 
commercio no Congo, seja ou não oceupado no futuro por qualquer Potencia es- 
trangeira. 

Sobre esta questão já o Ministro dos Paizes Baixos, o Barão Gericke, me fallou, 
dizendo que para a Hollanda era indifferenle que Portugal oceupasse aquelles ter- 
ritórios, uma vez que o commercio com a Hollanda podesse continuar, mas que para 
isso seria necessário não sobrecarregar de excessivos -direitos as mercadorias es- 
trangeiras, como suecedia actualmente nas alfandegas portuguezas do ultramar, obri- 
gando muitas vezes o commercio hollandez a illudir o fisco, expedindo as suas mer- 
cadorias para a cosia de Africa, por via de Lisboa, para ahi se nacionalisarem e 
gosarem assim dos direitos protectores de que gosavam as mercadorias portugue- 
zas. 

Interpreto as idéas do Barão Gericke. como sendo as do gabinete da Haya. 

Deus guarde, ele. 



La Haye, le 30 décembre 1882. — La nouvelle sociétó de commerce africaine 
(Nieuwe afrikaansche Hcmdehvereeniging), établie à Rotterdam, vient d'appeler Tat- 
tention du Ministre des Affaires Etrangères sur la question du Congo, à propôs du 
trai té conclu par M. Savorgnan de^Brazza avec le Roi Makoko, traité ratiíié déjà 
par les Chambres françaises. 

Dans son adresse, en date du 28 novembre 1882, la socióté signale au Gou- 
vernement le danger imminent auquel sont exposés le commerce et Tindustrie de la 
Néerlande, qui sont três interesses au maintien du statu quo dans ces parages. 

S'il nétait question que d'une annexion a la France, la question nc serait pas 
de nature à inspirer une grande inquietude; mais déjà dans dautres Etals on s'oc- 
cupe égalcment du lerritoire du Congo ; à la Chambre des Communs anglaise la 
question a été traité récemment. 

Le territoire donl il s'agit a toujours été considere comme territoire libre des 
nògres. Aucune des Puissances européennes n'y avait encore fait valoir de droils 
absolus. Les prélentions du Portugal n'onl jamais élé reconnus. 

D'après d'un article du journal français le Temps du 13 novembre aucune Puis- 
sance ne serait intéressée au territoire en question (situe entre i°47' et 7°50' de la- 
titude S.). Au contraire, dit la direction de la société susdite, c'est justement la 
Néerlande qui a de três grands intérèts à sauvegarder dans celte contrée. La so- 
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ciété africaine néerlandaise n'y possède rien moins que trente comptoirs; le com- 
merce hollandais domine dans ces lieux. Des centaines de hollandais dépendent du 
commerce de la société dans le Congo. 

Une fois 1'annexion accomplie, la France ne tardera pas à introduire des droits 
d'enlrée et de sortie três élevés, ce qui porterail un coup sensible aux intérêts du 
commerce, de Tindustrie et de la navigation néerlandaise. Au surplus il est à crain- 
dre que les indigènes ne se rendronl pas si facilement a 1'autorité française; des ma- 
sacres et des pillages en peuvent être les conséquences inévilables. 

Le Portugal s'est déjá adressé aux Gouvernements étrangers pour obtenir la re- 
connaissance de ses droits sur le lerritoire compris entre le I o 50' et 5 o 51' de lati- 
tude S. Mais la société craint la prépondérance du Portugal, plus encore peut- 
être que celle de la France, attendu que dans ses colonies le Portugal frappe de 
droits enormes toutes les marchandises. 

Cest pour ces motifs que la société africaine de Rolterdam s'est adressée au Mi- 
nistre des Affaires Etrangères pour Tengager à protester énergiquement prés des 
cabinets de Paris et de Lisbonne contre lannexion du territoire en question par 
lune ou 1'autre de ces deux Puissances. La société prie ensuite le Ministre de vou- 
loir bien proposer aux Gouvernements Anglais, Allemand, Belge et à celui des Etals 
Unids d'adhérer a une déclaration de nature a reconnaítre Tindépendance perpé- 
luclle du territoire du Congo, de façon à assurer la complete liberte du commerce 
étranger avec la population indigène. 

La société y a insiste pour que le Ministre agisse de suite, afin que Ton ne soit 
pas placé en face d'un fail accompli. 

La chambre de commerce de Rotlerdam, par son adresse du 9 décembre, a ap- 
puyé prés du Gouvernement ladresse de la société africaine. La chambre fait res- 
sortir lout 1'intérêt du commerce néerlandais au maintien du slatu quo; elle craint 
la peite des relalions commerciales avec la cote SW. de 1'Afrique, si la France ou 
le Portugal s'emparait du Congo. ' 

Par contre la chambre de commerce d'Amsterdam, dans son assemblée du 29 
décembre, s'est refusée à appuyer la demande de la société africaine. De 1'avis de 
le chambre amsterdamoise Toccupation du Congo par une Puissance civilisée se- 
rait au contraire três à désirer, afin de mettre un terme a 1'état d'anarchie qui y 
règne continuellemenl, 

Cependant la chambre s'est déclarée prêle a faire éventuellemenl des démar- 
ches prés du Gouvernement Néerlandais pour assurer au commerce son traíic libre 
avec les indigènes, soit que le Congo soit annexé ou non à une Puissance étrangère. 

II parait que jusqu'à présent le cabinet de la Haye n'a pas jugé utile a faire 
une démarche quelconque sur la question du Congo. 
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N.° 22 

O SR. MIGUEL MARTINS D* ANTAS AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Londres, 3 de janeiro de 1883. — 111. 100 e Ex. mí Sr. — Tive a honra de receber 
o despacho que V. Ex. a se dignou expedir-me, sob n.° 31, em data de 26 de de- 
zembro do anno próximo passado, expondo as idéas do Governo de SuaMagestade 
relativamente ao reconhecimento da soberania territorial portugueza entre o 8 o e 
5 o 12' de latitude S. na costa occidental de Africa, e ás bases apresentadas por 
Lord Granville para uma convenção destinada a resolver esta importante questão. 

Por occasião das festas do Natal costumam os Ministros e a maior parte dos 
funccionarios de categoria superior ausentar-se de Londres por duas ou três sema- 
nas. Ainda me não foi, pois, possível cumprir as ordens do Governo de Sua Ma- 
gestade. 

Se Lord Granville, que está em Walmer Castle, não vier a Londres até ao fim 
d'esta semana, entregarei a um dos Sub-secretarios d'Estado copia do despacho de 
V. Ex. a para lhe ser transmittida, e juntar-lhe-hei uma nota de esclarecimentos e 
observações, contendo o que teria exposto ao Principal Secretario d'Estado de Sua 
Magestade Britannica, se tivesse podido avistar-me com S. Ex. a 

Se circunstancias imprevistas não vierem complicar esta negociação, alguma 
esperança poderei ter de conseguir que o Governo Britannico desista da declaração 
tendente a restringir a acção do Governo de Sua Magestade nos territórios africa- 
nos; mas de certo não conseguirei que o Governo Britannico desista da cessão do 
forte de S.João Baptista de Ajuda, e de compromissos, que assegurem toda a 
tolerância para com os missionários protestantes. 

Deus guarde, etc. 

N.°23 

SR. AUGUSTO D' ANDRADE AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Bruxellas, 9 de janeiro de 1883.— Ill. mo e Ex. m3 Sr.— O fragmento do jornal 
LIndéimdance Belge, de 18 de dezembro ultimo, que tenho a honra de remelter 
incluso a V. Ex. a , refere-se a um interessante artigo sobre os negócios do Congo, 
publicado por Emile de Laveleye, no ultimo numero da Recue de Belgique, de 15 
de dezembro próximo passado, intitulado Les Français, les Anglais, et le Comité 
international sur le Congo. 

Chamo mui particularmente a attenção de V. Ex. a para este artigo, pelas reve- 
lações que faz dos progressos effectuados pelas, miásões belgas e inglezas nas mar- 
gens do Alto Congo, dos meios de transporte que já possuem, da qualidade de bar- 
cos que empregam na navegação fluvial do Alto Congo, das descobertas que inten- 
tam realisar no interior do continente africano subindo os rios afluentes do Congo 
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etc, moslrando-nos assira o perigo que corre a preponderância de Portugal naquel- 
/ Jas regiões, se urna acção prompta e forte não pozer cobro aos sonhos ambiciosos 
das outras Nações, sobre aquelles territórios inexplorados. 

Para que V. Ex. a tenha conhecimento completo d'aquelle artigo, remetto hoje 
pelo correio o numero da mencionada lievista, em que se acha publicado in extenso 
o alludido artigo. 

A mesma brochura inclue um mappa do Congo bastante curioso, aonde estão 
indicadas as estações internacionaes belgas, e descripto o curso do rio Niari, que 
marquei na carta de Chavanne, que expedi em tempo a V. Ex. a 

Deus guarde, ele. 

N.° 24 

SR. AUGUSTO DANDRADE AO SR. ANTÓNIO DE SERPA HMENTEL 

Bruxellas, 12 de janeiro de 1883.— Ill. m " e Ex. mo Sr.— Tenho a honra de re- 
metter a V. Ex. a , annexos a este officio, dois fragmentos do jornal Le Précurseur, de 
Ànvers, em que se acham publicados dois importantes artigos intitulados Le Con- 
go, Sa situation politique et historique. Ambos estes artigos mostram á eviden- 
cia e defendem os direitos indiscutíveis que tem a Coroa de Portugal aos territórios 
situados na margem direita do rio Zaire até ao cabo Lopez. 

Este jornal, cuja seriedade é reconhecida por todos aqui, tem sido o único que 
tem mostrado maior conhecimento dos negócios de Africa e que por isso tem sem- 
pre advogado os direitos de Portugal sobre aquelles territórios, publicando os arti- 
gos a que me refiro. 

O primeiro d'esles fragmentos é tirado d'aquellc jornal de 18 de dezembro pró- 
ximo passado, o segundo é de 3 do corrente mez. 

Este ultimo artigo levantou uma polemica com o jornal que se publica em Rot- 
terdam, intitulado Nieuwe Rotterdamsche Courant, por attribuir á camará de com- 
mercio d'aquella cidade, na sua petição que dirigiu ultimamente aos Estados Ge- 
raes, a pretensão de que a Hollanda revindique os territórios situados na costa de 
Loango, desde Longobonde até á margem direita do Zaire, baseando-se para isso 
no estabelecimento de feitorias hollandezas naquella costa, desde ha cento e cin- 
coenta annos. 

Inútil será fazer quaesquer considerações sobre taes absurdos direitos, os quaes 
de certo o Governo Neerlandez não procurará fazer valer; não me constando até 
hoje que aquelle Governo tenha feito a menor diligencia sobre este assumpto. 

Esta polemica dará occasião a que se publiquem mais alguns artigos, que irei 
remettendo logo que os tenha em meu poder, a fim de V. Ex. a estar ao corrente do 
que aqui se publica a tal respeito. 

Deus guarde, etc. 
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N.°25 

O SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL AO SR. MIGUEL MARTINS DANTAS 

Janeiro, 15 do 1883. — Ill. rao e Ex. mo Sr. — Tenho a honra de accusar a rece- 
pção do officio de V. Ex. a sob n.° 1-A de 8 do corrente, e tomei conhecimento de 
quanto V. Ex. a me refere acerca da negociação relativa ao reconhecimento da sobe- 
rania de Portugal nos territórios situados entre 8 o e 5 o 12' na costa occidenlal 
de Africa, e, em vista do que V. Ex. a me diz a similhante respeito, fica V. Ex. a 
auctorisado a concordar na cessão do forte de S. João Baptista de Ajuda, e a ga- 
rantir a máxima tolerância em assumptos religiosos. Confirmo por esta forma os meus 
telegrammas acerca d'este negocio. - , 

Deus guarde, etc. 

N.° 26 

SR. AUGUSTO D f ANDRADE AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Bruxellas, 15 de janeiro de 1883.— Ill. mo e Ex. mo Sr.— Tenho a honra de re- 
metter inclusa a V. Ex. a , por copia, a nota que acaba de me dirigir o Ministro dos 
Negócios Estrangeiros na Haya o Sr. Rochussen, sobre os interesses do commercio 
hollandez no Congo. 

Igualmente remetto por copia o officio <Je 2 de dezembro ultimo com que acom- 
panhei a circular de 20 de novembro, que V. Ex. a me ordenou de fazer chegar ao 
poder do Governo Neerlandez. 

De ambos aquelle Ministro accusa recepção e responde. 

Fácil é de suppor qual fosse o móbil que levou o Sr. Rochussen a dirigir-me 
aquella nota, depois de sabermos o movimento que se manifestou no commercio de 
Rollerdam contra a occupação futura dos territórios do Congo, e de conhecermos 
os documentos que a sociedade africaria e a camará de commercio de Rotterdam 
dirigiram ao Governo Neerlandez, pedindo a sua intervenção n'aquelles negócios. 

Limita-se aquelle Ministro somente a solicitar do Governo Portuguez os mes- 
mos favor v es em matéria commercial e navegação ou qualquer outro interesse aná- 
logo que porventura venha a conceder a uma terceira Potencia, apoiando-se nas dis- 
posições formaes do tratado de commercio actualmente em vigor entre os dois Paizes. 

Finalmente, S. Ex.' a solicita uma resposta áquella nota, desejando provavelmente 
achar-se habilitado a responder a qualquer interpellação sobre este assumpto, que 
lhe possam fazer logo que se abra a segunda Camará dos Estados Geraes, cuja 
convocação está annunciada para o dia 15 de fevereiro. 
A primeira Gamara foi hoje novamente convocada. 

Á vista do que deixo exposto V. Ex. a se dignará transmittir-me as ordens que 
julgar convenientes, a fim de determinar a maneira pela qual deverei proceder com 
relação á resposta que deverei dar á dita nota. 
Deus guarde, etc, 
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Bruxellas, le 2 décembre 1882. — Monsieur le Ministre. — D'après les ordrcs 
que je vicns de recevoir du Gouvernement du Roi mon auguste Soíiverain, j'ai 
1'honneur d'envoyer ci-joint à V. E. copie d'une dépêche, dont connaissance a été 
donnée au Ministre des Àffaires Étrangères de la Republique Française, M. Duclerc, 
mettant dans son vrai jour la déclaration qui se trouve dans le texte du traité du 
30 janvier 1 786, conclu entre la France et le Portugal, par lequel le Gouvernement 
de Sa Majesté Très-Chrétienne a reconnu d'une manière positive les droits de sou- 
veraineté que la couronne de Portugal a toujours exerces sur les territoires situes 
à la rive droite du Congo, et que maintenant la presse étrangère par des inter- 
prétations erronées et contraíres aux droits immémorials que le Gouvernement Fran- 
çais areconnus et respeclés jusqu a présent, veut contester. 

En vous donnant connaissance de cette communication, je crois qinl ne res- 
tera aucun doute sur la situation du Gouvernement Portugais dans cette affaire. 

Je profite de cette occasion pour reitérer à V. E. Tassurance de ma três 
Haute considéralion. 

B 

Ministère des Affaircs Étrangères. — La Haye, le 13 janvier 1883. — Monsieur 
le Chargé d'Affaires. — Par votre office du 2 décembre dernier, vous avez bien 
voulu me transmeltre en langue portugaise le texte d'une dépêche de votre Gou- 
vernement, du 20 novembro 1882, dont connaissance a été donnée a celui de la 
Republique Française au sujet de Tinterprétation du traité du 30 janvier 1786, 
en ce qui concerne la souveraineté revendiquée par la couronne du Portugal sur 
des territoires de la rive droit du Gongo. Dans cette discussion entre les Cabi- 
nets de Lisbonne et de Paris, il n y a certes pas lieu pour le Gouvernement du Roi, 
mon auguste Souvèrain, d'intervenir, et je crois également, dans Tétat actuei de 
la question, devoir m'abstenir de me prononcer sur la légitimité de la revendication 
qui en fait objet. En fait, cependant, je crois devoir vous faire observe^ selon les 
renseignements puisés aux sources les plus autorisées, le terriíoire dont il s'agit s'élend 
de Landana jusqu'à Ambriz et par conséquent en grand partie au S. du Congo. 

Dans ces contrées de longtemps la souveraineté du Portugal na été ni exer- 
cée, ni par conséquent reconnue parles aulres Puissances intéressées. Elles n'étaient 
soumises a aucune autorité étrangère, ouvertes au commerce de toutes les Nations, 
quand celui de la Néerlandc y trouva un champ d'utile et bienfaisante activité, y 
fonda de nombreux et prosperes établissemenls et amena dans ces parages une na- 
vigation de plus en plus frequente. 

Ainsi la Néerlande a dans cette question des intérêls nombreux et fort consi- 
dérábles, qui tout nalurellement, si le regime actuei sur les bords du Congo doit 
subir un changement, reclamem avec instancc de n'en souffrir aucun dommage ni 
aucune atteinte. II parait difficile de ne point admettre cette demande comme bien 
fondée. 
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Je crois en outre pouvoir considérer comme hors de tout doute, que 1'autorité 
portugaise une foi établie dans ces contrées, il n'y serait accordée, en matière de 
commerce et de navigation ou de tout autre intérêt analogue, à aucune Nation tierce 
un droit, une immunité ou une garanlie que ne seraient en même temps et de plein 
droit étendus à la Néerlande. Les dispositions formelles de nolre traité de com- 
merce, comme la nature si amicale des relations entre les deux Pays me donnent 
pleine confiance a cet égard. 

Telles sont, Monsieur le Chargé d'Affaires, les vues de mon Gouvernement dans 
cette question. J'ai cru devoir vous en faire part, de même que vous avez bien voulu 
me faire connaitre celles de votre Gouvernement, et jajoute que je recevrai avec 
un vif inlérêt les Communications ultérieures qu'il jugera utile de madresser au 
sujet de ses intentions dans cette importante affaire. 

Veuillez agréer, Monsieur le Chargé ' d'Affaires, Tassurance renouvelée de ma 
considéralion três distingue.— (Assignado) Rochussm. 

N.° 27 

SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL AO SR. AUGUSTO D' ANDRADE 

Janeiro, 24 de 1882. — Recebi o officio de V. S. a datado de 15 de janeiro, in- 
cluindo a copia da nota que lhe dirigiu o Ministro dos Negócios Estrangeiros na 
Haya, o sr. Rochussen, assim como a copia da nota que V. S. a tinha dirigido ao 
mesmo Ministro, communicando-lhe o meu despacho de 20 de novembro do anno 
findo ao nosso Encarregado de Negócios em Paris. 

Em resposta á referida nola do Sr. Rochussen, deverá V. S. a assegurar-lhe, em 
nome do Governo de Sua Magestade, que as intenções d'este Governo, occupando 
os territórios do Zaire, a que se julga com direito, não são de nenhum modo diffi- 
cultar o commercio ou prejudicar quaesquer interesses legitimamente adquiridos 
n'aquellas paragens pelos súbditos de qualquer Potencia. Este procedimento nos 
aconselharia o nosso próprio interesse, quando nol-o não inspirasse o respeito pe- 
los princípios do moderno direito internacional e a deferência para com todas as 
Nações a quem nos ligam tratados e relações de boa amisade. A navegação do Zaire, 
quando Portugal occupar os seus territórios adjacentes, será livre, sem monopólio 
ou exclusivo. 

E a occupação por parte de Portugal, longe de prejudicar o commercio ou os 
interesses dos estabelecimentos commerciaes europeus existentes n^quellas regiões, 
dar-lhes-ha a segurança de que até aqui não gosavam, acabando com a anarchia que 
não podia deixar de existir num Paiz sem governo, sem auctoridade, sem policia e 
sem justiça, em que os europeus, quando eram offendidos pelos indigenas, tinham 
de recorrer ao direito da força, que raras vezes deixa de degenerar em prepolencia 
e crueldade, c quando tinham entre si qualquer desavença, não tinham tribunaes 
que julgassem os seus pleitos. 
Em referencia ao período da nola do Sr. Rochussen *dans ces contrées de long 
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íemps la sotiveraineté du Portugal iia ètè ni exercée, ni par conséquent reconnue par 
les antres Puissances intéressées>.Y. S. a fará notar que no despacho de 20 de novem- 
bro, que communicou áquelle Ministro, está apontada a rasão por que Portugal, desde 
o fim do século passado até o meado do actual, não tem oceupado clTectivamente os 
territórios do Zaire de que se traia, e que não tem realisado essa oceupação nos úl- 
timos annos por divergências com o Governo Inglez, e por accordo com o mesmo 
Governo em dtixar as cousas no statifquo até que essas divergências fossem resol- 
vidas. 

Mas, se Portugal não oceupou o Zaire, não tem deixado de exercer ali em di- 
versas epochas actos de jurisdicção e soberania, e ainda ha poucos mezes, nos fins 
de setembro do anno findo, ali foi uma força naval portugueza reprimir as violên- 
cias dos indígenas contra as feitorias portuguezas, inglezas, hollandezas e france- 
zas, que para esse effeilo reclamaram a intervenção da auetoridade portugueza. 

Não c menos certo por outra parte que o Rei do Congo e outros chefes inde- 
genas d'aqnèlles territórios se têem reputado sempre vassallos da Coroa de Portu- 
gal, e usam dos títulos e prerogativas que Sua Magestade lhes tem conferido. 

V. S. a dirá, finalmente, na sua nota ao Sr. Rochussen, que Portugal deseja co- 
operar feDm todas as Potencias que têem colónias e interesses no S. da Africa, no 
sentido de desenvolver o commercio, de civilisar aquelles povos incultos, c de aca- 
bar com o estado de escravidão e com o trafico da escravatura, que ainda infestam 
aquellas regiões, e que entre aquellas Potencias tern um logar distincto pela impor- 
tância do seu commercio a Nação Neerlandeza, com quem muito folgámos de poder 
estreitar as nossas relações de amisade. 

Deus guarde, etc. 

N.°28 

SR. AUGUSTO DANDRADE AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Kxtracto. 

Bruxellas, 26 de janeiro de 1883. — Ill. rao e Ex.™ Sr. — Avistei-me ultima- 
mente com o Barão de Lambermont para tratar de assumptos do expediente d'esta 
legação e novamente S. Ex. a me interrogou sobre o estado das negociações que o 
Governo Portuguez prosegue em Londres para o reconhecimento dos seus incon- 
testáveis direitos aos territórios do Congo. 

- S. Ex. a mostrou ignorar quaes fossem as clausulas d'esta convenção, mas espe- 
rava que, obtendo o Governo Portuguez a sua ratificação, mantivesse os princípios 
de liberdade de navegação c não diflicullasse as relações commerciaes estrangeiras 
com os indígenas. 

Julgando eu interpretar as vistas do Governo a tal respeito, não duvidei res- 
ponder que, quanto á. liberdade de navegação, era hoje um principio estabelecido 
de direito internacional, sendo provável que cllc fosse observado no Zaire; quanto 
á segunda questão jamais o Governo de Sua Magestade impediria taes relações, nem 
tão pouco eram esses os princípios que dominavam hoje em Portugal, salvo, bem 
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entendido, a cobrança dos direitos absolutamente indispensáveis para auxiliar os en- 
cargos que occasionará a occupação d'aquelles territórios, fazendo notar que estas 
idéas eram meras supposições minhas e não filhas de quaesquer instrucções do meu 
Governo. 



N.°29 



SR. AUGUSTO D'ANDRADE AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 



Londres, em 27 de janeiro de 1883. — Ill. mo e Ex. mo Sr.— Tive a honra de 
receber o despacho que. V. Ex. a se dignou expedir-me, sob n.° 2, em data de 
15 do corrente, acerca da negociação relativa ao reconhecimento da soberania 
de Portugal nos territórios situados entre 8 o e 5 o 12' na costa occidental de 
Africa. 

Prevendo que passaria muito tempo antes de poder avistar-me com Lord Gran- 
ville, que continua a residir em Walmer Castle, resolvi, para não demorar a nego- 
ciação, remetter-lhe, no dia 10 do corrente, copia do despacho que V. Ex. a se di- 
gnou expedir-me, sob n.° 31, em «data de 26 de dezembro ultimo, acompanhando-a 
dos esclarecimentos constantes da copia junta, destinados, conforme tive a honra de 
dizer a V, Ex. a no meu officio n.° 1, de 3 do corrente, a supprir o que verbalmente 
teria exposto ao principal Secretario d'Estado de Sua Magestade Britannica, se ti- 
vesse podido avistar-me com S. Ex. a 

Tenho a honra de remetter a V. Ex. a copia da nota que, em data de 23 do 
corrente, me foi dirigida por Lord Granville, acompanhada dos n. 01 48 e 49, de 18 
e 25 de novembro ultimo, do Boletim official do Governo Geral da provinda de Mo- 
çambique, em que se acha publicada a portaria relativa ás alterações na pauta das 
alfandegas d'aquella província. 

Com as informações contidas nos telegrammas que V. Ex. a me tem feito a honra 
de expedir, posso responder satisfactoriamente á primeira parte da nota de Lord 
Granville, excepto no que diz respeito á navegação de cabotagem, que o Governo 
Britannico desejaria que podesse ser efFectuada também por navios estrangeiros. 

Quanto a segunda parte, dirigirei a Lord Granville uma nota expondo os gra- 
ves inconvenientes de inserir no projecto de convenção as disposições do artigo 12.* 
do tratado assignado em 30 de maio de 1879, com referencia á faculdade de con- 
ceder aos navios cruzadores britannicos «para exercerem a sua acção nas aguas 
tcrritoriaes portuguezas, nos portos que não estão occupados por habitantes brancos 
e aonde não estejam presentes empregados portuguezes». 

Esta questão e a do commercio de cabotagem, são as únicas que restam a re- 
solver, para que possa ser lavrado o instrumento, em virtude do qual a Gran-Bre- 
tanha reconhecerá os direitos de soberania da coroa de Portugal nos territórios da 

Vi 
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costa occidental de África, na forma que constantemente têfim sido reclamados pe- 
los diversos Governos de Sua Magestdde. 
Deus guarde, etc. 



Foreign Office. — January, 23, 1883. — Her Majesty's Government have given 
their careful consideration to the despalch of the Portuguese Minister for Foreign 
AfFairs and its inclosures which you did me the honour of communicating to me on 
the lOth instant, and also to the observations with which you accompanied it. 

I am happy to be able lo inform you that Her Majesty's Government see no 
objection to the terms of articles I, II and IV, and are prepared to accept a VI ar- 
ticle in the sense indicated by you, in lieu of that part of the proposed declaration 
which related to the extension of the Portuguese possessions inland. 

As regard arlicle III, which deals with the tariff to be imposed on merchan- 
dize in lhe Districts between 5 o 12' and 8 o S. latitude, I observe thát in your 
remarks on Sr. Serpa' s despatch you call altention to the moderalion shown in the 
Mozambique tariff as seltled in 1877, and to the still lower cusloms dues in force 
at Àmbriz. But Her Majesty's Government have learnt from Her Majesty's Cônsul 
at Mozambique, that a new customs tariff for lhe Province was to come inlo force 
on the lst of January instant. 

That tariff, which appears to have bcen issued by the Governor General pn his 
own responsability, is of so retrograde a nalure as lo slrike a crushing blow at 
the British trade in those regions and more espccially at that from índia. Ainongsl 
other increases in the tariff is one which imposcs an additional lax of twenty per 
cebtiim upon ali goods c similar to those of European manufacture coming from 
foreign ports of Ásia and Africa», a tax which, it is believed, would affect nearly 
threo fifths of the whole trade of the province now in the hands of British Indian 
merchants. 

Her Majcsty's Government cannot but believe that the enlightened Government 
of Portugal will repudiate this tariff, and I would request you, Monsieur le Ministre, 
to press upon them the neces&ity of doing so. In that case Her Majcsty's Government 
would be prepared lo accept an article, in the place of lhe presenl article III, which 
should provide that the tariff to be put in force in the districts in queslion should 
be similar to that seltled for the Mozambique in 1877, and that nono of lhe tariff 
in the Portuguese possessions in Africa should be liable to be raised so long as the 
Convention, now under consideration, is in force. They also presume that lhe cabo- 
tage or local coasling trade would be free to the craft of ali Nations. 

In the revised edition of the tariff the duty on gunpowder has been dou- 
bled. 

As regards article V which deals wilh the slave trade, I have to observe that 
the efforts which Her Majesty's Government are constantly making on lhe east coast 
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ef Africa have not met with tbe success which would otherwise have attended them, 
owing to the desinclination of the Portuguese Government to allow Her Majesty's 
cruizers to operate against slavo traders wilhin the territorial waters of Portugal 
The permission has at times been given with the happiest results, but has frequently 
been refused. With view to obviale this dilficulty Her Majesty^ Government would 
suggest that article V as at present drafted should be replaced, with some modifi- 
cation in the number of ships to be employed, by the two articles XII and XIII of 
the draft treaty for the development of commerce and suppression of slave trade 
on the east coast of Africa, which formed the subject of negotiation between the two 
Governments between 1878 and 1881. 

I have the honour to be, with the highest consideration, Mr. le Ministre, Your 
most obedient, humble servant.= Granville. 



Traducção. — Ministério dos Negócios Estrangeiros.— 23 de janeiro, 1883.— 
Senhor Ministro. — O Governo de Sua Magostade prestou a mais attenta considera- 
ção ao despacho do Ministro dos Negócios Estrangeiros de Portugal e aos docu- 
mentos inclusos que V. fez a honra do çommunicar-me em 10 de corrente, e 
bem assim ás observações com queV. os acompanhou. 

Tenho a satisfação de poder informal-o de que o Governo de Sua Magestadc 
não encontra objecção alguma aos termos dos artigos I, II e IV, e está preparado 
para acceitar um VI artigo no sentido indicado porV. , emlogar d'aquella parte 
da proposta declaração que se referia á extensão das possessões portuguezas para 
o interior. 

Pelo que toca ao artigo III, que trata da pauta que deve vigorar para as mer- 
cadorias nos districtos entre 5 o 12' e 8 o de latitude S., observo que nas suas refle- 
xões acerca do despacho do Sr. Serpa, V. chama a attenção para a moderação 
que se vê na pauta de Moçambique estabelecida em 1877, e para os direitos adua- 
neiros, ainda menos elevados, estabelecidos no Ambriz. Mas o Governo de Sua 
Magestade foi informado pelo Cônsul de Sua Magestade em Moçambique, de que 
uma nova pauta para a província devia começar a vigorar no 1.° de janeiro corrente. 

Essa pauta que, segundo parece, foi promulgada pelo Governador Geral sob 
sua própria responsabilidade, é por tal forma retrograda, que dá um terrível golpe 
no commercio britannico n'aquellas regiões e mais especialmente no da índia. En- 
tre outros augmenlos na pauta, ha um que impõe uma taxa addicional de 20 por 
cento sobre todas as fazendas «similhantes ás de manufactura europêa, proceden- 
tes do portos estrangeiros da Ásia e Africa», taxa que, se crê, affectaria proxima- 
mente três quintos de todo o commercio da província actualmente nas mãos dos 
negociantes da índia Britannica. 

O Governo de Sua Magestade não pôde duvidar de que o esclarecido Governo 
de Portugal ha de repudiar esta pauta, e peço a V. * Sr. Ministro, que inste com 
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elle sobre a necessidade de assim proceder. N'esse caso o Governo de Sua Mages- 
tade estará disposto a acceitar um artigo, em logar do actual artigo III, que deter- 
mine que a pauta que ha de vigorar nos districtos em questão será similhante á es- 
tabelecida para Moçambique em 1877, e que nenhuma das pautas nas possessões 
portuguezas de Africa ficará sujeita a ser elevada emquanto durar a convenção de 
que se está tratando. O mesmo Governo também presume que a cabotagem ou tra- 
fico costeiro local será livre para os barcos de todas as Nações. 

Na edição revista da pauta o direito sobre a pólvora foi elevado ao dobro. 

Pelo que respeita ao artigo V, que trata do trafico de escravos, tenho a obser- 
var que os esforços que o Governo de Sua Magestade está constantemente empre- 
gando na costa oriental de Africa não têem obtido o resultado que por outra for- 
ma se teria conseguido, em consequência da repugnância do Governo Portuguez em 
conceder aos cruzadores de Sua Magestade licença para procederem contra os tra- 
ficantes de escravos nas aguas territoriaes portuguezas. Tem sido concedida essa 
permissão por vezes com os mais felizes resultados, mas tem sido frequentemente 
recusada. Tendo em vista obviar a esta dificuldade, o Governo de Sua Magestade 
lembra que o artigo V, como está na minuta, seja substituído com alguma modifi- 
cação no numero de navios que se possa empregar, pelos dois artigos XII e XIII do 
projecto do tratado para o desenvolvimento do commercio e suppressão do trafico 
de escravos na costa oriental de Africa, que foi assumpto de negociação entre os 
dois Governos de 1878 a 1881. 

Tenho a honra de ser, com a mais alta consideração, Senhor Ministro, o seu 
mais obediente servo. — (Assignado) Granville. 



N.° 30 



SR. AUGUSTO D'ANDRADE AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 



ICxtraoto. 



Bruxellas, 29 de janeiro de 1883. — Hl. mo e Ex. mo Sr.— Em additamento ao 
meu officio sob n.° 3 d'esta serie, cumpre-me levar ao superior conhecimento de 
V. Ex. a que, segundo eu antevia, o Sr. Rochussen será provavelmente interpellado 
em uma das próximas sessões dos Estados Geraes sobre a questão do Congo. 

A commissão da primeira Gamara não tem perdido de vista esta questão, e nes- 
tes últimos dias dirigiu-se nos seguintes termos ao Ministro dos Negócios Estran- 
geiros : 

«Não desejando todavia nenhuma acquisição territorial na costa occidental de 
Africa, esperava que o Governo não deixaria de vigiar, quanto fosse possível, pelos 
interesses commerciaes neerlandezes, nos territórios situados no Gongo.» 

O Sr. Rochussen respondeu da maneira seguinte: 
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tCom relação á mudança provável do eslado actual de cousas n'aquellas re- 
giões, o Ministro vigiará constantemente sobre os importantes interesses dos esta- 
belecimentos commerciaes neerlandezes na costa occidental de Africa, situados nos 
territórios do Gongo. » 

SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL AO SR. MIGUEL MARTINS DANTAS 

Kxtracto. 

Fevereiro, 1 de 1883. — Ill. mo e Ex. mo Sr. — Recebi o officio deV. Ex. a , de 27 
de janeiro, acompanhado de uma copia da nota de Lord Granville de 23, e dos 
esclarecimentos que V. Ex. a tinha enviado a esse Ministro de Sua Magestade Britan- 
nica, juntamente com a copia do meu despacho de 15. 

Em vista da nota que V. Ex. a diz que vae dirigir a Lord Granville, espero que 
o Governo de Sua Magestade Britannica ficará satisfeito emquanto á questão da 
pauta de Moçambique, e que desistirá igualmente da parte do artigo 12.° do tra- 
tado de 30 de maio de 1879, a que V. Ex. a se refere, a qual não seria conveniente, 
pelas apprehensões, embora menos justificadas, a que podia dar logar, ainda que 
fosse modificada na forma do que estabelece o protocollo de 31 de dezembro de 

1880. Só em caso extremo poderíamos acceitar esta parte do que propõe Lord Gran- 
ville, e nunca sem a modificação contida n'aquelle protocollo. 

Pelo que diz respeito á cabotagem, por um telegramma apontei aV. Ex. a a le- 
gislação que actualmente rege o assumpto. A cabotagem é permittida aos navios 
estrangeiros entre os portos da província de Moçambique, por decreto de 30 de ju- 
lho de 1877, e no resto das nossas possessões ultramarinas deprovincia para pro- 
víncia, salvo uma excepção na Africa occidental, por decreto de 18 de agosto de 

1881. Por emquanto não podemos ir mais longe. 

Não ignora V. Ex. a que o decreto de 18 de agosto de 1881 suscitou reclama- 
ções de uma parte do commercio portuguez, menos pelas disposições que continha 
do que pelo receio de que fosse o prenuncio de outras reformas mais radicaes em 
matéria de cabotagem. Não podamos pois n'este momento entrar no caminho des- 
tas reformas, que em todo o caso teriam de ser estatuídas por uma lei geral e não 
pelo artigo de uma convenção. 

Do inexcedivel zelo deV. Ex. a e da prudência e sagacidade com que tem con- 
duzido esta negociação, confio que os dois únicos pontos que falta resolver o serão 
de uma maneira satisfactoria, e que dentro em pouco estará assignada a conven- 
ção, que urge não protrahir, ainda á custa de alguma condescendência, porque ha 
innegavelmente interesses que se julgam prejudicados com esta convenção, e influen- 
cias de algum peso, que, se podessem, não deixariam de lhe pôr obstáculos, influen- 
cias e interesses que n'um momento dado poderiam actuar contra nós, apesar das 
favoráveis disposições que n'esta negociação nos tem mostrado o Governo de Soa 
Magestade Britânica. 

Deus guarde, etc. 
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N.°32 

O SR. AUGUSTO D'ANDRADE AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Bruxellas, 14 de fevereiro de 1883.— IH. 1110 e Ex. mo Sr. — Tenho a honra de 
accusar a recepção do despacho sob n.° 1 d'esta serie, que V. Ex.* se serviu diri- 
gir-me, habilitando-rae a responder á nota de 13 de janeiro ultimo, que o Ministro 
dos Negócios Estrangeiros na Haya me dirigiu, concernente aos negócios do Zaire. 
Segundo as instrucções contidas no supracitado despacho, formulei a nota que re- 
metto por copia e que dirigi no dia 7 do corrente mez ao Sr. Rochussen. V. 
Ex. a dignar-se-ha examinar se interpretei como devia as vistas do Governo de Sua 
Magestade. 

Deus guarde, etc. 

A 

Bruxellas, 7 de fevereiro de 1883. — Monsieur le Ministre. — J'ai Thonneur 
d'accuser réception de la note que vous avez bien voulu n^adrcsser le 13 janvier 
dernier, en réponse à mon òffice du 2 décembre 1882, et dont je me suis fait uri 
devoir de communiquer copie au Ministre des Affaires Etrangères à Lisbonne. 

Les considérations développées dans la note de V. E. au sujet de la situation 
qui será créée par le Portugal aux intérêts commerciaux de la Neerlande par Toe- 
cupation des territoires situes au nord de TAmbriz, n'ont pas manque d'attirer lat- 
tention la plus sérieuse de mon Gouvernement. 

II m^st agréable aujourd'hui de pouvoir au faom du Gouvernement du Roi mon 
Auguste Souverain, assurer à Votre Excellence qu'il n'est nullement question d'em- 
pêcher le commerce ni de porter préjudice aux intérêts légitimement acquis par les 
sujets de n'importe quelle Nation dans les susdits territoires. Cette manière de pro- 
ceder du Gouvernement Portugais ne lui est pas seulement dictée par ses propres 
intérêts, mais aussi par le respect qu'il porte aux príncipes de droit international 
moderne et a la déférence qu'il a pour toutes les Nations auxquelles il est attaché 
par des traités et par des relations damitié la plus sincère. 

Lorsque Toccupation de ces contrées aura lieu, la navigation du Zaire será li- 
bre, aucun monopole ni privilège ne será accordé à n'importe quelle Nation. Le Por- 
tugal entrant en possession de ces territoires auxquels il a d'incontestables droits, 
loin d'apporter un préjudice quelconque aux comptoirs européens y établis, leur 
assurera une sécurité jusqu'á présent inconnue, mettra fin a 1'état d'anarchie dans 
laquelle se trouvaient ces Pays sans gouvernement reconnu, sans aucune sorte de 
tribunaux auxquels les européens pouvaient s'adresser pour vider leurs différents 
et sans autorités pour les défendre lorsqu'ils élaient attaqués par les indigènes, les 
obligeant le plus souvent a employer le droit de la force, ce qui conduisait presque 
toujours a des actes arbitraires et à des cruautés que les sociétés civilisées repous- 
sent aujourd'hui comme contraíres aux príncipes d'humanité dont elles sontanimées. 
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Me reférant à la phrase consignée dans la note de V. E. que dans ces contrées de 
longtemps la souveraineté du Portugal na étè ni exercée, ni par conséquent reconnue 
par les auíres puissances interesses* je prends la liberte de vous rappeler, Monsieur 
le Ministre, que dans la copie de la dépêche du 20 novembre 1882 adressée par 
le Gouvernement du Roi à son représentant à Paris et dont j'ai eu Fhonneur de 
remettre à V. E. une copie, les motifs qui empêchèrent le Portugal d'occuper ces 
territoires depuis la fin du siècle dernier y sont clairement exposés. De plus il est 
évident que si cette qccupation n'a pas eu lieu dans ces derniers temps ce fut uni- 
quement à cause de la divergence d'opinion qui existait sur cette question entre le 
Portugal * et la Grande-Brétagne, ce ne fut que d'un commun accord qu'on laissa 
subsister le statu quo jusqu'à ce que ces divergences fússent définitivement réso- 
lues. Gependant, si le Portugal n'a pas occupé ces territoires d'une manière effecti- 
ve, il n'a pas non plus cesse d'exercer a diffcréntes reprises des actes de juridiction 
et de souveraineté ; un exemple récent en est la confirmation péremptoire. 

Lorsqu'au móis de septembre dernier les établissements portugais, anglais, hol- 
landais et français demandèrent au Gouvernement du Roi son intervention, celui- 
ci envoya une force navale pour châtier les tribus indigènes des aggressions qu'elles 
venaient de commettre. 

II n'est pas moins vrai que le Roi du Congo ainsi que tous les autres chefs in- 
digènes de ces territoires ont toujours reconnu la suzeraineté de la Couronne de 
Portugal, en portant des titres et en jouissant de prérogatives que le Roi mon Au- 
guste Souverain leur a conférées. ' 

J'ajouterai que le Gouvernement Portugais n'est pas moins désireux de pouvoir 
unir ses efforts a ceux des autres Puissances coloniales qui ont des intérêts dans le 
midi de 1'Afrique, parmi lesquelles la Hollande occupe aussi une place si distin- 
guée, dans le but de développer le commerce, de civiliser ces peuplades incultes et 
mettre un terme a Tesclavage, qui malheureusement existe encore dans ces Pays. 
J'espère, Monsieur le Ministre, quaprès les considérations qui précèdent, il ne vous 
restera plus aucun doute sur les intentions bienveillantes qui animent mon Gouver- 
nement à ce sujet et que certainement contribuiront a resserrer de plus en plus les 
lieíls de sympathie et d'amitié qui attachent les deux Pays. Je profite de cette nou- 
velle circonstance pour reitérer a V. E. Tassurance de ma plus haute considera- 
tion. = (Assignado) Augusto de Andrade. 



N.° 33 

SR. MIGUEL MARTINS D ANTAS AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Londres, em 8 de março de 1883.— IU. m0 e Ex.*° Sr.— Na sessão de 5 do 
corrente, na Camará dos Communs, perguntou Mr. Bourke tse as dificuldades que 
o commercio britannico agora encontra nos estabelecimentos portuguezes da costa 
occidental de Africa as encontrará também no Congo, no caso de serem formalmen- 
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te reconhecidos pelo Governo de Sua Magestade Britannica os allegados direitos de 
soberania de Portugal sobre aquelle rio». 

O Subsecretario da Estado dos Negócios Estrangeiros, Lord Fitzmaurice res- 
pondeu «que o commercio não encontraria as alludidas dificuldades, e, referindo- 
se ás informações anteriormente dadas, acrescentou que o Governo dava a sua mais 
particular attenção a este ponto das negociações». 

Na sessão de hoje perguntará o Barão de Worms «se o Governo Britannico re- 
cebeu alguma informação acerca de uma expedição, composta de sete navios de 
guerra, que o Governo Portuguez está preparando, para ir occupar toda a costa 
desde o Ambriz até ao norte do Congo ; se, no caso de realisar-se essa expedição, 
o que seria nocivo ao commfercio britannico, o Governo de Sua Magestade daria or- 
dens ao Commandante da esquadra da costa occidental para impedir a occupação 
de territórios até agora considerados neutros, e se o Governo de Sua Magestade 
antes de celebrar qualquer tratado, que sanccione a invasão por qualquer Potencia 
europêa dos territórios do Congo, ou adjacentes, proporcionará á camará occasião 
de expressar a sua opinião relativamente á conveniência de similhante tratado». 

Finalmente, Mr. Jacob Bright propoz a seguinte moção, para ser discutida 
d'aqui a quatro semanas, isto é, no dia 3 de abril, depois das ferias da Paschoa, 
que principiarão no dia i 7 ou 20 do corrente: «No interesse do crescente commer- 
cio na costa occidental de Africa, a Camará julga que o Governo não deve celebrar 
tratado algum que sanccione a annexaçâo por qualquer Potencia europêa do terri- 
tório adjacente ao Congo». ' 

Mr. Jacob Bright, representante de Manchester, é irmão de Mr. John Bright, 
que fez parte da actual administração, na qualidade de Chanceller do Ducado de 
Lancaster. 

O commercio de Manchester procura, por todos os meios ao seu alcance, impe- 
dir o reconhecimento, por parte do Governo Britannico, dos nossos direitos de so- 
berania sobre os territórios do Zaire, porque receia que d'esse reconhecimento re- 
sultem embaraços para a ampla liberdade de que até agora tem gosado. Ainda es- 
tou persuadido de que o Governo Britannico deseja poder chegar a um accordo, ba- 
seado no reconhecimento dos nossos direitos, mas que os seus desejos são forte- 
mente contrariados pelas reclamações, representações e influencias do commercio 
de Manchester, e pelos meios de acção de que elle dispõe. Só quando Lord Gran- 
vile tiver respondido á minha nota de 29 de janeiro, poderemos saber o modo por 
que o Governo Britannico aprecia as facilidades e as garantias oíferecidas pelo Go- 
verno de Sua Magestade, e se, julgando-as ainda insufficientes, pede outras que 
seja possivel concederem-se. 

Tenho a honra de remetter a V. Ex. a um artigo publicado no Daily Telegraph 
de hoje, acerca da questão do Congo. Não é absolutamente hostil a Portugal e tem 
sobretudo em vista fazer a apologia dos trabalhos de Mr. Stanley, censurando 
M. de Brazza por ter transformado o problema colonial em uma questão entre Go- 
vernos, o que é sempre perigoso. 

Deus guarde, etc. 
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N.° 34 

O SR. AUGUSTO D ANDRADE AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Bruxellas, 7 de março de 1883. — Hl. mo e Ex* mo Sr. — Tenho a honra de re- 
metter a V. Ex. a a inclusa copia da nota de 6 do corrente mez, que o Sr. Rochus- 
sen me dirigiu, com referencia á minha communicação baseada nas instnucções ex- N 
pressas no deàpacho de V. Ex. a , em data de 24 de janeiro ultimo. 

Como V. Ex. a observará na mencionada nota, o Sr. Rochussen faz duas obser- 
vações que são de fácil contestação. 

Primeiramente persiste aquelle Ministro em considerar menos fundamentados 
os motivos que levaram o Governo Portuguez a não occupar de uma maneira effe- 
ctiva os territórios situados ao norte do Ambriz, motivos estes que estão sobeja- 
mente demonstrados, não só» na nota de 20 de novembro de 1882, dirigida ao Re- 
presentante de Sua Magestade junto da Republica Franceza, como na de 7 do mez 
de fevereiro, que enviei ao sr. Rochussen, em conformidade das ordens que V. Ex. a 
se serviu transmittir-me. 

Em segundo logar aquelle Ministro, apoiando-se nas informações que lhe forne- 
ceu a nova Sociedade Africana de Rotterdam, contesta que os estabelecimentos 
hollandezes tenham solicitado a protecção das auctoridades portuguezas. 

Se aquella sociedade, de recente fundação, não solicitou a intervenção do Go- 
verno Portuguez para reprimir as aggressões dos indígenas, não se pôde concluir 
d'ali que outras feitorias hollandezas também estabelecidas no Zaire, ha mais tempo 
que a dita sociedade, a não tenham solicitado, não só na occasião a que V. Ex. a 
allude no despacho de 24 de fevereiro, mas mesmo anteriormente. 

Em vista, pois, da persistência do Sr. Rochussen em querer desconhecer os jus- 
tificados motivos que impediram o Governo Portuguez de occupar até hoje aquelles 
territórios, e contestar o facto da intervenção armada das forças portuguezas, soli- 
citada pejas feitorias hollandezas; V. Ex. a servir-se-ha enviar-me, se assim o jul- 
gar conveniente, as instrucções necessárias a fim de me habilitar a esclarecer aquelle 
Ministro sobre as alludidas e infundadas observações. 

Deus guarde, etc. = Augusto de Andrade. 
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Ministère des Affaires Etrangèrcs. — La Haye, le 6 rnars 1883. — Monsieur le 
Ghargé d' Affaires. — Votre note du 7 février dernier, contient, au sujet des rapporls 
antérieurs du Portugal avec le territoire du Congo, des renseignements, et sur les 
futures intentions de votre Gouvernement dans cette question, des assurances dont 
je me suis plu à reconnaítre toute la valeur. Vous avez bien voulu vous expliquei" 
encore sur les motifs qui onl empêché le Portugal d'occuper ces territoires depuís 
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la fin du siècle dernier. Ces motifs laissent naturellement subsister intact le fait 
que je matais permis d'alléguer; en expliquant, ils le constatenl une fois de plus. 
En meme temps vous m'e faites observer, M. le Chargé d'AfTaires, que si le Portugal 
n'a pas occupé ces territoires d'une manière effective, il n'a cependant pas cesse 
d'y exercer des actes de jurisdiction et de souveraineté ; qu'il y a accordé la prote- 
ction de sa force armée au commerce étranger, qui en avait fait la demande; enfin, 
que des chefs indigènes y reconnaissent la suzeraineté portugaise. Je ne suis pas 
en mesure et je croirais inutile d'entrer dans um examen approfondi de ces diffé- 
rents points. Permettez-moi seulement de formuler une reserve sur le fait que des 
établissements néerlandais auraient fait appel a Tintervention armée du Portugal. 
La nouvelle Sociélé du Commerce Africain à Rotterdam, fondatrice et propriétaire 
de ces établissements, conteste qu'elle se soit jamais adressée dans^un pareil but 
aux autorités portugaises. II va d'ailleurs de soi que, si les peuples civilisés d'Eu- 
rope, s'entre-aident contre les sanglantes agressions des populations barbares dans 
de telles contrées, il ne saurait de ce fait résulter un droit exclusif de souveraineté 
pour aucune Puissance, alors même que son secours eút été invoque. 

Les deux faits qui dominent toute la question sont d'abord que le Portugal 
poursuit en ce moment la reconnaissance de ces droits par TAngleterre, partant 
que ces droits jusquici n'ont pas été reconnus; en second lieu, que pendant le 
temps ou la souveraineté du Portugal ne s'exerçait pas au nord d'Ambriz, des éta- 
blissement de commerce néerlandais s'y sont fixes, dont par conséquent les intéréts 
doivent être consideres comme préexistants à cette souveraineté. 

Vous avez maintenant bien voulu, M. le Chargé d'Affaires y me donner Tassurance 
positive de la parte de votre Gouvernement quil n'est nullement question d'empê- 
cher le commerce, que la navigation du Zaire demeurera libre et quaucun mono- 
pole ni privilège n'y será accordé à n'importe quelle Nation ; enfin qu'aucun pré- 
judice ne será porte aux établissements néerlandais. 

J'ai pris volontiers acte de ces déclarations, conformes aux relations de sincère 
amitié et de bonne entente qui unissent nos deux Pays et que des traités antérieurs 
ont déjà plus d'une fois consacrées. Aussi le Gouvernement du Roi, mon Auguste 
Souverain, a-t-il puisé dans votre communication le ferme espoir qu'en tout état de 
cause la question qui nous occupe pourra être résolue de manière à maintenir et à 
resserrer ces relations. 

En me réservant, s'il y a lieu, d'adresser à cet égard, des propositions formel- 
les au Gouvernement de Sa Majesté Três Fidèle, j'ai Thonneur, M. le Chargé 
d'Affaires de recourir a vos bons offices pour lui faire part des observations qui 
précèdent, et je saisis cette occasion pour vous renouveler Tassurance de ma con- 
sidération três distinguée. = (Assignado) Rochussen. 
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N.°35 

O SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL AO SR. AUGUSTO DANDRADE 

Março, 14 de 1883. — Tendo recebido o officio de V. S. a de 7 do corrente, in- 
cluindo copia da nota do Sr. Rochussen datada do dia anterior, na qual o Sr. Mi- 
nistro pede que ao Governo de Suá Magestade sejam transmiltidas as observações 
n'ella contidas, apresso-me a indicar a V. S. a os termos em que deve respon- 
der-lhe. 

O Governo de Sua Magestade folga muito de que as declarações que V. S. a fez 
em seu nome fossem consideradas pelo 'Governo de Sua Magestade Neerlandeza 
conformes ás relações de sincera amisade e boa harmonia que unem os dois Pai- 
zes, e que tratados anteriores por mais de uma vez lêem consagrado. Em qualquer 
occasião que o Governo de Sua Magestade Neerlandeza julgue dever fazer quaes- 
quer propostas formaes acerca do assumpto das precedentes notas ou de qualquer 
outro de reciproco interesse, serão sempre taes propostas examinadas pelo Governo 
de Sua Magestade com o sincero desejo de respeitar todos os direitos, conciliar to- 
dos os interesses, e de estreitar os laços de amisade entre os dois Paizes. 

Emquanto á observação feita pelo Sr. Rochussen de que a nova Sociedade de 
Commercio Africano de Rotterdam nunca recorrera ás auetoridades portuguezas, 
pedindo o auxilio de força armada, V. S. a dirá na sua nota que é possível que essa 
sociedade ou os seus empregados não entrassem no numero dos estrangeiros que 
têem requisitado por mais de uma vez o auxilio das auetoridades portuguezas con- 
tra as correrias ou hostilidades dos indigenas nas costas vizinhas da emboca- 
dura do Zaire. Mas esse facto tem uma explicação. A sociedade proprietária dos 
principaes estabelecimentos neerlandezes no Zaire é assas poderosa para ter gente 
armada ao seu serviço que defenda aquelles estabelecimentos, o que não acontece 
aos proprietários de certos estabelecimentos de differentes nacionalidades que exis- 
tem n aquellas regiões. Mas este facto mesmo de ser necessário que os estabeleci- 
mentos tenham serviçaes armados para se defenderem prova o estado de anarchia 
e de falta de segurança em que se encontram aquelles territórios collocados de 
facto fora da jurisdicção efTectiva e permanente de um povo civilisado. 

Fora longo e inopportuno, dirá V. S.*, expor agora os factos, as circumstancias 
e as rasões que provam de um modo indubitável o direito que tem Portugal, e elle 
exclusivamente, de exercer aquella jurisdicção. Mas se o Governo de Sua Magestade 
Neerlandeza deseja ter conhecimento de um facto de epocha não muito afastada 
que prova o exercício dos direitos de soberania de Portugal no Zaire, pôde consul- 
tar o Cônsul dos Paizes Baixos residente em Angola no anno de 1877, com conhe- 
cimento do qual foram lançados pelas auetoridades portuguezas de Angola man- 
dados de captura contra um inglez e um porluguez, habitantes do Zaire e emprega- 
dos de uma casa hollandeza, em rasão dos attentados da mais inaudita barbaridade 
por elles e por outros indivíduos praticados contra os indigenas, em vingança de 
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outros actos não menos reprehensiveis que aos indígenas eram attribuidos. Estes 
mandados de captura foram expedidos por uma commissão judicial que foi ao Zaire 
fazer uma inquirição minuciosa acerca do assassinato de mais de trinta negros, com- 
prehendendo mulheres e creanças, de que o cônsul inglez em Loanda tinha dado 
parte ao Governador, convidando-o a tomar providencias acerca d'aquelle estado de 
cousas. Se este acto exercido pelas auctoridades portuguezes no Zaire não foi um 
acto de soberania e de exercício de jurisdicção, não sei que sentido podem ter estas 
palavras. 

O Governo de Sua Magestade, deverá V. S. a acrescentar, tem a convicção de 
que do exercício eífectivo e permanente da sua jurisdicção no Zaire devem resul- 
tar benefícios para a civilisação e facilidades para o desenvolvimento do commer- 
cio licito de todas as Nações n'aquella região, e por intermédio d'ella com o inte- 
rior de Africa. 

Deus guarde, etc. 

N.° 36 

SR. MIGUEL MARTINS DANTAS AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Londres, 16 de março de 1883. — Ill. roo e Ex. mo Sr.— Tenho a honra de re- 
metter ã V. Ex. a copia da nota que em data de honlem me foi dirigida por 
Lord Granville' e cujo conteúdo confirma as apprehensões manifestadas no meu 
Officio n.° 14 de 27 de fevereiro. O modo por que se expressa o Principal Secreta- 
rio d'Estado de Sua Magestade Britannica implica uma sensível modificação das 
disposições em que parecia estar, quando me dirigiu a sua nota de 23 de janeiro, 
em vista da qual o Governo de Sua Magestade estava autorisado a crer que só res- 
tava chegar a um accordo relativamente a dois pontos da negociação, isto é : as 
pautas que deveriam ser adoptadas nos territórios que fossem occupados por Por- 
tugal, e os meios a empregar para a suppressão do trafico da escravatura. Essa mo- 
dificação, que me parece evidente, é, com toda a probabilidade, devida ao apoio 
que têem encontrado no Parlamento as representações do commercio britannico con- 
tra a projectada convenção. 

A nota que Lord Granville acaba de dirigir-me dá um novo e inesperado aspecto 
á questão. N' estas circumstancias julgo dever limitar-me a dizer a S. Ex. a que le- 
vei a referida nota ao conhecimento do Governo de Sua Magestade que, quando as- 
sim o tiver por conveniente, se dignará dar-me as suas ordens e as suas instruc- 
ções. 

V. Ex. a notará que o Governo Britannico declara que não pôde reconhecer os 
direitos que allegàmos: mas, persuadido de que Portugal é a Potencia mais compe- 
tente para administrar e exercer direitos de soberania nos territórios de que se tra- 
ta, presta-se, mediante certas e determinadas condições, a admittir que exerça esses 
direitos. 

Já no discurso proferido, no dia 9 do corrente, na Gamara dos Pares, tinha 
Lord Granville deixado antever este modo de resolver a questão, acrescentando que 
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no caso de chegar a um accordo com Portugal, o Governo Britannico lhe daria todo 
o seu apoio, para obter que outras Potencias adherissem a esse accordo. 
Deus guarde, etc. 



To Monsieur d' Antas. — Foreign Office. — March i5, 1883. — Monsieur le Mi- 
nistre. — A careful examination of the notes which you haverecently been good 
enough to address to me on the subject of the proposed African Treaty, shows 
that, while the views of the two Governments are in harmony upon some of the 
principal points, there is a divergence which requires to be reconciled upon some 
questions of vital importance. 

With the object of obtaining this end, it is advisable to define distinctly the 
object of Her Majesty's Government in entering into the negotiations. This is the 
more expedient because since public attention has been drawn to lhe subject, the 
observations in the press of both Countries have indicated the existence of erroneous 
impressions as to the scope and character of the discussions. 

The present negotiations owe their origin to a revival, suggested by Senor 
Serpa to Her Majesty's chargé d'Affaires at Lisbon in a conversalion which took 
place in Oclober last of an interchange of views on the subject which was carried 
on at Lisbon in 1881 between Mr. Morier, then Her Britannic Majesty's represen- 
tative, and the Porluguese Government. 

Her Majesty's Government in assenting to a renewal of the discussion were 
actuated by the following motives. 

The complete revolution of the condition of the African Gontinent has neces- 
sitated a change of treatment. The successful efforts of Livingstone, and Stanley 
and other explorers have brought within the limits of practical knowledge the geo- 
graphy and ethnology of the vast regions of Central Africa, the nature of the water- 
sheds and the utility of the rivers which bring the central districts into commu- 
nication with the coast. 

An important field for commerce has clearly been opened up. The attention of 
traders in ali parts of the world is being attracted to it. 

Her Majesty's Government considered that an arrangement between Great- 
Britain and Portugal based upon principies of freedom and equal advantages to ali 
Countries would greatly contribute to prevent rivalries and jealousies, so likely to 
be injurious to a rising trade. 

Her Majesty's Government, as I informed you in my note of the 15th Decem- 
ber last, stated their chief objects to be the abolition of slavery and lhe civilisalion 
of Africa by the extension of legitimate commerce. 

The Portuguese Government on their side, stated that their objects were the 
same. Portugal, said Senor Serpa, in the note which you placed in my hands on 
the 22nd of November, «has no longer, as she had in the first half of this century 
to contend against internai embarassements which might tend to weaken her action 
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in her remote possessions and which, in a certain manner, authorized Great-Britain 
to take her place as far, as regards the common aim of suppressing the slave trade 
and repressing piracy». Portugal, it was added, «does not wish lo close Africa, but 
on the contrary to open it to the civilization and commerce of the worldi. The obs- 
tacles, it was pointed out, which the old economical legislation of Portugal was 
credited with placing in the way of British commerce in the regions under notice 
have long since been removed. 

This exchange of assurances between the ancient allies has been followed by 
considerable progress in the negotiations. 

Substantial evidence has been given of the willingness of Portugal to join in a 
united eífort for the inauguration of a system of free commerce under a civilized 
rule by her assent to the free navigatioi* of the rivers which must be the arteriesiof 
trade, and by the expression of her readiness to extend to ali her existing african 
possessions, the commercial system which was inlroduced in 1877 in Mozam- 
bique. 

It is to be hoped the obstacles which seem to exist at present to the full reali- 
zalion of the remaining objects will prove to be more apparent than real. 

The question of lhe joint campai gn against slavery has not yet been satisfa- 
ctorily settled. This is a point respecling which the two Nations are so obviously 
animated by the same idea that common aclion ought to be a principie not only 
altainable but welcome to both. 

Is it possible that in Portugal some trace still longers of lhe old jealousy of 
British interference dating from the days when the views of the two Nations were 
diametrically opposed? 

If this is so, it is earnestly to be desired that the impression which used to 
prevail as to the backwardness of Portugal in the cause of the abolition of slavery 
may be completely effaced. 

If the two Nations are to treat the slave trade as a common enemy, at which it 
is their united wish to deal a death blow, lhey should join their forces, not keep 
them apart. 

Were this done the Porluguese aulhorities might generally have more field for 
their aclion on land while the English naval forces would have to undertake lhe 
bulk of the work at sea and on the coast. 

Active eíforls of both, in cooperation with each other when necessary, should 
produce an effect which would be difficult to exaggerate. 

The Porluguese Government take exception to articles 5 and 6 of the draft of 
lhe treaty now under consideration. When the Lorenzo Marques treaty was nego- 
tiated, these articles were fully considered and were accepted by two successive Go- 
vernments of Portugal. It was never understood that the obstacles which the ratifi- 
cation of the treaty encountered were owing to the insertion of these articles, the 
principie of which appeared to have been generally accepted. 

I am prepared to admit, however, that the machinery which then provide might 
be made more efTective. 
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The most satisfactory arrangements for the suppression of slave trade are pro- 
bably those recorded in the Protocols of 1847 and 1850, to the continuance of 
which objection was inade at Lisbon in 1853 for reasons which, at the expiration 
of thirty years may possibly have desappeared, but Her Majesty^ Government would 
be ready to agree to any form of words which would in their opinion effectually 
provide for the suppression of slave trade in Africa by the joint and separate action 
of the forces of England and Portugal. 

I now approach the queslion of the recognition of the sovereignty of Portugal 
over the territory from 5 o 12' to 8 o S. latitude. I must begin by making mis- 
apprehension impossible upon the point of an alteration of view on the part of Her 
Majesty's Government as to the right of Portugal to this territory. 

In stating in ray note of the 15lh of December, that Her Majesty's Government, 
would forbear from discussing the historical queslions I meant it to be understood 
that, as the discussions were entering on a new phase no good would result from 
reviving a controversy on which agreement seemed impossible. 

Her Majesty's Government have never receded, and do not now reced, from 
their contenlion that the claim of Portugal is not established. 

But lhey are not looking back to the past, they are providing for the future. 

Gonsidering the fact that trade of a legitimate character is now being developed 
in this district in which there was formerly no traffic but that in human beings, 
they were disposed to think that it would be desirable that the control and police 
should be in the hands of an European Power; and, out of friendship to Portugal, 
they would be prepared to recognise her as that Power, with the fali, confidence 
that their action in so doing would be justly appreciated ; but they feel it absolutely 
incumbent on them to make their recognition dependent on certain conditions. 

When it is understood that what is proposed is not the recognition of the vali- 
dity of an old claim but an admission of sovereignty over a territory, over which, 
in lhe opinion of Her Majesty's Government, Portugal has not hadany % right, it will 
be seen that lhe position of Her Majesty's Government from their own point of view 
is not that of asking concessions as a favour but of attaching them as a condition. 

On this coast maftiy trading factories are established, of which a small minority 
only are Portuguese. They belong to British, French, German and Dutch Houses. 
They pay no dues or imposts, making only insignificant payments to native Chiefs. 

Their vessels ply without hindrance in the river and along lhe coast. 

There is no obstacle to the free access of lhe traders to the interior. 

Missionaries, also, irrespective of creed, are allowed perfect freedom in their 
work. It would be impossible then to agree to the imposition of burdens which do 
not now exist. 

• It is not probable, looking at the assurances of the Portuguese Government that 
any intention exists on their part to advocate for themselves the right to impose 
such burdens, but trade is sensitive and religious bodies are easily alarmed. No ob- 
scurity therefore must exist on the following points. There should be no differential 
dues, no transit dues, the freedom of trade and navigation of the river Congo should 
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be absolute, envolving exemption from ali river dues or tolls. Equality should be 
secured to missionaries of ali creeds. 

A question which cannot be avoided is that of the extent of jurisdiction which 
would be accorded to Portugal in the interior. A suggestion to this effect which has 
been made in the course of the discussion appears to have been interpreted as an 
objection to future extension of dominion on the part of Portugal. 

Such a proviso it was never intended to make. But it is obvious that if no sort 
of definition of jurisdiction is attempted, lhe difficulties on the coast which the treaty 
would aim at settling would re-appear in an aggravated form in the interior. 

In a pamphlet recently published by lhe Société de Géographie de Lisbonne, it 
is urged that no such definition of frontier is possible. The frontier, it is said, must 
be undetermined and must depeird on the wants and resolution^of the Portuguese 
administration and colonial policy. When in the same pamphlet it is hinted that 
the exisling claim might extend even to the newly discovered Stanley Pool, it is 
evident that serious danger may arise from placing no limit on such vague preten- 
/tions, at the mercy of which every foreign trader cstablishing himself on the upper 
water would be placed. That this is no imaginary evil is clear from the uneasy 
feeling already manifested by the International African Association which has its 
present seat at Brussels. 

A claim to extend jurisdiction arbitrarily without due regard to the rights and 
engagements of foreigners beyond the existing frontier, or to the convenience of 
other states could not be enterlained. 

In the interests of civilization a geographical definition is indispensable, which 
would, however, in no way interfere with the future bona fide extension of Portu- 
guese dominion in fields open to annexation. 

Another point which cannot be overlooked is that of the desirability of the 
arrangements as lo commercial freedom. 

It would be impossible to assent to a settlement under which Portugal would 
within a limited time, obtain unrestrained power of resettlement and might, if so 
disposed, by a stroke of the pen establish a restrictive systerti fatal to commerce. 

The Portuguese Government have desapproved the tariff recently promulgated 
by the Governor of Mozambique. 

Her Majesty's Government recognise this as a liberal and just act. 

But the fact remains that a prohibilive tariff was promulgated and might have 
been approved. To guard against this, at least in the new territory, is essential. 

The engagement on this head should be durable and binding. 

I have endeavoured in the above observations to put in as clear a light as pos- 
sible the bases on which Her Majesty's Government stand in the negotiations. 

Were they prepared to accept less favourable conditions for British trade their 
acceptance would be valueless to Portugal, for it could hardly be expected that 
other Government whose subjects are interested would follow their lead, and Por- 
tugal, would be in no way benefited if England were to stand alone in her reco- 
gnition. 
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The result of such isolated action would be that English traders would proba- 
bly place themselves under the flag of a Nation withholding it recognition and the 
engagement between the two Gountries would be absolutely unproductive. 1 

Should it however be possible as Her Majesty's Government Irust it may be, to 
secure by a treaty the benefits of freedom of trade, navigalion and religion, and the 
final suppression of the slave trade, in the extensive territories of Africa, governed 
or claimed by Portugal, Her Majesty's Government, who desire to have no exclusi- 
ve advantages, would readily join in such a treaty in the interest of commerce and 
civilization. It would not be a mere dual arrangement between the two Gountries, 
for it is obvious that there could be no advantage in concluding a treaty which 
would not be accepted by other Powers whose acceptancé would be indispensable 
before it could come into operation. 

I trust, Monsieur le Ministre, that the two Governments will be able to come to 
a satisfactory understanding on the basis which I have laid down, and I shall be 
ready, if it should be your wish, to prepare and forward to you, for the conside- 
ration of Your Government, a draft embracing the various points with which I have 
dealt in this note, and removing any ambiguity as to the scope, and meaning of the 
agreement. 

I have the honour to be, with the highest consideration, Monsieur le Ministre, 
your most obedient humble servant.=(Assignado) Granville. 



Traducção. — Ao Sr. de Antas. — Ministério dos Negócios Estrangeiros. — Março 
15, 1883. — Senhor Ministro. — Um attento exame das notas que V. Ex. a tem recen- 
temente tido a bondade de me dirigir sobre o assumpto do projectado tratado afri- 
cano, mostra que, ao mesmo tempo que as vistas dos dois Governos estão de ac- 
cordo acerca dos pontos principaes, ha uma divergência, que carece de ser harmo- 
nisada, sobre algumas questões de importância vital. 

A fim de conseguir esse resultado, é conveniente definir distinctamente o intuito 
do Governo de Sua Mageslade entrando nas negociações. Isto é o mais acertado, 
porque, desde que este assumpto attrahiu a attenção publica, as observações na 
imprensa de ambos os Paizes têem indicado a existência de erradas impressões 
acerca do fim e caracter da discussão. 

As presentes negociações devem a sua origem á renovação, suggerida pelo 
Sr. Serpa ao Encarregado de Negócios de Sua Magestade em Lisboa n'uma con- 
versa que se verificou em outubro ultimo, de uma troca de idéas acerca do assumpto 
de que se tratou em Lisboa em 1881, entre Mr. Morier, então Representante de 
Sua Magestade Britannica, e o Governo Portuguez. 

O Governo de Sua Magestade, annuindo a renovar a discussão, foi levado pe- 
los seguintes motivos. 

A completa revolução das condições do continente africano carece de uma mu- 
dança na maneira de proceder a seu respeito. O bom êxito dos esforços de Li- 
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vingstone, Slanley e outros exploradores trouxe para os limiles dos conhecimentos 
práticos a geographia e ethnologia de vastas regiões da Africa central, a natureza 
dos cursos de agua e a utilidade dos rios que põem em communicação com a costa 
os districtos de centro. 

Abriu-se claramente um importante campo para o commercio, e a attènção dos 
commerciantes de todos os portos do mundo foi para ali attrahida. 

O Governo de Sua Magestade considera que um accordo entre a Gran-Breta- 
nha e Portugal, baseado em princípios de liberdade e igualdade de vantagens para 
todos os Paizes, contribuiria grandemente para evitar rivalidades e ciúmes, com tan- 
tas possibilidades de serem prejudiciaes a um commercio nascente. 

O Governo de Sua Magestade, como eu informei a V. Ex. a na minha nota de 
15 de dezembro ultimo, declarou que os seus principaes fins eram a abolição da 
escravatura e a civilisação da Africa pela extensão do commercio legitimo. 

O Governo Portuguez, pelo seu lado, declarou que o seu fim era o mesmo, 
t Portugal, disse o Sr. Serpa, na nota que V. Ex. a me entregou em 22 de novem- 
bro, não está já em lueta com embaraços internos que na primeira metade d' este 
século podiam enfraquecer a sua acção nas suas possessões longínquas e que aueto- 
risava de certo modo a Gran-Bretanha a substituil-o no que toca ao fim commum 
da suppressão do trafico da escravatura e da repressão da pirataria. Portugal, acres- 
centava-sc, não pretende fechar a Africa, mas, pelo contrario, patenteai -a á civili- 
sação e ao commercio do mundo. Os obstáculos, fazia-se notar, que a antiga legisla- 
ção económica de Portugal era aceusada de pôr ao commercio britannico nas regiões 
de que se trata, desappareceram ha muito tempo.» 

Esta troca de aflirmações entre os antigos alliados foi seguida de considerável 
progresso nas negociações. 

Portugal tem dado provas reaes do seu intento de entrar n'uma acção commum 
para a inauguração de um systema de commercio livre debaixo de um regimen ci- 
vilisado, pelo seu assentimento á livre navegação dos rios que devem ser as arté- 
rias do commercio, e pela manifestação de estar prompto a tornar extensivo ás suas 
actuaes possessões africanas o systema commercial que foi introduzido em 1877 
em Moçambique. 

E de esperar que os obstáculos que parecem existir n'este momento para a 
completa realisação dos restantes intuitos sejam mais apparentes do que reaes. 

A questão da campanha commum contra a escravatura ainda não está resolvida 
satisfactoriamente. E um ponto acerca do qual as duas Nações estão tão obviamente 
animadas das mesmas idéas, que a acção commum deve ser um principio que não 
só se pode conseguir, mas que até ambos devem desejar. 

E possível que em Portugal ainda haja restos do antigo ciúme da ingerência 
britannica, que data dos dias em que as vistas das duas Nações eram diametral- 
mente oppostas? 

Sendo assim, é vivamente para desejar que a impressão que prevalecia quanto 
á lentidão de Portugal jia causa da abolição da escravatura esteja completamente 
apagada. 
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Se as duas Nações têem de tratar o trafico da escravatura como um inimigo 
commum, no qual se deseja dar um golpe mortal, devem juntar as suas forças e 
não conserval-as isoladas. 

Procedendo-se d'esse modo, as auctoridades portuguezas podiam ter geralmente 
campo mais vasto para a sua acção em terra, emquanto as forças navaes inglezas 
tomariam a seu cargo o grosso do serviço no mar e na costa. 

Os activos esforços de ambas, cooperando conjunctamente quando fosse neces- 
sário, produziriam um effeito que seria difficil exagerar. 

O Governo Portuguez faz objecção aos artigos V e VI do projecto de tratado 
que se está negociando. Quando se negociou o tratado de Lourenço Marques, es- 
tes artigos foram amplamente considerados e foram acceitos por dois Governos con- 
secutivos de Portugal. Nunca se entendeu que os obstáculos que encontrou a rati- 
ficação do tratado fossem devidas á inserção d'aquelles artigos, cujos princípios 
pareciam ter sido geralmente acceitos. 

Estou preparado a admittir, comtudo, que o modo de acção que elles estabele- 
cem pôde tornar-se mais efficaz. 

As mais satisfactorias combinações para a suppressão do trafico da escravatura 
são provavelmente as mencionadas nos protocollos de 1847 e 1850, á continuação 
dos quaes se fez objecção em Lisboa em 1853, por motivos que, no fim de trinta 
annos, é possível tenham desapparecido; mas o Governo de Sua Magestade estaria 
promptò a acceder a qualquer redacção que na sua opinião providenciasse effe- 
ctivamente a suppressão do trafico da escravatura da Africa pela acção unida e se- 
parada das forças da Inglaterra e Portugal. 

Chego agora á questão do reconhecimento da soberania de Portugal no terri- 
tório de 5 o 12' a 8 o latitude S. Devo começar por tornar impossível qualquer equi- 
voco acerca da mudança na maneira de ver do Governo de Sua Magestade pelo que 
toca ao direito de Portugal a este território. 

Declarando na minha nota de 15 de dezembro que o Governo de Sua Mages- 
tade se absteria de discutir as questões históricas, eu queria que por isso se enten- 
desse que, como a discussão entrava n'uma nova phasc, não resultaria vantagem 
alguma de fazer reviver uma discussão na qual parecia impossível chegar a um 
accordo. 

O Governo de Sua Magestade nunca se desdisse, nem se desdiz agora da sua 
allegação que os direitos de Portugal não estão provados. 

Mas não está olhando para o passado, está providenciando para o futuro. 

Considerando o facto de que um commercio de caracter legitimo se vae desen- 
volvendo n'este districto, em que antigamente não havia trafico algum senão o de 
seres humanos, estava disposto a pensar que seria para desejar que a fiscalisação 
e policia estivessem nas mãos de uma potencia europêa; e por amizade a Portugal 
estava preparado a rcconhecel-o como essa Potencia, com a plena confiança de 
que o seu procedimento seria justamente apreciado, mas entende que lhe incumbe 
absolutamente tornar o seu reconhecimento dependente de certas condições. 

Quando se entender que o que se propõe não é o reconhecimento da validade 
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de antigos direitos, mas a admissão de soberania num território, sobre o qual, na 
opinião do Governo de Sua Magestade, Portugal não tem lido direito algum, ver- 
se-ha que a posição do Governo de Sua Magestade, debaixo do seu ponto de vista, 
não é a de pedir concessões em seu favor, mas de as conseguir como uma condição. 

N'essa costa estão estabelecidas muitas feitorias, das quaes só muito poucas são 
portuguezas. 

Pertencem a casas inglezas, francezas, allemãs e hollandezas. Não pagam nem 
direitos, nem impostos, e apenas uma insignificância aos chefes indígenas. 

Os seus navios navegam sem estorvo nos rios e em toda a costa. 

Não ha obstáculo para os commerciantes ao livre accesso do interior. 

Os missionários, seja qual for o seu credo, têem perfeita liberdade de acção. 
Seria, pois, impossível concordar na imposição de encargos que não existem agora. 

Não é provável, em vista das seguranças dadas pelo Governo Portuguez, que 
haja intenção da sua parte de arvorar a si o direito de impor taes encargos, mas 
o commercio é susceptível e as corporações religiosas assustam-se com facilidade. 
Não deve, portanto, haver a menor obscuridade nos seguintes pontos. Não devem 
haver nenhuns direitos differenciaes nem de transito; a liberdade de commercio e 
navegação do rio Congo deve ser absoluta, abrangendo a isenção de todos os di- 
reitos do rio ou passagem (tolh). 

Deve ser garantida igualdade aos missionários de todos os credos. 

Uma questão inevitável é a da extensão da jurisdicção que seria concedida a 
Portugal no interior. Uma insinuação a esse respeito, que foi feita no decurso da 
discussão, parece ter sido interpretada como uma objecção á futura extensão de do- 
mínio por parte de Portugal. 

Nunca houve intenção de fazer essa estipulação. Mas é obvio que, se não se 
definir de algum modo essa jurisdicção, as dificuldades na costa, que o tratado 
tinha por fim cortar, reappareceriam aggravadas no interior. 

Em um pamphleto recentemente publicado pela Sociedade de Geographia de 
Lisboa insisle-se em que não é possível essa delimitação de fronteira. A fronteira, 
diz-se, deve ser indeterminada, e deve depender das necessidades e resoluções da 
administração portugueza e politica colonial. Quando no mesmo pamphleto se sug- 
gere que as reclamações existentes se podem estender até ao novamente descoberto 
Stanley Pool, é evidente que se pôde originar grave perigo de não pôr limites a tão 
vagas pretensões, á mercê das quaes estaria qualquer commerciante estrangeiro que 
se estabelecesse no alto curso do rio. Que isto não é um mal imaginário é claro, 
pelo sentimento de desagrado já manifestado pela Associação Internacional Afri- 
cana, que tem a sua sede em Bruxellas. 

A pretensão de estender a jurisdicção arbitrariamente, sem a devida attenção 
pelos direitos e compromissos dos estrangeiros alem da fronteira existente, ou pela 
conveniência dos outros estados, não poderia ser attendida. 

No interesse da civilisação é indispensável uma delimitação geographica, a qual 
de modo algum tolheria a futura extensão bona fde do domínio portuguez em cam- 
pos abertos á annexação. 
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Outro ponto que não pôde deixar de ser attendido é a conveniência do accordo 
pelo que toca á liberdade coramercial. 

Seria impossível concordar n'uma combinação segundo a qual Portugal dentro 
de um praso limitado obtivesse illimitado poder de restabelecer e podesse assim 
determinar, por um traço de penna, um systema restrictivo fatal ao commercio. 

O Governo Portuguez desapprovou a pauta recentemente promulgada pelo Go- 
vernador de Moçambique. 

O Governo de Sua Magestade reconhece que foi um acto justo e liberal. 

Mas está de pé o facto de que foi promulgada uma pauta prohibiliva e que po- 
dia ser approvada. Precaver-se contra isto, pelo menos no novo território, é es- 
sencial. 

O compromisso n'este ponto deve ser duradouro e obrigatório. 

Procurei nas observações supra pôr em tão clara luz, quanto possivel, as bases 
em que o Governo de Sua Magestade se mantém nas negociações. 

Ainda que estivesse preparado a acceitar menos favoráveis condições para o 
commercio britannico, a sua acceitação seria sem valor para Portugal, porque difi- 
cilmente se poderia esperar que outros Governos, cujos súbditos são interessados 
n'isto, seguissem o mesmo caminho, e Portugal nada lucraria se a Inglaterra se 
achasse isolada no seu reconhecimento. 

O resultado d'essa acção isolada seria que os commerciantes inglezes se collo- 
cariam sob a bandeira de uma Nação que não quizesse reconhecer os direitos de 
Portugal, e o accordo entre os dois Paizes ficaria absolutamente improduetivo. 

Sendo possivel, como o Governo de Sua Magestade confia que o é, assegurar 
por um tratado os benefícios da liberdade de commercio, navegação e religião, e a 
final suppressão do trafico da escravatura, nos extensos territórios de Africa, go- 
vernados ou reclamados por Portugal, o Governo de Sua Magestade, que não deseja 
ter nenhuma vantagem exclusiva, promptamente accederia a celebrar esse tratado 
em interesse do commercio e civilisação. Não será um mero accordo entre os dois 
Paizes, porque é obvio que não poderia haver vantagem em concluir um tratado 
que não fosse acceito por outras Potencias cuja acceitação seria indispensável antes 
de entrar em vigor. 

Confio, Sr. Ministro, que os dois Governos poderão chegar a accordo satisfacto- 
rio sobre as bases que acabo de expor, e estarei prompto, se esse for o seu desejo, 
a preparar e enviar-lhe, para consideração do seu Governo, um projecto abrangendo 
os vários pontos de que tratei n'esta nota, e que afastem toda a ambiguidade 
quanto ao fim e significação do accordo. 

Tenho a honra de ser com a mais alta consideração, Senhor Ministro, o seu mais 
obediente e humilde creado.=(Assignado) Granville. 
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N.° 37 . 

O SR. AUGUSTO D' ANDRADE AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

extracto. 

Bruxellas, 17 de março de 1883.— IU.^e Ex. mo Sr.— Acabo de chegar da 
Haya, aonde fui despedir-me do ex-Ministro dos Negócios Estrangeiros, que con- 
tinua exercendo aquelle cargo até que a actual crise esteja resolvida. 

Tratei do assumpto a que se refere a sua nota de 6 do corrente, pedindo pri- 
meiro licença a S. Ex. a para lhe offerecer um exemplar da Memoria publicada pelo 
Marquez de Sá da Bandeira, sobre os direitos da Coroa de Portugal aos territórios 
de Molembo, Cabinda e Àmbriz, e o Memorandum da Sociedade de Geographia, 
versão franceza, sobre o mesmo assumpto. 

Alludindo ás observações inseridas na referida nota, S. Ex. a não achou justi- 
ficadas as causas que determinaram o Governo Portuguez em não ter occupado 
aquelles territórios, persistindo por consequência nas mesmas idéas; quanto á se- 
gunda observação, isto é, que as feitorias hollandezas tivessem solicitado a protec- 
ção das aucloridades portuguezas, S. Ex. a concedeu-me que talvez tivesse sido mal 
informado. 

Não me pareceu que o Sr. Rochussen conhecesse bem a questão que nos oc- 
cupa, predominando sempre no seu espirito o receio de que o Governo Portuguez 
estabeleça grandes direitos differenciaes que obriguem as feitorias hollandezas a 
cessarem o seu commercio. Sobre este ponto não duvidei confirmar as instrucções 
contidas no despacho de V. Ex. a de 24 de janeiro ultimo. 

O sr. Rochussen mostrou-se da opinião que era um grave erro a occupação dos 
vastos territórios do Congo, pelas obrigações que Portugal ia contrahir, sem que 
visse n'isso um resultado pratico, pois a epocha das colónias tinha passado, e pe- 
las difficuldades que hão de surgir no futuro, em vista do grande desenvolvimento que 
vão tendo ali as relações internacionaes, convindo de certo mais ao interesse geral 
que aquelles territórios permanecessem no síatu quo, sob a garantia das principaes 
Potencias. 

N.° 38 

SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL AO SR. MIGUEL MARTINS D' ANTAS 

Março 24, de 1883. — 111. 100 e Ex. mo Sr.— O Governo de Sua Magestade exami- 
nou com toda a attenção a nota de Lord Granville de 15 de março corrente, que 
V. Ex. a remetteu por copia a este ministério. 

Começa Lord Granville por estabelecer que, ao passo que as vistas dos dois 
Governos estão de accordo acerca dos pontos principaes da negociação relativa ao 
Zaire, tha uma divergência, que carece de ser harmonisada, sobre algumas ques- 
tões de importância vital t. Estas questões, que o principal Secretario de Estado 
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dos Negócios Estrangeiros de Sua Magestade Britannica desenvolve extensamente 
na sua nota, são a repressão do trafico da escravatura, e o regimen económico das 
possessões portuguezas na Africa e especialmente nos territórios do Zaire. 

Emquanto á primeira, consiste a divergência em que Lord Granville propoz, 
na sua nota de 23 de janeiro, que o artigo V do projecto de convenção que acom- 
panhou o meu despacho de 26 de dezembro ultimo fosse substituído pelos arti- 
gos XII e XIII do projecto de tratado negociado entre os dois Governos de 1878 
a 1881, e o Governo de Sua Magestade pôz algumas objecções á adopção completa 
d'aquelles artigos. Porém, como o Governo de Sua Magestade está de perfeito ac- 
cordo no pensamento essencial d'esta estipulação, e sinceramente animado do de- 
sejo de juntar os seus esforços aos do Governo de Sua Magestade Britannica para 
a completa suppressão do trafico da escravatura na costa oriental da Africa, e 
como, por outra parte, Lord Granville declara, na sua nota ultima, que o Governo 
de Sua Magestade Britannica testava prompto em concordar em qualquer redac- 
ção que na sua opinião providenciasse efectivamente a suppressão do trafico da 
escravatura pela acção unida e separada das forças de Inglaterra e Portugal», pa- 
rece ao Governo de Sua Magestade que não será difficil chegar a um accordo de- 
finitivo sobre este ponto. 

Emquanto á segunda questão — regimen económico nas possessões portuguezas 
e especialmente nos territórios do Zaire — a divergência, se existe, ainda mais fa- 
cilmente pode ser harmonisada. Na sua nota de 23 de dezembro diz Lord Gran- 
ville t que o Governo de Sua Magestade Britannica estaria preparado para acceitar 
um artigo, em logar do actual artigo III (do projecto), que determine que a pauta 
que ha de vigorar nos districtos em questão (do Zaire) será similhante á estabele- 
cida para Moçambique em 1877, e que nenhuma das pautas nas possessões por- 
tuguezas de Africa ficará sujeita a ser elevada emquanto durar a convenção de 
que se está tratando». O Governo de Sua Magestade acceita esta estipulação, com 
uma pequena alteração, que consistirá em fixar um período de "annos determinado, 
durante o qual as pautas portuguezas não poderão ser elevadas, como se usa nos 
tratados de commercio, em vez de estender este período ao tempo em que durar 
a convenção, porque essa duração, pelo que respeita a varias estipulações da mes- 
ma convenção, será por sua natureza illimitada e perpetua. E tal é o sincero de- 
sejo do Governo de Sua Magestade de que fique bem clara e explicitamente garan- 
tido na convenção um regimen liberal para o commercio de todas as Nações no 
Zaire, que não tem duvida em que se declare na convenção que n'aquelles distri- 
ctos não serão estabelecidos direitos de transito, de rio ou de passagem, os quaes 
o Governo de Sua Magestade nunca teve intenção de crear, nem tão pouco se op- 
põe a que se façam quaesquer outras declarações que, sem offensa dos direitos da 
jurisdicção e soberania de Portugal, assegurem que de nenhum modo serão preju- 
dicados os interesses commerciacs actualmente creados e existentes n'aquellas re- 
giões. 

Lord Granville toca ainda dois pontos que pareciam já fora da questão. O pri- 
meiro referé-sc aos interesses religiosos. Pela acceitação dos termos do artigo IV, 
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na sua nota de 23 de janeiro, parecia que Lord Granville julgava esses interesses 
garantidos. Era attenção, porém, ás reflexões da sua ultima Nota a este respeito, 
em que pondera que «as corporações religiosas se assustam com facilidade», o Go- 
verno de Sua Magestade não tem duvida em que se declare na convenção, do modo 
mais explicito e formal, a mais ampla tolerância para o exercício de todos os cul- 
tos religiosos estabelecidos nos dislrictos do Zaire. 

O outro ponto refere-se á extensão da jurisdicção de Portugal no interior. De- 
clara Lord Granville tque uma insinuação a este respeito, feita no decurso da dis- 
cussão, parece ter sido interpretada como uma objecção á futura extensão do do- 
mínio proposto de Portugal, e que nunca houve intenção de fazer similhante esti- 
pulação; mas que, se não se definir de algum modo a nossa jurisdicção, as dificul- 
dades na costa, que o tratado teria por fim evitar, reappareceriam aggravadas no 
interior*. 

O Governo de Sua Magestade folga com a declaração de Lord Granville, de que 
nunca houve intenção de estabelecer qualquer estipulação contraria á futura exten- 
são do domínio çle Portugal. As objecções feitas, no meu despacho de 26 de de- 
zembro, á declaração suggerida por Lord Granville a este respeito, subsistem. Mas 
não será difficil, sem fazer desde já uma delimitação que tem dificuldades praticas 
e invencíveis, concordar em declarações ou estipulações a este respeito que garan- 
tam «os direitos e compromissos dos estrangeiros », ou os territórios legitimamente 
adquiridos ou occupados por outros Estados no interior. 

No estado actual da negociação, e acceitos, como estão, pelo Governo de Sua 
Magestade Britannica os artigos I, II e IV do projecto de Convenção, referentes ao 
reconhecimento da soberania de Portugal nos territórios do Zaire, liberdade de na- 
vegação dos rios, e tratamento dos súbditos de Sua Magestade Britannica nas pos- 
sessões portuguezas da Africa, e o artigo VI relativo a Ajuda, só resta que Lord 
Granville queira formular os artigos que, no seu entender, devem substituir os ar- 
tigos III e V do projecto em harmonia com as observações trocadas entre os dois 
Governos, e ainda qualquer declaração ou estipulação relativa aos dois pontos que 
acabo de mencionar. Se os artigos ou estipulações vierem redigidas de maneira 
que não offereçam a minima duvida ou objecção da parte do Governo de Sua Ma- 
gestade, receberá V. Ex. a instrucções para assignar o projectado tratado ou con - 
venção. Se alguma objecção offerecerem, aprcssar-me-hei a fazel-a chegar ao co- 
nhecimento do Governo de Sua Magestade Britannica, na convicção de que não 
será difficil chegar a um accordo, que se impõe pela' necessidade das circumstan- 
cias e pelo interesse geral da civilisação. 

A situação actual dos districlos do Zaire, isentos de toda a jurisdicção civili- 
sada, é insustentável, e tanto mais o será quanto maiores forem os interesses com- 
merciaes de diflerenles Nações e as pretensões rivaes que ali se forem desenvol- 
vendo. 

A creação d'estes interesses commerciaes, que data principalmente da epocha 
em que o trafico da escravatura n 5 aquellas regiões se foi transformando em com- 
mercio licito, preparou Portugal o terreno, em grande parle, pelas suas expedições 



65 

de 1853 e 1855, já dando segurança a esse commercio pela repressão das depre- 
dações commeltidas pelos indigenas, já fazendo convenções com os régulos, em 
que estes, renovando as suas declarações de vassallagem á Coroa de Portugal, se 
comprometteram a respeitar os estabelecimentos dos europeus. Aquellas expedições 
e aquella repressão fenovaram-se depois em diversas epochas e nomeadamente em 
1869, e ainda recentementç nos fins do anno de 1882. O Governo de Sua Mages- 
tade recorda estes fados, porque elles significam serviços recentes feitos á civilisa- 
ção d aquella parte do continente africano, e não precisa de fallar dos serviços 
antigos, porque d'esses existe a prova indelével nos germens da cultura toda por- 
tugueza que se encontram em alguns d'aquelles povos, principalmente nos habitan- 
tes de Cabinda, e que são a comprehensão da lingua portugueza, o conhecimento 
da leitura e da escripta, e alguns usos e costumes que indicam a vulgarisação de 
certas noções e de certas necessidades da vida civilisada, que não é fácil encon- 
trar na maior parte das raças negras africanas. 

Occupar-me-hei agora da questão dos nossos direitos históricos, que é um dos 
pontos a que Lord Granville se refere na sua nota. 

Com o fim de definir distioctamente o intuito do Governo de Sua Magestade 
Britannica entrando n'estas negociações, diz Lord Granville que aquelle Governo 
nunca se desdisse, nem se desdiz agora da sua allegação de que os direitos de Por- 
tugal não estão provados; mas que não está olhando para o passado, e sim pro- 
videnciando para o futuro. 

tQue consideíando o facto de que um commercio de caracter legitimo se vae 
desenvolvendo nos districtos do Zaire, em que antigamente não havia trafico algum 
senão o de seres humanos, estava disposto a pensar que seria para desejar que a 
fiscalisação e policia estivessem nas mãos de uma Potencia europêa ; e que por 
amizade a Portugal estaria preparado a reconhecel-o como essa Potencia, com a 
plena confiança de que o seu procedimento seria justamente apreciado, mas que 
entende que lhe incumbe absolutamente tornar o seu reconhecimento dependente 
de certas condições. 

cQue, finalmente, a posição do Governo de Sua Magestade Britannica, debaixo 
do seu ponto de vista, não é a de pedir concessões em seu favor, mas de as conse- 
guir como uma condição.» 

O Governo de Sua Magestade não faz d'este negocio uma questão de amor 
próprio nacional. Mantém a convicção de que os direitos de soberania de Portugal 
dos territórios de que se trata são incontestáveis. Mas no terreno pratico também 
está disposto a não olhar para o passado, e não duvida acceitar a admissão d'esla 
sua soberania por parte da Gran-Bretanha, como um negocio de interesse geral da 
civilisação, a fim de regularisar a situação em que se encontram aquelles territó- 
rios; aprecia os sentimentos de amizade que diclam o procedimento da sua antiga 
alliada; c está disposto a concordar nas estipulações que já estão tratadas e accei- 
tas pelas duas partes c nas outras em que se combinar, não como concessões da 
sua parte, mas como condições, para reciproco interesse, de um pacto interna- 
cional. 

IX 
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Feita a convenção, e resolvida assim a questão no terreno pratico sem quebra 
de dignidade para nenhum dos Governos, a antiga divergência de opiniões que en- 
tre elles existia fica tendo apenas um interesse histórico e sem consequências reaes. 

No final da sua nota, e para reforçar as suas considerações de que a conven- 
ção deve dar garantias, não só ao commercio britannico, mas a todas as Nações que 
têem interesses no Zaire, Lord Granville parece pôr duvidas a que a soberania de 
Portugal, sendo reconhecida pela Inglaterra, o seja pelas outras Nações. Em que 
no tratado ou convenção se estipulem garantias para os interesses de qualquer 
Nação existentes em qualquer ponto que haja de ser occupado por Portugal, está 
, o Governo de Sua Magestade completamente de accordo. Mas de que a soberania 
de Portugal, depois de feito o tratado com a Gran-Bretanha, não seja reconhecida 
por qualquer Nação não tem o Governo de Sua Magestade o minimo receio. Em 
primeiro logar, ainda sem o tratado, nenhuma Nação da Europa, a não ser o Go- 
verno de Sua Magestade Britannica, desde o anno de 1846, contestou os direitos 
de soberania da Coroa de Portugal nos territórios de que se trata. Em segundo 
logar, aquellas Nações que ali têem algum interesse têem reconhecido mais ou me- 
nos explicitamente aquelles direitos. À França reconheceu-os pelo tratado de 
1786, e se esta data é um pouco remota, não é menos certo que ainda recente- 
mente, por occasião da approvaçâo de um tratado feito em nome da França com 
um regulo do interior africano, nas proximidades do Gongo, o Governo Francez, 
pelas suas declarações no Senado e mais explicitamente pelas declarações feitas 
pelo sr. Duclerç ao Encarregado de Negócios de Sua Magestade, mostrou respei- 
tar a reserva dos direitos de Portugal. O Governo Neerlandez, em uma nota diri- 
gida em 13 de janeiro ultimo pelo sr. Rochussen ao Encarregado de Negócios de 
Portugal, diz que espera que *uma vez estabelecida a auctoridade portugueza 
riaquellas paragens (as margens do Gongo), não seria concedida, em matéria de 
commercio e de navegação ou de qualquer outro interesse análogo, a nenhuma ou- 
tra terceira Nação uma immunidade ou uma garantia que não fosse ao mesmo 
tempo a de pleno direito extensiva á Neerlandia». E n'este sentido invocou as dis- 
posições do tratado de commercio e as relações amigáveis entre os dois Paizes. 
Este modo de dizer exclue toda a idéa de resistência á jurisdicção de Portugal nos 
territórios de que se trata, por isso que reclama para esse caso, invocando o tra- 
tado de commercio, o tratamento da Nação mais favorecida. Finalmente, a Allema- 
nha reconheceu da maneira a mais explicita e formal, no anno de 1870, os direi- 
tos de soberania de Portugal n' aquelles territórios, quando em 27 de dezembro 
d'aquelle anno, por intermédio do seu Ministro Plenipotenciário em Lisboa, recla- 
mou contra a captura do navio mercante allemão Hero, por uma corveta de guerra 
franceza, nas aguas territoriaes portuguezas do porto de Banana, na embocadura do 
Zaire, convidando o Governo de Sua Magestade a tomar as providencias necessá- 
rias em vista d'esta violação da neutralidade do seu território. Devo acrescentar 
que o Governador francez do Gabão, para onde a corveta franceza levara o navio 
Hero, como presa de guerra, mandou soltar a equipagem e reintegrou o dito na- 
vio no porto de Banana, em cujas aguas elle se conservou até o fim da guerra 
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franco-allemã, sem duvida por ter aquelle Governador reconhecido que a captura 
do navio fora feita indevidamente e em violação do direito das gentes, por ter sido 
operada nas aguas territoriaes de um estado neutral. Tanto é verdade que a re- 
serva dos direitos de Portugal aos territórios de que se trata tem sido um principio 
geralmente admittido e respeitado entre as Nações da Europa. 

D'este despacho dará V. Ex. a conhecimento e deixará copia a Lord Granville, 
rogando-lhe queira enviar, para consideração do Governo de Sua Magestade, como 
elle diz na sua nota que está prompto a fazer, o projecto dos artigos acerca dos 
quaes ainda não houve accordo, e abrangendo os pontos a que se refere na mesma 
nota. V. Ex. a poderá igualmente assegurar-lhe que o Governo de Sua Magestade 
está disposto a concordar, em quaesquer condições rasoaveis, compatíveis com a di- 
gnidade e os direitos da "Coroa Portugueza, em relação á cooperação dos dois Go- 
vernos para a completa extincção do trafico da escravatura na costa oriental da 
Africa, e que dêem as maiores seguranças ao commercio de todas as Nações e aos 
interesses legitimos de qualquer ordem creados nos districtos do Zaire, pelo que 
respeita ao regimen económico, administrativo e politico d'aquelles districtos. O 
Governo de Sua Magestade- preza-se de acreditar que a extensão effectiva da sua 
jurisdicção a estes territórios ha de contribuir para a civilisação dos povos indíge- 
nas que os habitam, sem prejudicar, antes facilitando, as communicações e o tran- 
sito para o interior do continente africano, que offerece um vasto campo ás explo- 
rações commerciaes, scientiflcas e religiosas de todo o mundo civilisado. 

Deus guarde, etc. 

N.° 39 

SR. MIGUEI MARTINS DANTAS AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Londres, 30 de março de 1883. — Ill. mo e Ex. m0 Sr.— Antes de hontem, pela 
manhã, tive a honra de receber o despacho que V. Ex. a se dignou expedir-me, sob 
n.° 8, em data de 24 do corrente. Hontem avistei-me com Sir Julian Pauncefote, 
Sub-Secretario de Estado permanente no Ministério dos Negócios Estrangeiros, a 
quem entreguei copia e traducção em inglez do referido despacho, que, segundo 
elle me affirmou, foram hontem mesmo remettidas a Lord Granville, que ainda se 
acha em Walmer Gastle. 

Do conteúdo da Nota que Lord Granville me dirigiu, em data de 23 de janeiro 
ultimo, devíamos deprehender, como V. Ex. a muito justamente observa no seu des- 
pacho de 24 do corrente, que só restaria a formular os artigos III e V do Projecto 
de Convenção apresentado pelo Governo de Sua Magestade. N'este sentido me havia 
eu já expressado em uma Nota verbal, cuja copia tenho a honra de remetter a 
V. Ex. a , por mim entregue a Sir Julian Pauncefote, no dia 9 do corrente, para ser 
levada ao conhecimento de Lord Granville. 

À discussão da moção proposta por Mr. Bright, terá logar na terça feira 3 de 
abril. Espero avistar-me na véspera com Lord Fitzmaurice, Sub-Secretario de Es- 
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tado parlamentar, que, tendo já então recebido instrucções de Lord Granville, po- 
derá dar-me alguma informação relativamente ao modo por que tenciona tratar a 
questão e responder em nome do Governo Britannico. Por essa occasião procurarei 
fazer-lhe ver que os receios manifestados pelo commercio britannico carecem de bom 
fundamento, e chamarei a sua atlenção para as incontestáveis vantagens que devem 
resultar para esse mesmo commercio e para a civilisação das regiões do Zaire, de 
um accordo entre os Governos Portuguez e Britannico. 
Deus guarde, etc. 

A 

Londres, le 9 mars 1883. — A la dépeche de ML de Serpa, datée du 26 décem- 
bre 1882 et communiquée à S. E; M. le Gomte de Granville, en date du 10 jan- 
vier 1883, était anhexé un projet de convention en cinq articles, rediges d'après 
les bases indiqiiées par S: E. dans sa note du 15 decembre 1882. 

Dans la note du 23 janvier dernier, S. E. M. le Gomte de Granville, a informe 
M. d' Antas que le Gouvernement de Sa Majesté Britannique ne fesait pas d'objection 
aux termes des articles I, II et IV du projet de convention, ni aux termes de Parti- 
cle VI proposé par M. d' Antas. 

L'article III se rapporte aux tarifs qui devront être appliqués dans les territoires 
que le Portugal occupera sur la côteoccidentale d'Afrique; 1'article V se rapporte 
aux moyeng à employer pour la suppression de la traite. 

M. d 5 Antas, dans sa note du 29 janvier dernier, a donné, par rapport à 1'arti- 
cle III, les explications et les assurances qui lui semblaient de nature a satisfaire les 
vues du Gouvernement de Sa Majesté Britannique pour ce qui concerne les facilites 
et les garanties à disputer en faveur du commerce. 

Dans cette même note, M. d' Antas soumettait a la haute apréciation de S. E. M. 
le Gomte de Granville des considérations tendant à démontrer les inconvénients 
qu'il y aurait a insérer dans 1'article V quelques unes des dispositions de 1'arli- 
cle XII du traite non-avcnu du 30 mai 1879. 

II ne reste donc qu'à venir a un accord sur les articles III et V, et M. d'Antas 
serait três reconnaissant à M. le Gomte de Granville, si S. E., lorsquelle lui fera 
Thonneur de répondre à la note du 29 janvier, voulait bien avoir Textrôme bonté 
de lui envoyer le texte des susdits articles, dans les termes que le Gouvernement 
de Sa Majesté Britannique croit qu'ils doivent être conçus pour atteindre le but 
que Ton a eu en vue. 

N.° 40 

SR. MIGUEL MARTINS D' ANTAS AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Londres, 3 de abril de 1883.— Ilí. mo e Ex."" Sr.— A moção de Mr. Bright será 
hoje discutida na Gamara dos Gommuns. 
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Avistei-me hontem com Lord Fitzmaurice, que me pareceu impressionado pela 
opposição que julga haver na maioria da Camará contra um accordo entre a Gran- 
Bretanha e Portugal relativamente aos territórios do Zaire. 

Procurei demonstrar ao Sub-Secretario de Estado dos Negócios Estrangeiros 
a injustiça das accusações que pos eram feitas pelo commercio britannico, a neces- 
sidade de pôr termo ao estado de anarchia em que se acha aquella região, e a van- 
tagem de evitar, por esse modo, as futuras complicações que podem sobrevir. 

Tendo Lord Fitzmaurice alludido, na nossa conversação, á conveniência de fixar 
os limites dó nosso domínio, remetti-lhè a informação, junta por copia (A). 

Julguei dever entregar igualmente a Lord Fitzmaurice a declaração constante 
da inclusa copia (B), de. que o. Governo de. Sua Magestade não se compromettêra.a 
applicar as pautas de Moçambique a todas as possessões africanas, mas sim aos 
territórios que houvesse de occupar no Zaire, em virtude da convenção que está- 
vamos negociando. 

Pelo correio tive a honra de remetter a V. Ex. a os documentos apresentados ao 
parlamento sob o titulo de Africa n.° 2: 

t Gorrespondence respecting the territory on the west coast of Africa lying be- 
fween 5 o 12' and 8 o south latitude — 1845, £877> 

Africa n.° 3: 

t Gorrespondence respecting tariffs in portuguese possessions in Africa — 1877, 
1882./ 

Deus guarde, etc. 

A 

Londres, le 2 avril 1883. — B serail impossible de préciser dune façon ma- 
thématique, les limites cflectives des établissements portugais, ces limites variant 
sclon les oscillations de Taction colonisatrice. La Grande Brétagne sait par Tcxemple 
des diíFérents Etats européens qui ont des comptoirs ou des colonies dans 1'Afriquc 
nègre, et surtout par son propre exemple, que toute fixation, à cet égard serait 
éphemère et partant sans valeur. 

Tout ce que le Ministre de Portugal peut dire en réponse â la question de Lord 
Fitzmaurice, c'est: 

I o Que la suzerainete de Fancien royaume du Congo appartient depuis des 
siècles à la Gouronne portugaise. 

2 o Que la région sur laquelle le Portugal demande à étendre ses droits de 
souveraineté se trouve comprise entre les parallèles de 5 o 12' e 8 o latitude S. jus- 
qu'au Coango. 

3 o Qu'en arborant son pavillon et en portant son action administrative sur un 
point quelconque de la région ainsi limitée, le Portugal restera dans son domaine, 
et ce domaine, soit dit en passant, offrc un champ assez vaste à son activité pour 
qu^lle ne soit pas tentée de s'étendre au dela. 

Renoncer à créer, si une occasion avantageuse se presente, de nouveaux éta- 
blissements a Tintérieur du Gongo, équivaudrait donc, pour la Couronne portugaise, 
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à uneabdication, aggravée d'une humiliation. Le Portugal aurait par suite de cette 
renonciation — et cela dans son domaine traditionnel, — une situation inférieure à 
celle de tous les autres Etats européens, auxquels on n'a jamais dénié le droit 
dacquérir des territoires dans rintérieur du continent afrieain. 
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Londres, le 2 avril 1883. — S. E. M. le Comte de Granville dit dans sa note 
datée du 15 mars 1883: 

t Substancial evidence has been given of the willingness of Portugal to join in 
a united effort for tbe inauguration of a system of free commerce under a civilised 
rule by her assent to free navigation of the rivers which must be the arteries of 
trade, and by lhe expression of her readiness to extend to ali her existing african 
possessions the commercial system which was introduced in 1877 in Mozambíque.» 

Dans sa note du 29 janvier 1883, M. d' Antas a declare que son Gouverne- 
meôt prenait Tengagement d'appliquer le tarif de Moçambique aux territoires quil 
occuperait dans la région du Congo, en vertu de la convention dont il s'agit; — 
il n'a pas declare que le susdit tarif serait appliqué à toutes les autres possessions 
africaines du Portugal ; — mais que les tarifs actueis de ces autres possessions ne 
pourraient être alteres pendant dix ans, sans accord préalable entre les Hautes Par- 
ties Gontractantes. 

M. d'Antas croit devoir signaler cette divergence à Lord Fitzmaurice, sans tou- 
tefois entendre préjuger, en aucune façon, les idées et la résolulion du Gouverne- 
ment Portugais sur ce point. 

N.°41 

SR. MIGUEL MARTINS DANTAS AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 
ICxtracto. 

Londres, 6 de abril de 1883.— Ill. mo e Ex. mo Sr.— Tenho a honra de remetter 
a V. Ex. a dezoito exemplares da traducção ingleza do Memorandum, publicado pela 
sociedade de geographia de Lisboa, relativamente aos direitos da Coroa de Portu- 
gal sobre os territórios africanos situados entre 5 o 12', e 8 o de latitude S. Consta-me 
que cerca de dois mil exemplares d'este documento foram distribuídos nos últimos 
dias de março a todos os membros do Parlamento Britannico, ás redacções dos 
jornaes de Londres e das provincias, clubs, sociedades scicntificas, camarás de 
commercio, etc, etc. 

Remetti aos consulados de Portugal cincoenta exemplares para serem convenien- 
temente distribuídos. 

Deus guarde, etc. 
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N.°42 

O SR. MIGUEI MARTINS DANTAS AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Londres, 7 de abril de 1883.— Dl.™ e Ex. B0 Sr.— Lord Granville, de quem eu 
tinha solicitado ante-hontem uma audiência, respondeu-me que, apesar de bastante 
incommodado de saúde, me receberia hontem, em sua casa, ás três horas e meia 
da tarde. 

Manifestei a S. Ex. a a penosa impressão que me causara o modo por que 
Mr. Bright, na sessão de 3 do corrente se expressara com relação a Portugal, acres- 
centando que eu deploraria que algumas das suas asserções e accusações, — que 
não podiam deixar de offender profundamente uma Nação amiga e constante alliada 
da Gran Bretanha, — não fossem rectificadas por parte do Governo Britannico. 

Tendo-me Lord Granville respondido que o Ministro dos Negócios Estrangeiros 
não podia entrar na discussão ou apreciação das opiniões de um membro do Parla- 
mento, disse-lhe: — que eu não me referia aos argumentos e opiniões de Mr. Bright, 
mas ás expressões offensivas e insultantes, taes como: , 

«Os empregados portuguezes são uma classe inferior de indivíduos, que, rece- 
bendo uma pequena paga, e essa mesmo irregular, são, portanto, fáceis de corromper. 

•Em Portugal possue a Europa occidental uma pequena Turquia. Em Portugal, 
como na Turquia, os empregados são ignorantes e, portanto, tyrannicos ; muito mal 
pagos e, portanto corruptos ; e sob o jugo turco, como sob o jugo portuguez, muitas 
das melhores províncias devem o seu estado de miséria (desolaíion) ao mau go- 
verno. 

«Que não podia acreditar que um Ministro Inglez consentisse em entregar as 
portas d'estc magnifico território a uma Potencia europêa, que fizera bancarrota de 
todas as qualidades que poderiam tornal-a digna de respeito e confiança. » 

Lord Granville repetiu que não podia entrar em similhante discussão ; acres- 
centando — que Mr. Gladstone, no seu discurso proferido na sessão de 3 do cor- 
rente, tinha tocado este ponto ; — que o facto de continuar o Governo Britannico 
as negociações com o Governo Portuguez, era uma prova de não concordar com a 
opinião e as asserções de Mr. Bright e, finalmente, que talvez nos annaes do Par- 
lamento Portuguez podessem encontrar-se, com relação á Gran Bretanha, expressões 
tão desagradáveis como as que eu deplorava que tivessem sido ouvidas no Parla- 
mento Britannico. 

Respondi que, com effeito Mr. Gladstone dissera algumas palavras para attenuar 
o que havia de insólito, injusto, acrimonioso e oífensivo para a Nação Portugueza 
no discurso do representante de Manchester; — que eu estava persuadido de que 
o Governo de Sua Magestade Fidelíssima seria muito sensível a essa demonstração 
dos sentimentos do Primeiro Ministro de Sua Magestade Britannica; — que antes 
de hontem procurara a S. Ex. a em sua casa, para lhe manifestar o meu agradeci- 
mento, e que, não o tendo encontrado, deixara o meu bilhete de visita. 
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Com relação aos debates no Parlamento Portuguez, disse — que talvez ali tivesse 
havido, em epochas já remotas, debates ardentes e acrimoniosos sobre certos e de- 
terminados procedimentos do Governo Britannico ; mas que de certo nenhum mem- 
bro do Parlamento Portuguez empregara nunca insultos como argumentos. 

Despedi-me de Lord Granville, e perguntei-lhe quaes eram as suas intenções 
relativamente á convenção destinada a pôr termo á questão do Zaire. Respondeu- 
me — que o Governo de Sua Magestade Britannica estava resolvido a continuar as 
negociações; que só pediria ao Governo Portuguez o que julgasse indispensável para 
attingir o fim que se tem vista ; — e que os artigos da convenção estavam sendo 
redigidos. 

Ouso esperar que V. Ex. a se dignará approvar o modo por que procedi n'esta 
conjunctura. 

Deus guarde, etc. 

S.° 43 

SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL AO SR. MIGUEL MARTINS D' ANTAS 

Abril 9 de 1883.— Hl. mo e Ex. mo Sr. — Antes de ter recebido os jornaes ingle- 
zes com o extracto da sessão do dia 3, em que alguns deputados trataram Portugal 
de uma maneira tão injusta, como injuriosa e grosseira, Vecebi o seguinte telegram- 
ma, em cifra de V. Ex. a : tPedi audiência Lord Granville, que estando incommo- 
dadoj me recebeu em sua casa. Disse eu não podia deixar de lastimar que membros 
do Parlamento offendessem uma Nação amiga, sem que por parte do Governo Bri- 
tannico fossem rectificadas suas insultantes aceusações. Respondeu-me que Ministro 
dos Negócios Estrangeiros não podia discutir asserções de um membro do Parla- 
mento; que Gladstone algumas palavras disse com referencia á linguagem de Bright. 
que facto de continuar Governo Britannico negociações com Portugal, era a prova 
de não concordar com idéas e opiniões de Bright. Tendo perguntado a Lord Gran- 
ville quaes as suas intenções quanto á projectada Convenção disse-me que os artigos 
estavam sendo redigidos.* 

Á vista d' este telegramma, não tenho mais do que approvar e louvar o procedi- 
mento de V. Ex. a , pois que a linguagem indigna de alguns deputados não podia 
passar sem qualquer demonstração da nossa parte perante esse Governo. 

Alem das injurias, disseram inexactidões. Contra essas, porém, não ha outros 
recursos, senão procurar por todos os meios fazer chegar a verdade ao publico, e 
um d' esses meios empregou-o V. Ex. a , fazendo remetter um exemplar da traducçao 
ingleza do Meniorandum da sociedade de geographia, com a excellente introducção 
do traduetor a cada um dos membros do Parlamento, e aos jornaes. 

Deus guarde, etc. 
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N.°44 

O SR. CONDE DE RILVAS, MINISTRO DE PORTUGAL EM BRUXELLAS E NA BAYA, 
AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Extracto. 

Bruxellas, 16 de abril de 1883.— IU. mo e Ex. mo Sr.— Apresso-me em remetter 
a V. Ex. a a copia annexa da nota que o Ministro dos Negócios Estrangeiros dos Paizes 
Baixos acaba de me dirigir em resposta á que acompanhou, por copia, o meu officio 
d'esta serie, sob n.° 8, do i.° do corrente. 



A 

Ministère des affaires étrangères. — La Haye, le 14 avril 1883. — Monsieur le 
Comte. — Cest avec un vif intérêt que j'ai pris connaissance des nouvelles considé- 
rations exposées dans votre office du 31 mars dernier, au sujet de la question du 
Congo. Permettez-moi de constater tout d'abord qu'il n'y est plus fait mention de la 
demande quun établissement de commerce néerlandais aurait Tan dernier adressée 
aux autorités portugaises afln d'être secouru contre des tribus indigènes. Récem- 
ment, au Memorial diplomatique, numero du 24 mars, une publicalion, qui emprunte 
à sa signature un caractere officiel, en parla encore comme d'un fait avéré: je crois 
donc, devoir reitérer ma déclaration que rien de tel ne s'est passe en réalité. Vous 
me rappelez maintenant un acte de jurisdiction datant de 1'année 1877 et pose dans 
le territoire dont il s'agit par le Gouvernement Portugais. Ce fait est bien connu du 
Gouvernement du Roi, mon Auguste Souverain, mais pas plus qu'à cette époque 
il ne croit avoir à Texaminer au point de vue de la légitimité des titres que le Por- 
tugal veut faire valoir à la souveraineté sur ces contrées. Cest là un côté de la ques- 
tion dont jusqu'ici nous n'avons point eu lieu de nous occuper. Nous nous sommes 
bornes à 1'envisager au point de vue des faits. Or, il est évident, qu'un acte isole 
ou même plusieurs actes de ce genre n'établissent que d'autant plus clairement que 
la souveraineté du Portugal ne s'est pas exercée constamment et régulièrement sur 
cette cote lointaine. En fait, les établissements néerlandais s'y sont créé un champ 
de bienfaisante activité, et ont su trouver de là accès à 1'intérieur du continent, sans 
la protection d'un Gouvernement régulièrement établi, sans les avantages comme 
sans les charges qui résultent d'un tel regime. Si maintenant il s'agit de 1'inaugurer, 
de changer 1'état actuei des choses, est-il juste que nos établissements en éprouvent 
un préjudice? Ce changement ne doit-il pas leur porter un coup sensible et com- 
promettre gravement des intérêts considérables et legitimes de ses sujets? Telle 
est, M. le Comte, la question que le Gouvernement Néerlandais s'est posée jus- 
quici. La souveraineté d'une nation civilisée sur les bords du grand fleuve africain 
y apporterait Taction salutaire du pouvoir civil et, dans une certaine mesure, car il 
faut tenir compte des difficultés inhérentes à la nature de ces Pays Padministration 
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régulière de la justice. Mais si elle y assujetissait le commerce et la navigation à 
des charges nouvelles, lourdes et multiples, le dommage ne dépasserait-il pas le 
bienfait? Et si elle y inaugurait en même temps un regime économique dont le 
privilège est la base, cela serait-il juste et conforme aux idées de progrès et de ci- 
vilisation qui, de notre temps, sont de plus en plus reconnues comme le but véri- 
table du système colonial? Jusqu'ici toutes les Nations ont pu librement concourir 
dans les Pays du Congo, le commerce s'y est fait pour toutes à conditions égales. 
Si 1'une d'entre elles parvient a y établir sa souveraineté, sera-ce pour assurer à son 
commerce et a sa navigation des avantages qui rendront pour tous les autres dra- 
peaux 1'accès de ces parages difficile sinon même impossible? Veuillez d'ailleurs le 
remarquer: c'est déjà établie et fonctionnant régulièrement que je viens d'y suppo- 
ser 1'autorité dun Gouvernement civilisé. Mais sera-t-il si facile d'en arriver là et 
n'y aura-t-il pas d'abord une longue période de luttes sanglantes à traverser? U 
est à prévoir que les tribus indigènes, poussées a la résistance contre la Puissance 
qui veut les sommettre a sa domination, n'enveloppent dans une haine commune 
tous les Europeens et ne portent dans leurs établissements le pillage et la dévasta- 
tion. Àinsi les efforts entrepris dans le but d'assurer durablement le respect des 
propriétés et de la vie des commerçants, pourraient avoir ce premier résultat de 
les faire tous succomber. II y a là certes un danger, dont il faut tenir compte, 
une sérieuse responsabilité à encourir. Je n'ai pas besoin de vous le dire, M. le 
Comte : nul Gouvernement qui ne doive veiller aux intérêts matériels de ses sujets. 
Mais, dans cette queslion du Gongo, question toute d'avenir et portant en elle de 
grandes promesses, si le status quo, reste maintenu, ce n'est pas seulement Pinté- 
rêt matériel qui est en jeu. Là, comme partout, dans Fhistoire de rhumanité, le 
commerce remplira sa mission civilisatrice, et malgré les abus, auxquels, comme 
toute chose humaine, il peut donner lieu, Téchange des biens matériels apportera 
dans ces contrées encore barbares les lumières et y répandra les germes du progrès. 
Cest à cette oeuvre que la Néerlande est associée par ses établissements de commerce. 
Leur décadence ou leur ruine, perte matérielle des plus considerables pour un grand 
nombre de sujets Néerlandais, serait pour la Nation entière un préjudice moral fort 
sensible. Ce n'est pas sans de vifs regrets qu'elle verrait, pour nimporte quelle 
cause, fermer ces établissements et du même coup effacer son nom dans ces con- 
trées. Voilà, M. le Comte, les motifs qui imposent au Gouvernement du Roi, mon 
Maitre, le devoir de réclamer que, préexistants à Texercice de la souveraineté 
portugaise sur le Congo, les intérêts néerlandais ne soient lésés d'aucune manière 
ni entraves dans leur libre développement, si cette souveraineté doit s'y établir. J'ai 
cru utile de m^xpliquer encore avec vous sur cette appréciation de la question, 
adoptée dès le príncipe et invariablement maintenue depuis par le Gouvernement 
du Roi; et je saisis cette occasion, M. le Comte, pour vous renouveler 1'assurance 
de ma haute considération. = (Assignado.) Rochussen. 
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N.°45 



O SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL AO SR. CONDE DE RILVAS 



Abril 25 de 1883.— Ul. mo e Ex. mo Sr.— Recebi o officio de V. Ex. a de 16 do 
corrente, remettendo a nota do Ministro dos Negócios Estrangeiros dos Paizes Bai- 
xos. 

O facto do pedido de soccorro á auctoridade portugueza por parte de feitorias 
neerlandezas, a que allude na mesma nota, não se refere ás que estão estabelecidas 
em Banana e embocadura do Gongo, mas a alguma ou algumas estabelecidas em 
Landana, e Ponta Negra, visto que o Governador Geral de Angola, em officio de 
10 de outubro do anno findo, declara que as feitorias portuguezas, inglezas, france- 
zas e hollandezas, estabelecidas tfaquelles pontos, reclamavam a sua intervenção. 
Declara mais o mesmo Governador, que o Commandante da corveta Duque da Ter- 
ceira, com a força que tinha ás suas ordens, castigara o gentio pelas depredações 
exercidas sobre aquellas feitorias, e adoptara as providencias necessárias para asse- 
gurar a paz entre os brancos e os indígenas, e restabelecer a liberdade e segurança 
do commercio, pelo que foi louvado por uma portaria de 24 de novembro de 1882, 
publicada na folha official Diário do governo, de Lisboa. 

O Governo de Sua Magestade reitera as declarações contidas nas suas anterio- 
res communicações; isto é, que, pretendendo occupar definitivamente os territórios 
sobre que julga ter direitos incontestáveis de soberania, entende dever respeitar 
todos os interesses e direitos adquiridos, que os estabelecimentos commerciaes exis- 
tentes n'aquelles territórios não experimentarão o minimo prejuízo, que não esta- 
belecerá nenhum regimen de monopólios e privilégios, que não imporá ao commercio, 
como o Governo de Sua Magestade Neerlandeza parece recear, encargos pesados e 
múltiplos, e que espera que os estabelecimentos neerlandezes actualmente existen- 
tes no Zaire, não só não terão a soffrer com a efFectividade da jurisdicção portugueza, 
mas continuarão a prosperar com a liberdade e segurança de que hão de gosar á 
sombra da lei e da policia de um Governo civilisado, de que hoje estão pri- 
vados. 

O Governo de Sua Magestade julga completamente infundados os receios do 
Governo de Sua Magestade Neerlandeza, de que terá de haver um longo período de 
luctas sanguinolentas antes que ali possa ftmccionar regularmente um Governo civi- 
lisado, porque aquelles povos, sobretudo os de Cabinda, ao N. da embocadura do 
Zaire, são de boa Índole, e possuindo, os rudimentos da civilisação, toda de origem 
portuguesa, sempre se mostraram sympathicos ao domínio portuguez, e porque os 
seus chefes repetidas vezes se têem declarado vassallos da Coroa de Portugal, ex- 
ceptuando alguns que dizem, talvez sem fundamento, influenciados pela grande 
casa hollandeza de Banana. 
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O Governo de Sua Magestade reconhece e respeita o dever que assiste ao Go- 
verno de Sua Magestade Neerlandeza, de reclamar que os interesses do seu com- 
mercio e dos seus naturaes não sejam de nenhum modo lesados pelo exercicio efíe- 
ctivo da soberania de Portugal, e apraz-se em dar ao mesmo Governo a mais com- 
pleta segurança de que ha de satisfazer estas jurta« reclamações. 

E tanto mais grato ao Governo Portuguez dar ao de Sua Magestade Neerlandeza 
esta segurança, quanto é grande a sua sympathia pela nacionalidade neerlandeza, 
e o seu desejo de cooperar com ella no intuito de civilisar a África, onde ha campo 
vasto para a acção progressiva de todo» os Povos colonisadores. 

D'este despacho, traduzido em francez, dará V. Ex. a copia a S. Ex. a o Ministro 
dos Negócios Estrangeiros da Haya. 

Deus guarde, etc. 

NM6 



SR. KlfiDKL MARTIN* D AHIiS AO SB. ANTOBIO 01 SERPA PIUNTEL 



Londres, 4 de junho de 1883.— Hl.™ e Ex.* Sr.— Ànt66 de hontem, sabbado, 
á noite, recebi de Lord Granville urna nota, datada do i.° do corrente, acompanhada 
de 3 exemplares impressos do projecto de convenção destinada a pôr termo á quês* 
tão do Zaire. 

Tenho a honra de remetter a V. Ex. fl copia da nota, e um dos exemplares do 
projecto de convenção. 

Aguardo as ordens e as ínstrucções que V. Ex,* se dignar dar-me, para, na sua 
conformidade, poder responder a Lord Granville ou aos funccionarios superiores do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, quando a similhante respeito qualquer d'elles 
me fizer alguma pergunta. O projecto de convenção foi, no meu entender, conce- 
bido e redigido com o principal fim de não encontrar grande opposição na Gamara 
dos Communs, aonde me parece haver muito clara repugnância a qualquer accordo 
entra os dois Governos, para resolver a questão de que se trata. 

Deos guarde, etc. 
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To Monsieur dentas,*— Foreign Office, June ist 1883. — Monsienr le Minis- 
tre. — I have lhe honour to forward, in compliance with the invitation given in 
tbe Note from Senhor Serpa, wbieh you were good enough to comimmicate to me 
on the 29th of March, a draft of articles suitable, in the opioion of Her Majesty's 
Government, for adoption in the Àfrican Convention, which is the subject of nego* 
tiations between the two Governments ; the view» of both Governments have been 
so fully stated in recent correspondence, that I propose only to append, ia expia* 
nation, tbe following observations: 

The accepted principies recorded in the ist, 2nd, and 4th articles of the draft 
enclosed in the Note from Senhor Serpa, of the 26th of December last are comprised 
in the articles now sent; that is, the recognition of the sovereignty of the King of 
Portugal, over the coast up to 5 o 12' of south latitude, the freedom of the navigation 
of the river* Gongo and Zambeze, the equality of treatment of British and Portu- 
guese subjects in the african colonies of Portugal, religious liberty, and respect for 
agreements between Great Britain and nativo Chie/s. That these principies are cor*- 
dially accepted by Portugal is evident from the liberal sentiments to which Senhor 
Serpa gives utterance in his Note of March 24th ; the articles, as now drafted, clearly 
assert them and define theif meaning, so as to prevent, as far as possible, any mis- 
understanding on the part of the local offlcials and of traders of foreign nationali» 
ties- The proposed eitension of the privilege9 and immunities, accorded to British 
subjects, tô subjects of other Countries is not likely to tneet with objections on the 
part of the Portuguese Government. 

The draft of article 8, in which the tariff of the Province of Mozambique esta- 

blished in 1877 is adopted as the basis of the general tariff, provides, in accordance 

, with the wish expressed by Senhor Serpa in his above mentioned Note, for a pe- 

riodical revision of the tariff. The opening of lhe coasting trade, which is provided 

for in Mozambique tariff, is specially recorded in the draft of article 3. 

In view of the strong feeling manifested in the recent debate in the House of 
the Commons, as to security bôing given for the protection of native Chieis, with 
whom Great Britain has treaties or etigagemeMs, a provision for such security has 
been inserted in the draft of article 7< 

Senhor Serpa insisted in his Note upon the difficulties of fixing an interior 
limit of the Portuguese possessions* The difficulties are undoubtedly considerable, 
but they are not insiíperable, and it is essential in the interests of commerce that 
they should be overconle. The Convention deals with the treatment of goods enter*» 
ing Portuguese territory and of those passing through in transit. It is needless to 
dilate on the confusion that would obviously arise if officials and traders were alike 
ignorant of the points bt which the frontier would bc crossed, Article i> as now 
drafted, will, it is hoped, prove sufficient for present purposes. 
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The necessity of giving security to the various British missions in the neigh* 
bourhood of Lake Nyassa bas been raet by the definition of frontier recorded in the 
draft of article 13. 

Senhor Serpa is doubtless aware of the very extensive powers at present en- 
joyed by Her MasjestVs naval force on tbe coast between 5 o 12' and Ambriz under 
various engageraents with native Chiefs. 

Public opinion in this Gountry woul undoubtedly be adverse to a restrictkm 
of these powers, unless it were compensated by increased efficiency in the measures 
for the general suppression of the slave trade on the african continent. The draft, 
of article 1 1 7 gives this compensation by providing for the effective cooperation of 
the two Powers. 

I will only add, in conclusion, that the information in possession of Her Majesty's 
Government as to the general recognition by other Gountries of the sovereignty of 
Portugal over the territory on the west coast, with which the Convention deals, does 
not support the view of Senhor Serpa, who considers that he may lay claim to lhe 
recognition of France. 

Monsieur Ghallemel-Lacour, in a recent conversation with Her Majesty's Am- 
bassador at Paris, distinctly denied that the pretensions of Portugal to that part of 
the coast are admitted by France. I refer to this, as showing that the argument of 
which I made use in my Note of the 15th of March, as to the futility of a mere dual 
arrangement between the two Countries, unrecognized by other Powers, is strongly 
fortified by this statement of the views of the French Government. 

It is to be hoped, however, that the assent of ali civilized Powers, would be 
accorded to the provisions of such a Convention as that now under consideration. 

I have the honour to be, with the highest consideration, Monsieur le Ministre, 
Your most obedieht humble servant.=(Assignado) Granville. 



Traducção. — Ao Sr. d 5 Antas. — Ministério dos Negócios Estrangeiros, 1 de 
junho de 1883. — Sr. Ministro. — Tenho a honra de lhe enviar, em cumprimento 
do pedido constante da nota do Sr. Serpa, que V. teve a bondade de me commn- 
nicar em 29 de março, um projecto dos artigos que, na opinião do Governo de Sua 
Magestade, convém adoptar na convenção africana, que está sendo o assumpto de 
negociações entre os dois Governos: as idéas de ambos os Governos têem sido tão 
completamente expostas na correspondência recente, que só me proponho acrescen- 
tar, como explicação, as seguintes observações : 

Os princípios acceites, de que se faz menção nos artigos 1.°, 2.° e 4.° do pro- 
jecto incluso na nota do Sr. Serpa, de 26 de dezembro ultimo, acham-se compre- 
hendidos nos artigos agora enviados; isto é, o reconhecimento da soberania do Rei 
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de Portugal sobre a costa, até 5 o 12' de latitude S., a liherdade de navegação dos 
rios Gongo e Zambeze, a igualdade de tratamento dos súbditos portugueses e bri- 
tannicos nas colónias africanas de Portugal, a liberdade religiosa e o respeito pelos 
aGeordos entre a Gran-Bretanha -e os régulos nativos. 

. Que. estes princípios são cordialmente acceitos por Portugal é evidente, em 
presença dos sentimentos liberaes que o Sr. Serpa manifesta na sua nota de 24 de 
março: os artigos, como agora se acham redigidos, claramente affirmam os mesmos 
princípios, e definem o seu sentido, de modo a prevenir, tanto quanto possível, qual- 
quer errada interpretação por parte dos funccionaríos locaes ou dos negociantes de 
nacionalidades estrangeiras. À proposta extensão dos privilégios e immunidades, 
concedidas aos súbditos britannicos, a súbditos de outros Paizes, não encontrará 
provavelmente objecção da parte do Governo Portuguez. 

A redacção do artigo 8.°, em que a pauta da província de Moçambique, esta- 
belecida em 1877, é adoptada como base da pauta geral, providenceia de accordo 
com os desejos manifestados na nota do Sr. Serpa, acima mencionada, quanto á 
periódica revisão da pauta. À abertura do commercio de cabotagem, que se acha 
regulada na pauta de Moçambique, está especialmente mencionada no projecto do 
artigo 3.° 

Em vista dos sentimentos energicamente manifestados no recente debate da 
Casa dos Communs, quanto á conveniência de assegurar a protecção dos régulos 
indígenas, com os quaes a Gran-Bretanha tem tratados ou accordos, estabelece- 
ram-se disposições com este intuito no projecto do artigo 7.° 

O sr. Serpa insistiu na sua nota sobre as dificuldades de fixar um limite inte- 
rior das possessões portuguezas. As dificuldades são indubitavelmente considerá- 
veis, porém não insuperáveis, e é essencial, no interesse do commercio, que ellas 
sejam vencidas. Regulando a convenção o tratamento das mercadorias que entram 
no território portuguez, e das que por eUe passam em transito, é inútil insistir na 
confusão que obviamente resultaria de não conhecerem os funccionaríos nem os 
negociantes os pontos que demarcam a fronteira. O artigo i*°, como actualmente se 
acha redigido, será suficiente para satisfazer ao presente propósito. 

A necessidade de dar segurança ás varias missões britannicas na vizinhança do 
lago Nyassa está providenciada por meio da demarcação das fronteiras de que trata 
o projecto do artigo 13.° 

O Sr. Serpa tem, sem duvida, conhecimento dos muito extensos poderes de que 
presentemente gosam as forças navaes de Sua Magestade na costa entre 5 o 12' e 
o Ambriz, em virtude de vários accordos com os régulos índigenas. A opinião pu- 
blica n'este paiz seria, sem duvida, adversa a uma restricção de taes poderes, ex- 
cepto se for compensada por uma maior eficácia das medidas para a suppressão 
geral do trafico da escravatura do continente africano. O projecto do artigo li. 
dá esta compensação, providenciando a respeito da cooperação effectiva dos dois 
Paizes. 

Acrescentarei somente, em* conclusão, que as informações que tem o Governo 
de Sua Magestade, quanto ao reconhecimento geral, por parte dos outros Paizes, 
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da soberania de Portugal sobre o território da costa occidental, de que trata a con- 
venção, não confirmam a opinião do Sr. Serpa, que julga poder allegar esse reco- 
nhecimento por parte da França. 

O sr. Challemel Lacour, em uma recente conversa com o Embaixador de Sua 
Magestade em Paris, distinctamente negou que as pretensões de Portugal áquella 
parte da costa fossem admittidas pela França, Refiro-me a isto, para mostrar que 
o argumento de que fiz uso na minha nota de 15 de março, acerca da futilidade de 
um mero accordo bilateral entre os dois Paizes, sem o reconhecimento de outras 
Potencias, se acha assim consideravelmente fortalecido por esta declaração das idéas 
do Governb Francea* 

E de esperar, comtudo, que o assentimento de todas as Potencias civilisadas 
será dado ás disposições de uma convenção como aquella de que presentemente se 
trata. 

Tenho a honra de ser, com a mais alta Consideração, Sr. Ministro, o seu mais 
obediente e humilde servo, *=(Assignado) Grarwille. 
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ARTICLE I 

Subject to the conditiorts of the present Treaty, Her Majesty the Queen of the 
United Kingdom, &c, àgrees to recognize the sovereignty of the King of Portugal 
and the Algarves over, that part of the Wflst Goast of Africa situited between the 
8 o and 5 o IS' of south latitude; and inland as far as foliows; 

On the river Gongo the limit shall be Porto da Lenha. 

On the coast situated between the parallels 8 o and 5 o 13' of South latitude the 
inland frontier shall coincide with the boundaries of the present Possessions of the 
coast tribos, This frontier shall be defmed, and the definition shall be communteated 
with the least possible delay by the King of Portugal to the Queen, &c, 

ARTIGLE II 

The territory specifiéd iti article I shall be ppen to ali Nationã, and forôlgners 
of ali nationalities whatever, conforming themselves to the laws of lhe Country, shall 
enjoy within the said territory the same benefits, adVantages, and tfeatmobt, in 
every respect, as the subjects of Portugal* 

They shall have filll liberty to enter, travei, or reside, with their families, in any 
part of the said territory. 

They shall be permitted to establish factories or trading stations, to possess, 
purchase, rent, or lease landi houses, manufactories, warehouses, shops, and pre* 
mises, and ali other kinds of property, 

They shall be allowed lo carry on their commerce by wholesale or retail, eithéf 
in person or by any agents whom they may think fit to employ, and in accordance 
with the eiisting local usages and customs of trade. 
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ARTICLE III 

The trade and navigation along lhe coast-line and on the Congo, and in any 
waterways of the territory speciíied in Article I, shall be open to the flags of ali 
nations, and shall not be subject to any monopoly, exclusive concession, or other 
impediment, nor to any customs dulies, tolls, charges, fees, fines, or olher imposts 
whatever, not expressly provided for in the present Treaty, or hereafter agreed upon 
by the High Gontracting Parties. 

The High Contracting Parties may agree to the appointment of a Commission to 
draw up regulations for the navigation, police, and súpervision of the rivers and 
to watch over their execution; such Commission to be composed of Delegates of such 
of the Powers interested in the trade of the Congo and other waterways of the ter- 
ritory speciíied in Article I as shall be willing to send representatives. 

The regulations may impose reasonable tolls towards defraying the cost of 
works necessary to facilitate the trade and navigation of the rivers and lhe expenses 
of the Commission. 

ARTICLE IV 

No duties, direct or indirect, shall be levied on goods in transit, by land or 
water, through the territory specified in Article I. 

ARTICLE v 

AU roads in the territory specified in Article I now open, or which may hereafter 
be opened, shall be kept free and open to travellcrs and caravans, and for the pas- 
sage of goods. 

His Majesty the King, &c, engages to erect and maintain, on the part of the 
African coast specified in Article I, lighthouses, beacons, and marks to denote 
channels. 

ARTICLE VI 

Complete protection shall be aíforded to missionaries or olher minislers of re- 
ligion of any Christian denomination, of whatever Nation or Country, in the exercise 
of their vocation, within the territory specified in Article I. 

They shall not be hindered or molested in their endeavours to teach the do- 
ctrines of Christianity to ali persons willing and desirous to be taught, nor shall 
any natives who may embrace any form of Christian faith be on that account, o r 
on account ofthe teaching or exercise thereof, molested or troubled in anymanner 
whatsoever. 

It is further agreed that the local authorities shall set apart a piece of land 
within a convenient distance of each of the principal towns, to be used as a burial- 
ground for persons of whatever religious denomination, 

AU forms of religious worship and religious ordinances shall be tolerated, and 
no hindrance whatever shall be offered thereto by the Portuguese authorities. 

Missionaries of religion, whether natives or foreigners, and religious bodies, 
shall have a perfect right to erect churches, chapeis, schools, and other buildings, 
which shaU be protected by the Portuguese authorities. 
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Ali religious establishments, of whatevcr denomination, shall be on a footing of 
perfect equality as regards taxation and local charges. 

article vn 

Her Majesty the Queen, &c, engages to communicate to His Majesty the King, 
&c, immediately after tbe ratification of the present Treaty, ali Treaties or Enga- 
gements subsisting between Great Britain and any native Ghief in the territory 
specified in Article I. 

His Majesty the King, &c, engages to communicate to Her Majesty the Queen, 
&c, ali Treaties or Engagements subsisting between His Most Faithful Majesty and 
native Chieis in the said territory. 

His Majesty the King engages to respect and confirm ali the rights of the native 
Ghiefs and of the inhabitants of the said territory under any of the Treaties and 
Engagements above mentioned, so far as is compatible with the sovereignty of Por- 
tugal, and undertakes to protect and maintain the said Ghiefs and inhabitants in 
the free possession and enjõyment of the lands and other property now held by 
them, and not to allow them to suffer on account of anything which has happened 
in the past. 

ARTICLE VIII 

The customs tariflf in ali the African possessions of Portugal, including the 
territory specified in Article I, shall not, for the term of ten years from the date of 
the exchange of the ratifications of the present Treaty, excced that which was ad- 
opted in the Province of Mozambique in the year 1877, and which is annexed to the 
present Treaty. At the end of that term the lariff may be revised, with the consent 
of the two High Contracting Powers; but no alteration shall be made therein pend- 
ing such revision. 

Provided always that, in the territory speciGed in Article I of the present Treaty, 
British ships shall not at any time hereafter be liable to the payment of any higher 
or other duties and charges, or be subject to any other restrictions, than are there 
payable or imposed on Portuguese ships; and goods, whetheT the property of Bri- 
tish subjects or imported in British vessels, or of British origin or manufacture, 
shall not at any time hereafter be subject to any differential treatment whatsoever, 
but shall be on the same footing in every respect as goods the property of Portu- 
guese subjects or imported in Portuguese vessels, or of the produce or manufacture 
of Portugal. 

Such equality of treatment shall apply to British vessels and goods, from what- 
ever port or place arriving, and whatever may be their place of destination. 

No bill of health or other quarantine formality shall be required in any Portu- 
guese port from British ships bound direct for British ports. 

ARTICLE IX 

The King of Portugal guarantees to British subjects and their commerce in ali 
the African possessions of Portugal, in addition to any rights which they may ai- 
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ready possess in the Portuguese Colonies, the treatment of the most favoured third 
nation : 

i. As regards residence, whether temporary or permanent; the exercise of any 
calling or profession; the payment of taxes or other imposts; and the enjoyment 
of ali legal rights and privileges, including the acquiring, holding, and power of 
disposing of property. 

2. As regards commerce; in respect of import and export duties and ali other 
charges on or in respect of goods of whatever description and whatever may be their 
place of origin or manufacture, and whether intended for consumption, warehousing, 
or re-exportation. Also with respect to the transit of goods, prohibition of importa- 
tion, exportation, or transit; samples, customs formalities, and ali other matters 
connected with commerce and trade* 

3. As regards navigation; in respect of vessels, whether steata or sailing, from 
whatever place arriving, and whatever may be the place of origin or destination of 
their cargoes. Also in respect of ali charges or dues on or in respect of the said 
vessels and cargoes, and ali formalities and regulations relative to them. 

4. Any favour, privilege, or immunity in regard to subjects, commerce, or na- 
vigation, as well as any reduction of customs dulies or other charges on or in res- 
pect of goods or vessels which the King of Portugal may hereafter conced to any 
third Power, shall be extended immediately and unconditionally to Great Britain. 

5. British Consular officiers, as regards appointment, residence, functions and 
privileges, shall be placed on the footing of the most-favoured nation. 

article x 

Every assistance shall be given by the local authorities in ali the African pos- 
sessions of Portugal to vessels wrecked on the coasts or in the rivers, or forced into 
the ports or the entrance of rivers by stress of weather. 

Such vessels and their cargoes shall be exempt from ali customs duties, charges, 
fees, fines, and other imposts whatever, except as regards any goods landed there- 
from for purposes of sale or barer. 

Information of such wrecks shall be given, without delay, to the nearest British 
Consular officer, who shall be authorized to interpose for the protection of the ship, 
its merchandize, and effects. 

ARTICLE XI 

The Portuguese legislation for the complete extinction of slavery and the Treaties 
for the suppression of the slave trade shadl, from the date of the exchange of the 
ratifications of the present Treaty, be effectively applied to the territory specified in 
Article I. 

The High Contracting Parties bind themselves to use ali possible means for 
the purpose of finally extinguishing slavery and the slave trade on the eastern and 
western coasts of Africa. 

In consideration of Article I of this Treaty, and of the Treaties and Engagements 
between Great Britain and the native Chiefs referred to in Article VII, under which 
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Great Britain secured extensive powers for the suppression of the slave trade, His 
Majesty the King, &c, agrees to grant, from the date of the ratification of the pre- 
sent Treaty, permission to Hcr Britannic Majesty's ships employed in suppressing 
the slave trade to enter lhe bays, ports, creeks, rivers, and other places in the 
Àírican Colonies or Possessions of Portugal where no Portuguese authorities shall 
be established, and to prevent the slave trade from being carried on in such places. 
British vessels employed in this service shall exercise ali the powers conferred on 
Her Majesty' s vessels by lhe Slave Trade Treaty between Great Britain and Portu- 
gal of July 3, 1842. 

ARTICLE XII 

The provisions of the preserçt Treaty, affecting the territory specified in Arti- 
cle I, shall be fully applied to ali territories adjoining the same in Africa that may 
hereafter be brought under the sovereignty of the King of Portugal, &c. 

ARTICLE Xni 

The provisions of Article III as to the freedom of trade and navigation on the 
Gongo, and the regulations for securing the same, and the provisions of Article IV 
as to exemption from transit duties, shall apply in ali respects to the river Zambesi 
on the East Goast of Africa, and to such of its affluents as are now or may hereafter 
be brought within the jurisdiction of Portugal. It is understood that the jurisdiction 
of Portugal shall not extend to the river Shire. 

ARTICLE XIV 

His Majesty the King of Portugal and of the Algarves engages for himself, his 
heirs and successors, that if at any time it shall be the intention of Portugal to 
withdraw from the fort of St. John the Baptist of Ajuda, on the coast of Mina, due 
notification of such intention shall be given to Great Britain, to whom the cession 
of the fort, and of ali rights appertaining to its possession, shall be offered; and no 
arrangement shall be made for the cession of the fort to any other Power without 
the previous consent of Great Britain. 

This engagement shall apply in ali its terms to the abandonment or cession by 
Portugal of any rights which may be claimed by her between 5 o east and 5 o west 
longitude on the same coast. 

ARTICLE xv 

The present Treaty shall be ratified and the ratifications shall be exchanged 
in • . . from this date. 



TJRAJDUCÇAO 

ARTIGO I 

Sob as condições do presente Tratado, Sua Magestade a Rainha do Reino Uni- 
do, etc, concorda em reconhecer a soberania do Rei de Portugal e dos Algarves 
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sobre a parte da costa occidental de Africa, situada entre o 8 o e o 5 o 12' de latitude 
S. ; e no interior, até aos pontos seguintes : 

No rio Gongo, o limite será o Porto da Lenha. 

Na costa situada entre os parallelos 8 o e o 5 o 12' de latitude S., a fronteira, 
no interior, coincidirá com os limites das actuaes possessões das Iribus da costa. 
Esta fronteira ha de ser demarcada, e a demarcação será communicada, com a 
menor demora possivel, pelo Rei de Portugal á Rainha, etc. 

ARTIGO II 

O território designado no artigo I, será aberto a todas as Nações, e os estran- 
geiros de todas as nacionalidades que se conformarem com as leis do Paiz gosarão, 
dentro do dito território, dos mesmos benefícios, vantagens e tratamento, a todos os 
respeitos, de que gosarem os súbditos de Portugal. 

Terão plena liberdade para entrar, viajar ou resida com suas famílias, em 
qualquer parte do dito território. 

Poderão estabelecer feitorias ou estações commerciaes, possuir, comprar, arren- 
dar ou aforar terras, casas, manufacturas, armazéns, lojas, e outros edifícios e todas 
e quaesquer espécies de propriedade. 

Terão a faculdade de fazer o commercio em grosso ou a retalho, em pessoa, ou 
por meio dos agentes que julgarem conveniente empregar, e de accordo com os exis- 
tentes usos locaes e costumes do commercio. 

artigo ni 

O commercio e navegação ao longo da linha da costa e no Congo, e em quaes- 
quer canaes do território designado no artigo 1, será aberto ás bandeiras de todas 
as Nações, e não ficarão sujeitos a monopólio, concessão exclusiva ou a outro qual- 
quer estorvo, nem a direitos de alfandega, portagens, taxas, emolumentos, multas, 
ou quaesquer outros impostos que não forem expressamente designados no presente 
tratado, ou que de futuro forem concordados entre as Altas Partes Contratantes. 

As Altas Partes Contratantes poderão concordar na nomeação de uma commissão 
para fazer os regulamentos da navegação, policia e inspecção dos rios, c zelar a sua 
execução; essa commissão será composta de delegados de todas as potencias inte- 
ressadas no commercio do Congo e de outras vias aquáticas do território designado 
no artigo I, e que n'ella quizerem fazer-se representar. 

Os regulamentos poderão fixar alguns direitos rasoaveis a fim de custear as 
obras necessárias para facilitar o commercio e a navegação dos rios e as despezas 
da commissão. 

ARTIGO IV 

Nenhuns direitos serão lançados directa ou indirectamente sobre as mercadorias 
em transito, por terra ou por agua, atravez do território designado no artigo I. 

ARTIGO v 

Todas as estradas no território designado no artigo I, ao presente abertas, ou 
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que de futuro se abrirem, ficarão livres e patentes a todos os viajantes, ás cara- 
vanas e á passagem das mercadorias. 

Sua Magestade El-Rei, etc, obriga-se a levantar e a custear, na parte da 
costa africana designada no artigo I, pharoes, signaes e balizas, que marquem os 

canaes. 

artigo vi 

Dar-se-ha toda a protecção aos missionários ou outros ministros da religião 
christã, de qualquer denominação ou rito, e seja qual for a Nação ou Paiz a que 
pertençam, no exercício da sua profissão, dentro do território designado no ar- 
tigo I. 

Não serão embaraçados ou molestados nas suas diligencias para ensinar as dou- 
trinas do christianismo a todas as pessoas que quizerem ou desejarem ser ensina- 
das, nem os indígenas que abracem sob qualquer forma a religião christã serão 
molestados ou incommodados de modo algum por este facto, ou em rasão do exer- 
cício e ensino da mesma religião. 

Fica alem d'isso estipulado, que as auctoridades demarcarão a distancia conve- 
niente de cada uma das principaes cidades, o terreno necessário para cemitérios 
dos indivíduos de todas as denominações religiosas. 

Todas as formas do culto religioso e todos os actos ou mandamentos religiosos 
serão tolerados, e nenhum estorvo lhes será posto pelas auctoridades portuguezas. 

Os missionários da religião, quer sejam indígenas, quer estrangeiros, e as cor- 
porações religiosas, terão pleno direito de edificar igrejas, capellas, escolas e outros 
edifícios, que deverão ser protegidos pelas auctoridades portuguezas. 

Todos os estabelecimentos religiosos, de qualquer denominação que sejam, serão 
tratados com perfeita igualdade no que diz respeito a impostos e encargos locaes. 

ARTIGO VII 

Sua Magestade a Rainha, etc., obriga-se a dar conhecimento a Sua Magestade 
El-Rei, etc., immediatamente depois da ratificação do presente tratado, de todos 
os tratados ou accordos subsistentes entre a Gran-Bretanha e qualquer chefe indí- 
gena, do território designado no artigo I. 

Sua Magestade El-Rei, etc, obriga-se a^dar conhecimento a Sua Magestade a 
Rainha, etc, de todos os tratados ou accordos subsistentes entre Sua Magestade 
Fidelíssima e os chefes indígenas do dito território. 

Sua Magestade El-Rei obriga-se a respeitar e a confirmar todos os direitos dos 
chefes indígenas e dos habitantes do dito território, adquiridos em virtude de qual- 
quer dos tratados ou accordos acima mencionados, tanto quanto for coAipativel com 
a soberania de Portugal, e compromette-se a proteger e sustentar os ditos chefes 
e habitantes na livre posse e goso das terras e outras propriedades de que ao pre- 
sente estiverem de posse, e bem assim a não consentir que elles soffram por causa 

de qualquer acontecimento passado. 

artigo vm 

À pauta das alfandegas, em todas as possessões africanas de Portugal, incluindo 
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« 

o território designado no artigo I, não excederá durante dez annos, a contar da data 
das ratificações do presente tratado, a que foi adoptada na província de Moçam- 
bique no anno de 1877, e que se acha annexa ao presente tratado. No fim d'aquelle 
praso a pauta poderá ser revista, com o consentimento das duas Altas Partes Contra- 
tantes ; porém, nenhuma alteração lhe será feita emquanto estiver pendente essa revi- 
são. 

Fica para sempre estipulado que, no território designado no artigo I do pre- 
sente tratado, os navios inglezes nunca serão de futuro obrigados ao pagamento de 
outros ou mais elevados direitos e impostos, nem serão sujeitos a quaesquer outras 
restricções, alem das que forem impostas aos navios portuguezes; e as mercadorias, 
quer sejam propriedade de súbditos britannicos, quer importadas em navios ingle- 
zes, ou de origem ou manufactura ingleza, nunca serão de futuro sujeitas a trata- 
mento algum diíTerencial, e serão tratadas a todos os respeitos, como mercadorias 
pertencentes a súbditos portuguezes, ou importadas em navios portuguezes, ou de 
producção ou manufactura portugueza. 

Esta igualdade de tratamento será applicavel aos navios inglezes e ás mercado- 
rias, qualquer que seja o porto ou logar d'onde procedam, e seja qual for o logar 
para onde se destinem. 

Não se exigirá nos portos portuguezes carta de saúde, nem qualquer outra for- 
malidade quarentenaria aos navios inglezes destinados directamente aos portos bri- 
tannicos. 

ARTIGO IX 

El-Rei de Portugal garante aos súbditos britannicos e ao seu commercio, em 
todas as possessões africanas de Portugal, alem de quaesquer outros direitos que 
elles já possam ter nas colónias portuguezas, o tratamento da Nação mais favore- 
cida: 

i.° No que respeita a residência, quer temporária, quer permanente; ao exer- 
cício de qualquer officio ou profissão ; ao pagamento de contribuições ou outros 
impostos e ao goso de todos os direitos legaes e privilégios, incluindo a acquisição, 
posse e faculdade de dispor da propriedade. 

2.° No que respeita ao commercio, com relação aos direitos de importação e 
exportação e a todos os impostos sohre mercadorias de qualquer natureza, e seja 
qual for o logar da sua origem ou manufactura, e quer se destine ao consumo, quer 
á armazenagem ou á reexportação. Igualmente gosarão do tratamento da Nação mais 
favorecida com relação ao transito de mercadorias, prohibição de importação, ex- 
portação ou transito; amostras, formalidades aduaneiras e todos os outros assumptos 
concernentes ao commercio. 

3.° No que respeita á navegação, com relação a navios a vapor ou de vela, de 
qualquer porto que cheguem, e qualquer que seja o logar de origem ou destino das 
suas cargas. Igualmente com relação a todos os encargos e direitos concernentes 
aos ditos navios e cargas e a todas as formalidades e regulamentos respectivos. 

4.° Qualquer favor, privilegio ou immunidade, com relação aos súbditos, ao 
commercio ou á navegação, bem como qualquer reducção de direitos da alfandega, 
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ou outros encargos sobre mercadorias ou navios que El-Rei de Portugal possa de 
futuro conceder a qualquer terceira Potencia, será immediata e incondicionalmente 
applicavel á Gran-Bretanha. 

5.° Os funccionarios consulares britannicos, no que respeita a vencimentos, re- 
sidência, funcções e privilégios, serão considerados como os da Nação mais favore- 
cida. 

artigo x 

Será dado todo o auxilio pelas auctoridades locaes, em todas as possessões 
africanas de Portugal, aos navios que naufragarem nas costas ou nos rios, ou fo- 
rem levados aos portos ou á entrada dos rios pela força do tempo. 

Esses navios e as suas cargas serão isentos de todos os direitos da alfandega, 
taxas, emolumentos, multas e outros quaesquer impostos, excepto os que disserem 
respeito ás mercadorias desembarcadas com o fim de serem vendidas ou trocadas. 

Dar-se-ha, sem demora, noticia do naufrágio ao funccionario consular britan- 
nico que tiver residência mais próxima, o qual será auctorisado a intervir para a 
protecção do navio, mercadorias e salvados. 

ARTIGO XI 

A legislação portugueza, para a completa extincção da escravatura, e os trata- 
dos para a suppressão do trafico de escravos, serão, a contar da data da troca das 
ratificações do presente tratado, applicaveis ao território designado no artigo I. 

As Altas Partes Contratantes obrigam-se a empregar todos os meios possíveis 
com o fim de extinguir completamente a escravatura e o trafico de escravos nas 
costas occidental e oriental de Africa. 

Em consideração do artigo I d'este tratado, e dos tratados e accordos entre a 
Gran-Bretanha e os régulos indígenas a que se refere o artigo VII, e em virtude 
dos quaes a Gran-Bretanha se assegurou extensos poderes para a suppressão do tra- 
fico de escravos; Sua Magestade El-Rei, etc, concorda em conceder licença, a contar 
da data da ratificação do presente tratado, para que os navios de Sua Magestade, 
empregados na suppressão do trafico, possam entrar nas bahias, portos, enseadas, 
rios e outros pontos das colónias ou possessões africanas, onde não houver aucto- 
ridades portuguezas, e para impedir que o trafico seja feito n'aquellas paragens. Os 
navios inglezes empregados n'este serviço terão todos os poderes que têem os na- 
vios de Sua Magestade, em virtude do tratado da escravatura entre a Gran-Breta- 
nha e Portugal, de 3 de julho de 1842. 

artigo xn 

As disposições do presente tratado, que se referem ao território designado no 
artigo I. serão inteiramente applicadas a todos os territórios a elle adjacentes, na 
Africa, que de futuro possam vir a ficar debaixo da soberania do Rei de Portugal. 

ARTIGO XIII 

As disposições do artigo III, relativas á liberdade de commercio e navegação no 
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Gongo, e os regulamentos que a garantem, e as disposições do artigo IV, quanto á 
isenção dos direitos de transito, serão applicadas, a todos os respeitos, ao rio Zam- 
beze, na costa oriental de Africa, e áquelles dos seus affluentes que ao presente 
estejam ou de futuro possam vir a estar sob a jurisdicção de Portugal. Fica enten- 
dido que a jurisdicção de Portugal se não estenderá ao rio Gbire. 

ARTIGO XIV 

Sua Magestade El-Rei de Portugal e dos Algarves obriga-se por si, e por seus 
herdeiros e successores, no caso de Portugal em qualquer tempo ter intenção de 
abandonar o forte de S. João Baptista de Ajuda, na costa da Mina, a notificar essa 
intenção a Gran-Bretanha, á qual será offerecida a cessão do forte e de todos os 
direitos inherentes á sua posse ; e nenhum accordo se fará para a cessão do forte a 
qualquer outra Potencia, sem prévio consentimento da Gran-Bretanha. 

Este compromisso será applicavel em todos os seus termos ao abandono ou 
cessão por parte de Portugal, de quaesquer direitos que possam ser reclamados 
entre o 5 o E., e o 5 o de longitude 0. da mesma costa. 

ARTIGO XV 

O presente tratado será ratificado, e as ratificações serão trocadas, etc, dentro 
de ... a contar d'esta data. 

N.°47 



O SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL AO SR. MIGUEL MARTINS D' ANTAS 

XCztvaoto. 

Junho 26 de 1883.— m. 010 e Ex. mo Sr.— O Governo de Sua Magestade exa- 
minou com a maior attenção a nota de Lord Granville, do 1.° de junho, e o proje- 
cto de convenção que a acompanha. 

É muito notável a differença entre o teor das disposições d'este projecto e o 
d'aquellas que o Governo de Sua Magestade Britannica dizia estar disposto a accei- 
tar na sua nota de 23 de janeiro. 

N'aquella nota dizia Lord Granville, que o Governo de Sua Magestade Britan- 
nica não encontrava objecção alguma aos termos dos artigos I, II e IV, e que es- 
tava disposto a acceitar um artigo VI, no sentido por V. Ex. a indicado, em logar 
d'aquella parte da proposta declaração, que se referia á extensão das possessões 
porluguezas para o interior. Eram estes artigos citados os do projecto que acom- 
panhava o meu despacho de 26 de dezembro. Emquanto ao artigo III do mesmo 
projecto, dizia Lord Granville «que o Governo de Sua Magestade Britannica estava 
preparado para acceitar em substituição d'elle, um artigo que determinasse que a 
pauta que havia de vigorar nos districtos em questão, seria similhante á estabele- 
cida em Moçambique em 1877, e que nenhuma das pautas nas possessões portu- 
guezas de Africa ficaria sujeita a ser elevada emquanto durasse o tratado». 

XII 
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Pelo que respeita ao artigo V, propunha Lord Granville que elle fosse substi- 
tuído pelos artigos XII e XIII do tratado de Lourenço Marques. 

Havia, pois, dois únicos pontos a resolver, e ambos de fácil resolução. Pelo que 
respeita ao artigo III, dizia eu a V. Ex. a no meu despacho do i.° de fevereiro, que 
esperava que o Governo de Sua Magestade Britannica ficaria satisfeito em vista da 
nota que V. Ex. a dizia que ia dirigir-lhe. Então, como hoje, não teria o Governo 
de Sua Magestade duvida em acceitar para os districtos do Zaire a pauta de Mo- 
çambique, nem o compromisso de não elevar as pautas das outras possessões por- 
tuguezas de Africa durante o periodo de tempo que se combinasse. 

Emquanto ao artigo V, dizia eu a V. Ex. a que poderia acceitar em ultimo caso 
a substituição proposta por Lord Granville, additada na forma do que estabelece o 
protocollo de 31 de dezembro de 1880. 

Parecia, pois, no dia i.° de fevereiro, que a negociação estava em termos de 
ser promptamente terminada. 

Em 15 de março, porém, dirigia Lord Granville a V. Ex. a uma nota, dizendo 
que c posto que as vistas dos dois Governos estivessem de accordo acerca dos pontos 
principaes, havia uma divergência que carecia de ser harmonisada sobre algumas 
questões de importância vital. E fazendo varias considerações, e allegando que o 
commercio é susceptível e que as corporações religiosas se assustam com facilidade, 
tocava vários assumptos e fazia algumas indicações sobre os seguintes pontos». 

Emquanto ao accordo para a completa suppressão do trafico da escravatura, 
insistia nos artigos respectivos do tratado de Lourenço Marques, lembrava as com- 
binações adoptadas nos protocollos de 1847 e 1850 relativos a este assumpto,mas 
acrescentava que estaria prometo «a concordar em qualquer redacção que na sua 
opinião providenciasse eífectivamente a suppressão do trafico da escravatura em 
Africa, pela acção unida e separada das forças de Inglaterra e Portugal». 

Dizia, também, que não devia haver nos districtos do Zaire nenhuns direitos 
differenciaes nem de transito, e que a liberdade e a navegação no Rio Gongo devia 
ser absoluta, sem direitos de rio ou de passagem. 

Dizia mais, que devia ser garantida a igualdade aos missionários de todos os 
credos. 

Insistia, finalmente, n'uma delimitação geographica no interior, respeitando os 
direitos e compromissos dos estrangeiros alem da fronteira existente, e a conveniên- 
cia dos outros estados t sem tolher de modo algum a futura extensão bona fide do 
domínio porluguez em campos abertos á annexação». 

Em resposta a esta nota fazia eu varias observações no meu despacho de 24 
de tnarço, de que lhe pedi que desse copia a Lord Granville ; concordando, porém, 
em principio, na maior parte das indicações da mencionada nota, e fazendo apenas 
objecção á delimitação immediata de uma fronteira interior nos districtos do Zaire, 
que se me afigurava ter dificuldades praticas invencíveis. 

Acrescentava que no estado actual das negociações, só restava que Lord Gran- 
ville quizesse formular os artigos que no seu entender devessem substituir os arti- 
gos III e V do projecto, em harmonia com as observações trocadas entre os dois 
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Governos, e ainda qualquer declaração ou estipulação relativa ás indicações ulti- 
mamente feitas. 

Para que, porém, o Governo de Sua Magestade não estava preparado, era para 
encontrar no projecto que acompanha a nota de Lord Granville, de que me estou 
occupando, a alteração no fundo e na forma dos artigos em que os dois Governos já 
estavam de accordo, e outros artigos contendo matéria nova e importante, de que 
anteriormente se não tinha tratado. 

Entre as disposições que são agora propostas, ha algumas que apenas parece 
traduzirem uma desconGança menos justificada, mas ha outras que o Governo de 
Sua Magestade não pôde acceitar. Tal é, porém, o desejo d'este Governo, de con- 
descender até aos extremos limites do possível, com os desejos de Sua Magestade 
Britannica, que eu passo a indicar as modificações e as suppressões com as quaes 
o Governo de Sua Magestade estaria disposto a assignar o projecto de Convenção, 
e precedel-as-hei de uma succinta exposição de motivos. 

E escusado repetir que o Governo de Sua Magestade põe agora de parte a ques- 
tão do seu direito, que sempre julgou incontestável, e colloca-se sob o ponto de vista 
de acceitar o reconhecimento da jurisdicção de Portugal pela Gran-Bretanha, como 
um acto de conveniência geral. 

No artigo I do novo projecto de convenção, estabelece-se que o limite da sobe- 
rania portugueza, que é reconhecida na costa entre o 8 o e 5 o 12' de latitude S., 
será sobre o rio Zaire ou Congo, no Porto da Lenha. Este ponto dista apenas 30 
milhas da costa. A limitação n'este ponto parece ser o resultado de algum equivoco, 
porque não tem nenhuma rasão de ser, nem geographica, nem ethnographica, nem 
histórica, nem tradicional, nem assenta em nenhuma espécie de factos que a justi- 
fiquem, alem de destruir toda a significação e todas as vantagens para a civilisação 
do pacto internacional de que se trata. Acima do Porto da Lenha existe ainda a 
navegação até Vivi, existem feitorias de diversas nacionalidades, missões catholicas 
e protestantes, existe o commercio activo entre estrangeiros e indígenas, existe o 
mesmo estado social e económico que na parte anterior do rio. Se este estado é 
precário, inconveniente e contrario á civilisação pela falta de leis, de segurança e 
de uma jurisdicção civilisada, até o Porto da Lenha, porque o não será nos territó- 
rios immediatos, em que se dão exactamente as mesmas condições? O que succe- 
deria, se a convenção fosse posta em pratica com esta clausula? Seria que, aquelles 
que por um mesquinho e misero interesse iramediato, preferem fazer as suas ope- 
rações commerciaes em territórios neutros, em que não ha jurisdicção civilisada, em 
que pode haver escravidão mais ou menos disfarçada, e em que cada um se faz 
justiça pelas suas próprias mãos, lançando ao rio os pretos amarrados de pés e 
mãos, como aconteceu em 1877, para incutir o respeito pela propriedade do branco, 
irão juntar as suas feitorias ás que já existem acima do Porto da Lenha, e o estado 
social que se pretende evitar pela Convenção, até 30 milhas da costa ir-se^hia con- 
sagrar d'ali para cima. A Portugal ficaria apenas, pelo artigo V, o encargo de illu- 
minar as costas, e de pôr signaes e balizas, a fim de encaminhar a navegação para 
aquella região tristemente privilegiada. 
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A jurisdicção portugueza seria inefficaz se não comprehendesse toda a primeira 
parte navegável do Congo, desde a sua embocadura. 

Acrescentarei de passagem, que muito acima do Porto da Lenha, próximo de 
Vivi, ultimo ponto em que o Zaire é navegável, está no Iallala levantado em sitio 
quasi inaccessivel o padrão portuguez que ali deixaram no secijlo xvi os primeiros 
missionários da civilisação na Africa austral. 

Emquanlo ás fronteiras para N. e para S. no interior, para o S. não ha neces- 
sidade de fazer demarcações, porque os districtos em que a soberania de Sua Ma- 
gestade é reconhecida por este artigo I, confinam com as antigas possessões portu- 
guezas sujeitas ao governo de Angola, e para o N. estão contíguos, ou a pouca 
distancia, os territórios que a França acaba de occupar por tratados com os indi- 
genas, sem contestação por parte do Governo de Sua Magestade Britannica nem de 
nenhuma outra Potencia, estando o Governo de Sua Magestade certo de que o da 
Republica Franceza não duvidará vir com elle a um accordo sobre a delimitação 
das fronteiras. 

Se o fim do Governo de Sua Magestade Britannica é salvar os legítimos inte- 
resses e os direitos adquiridos pela posse de terrenos importantes e pela creação de 
estabelecimentos civilisadores acima do Porto da Lenha, o Governo de Sua Mages- 
tade está disposto a resalvar esses interesses e esses direitos adquiridos da maneira 
a mais explicita. 

A nomeação de uma commissão internacional, proposta no segundo paragrapho 
do artigo III, alem de ter óbvios inconvenientes políticos, é perfeitamente dispensá- 
vel, logo que se estipule a completa liberdade de navegação dos rios, sem nenhuns 
direitos de passagem ou outros, e sem monopólios ou exclusivos, na forma do ar- 
tigo correspondente, já acceito pelo Sr. Gonde de Granville na sua nota de 23 de 
janeiro. 

No artigo IV estabelece-se que nenhuns direitos serão lançados sobre as mer- 
cadorias em transito atravez do território designado no artigo I. O transito livre é, 
na verdade, um excellente principio, estipulado por tratados entre muitas Nações 
da Europa, cujos territórios são limitrophes, mas é restricto ás linhas férreas e ainda 
ás fluviaes, que podem ser umas e outras eficazmente fiscalisadas. Nos territórios 
africanos de que se trata, não ha ainda linhas férreas, nem possibilidade de uma 
fiscalisação efficaz no actual estado de cousas. O Governo de Sua Magestade con- 
corda, porém, em não estabelecer direitos de transito, nem com qualquer outra de- 
signação, directos ou indirectos, sobre as mercadorias que tiverem sido legalmente 
importadas no seu território. 

O Governo de Sua Magestade não duvida, também, fazer tratados de transito 
com qualquer Estado que possua ou venha a possuir territórios no interior de Africa, 
limitrophes ou vizinhos dos seus, em que exista uma ordem de cousas regular, e 
uma jurisdicção civilisada. 

O Governo de Sua Magestade está perfeitamente de accordo com a doutrina do 
artigo VI, devendo elle, porém, ser redigido em harmonia com os termos da consti- 
tuição politica da monarchia. 
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O artigo VIII refere-se á pauta das alfandegas. O Governo de Sua Magestade 
acceita-o completamente, mas restringido aos territórios do Zaire, de que trata o 
artigo I, e não extensivo ás antigas possessões portuguezas, cujo regimen não pôde 
ser transformado repentinamente. Quanto a estas, o que o Governo de Sua Mages- 
tade não pode consentir, é que se estipule que os direitos das suas pautas actuaes não 
sejam elevados, como foi proposto no meu despacho de 26 de dezembro de 1882, 
e como foi concordado na nota de Lord Granville de 23 de janeiro ultimo, faltando 
apenas fixar o praso da duração d'esta estipulação. 

A ultima parte d'este artigo, que isenta de quarentenas os navios directamente 
procedentes de Inglaterra, desperta uma objecção que parece irrefutável. Na Africa 
não ha, por via de regra, quarentenas para os navios procedentes da Europa. Mas, 
se n'um caso extraordinário, uma rasão de humanidade aconselhasse o seu estabe- 
lecimento, qualquer excepção seria inadmissível e odiosa. 

Na ultima parte do artigo XI estipula-se a liberdade de acção dos navios de 
guerra de Sua Magestade Britannica, na repressão do trafico em todos os pontos das 
colónias de Sua xWagcstade, onde não houver aucloridades portuguezas. O Governo 
de Sua Magestade só pode consentir n'esta estipulação em relação á província de 
Moçambique, onde hoje somente ella poderá ser necessária ou conveniente, acres- 
centando-se-lhe a clausula estabelecida no protocollo de 31 de dezembro de 1880. 
O Governo de Sua Magestade Britannica, não poderá, de certo, julgar hoje menos 
rasoavel ou menos opportuno aquillo em que concordara por um acto internacional 
ha menos de três annos. 

O Governo de Sua Magestade não pôde acceitar o ultimo paragrapho do artigo 
XIII, que se refere ao rio Chire, envolvendo uma cessão de território que este Go- 
verno entende que é prejudicial á sua colónia de Moçambique. 

O artigo XIV está redigido em conformidade com as considerações que a este 
respeito fez o Sr. Conde de Granville na sua nota. 

Em resumo, pois, o Governo de Sua Magestade não duvida acceitar o projecto 
de que se trata, com as seguintes alterações: 

1.° Substituição do artigo I, pelo artigo I acceito pelo Sr. Conde de Granville 
na sua nota de 23 de janeiro. 

2.° Substituição dos artigos III e XIII, pelo artigo II também acceito pelo 
Sr. Conde de Granville na mesma nota, ao qual, porém, se poderia acrescentar que 
nenhum imposto de rio ou de passagem seria lançado sobre a navegação das vias 
fluviaes a que o mesmo artigo se refere. 

3.° Substituição do artigo IV pelo seguinte: «Nenhuns direitos de transito ou 
outros directos ou indirectos, seja qual for a sua denominação ou fundamento, serão 
lançados sobre as mercadorias que tiverem sido legalmente importadas nos territó- 
rios de que trata o artigo I, e que tiverem pago os direitos estabelecidos na pauta 
approvada pelo presente tratado. 

4.° Restricção das disposições do artigo VIII aos territórios mencionados no 
artigo I, e suppressão do ultimo paragrapho do mesmo artigo. A este artigo de- 
verá addicionar-se a estipulação, de que as tarifas das alfandegas das outras pos- 
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sessões portuguezas não serão augmenladas durante um praso de tempo a deter- 
minar. 

5.° A restricção do disposto no ultimo paragrapho do artigo XI unicamente ás 
costas de Moçambique, additando-se-lhe a estipulação do protocollo de 31 de de- 
zembro de 1880. 

E escusado acrescentar que o Governo de Sua Magestade acceita todos os outros 
artigos não mencionados, embora julgue muitas das suas estipulações supérfluas, 
e trahindo infundados receios que por parte de Portugal se pretenda prejudicar de 
qualquer modo os interesses do commercio e da civilisação, da sciencia ou da reli- 
gião, que hoje se acham de qualquer modo estabelecidos, por conta de quaesquer 
indivíduos, sociedades ou Estados, nas margens do Zaire. Os desejos de Portugal, 
e o seu interesse, são: fazer prosperar o commercio naquella região, facilitar o ca- 
minho d'este commercio e da civilisação para o interior de Africa, e contribuir para 
a cultura moral e material do indígena, como tem feito nas suas antigas posses- 
sões. 

Occupar-me-hei agora da ultima parte da nota do Sr. Conde de Granville, em 
que assevera que o Sr. Challemell Lacour, em uma recente conversa com o Embai- 
xador de Sua Magestade Britannica em Paris, negou que as pretensões de Portu- 
gal no Zaire fossem admittidas pela França. 

Se em tal declaração não ha algum equivoco, não é menos certo que ella está 
em contradição formal com o tratado de 1786 entre Portugal e a França, com as 
declarações explicitas e formaes do Sr. Duclerc, que constam de communicações 
ofliciaes e repetidas do Representante de Sua Magestade Fidelíssima em Paris, e 
ainda com o facto, que referi no meu anterior despacho, da restituição pelo Go- 
vernador Francez do Gabon, de um navio allemão apresado nas aguas do Zaire 
cm 1870, o que implicava o reconhecimento da soberania de Portugal n'aquellas 
aguas. 

A Lord Granville dará V. Ex. a conhecimento e copia d'este despacho. Contendo 
elle a designação justificada das alterações que o Governo de Sua Magestade pro- 
põe ao ultimo projecto, V. Ex. a procurará saber, com a possível brevidade, e infor- 
mar-mo immedilamente, se o Governo de Sua Magestade Britannica está disposto a 
concordar com cilas. 

Deus guarde, etc. 



95 

N.°48 

O SR. MIGUEL MARTINS DANTAS AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Londres, 8 de julho de 1883. — M. mo e Ex. m0 Sr. — Tive a honra de receber o 
despacho sob n.° 1, da serie reservada, que V. Ex. a se dignou expedir-me, em data 
de 26 de junho, relativamente á questão do Zaire e ás modificações que o Governo 
de Sua Magestade julga indispensáveis no projecto de convenção remettido por 
Lord Granville, com a sua nota do i.° de junho. 

Entreguei hontem a Sir Julian Pauncefote, Sub-Secretario de Estado do Minis- 
tério dos Negócios Estrangeiros, copia e traducção do despacho de V. Ex. a , rogando- 
lhe de levar estes dois documentos á presença de Lord Granville, a quem breve- 
mente pedirei uma audiência, para saber quaes são as intenções do Governo de Sua 
Magestade Britannica. 

Deus guarde, etc. 

H.° 49 

SR. MIGUEL MARTINS D' ANTAS AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Londres, 18 de julho de 1883. — m. mo e Ex. mo Sr.— Acabo de receber de Lord 
Granville a nota cuja copia tenho a honra de transmittir a V. Ex.* 

O principal Secretario de Estado dos Negócios Estrangeiros de Sua Magestade 
Britannica deseja saber o modo por que o Governo de Sua Magestade Fidelíssima 
entende que deve ser redigido o artigo 6.° do projecto de convenção, para ficar em 
harmonia com os termos da constituição politica da Monarchia. 

O alludido artigo refere-se á protecção a conceder aos missionários estrangeiros. 

S. Ex. a deseja igualmente saber até que ponto do rio Chire chega na actualidade 
a jurisdicção de Portugal, e observa que pelo artigo 70.° da pauta de Moçambique 
a confluência d'este rio e do Zambeze está designada como o sitio da alfandega da 
fronteira. 

Rogo a V. Ex.* se digne habilitar-me a satisfazer os desejos manifestados por 
Lord Granville. 

Deus guarde, etc. 

A 

To Monsieur d' Antas. — Foreign Office. — July 17, 1883. — Monsieur le Mi- 
nistre. — 1 have the honour to acknowledge the receipt of the note which vou were 
good enough to communicate to me on the 7th instant containing the reply of the 
Portuguese Government to the suggestions as to the form of a Treaty respecting 
Central Africa made in my note of the lst ultimo. 

The proposals made in the note shall, I hasten to assure you, receive full and 
prompt consideration from Her Majesty's Government. In order to facilitate a com- 
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plete understanding of the views of the Portuguese Government, I have to request 
that you will bp good enough to submit to me, as soon as possible, a draft of arti- 
cle 6, amended, as proposed, so as to meet the requirements of the Conslitution of 
Portugal. 

I have further to request that you will inform me to what point of the river 
Shire the jurisdiclion of Portugal actually extends, and, in reference to this point, 
I have to observe that, by article 70 of the customs tariff of Mozambique, the point 
of confluence of this river and the Zambesi is fixed as the site for the frcnlier cus- 
toms houses. 

I have the honour to be with the highest consideration, Monsieur le Ministre, 
Your most obedient humble servant. =(Assignado) Granville. 



Traducção. — Ào Sr. d' Antas. — Ministério dos Negócios Estrangeiros. — Julho 
17 de 1883. — Sr. Ministro. — Tenho a honra de accusar a recepção da nota que 
teve a bondade de communicar-me no dia 7 do corrente, contendo a resposta do 
Governo Portuguez ás suggestões feitas na minha nota do i.° do mez passado com 
relação a forma de um tratado relativo á Africa central. 

As propostas feitas na nota hão de, apresso-me em assegurar-lh'o, receber plena 
e breve consideração por parte do Governo de Sua Magestade. A fim de facilitar 
uma completa intelligencia das vistas do Governo Portuguez, devo pedir-lhe que 
tenha a bondade de submetter-me, tão depressa quanto possível, um projecto do 
artigo 6.°, emendado como se propõe, de modo que obedeça aos preceitos da con- 
stituição de Portugal. 

Tenho mais a pedir-lhe que queira informar-me até que ponto do rio Shire a 
jurisdicção de Portugal se estende actualmente, e com referencia a este ponto, te- 
nho a observar que, segundo o artigo 70.° da pauta das alfandegas de Moçambique, 
o logar de confluência d'este rio com o Zambeze é fixado como sede para as alfan- 
degas da fronteira. 

Tenho a honra de ser com a mais alta consideração, Sr. Ministro, o seu mais 
obediente e humilde creado.=(Assignado) Granville. 



N.° 50 

SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL AO SR. MIGUEI MARTINS DAMAS 

Julho 21 de 1883.— Ill. n, ° e Ex. mo Sr.— Recebi o seguinte telcgramma de V. Ex.*: 

«Lord Granville deseja saber como Governo Portuguez entende que deve ser 

redigido artigo 6.° relativo a culto e missionários. Lord Granville deseja também 

saber até que ponto do rio Ghire chega na actualidade jurisdicção portugueza.» 

Emquanto ao primeiro ponto, a redacção do artigo mencionado não offerecerá 
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duvida como está, se depois das palavras «igrejas e capellas» se acrescentai «sem 
forma exterior de templo». D'este modo ficará o artigo em harmonia com os termos 
do artigo 6.° da carta constitucional. Esta questão é de medíocre importância, e 
n'este assumpto os nossos costumes de absoluta tolerância vão muito alem da letra 
da constituição. 

Emquanto ao rio Chire, um dos principaes affluentes do Zambeze, o Governo 
de Sua Magestade tem-no considerado como pertencente á coroa de Portugal em 
toda a sua extensão. É todavia certo que uma parte dos territórios que atravessa 
têem sido invadidos por tribus selvagens, entre as quaes o mesmo Governo não tem 
auctoridades. No anno de 1875, por decreto de 2 de agosto, concedeu-se a uma 
companhia a navegação exclusiva a vapor no rio Zambeze e no Chire, entre a foz 
d'este rio e Nahanja, isto é, em toda sua extensão. Esta concessão caducou, e o Go- 
verno de Sua Magestade está disposto a não conceder nenhum exclusivo nos gran- 
des rios da Africa que atravessam os seus territórios; mas não é menos certo que 
n'aquelle decreto, como em outros actos, se tem considerado o Chire como compre- 
hendido nos dominios da coroa portugueza. 

São estas, a respeito do segundo ponto do seu telegramma, as informações que 
V. Ex. a pôde dar a Lord Granville. 

Deus guarde, etc. 

N.°51 

SR. MIGUEL MARTINS DANTAS AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

JECztraoto. 

Londres, 30 de julho de 1883.— 111.™ e Ex. mo Sr.— Logo que recebi o des- 
pacho que V. Ex. a se dignou expedir-me, sob n.° 2 da serie reservada, em data de 
21 do corrente, dirigi a Lord Granville, em data de 25, a nota cuja copia tenho a 
honra de remetter a V. Ex. a 

Entreguei a Sir Julian Pauncefote um pequeno memorandum que elle apresen- 
tou a Lord Granville, expondo a situação e o modo de proceder do Governo de Sua 
Magestade, relativamente á questão das liberdades religiosas. 

Tenho a honra de remetter a V. Ex.* copia d'esse memorandum e do projecto 
de convenção que entreguei igualmente a Sir Julian Pauncefote, e que foi por mim 
reformado e redigido em conformidade com as modificações por V. Ex. a indicadas 
no seu despacho reservado n.° 1, datado de 26 de junho ultimo. 

Pareceu-me conveniente propor que no artigo XI fossem addicionadas duas dis- 
posições: uma, estipulando a reciprocidade da auctorisação concedida aos cruzado- 
res para exercerem a sua acção em aguas territoriaes; a outra, limitando essa au- 
ctorisação a um período de três annos, susceptível de ser renovado. 



A Son Excellence. — Monsieur le Comte de Granville. — Londres, le 25 juillet 
1883. — Monsieur le Comte. — Àussitôt que j'ai reçu la note que V. E. ma fail 
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riionneur de madresser, en date du 17 courant, je me sais empressó de solliciter 
da Gouvernement du Roi les instructions nécessaircs pour y répondre. 

Je suis aujourd'hui à même de pouvoir annoncer à V. E. qae le Gouvernement 
du Roi est prèt à accepter la rédaction de Tarticle 6 e du projet de convention, en 
y ajoutant dans 1'avant-dernier paragraphe, après les mots churches and chapeis, les 
mots without any appearance of temples. 

Pour ce qui concerne le Chire, voici les renseignements que je puis donner 
àV. E. 

Ce fleuve, Tun des principaux affluents du Zambeze, a toujours été considere 
par le Gouvernement du Roi comme appartenant, dans toute son extension, à la 
Couronne du Portugal, bien qu'une partie des territoires qu'il traverse ait eté envahie 
par des tribus sauvages chez lesquelles il n'existe pas d'autorités portugaises. 

Par décret du 2 aoút 1875, il a été accordé a une compagnie Texclusif de la 
navigation a vapeur sur les fleuves du Zambeze et du Chire, depuis Tembouchure 
de ce dernier jusqu'à Nahanja, c'est-à-dire sur tout son parcours. 

Celte concession est périmée et le Gouvernment du Roi est disposé a n'accor- 
der aucun exclusif ou monopole de navigation sur les grands fleuves qui traversent 
les possessions africaines de Portugal. 

Je saisis cette occasion pour renouveler 1'assurance de la plus haute considera- 
tion avec laquelle j'ai 1'honneur d'être, Monsieur le Comte, de V. E., le três hum- 
ble et três obéissant serviteur.=itfi</w£/ Martins d' Antas. 

A 

ARTICLE I 

Her Majesty the Queen of the United Kingdom of Great Britain and Ireland, 
Empress of índia, fully recognizes the sovereignty of His Majesty the King of Por- 
tugal and the Algarves over that part of the west coast of Africa situated between 
the parallels 8 and 5 o 12" of south latitude. 

ARTICLE II 

The territory specified in article I shall be open to ali Nations and foreigners of 
ali nationalities whatever, conforming themselves to the laws of the Country, shall 
enjoy wilhin the said territory the same benefits, advantages, and treatment, in 
every respect, as the subjects of Portugal. 

They shall have full liberty to enter, travei, or reside, with their families, in 
any part of the said territory. 

They shall be permitted to establish factories or trading stations, to possess, 
purchase, rent, or lease land, houses, manufactories, warehouses, shops, and ali 
other kinds of property. 

They shall be allowed to carry on their commerce by wholesale or retail, either 
in person or by agents whom they may think fit to employ, and in accordance with 
the existing local usages and customs of trade. 
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ARTICLE III 

The navigation of the Congo and Zambezi and their affluents shall be free and 
not subject to any monopoly or exclusive concession. 

ARTICLE IV 

No Iransit duties or others, direct or indirect, of whatever denomination, shall 
be levied upon goods legally imported in the territories mentioned in article I and 
which shall have paid the duties imposed by the tariffapproved by the presenttreaty. 

ARTICLE v 

Ali roads in the territory specified in article I now open, or which may here- 
after be opened, shall be kept free and open to ali travellers and caravans, and for 
lhe passage of goods. 

His Majesty the King of Portugal and the Àlgarves engages to erect and main- 
tain, on the part of African coast specified in article I, lighthouses, beacons, and 
marks to denote channels. 

ARTICLE VI 

Complete protection shall be afforded to missionaries or other ministers of re- 
ligion of any whatever Nation or Country, in the exercise of their vocation, within 
the territory specified in article L 

They shall not be hindered or molesled in their endeavours to teach the do- 
ctrines of christianity to ali persons willing and desirous to be taught, nor shall 
any natives who may embrace any form of christian faith be on that account or on 
account of the teaching or exercise thereof molested or troubled in manner what- 
soever. 

It is further agreed that the local authorities shall set apart a piece of land, 
within a convenient distance of each of the principal towns, to be used as a burial- 
ground for persons of whatever religious denomination. 

AU forms of religious worship and religious ordinances shall be tolerated, and 
no hindrance whatever shall be offered thereto by the Portuguese authorities. 

Missionaries of religion, whether natives or foreigners, and religious bodies, 
shall have a perfect right to erect churches and chapeis, without any exterior ap- 
pearance of temples, schools, and olher buildings, which shall be protected by the 
portuguese authorities. 

Ali religious establishments, of whatever denomination, shall be on a fooling of 
perfect equality as regards taxation and local charges. 

ARTICLE VII 

Hcr Majesty the Queen of the United Kingdom of Great Britain and lreland, 
Empress of índia, engages to communicate to His Majesty the King of Portugal 
and the Àlgarves, immediately after the ratificalion of the present Treaty, ali Trea- 
ties or engagements subsisting between Greal-Britain and any nativo Chiefs in the 
territory specified in article I. 
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His Majesty tbe King of Portugal and lhe Àlgarvcs engages to communicate to 
Her Majesty the Queen of the United Kingdom of Greât-Britain and Ireland, Em- 
press of índia ali Treaties or engagements subsisting between His Most Faithful 
Majesty and native Chieis in the said territory. 

His Majesty the King of Portugal and the Algarves engages to respect and con- 
firm ali the rights of lhe native Chiefs and of the inhabitants of the said territory 
under any of the Treaties or engagements above-mentioncd, so far as is compatible 
with the sovereignty of Portugal, and undertakes to protect and maintain the said 
Chiefs and inhabitants in the free possession and enjoyment of the lands and other 
property now held by them, and not to allow them to suífer on account of any thing 
which has happened in the past. 

article vm 

The customs tariff in the territory specified in article I shall not for the term of 
ten years from the date of the exchange of the ratification of the present Treaty, 
exceed that which was adopted in the Province of Mozambique in the year 1877, 
and which is annexed to the present Treaty. 

At the end of that term the tariff may be revised, with the consent of the two 
High Contracting Powers ; but no alteration shall be made therein pending such re- 
vision. 

Provided always that, in the territory specified in article I of the present Treaty, 
British ships shall not at any time hereafter be liable to the payment of any higher 
or other duties and charges, or be subject to any other restrictions, than are there 
payable or imposed on Portuguese ships and goods, whether the property of British 
subjects or imported in British vessels, or of British origin or manufature, shall not 
at any time hereafter be subject to any differential treatment whatsoever, but shall 
be on the same footing in every respect as goods the property of Portuguese sub- 
jects or imported in Portuguese vessels or of the proâuce or manufacture of Por- 
tugal. 

Such equality of treatment shall apply to British vessels and goods, from what- 
soever port or place arriving and whatever may be lheir place of destination. 

In ali the African possessions of Portugal the present custoins tariff shall not 
be raised for the term of ten years from the date of the exchange of the ratifications 
of the present Treaty. 

ARTICLE IX 

His Majesty the King of Portugal and the Algarves guarantees to British sub- 
jects and their commerce in ali the African possessions of Portugal, in addilion to 
any rights which they may already possess in the Portuguese colonies, the treat- 
ment of the most favoured Nation: 

1. As regards residence, whether temporary or permanent; the exercise of any 
calling or profession, the payment of taxes or other imposts, and the enjoyment of 
ali legal rights and privileges, including the acquiring, holding and power of dis- 
posing of property; 

2. As regards commerce, in respect of import and export duties and ali other 
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chargcs on or in respect of goods of whatever dcscription and whalever may be 
their placo of origin or manufacture, and whelher intcnded for consumption, ware- 
housing or reexportation. 

Also with respect to the transit of goods, prohibition of importation, exportation 
or transit, samples, custom's formalities and ali other matters connected wilh com- 
rnerce and trade ; 

3. As regards navigation, in respect of vessels, whether steam or sailing, from 
whatever place arriving, and whatever may be the place of origin or destination of 
their cargoes. Also in respect of ali charges or dues on or in respect of the said 
vessels and cargoes, and formalities and regulations relative to lhem ; 

4. Any favour, privilege or immunity in regard to subjects, commerce or navi- 
gation, as well any reduction of customs duties or other charges on or in respect of 
goods or vessels which His Majesty the King of Portugal and the Algarves may here- 
after concede to any third Power, shall be extended immediately and unconditionally 
to Great-Britain; 

5. British consular officers, as regards appointment, residence, functions and 
privileges, shall be placed on the footing of the most favoured Nation. 

article x 

Every assistance shall be given by the local authorities in ali the African pos- 
sessions of Portugal to vessels wrecked on the coasts or in the rivers, or forced into 
the ports* or the entrance of rivers by stress of whealher. 

Such vessels and their cargoes shall be exempt from ali customs duties, char- 
ges, fees, fines and other imposts whatever, except as regards any goods landed 
therefrom for purposes of sale or barter. 

Information of such wrecks shall be given without delay to the nearest British 
consular officer, who shall be authorized to interpose for the protection of the ship, 
its merchandize and effects. 

ARTICLE XI 

The Portuguese legislation for the complete extinction of slavery and the Treaties 
for the suppression of the slave trade shall, from the date of the exchange o£ the 
ratifications of the present Treaty, be effectively applied to the territory specified in 
article I. 

The High Contracting Parties bind themselves to use ali possible means for the 
purpose of finally extinguishing slavery and the slave trade on the eastern and 
western coasts of Africa. 

His Majesty the King of Portugal and the Algarves agrees to grant, from the 
date of the ratification of the present Treaty, permission to Her Britannic Majesty' s 
ships employed in suppressing the slave trade to enter the bays, ports, creeks, ri- 
vers, and other places in Eastern African colonies or possessions of Portugal where 
no Portuguese authorities shall be established, and to prevent the slave trade from 
being carried on in such places, 

British vessels employed in this service shall exercise the powers conferred on 
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Her Majesty' s vessels by the slave trade Treaty between Great-Britain and Portu- 
gal of July 3, 1842. 

Instructions shall be issued by Her Britannic Majesty to the Governors of Her 
South African dominions to grant a like authorisation to His Most Faithful Majesty's 
vessels employed in the suppression of the slave trade á . 

Whenever authority shall be granted to the cruisers of one of the High Con- 
tracting Parties to act independently in the territorial waters of the other High Con- 
tracting Party, such cruisers should be accompanied by a naval officer of the Country 
granting such authority, whose presence on board would represent the national flag 
in territorial waters within which the cruisers carried out their operations 2 . 

The dispositions relative to the authorisation granted to the cruisers of Her Bri- 
tannic Majesty to exercise independem action in the Portuguese territorial waters 
and to the cruisers of Hist Most Faithful Majesty to exercise similar independent 
action in British territorial waters, shall be limited to a period of three years; they 
may howevcr be renewed for a furlher similar period should such be deemed ne- 
cessary by both the High Contracting Parties 3 . 

ARTICLE XII 

The provisions of the present Treaty, affecting the territory specified in arti- 
cle I shall be fully applied to ali territories adjoining the same in Africa that may 
hereafter be brought under the sovereignty of His Majesty the King of Portugal and 
the Algarves. 

ARTICLE XIII 

His Majesty the King of Portugal and the Algarves makes a full and perpetuai 

cession to Her Majesty the Queen of the United Kingdom of Great-Britain and Ire- 

land, Empress of índia, of the sovereignty and possession of the fort of Saint John 

the Baptista of Ajuda, on the coast of Mina, and of ali lhe rights inherent to such 

sovereignty on the same coast. 

ARTICLE xiv 

The present Treaty shall be ratified and the ratifications shall be exchanged. . . 
Done at London . . . 



TRADU CÇ AO 

ARTIGO I 

Sua Magestade a Rainha da Gran-Bretanha e Irlanda, Imperatriz da índia, re- 
conhece plenamente a soberania de Sua Magestade El-Rei de Portugal e dos Algar- 
ves sobre a parte comprehendida entre os paralellos 8 o e 5 o 12' de latitude S. 

Disposition qui se trouvait dans le traité (Lourenço Marques) du 30 mai 1879. 

2 Disposition qui se trouvait dans le protocolo signé le 31 décembre 1880 et annexé au traité (Lou- 
renço Marques) du 30 mai 1879. 

3 Disposition proposóes por M. d' Antas. Elle se trouve dàns les protocoles du 12 aout 1847 et du 
19 novembro 1850. 
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ARTIGO II 

O território designado no artigo I será aberto a todas as Nações e os estran- 
geiros de todas as nacionalidades que se conformarem com as leis do Paiz, gosarão 
dentro do dito território dos mesmos benefícios, vantagens e tratamento, a todos os 
respeitos, de que gosarem os súbditos de Portugal. 

Terão plena liberdade para entrar, viajar ou residir, com as suas famílias, em 
qualquer parte do dito território. 

Poderão estabelecer feitorias ou estações commerciaes, possuir, comprar, arren- 
dar ou aforar terras, casas, manufacturas, armazéns, lojas e outros edifícios e todas 
e quaesquer espécies de propriedade. 

Terão a faculdade de fazer o commercio em grosso ou a retalho, em pessoa, ou 
por meio dos agentes que julgarem conveniente empregar, e de accordo com os exis- 
tentes usos locaes e costumes do commercio. 

ARTIGO III 

A navegação do Congo e Zambeze e seus affluentes será livre e não sujeita 
a qualquer monopólio ou concessão exclusiva. 

ARTIGO IV 

Nenhuns direitos de transito ou outros, directos ou indirectos, de qualquer de- 
nominação, serão lançados sobre as mercadorias legalmente importadas nos terri- 
tórios mencionados no artigo I, e que tenham pago os direitos fixados pela pauta 
approvada pelo presente tratado. 

ARTIGO v 

Todas as estradas no território designado no artigo I, ao presente abertas, 
ou que de futuro se abrirem, ficarão livres e patentes a todos os viajantes, ás cara- 
vanas e á passagem das mercadorias. 

Sua Magestade El-Rei de Portugal e dos Algarves obriga-se a levantar e cus- 
tear n'aquella parte da costa africana designada no artigo I, pharoes, signaes e 

balizas que marquem os canaes. 

ARTIGO vi 

Dar-se-ha toda a protecção aos missionários ou outros ministros da religião 
christã, de qualquer denominação ou rito, e seja qual for a Nação ou Paiz, a que 
pertençam, no exercício da sua profissão, dentro do território designado no ar- 
tigo I. 

Não serão embaraçados ou molestados nas suas diligencias para ensinar as dou- 
trinas do christiànismo a todas as pessoas que quizerem ou desejarem ser ensina- 
das, nem os indígenas, que abracem sob qualquer forma a religião christã, serão 
molestados ou incommodados de modo algum por este facto, ou em rasão do exer- 
cício e ensino da mesma religião. 

Fica alem d'isso estipulado, que as auctoridades locaes demarcarão a distan- 
cia conveniente de cada uma das principaes cidades o terreno necessário para 
cemitérios de indivíduos de todas as denominações religiosas. 
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Todas as formas do culto religioso e todos os actos ou mandamentos religiosos 
serão tolerados, e nenhum estorvo lhes será posto pelas auctoridades porluguezas. 

Os missionários da religião, quer sejam indígenas, quer estrangeiros, e as cor- 
porações religiosas, terão pleno direito de edificar igrejas, capellas, escolas e outros 
edifícios, que deverão ser protegidos pelas auctoridades portuguezas. 

Todos os estabelecimentos religiosos, de qualquer denominação que forem, se- 
rão tratados com perfeita igualdade no que diz respeito a impostos e encargos locaes. 

ARTIGO VII 

Sua Magestade a Rainha do Reino Unido da Gran-Bretanha e Irlanda, Impe- 
ratriz da índia, obriga-se a dar conhecimento a Sua Magestade El-Rei de Portu- 
gal e dos Algarves, immediatamente depois da ratificação do presente tratado, de 
todos os tratados ou accordos subsistentes entre a Gran-Bretanha e qualquer chefe 
indígenas no território designado no artigo I. 

Sua Magestade El-Rei de Portugal e dos x Algarves obriga-se a dar conheci- 
mento a Sua Magestade a Rainha do Reino Unido da Gran-Bretanha e Irlanda, 
Imperatriz da índia, de todos os tratados ou accordos subsistentes entre Sua Ma- 
gestade Fidelíssima e os chefes indígenas do dito território. 

Sua Magestade El-Rei de Portugal e dos Algarves obriga-se a respeitar e a con- 
firmar todos os direitos dos chefes indígenas e dos habitantes do dito território ad- 
quiridos em virtude de qualquer dos tratados ou accordos acima mencionados, 
tanto quanto for compatível com a soberania de Portugal, e compromette-se a pro- 
teger e sustentar os ditos chefes e habitantes, na livre posse e goso das terras e 
outras propriedades de que ao presente estiverem de posse, e bem assim a não con- 
sentir que elles soffram por causa de qualquer acontecimento passado. 

artigo vm 

A pauta das alfandegas no território especificado no artigo I, durante o período 
de dez annos a contar da data da troca das ratificações do presente tratado, não 
excederá a que foi adoptada na província de Moçambique no anno de 1877, e que 
está annexa ao presente tratado. No fim d'aquelle praso a pauta poderá ser revista 
com o consentimento das duas Altas Partes Contratantes; porém nenhuma altera- 
ção lhe será feita emquanto estiver pendente essa revisão. 

Fica para sempre estipulado que, no território especificado do artigo I do pre- 
sente tratado, os navios britannicos nunca serão de futuro obrigados ao pagamento 
de outros ou mais elevados direitos e impostos, nem serão sujeitos a quaesquer ou- 
tras restricções, alem das que forem impostas aos navios portuguezes, e as merca- 
dorias, quer sejam propriedade de súbditos britannicos, quer importadas em navios 
inglezes, ou de origem ou manufactura ingleza, nunca serão de futuro sujeitas a 
tratamento algum differencial e serão tratadas a todos os respeitos, como mercado- 
rias pertencentes a súbditos portuguezes, ou importadas em navios portuguezes, 
ou de producção ou manufactura portugueza. 

Esta igualdade de tratamento será applicavel aos navios inglezes e ás mercado- 
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rias, qualquer que seja o porto ou logar (Tonde procedam, e seja qual for o logar 
para onde se destinem. 

Em todas as possessões africanas de Portugal não se levantarão as pautas du- 
rante o praso de dez annos a contar da troca das ratificações do presente tratado. 

ARTIGO IX 

Sua Magestade El-Rei de Portugal e dos Algarves garante aos súbditos bri- 
tannicos e ao seu commercio em todas as possessões africanas de Portugal, alem 
de quaesquer outros direitos que elles já possam ter nas colónias portuguezas, o 
tratamento da Nação mais favorecida: 

i.° No que respeita a residência, quer temporária quer permanente, ao exer- 
cício de qualquer officio ou profissão, ao pagamento de contribuições ou outros im- 
postos, e ao goso de todos os direitos legaes e privilégios, incluindo a acquisição, 
posse e faculdade de dispor da propriedade. 

2.° No que respeita ao commercio, com relação aos direitos de importação e 
exportação e a todos os impostos sobre mercadorias de qualquer natureza, e seja 
qual for o logar da sua origem ou manufactura, e quer se destinem ao consumo, quer 
á armazenagem ou á reexportação. Igualmente usarão do tratamento da Nação mais 
favorecida com relação ao transito de mercadorias, prohibição de importação, ex- 
portação ou transito ; amostras, formalidades aduaneiras e todos os outros assum- 
ptos concernentes ao commercio. 

3.° No que respeita á navegação, com relação a navios a vapor ou de vela, de 
qualquer porto que cheguem, e qualquer que for o logar de origem ou destino das 
suas cargas. Igualmente com relação a todos os encargos e direitos concernen- 
tes aos ditos navios e cargas e a todas as formalidades e regulamentos respe- 
ctivos. 

4.° Qualquer favor, privilegio ou immunidade com relação aos súbditos, ao 
commercio ou á navegação, bem como qualquer reducção nos direitos das alfande- 
gas ou outros encargos, sobre mercadorias ou navios que Sua Magestade El-Rei de 
Portugal e dos Algarves possa de futuro conceder a qualquer terceira Potencia, 
será immediata e incondicionalmente applicavel á Gran-Bretanha. 

5.° Os funccionarios consulares britannicos, no que respeita a vencimentos, 
residência, funcções e privilégios, serão considerados como os da Nação mais favo- 
recida. 

artigo x 

Será dado todo o auxilio pelas auctoridades locaes, em todas as possessões 
africanas de Portugal, aos navios que naufragarem nas costas ou nos rios, ou forem 
levados aos portos ou á entrada dos rios pela força do tempo. 

Esses navios e as suas cargas serão isentos de* todos os direitos da alfandega, 
taxas, emolumentos, multas e outros quaesquer impostos, excepto os que disse- 
rem respeito ás mercadorias desembarcadas com o fim de serem vendidas ou tro- 
cadas. 

Dar-se-ha, sem demora, noticia do naufrágio ao funccionario consular britan- 
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nico que tiver residência mais próxima, o qual será auctorisado a intervir para a 
protecção do navio, mercadorias e salvados. 

ARTIGO XI 

A legislação portugueza, para a completa extincção da escravatura, e os trata- 
dos para a suppressão do trafico da escravos, serão a contar da data da troca das 
ratificações do presente tratado effectivamente applicaveis ao território designado 
no artigo I. 

As Altas Partes Contratantes obrigam-se a empregar todos os meios possiveis 
com o fim de extinguir completamente a escravatura e o trafico de escravos nas 
costas oriental e occidental de Africa. 

Sua Magestade El-ftei de Portugal e dos Algarves concorda em conceder li- 
cença, a contar da data da ratificação do presente tratado, para que os navios de 
Sua Magestade Britannica, empregados na suppressão do trafico possam entrar 
nas bahias, portos, enseadas, rios e outros pontos das colónias ou possessões afri- 
canas, onde não houver auctoridades portuguezas e para impedir que o trafico 
seja feito n'aquellas paragens. Os navios inglezes empregados n'este serviço terão 
todos os poderes que têem os navios de Sua Magestade, em virtude do tratado da 
escravatura entre a Gran-Bretanha e Portugal, de 3 de julho de 1842. 

Serão dadas instrucções por Sua Magestade Britannica aos Governadores dos 
seus domínios na Africa meridional, para conceder uma igual auctorisação aos na- 
vios de Sua Magestade Fidelíssima empregados na suppressão do trafico da escra- 
vatura 1 . 

Sempre que se conceder auctorisação aos cruzadores de uma das Altas Partes 
Contratantes para obrar independentemente nas aguas territoriaes da outra Alta 
Parte Contratante, estes cruzadores serão acompanhados por um official de marinha 
do Paiz que concede aquella auctorisação, cuja presença a bordo representará a 
bandeira nacional nas aguas territoriaes em que os cruzadores exercerem as suas 
operações 8 . 

As disposições relativas á auctorisação concedida aos cruzadores de Sua Ma- 
gestade Britannica, para exercer acção independente nas aguas territoriaes portu- 
guezas, e aos cruzadores de Sua Magestade Fidelíssima para exercer similhante 
acção nas aguas territoriaes brítannicas, serão limitadas a um período de três annos ; 
poderão, comtudo, ser renovadas por outro igual período, se assim for julgado ne- 
cessário por ambas as Altas Partes Contratantes 3 . 

ARTIGO XII 

As disposições do presente tratado, que se referem ao território designado no 

i Esta disposição encoutrava-se no tratado de 30 de maio de 1879. (Lourenço Marques). 

2 Esta disposição encontrava-se no protocollo assignado em 31 de dezembro de 1880, e annexo ao 
tratado de 30 de maio de 1879 (Lourenço Marques). 

* Disposição proposta pelo Sr. d'Antas. Contém-se nos protocollos de 12 de agosto de 1847 e 18 de 
novembro de 1850. 
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artigo I, serão inteiramente applicadas a todos os territórios a elle adjacentes, em 
Africa, que de futuro possam vir a ficar debaixo da soberania de Sua Magestade 
El-Rei de Portugal e dos Algarves.. 

ARTIGO XIII 

Sua Magestade El-Rei de Portugal e dos Algarves faz inteira e perpetua ce- 
dência a Sua Magestade a Rainha do Reino Unido da Gran-Bretanha e Irlanda, 
Imperatriz da índia, da soberania e posse do forte de S. João Baptista de Ajuda, 
na costa da Mina, e de todos os direitos inherentes a esta soberania na mesma 
costa. 

ARTIGO XIV 

O presente tratado será ratificado, e as ratificações serão trocadas . . . 
Feito em Londres • . . 

N.° 52 

SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL AO SR. MIGUEL MARTINS DANTAS 

Agosto 1, de 1883. — HL m0 e Ex. mo Sr.— As noticias que o Governo de Sua 
Magestade acaba de receber de Loanda e do Zaire impõem-lhe o dever de chamar a 
attenção do Governo de Sua Magestade Britannica para o procedimento de um seu 
funccionario n'aquellas regiões. 

Desde que começaram em novembro do anno do anno passado as negociações 
entre os dois Governos acerca da jurisdicção no Zaire, tem-se este Governo abstido 
completamente de praticar qualquer acto que alterasse o statu quo, ou que signifi- 
casse o exercício de um acto de soberania nos territórios de que se tratava, sem 
embargo de julgar os seus direitos incontestáveis, e neste sentido deu as suas or- 
dens mais positivas ao Governador de Angola, o qual as tem fielmente executado, 
como o Governo de Sua Magestade Britannica deverá ter sido informado. 

A este procedimento da correcta abstenção tem respondido o Cônsul de Sua 
Magestade Britannica em Loanda, fazendo, entre os povos do Zaire que tem per- 
corrido, a mais activa e enérgica propaganda contra a conveniência da jurisdicção 
portugueza tfaquelles territórios, inculcando falsamente aos indígenas que Portu- 
gal queria dominar no Zaire para os escravisar e para lhes tirar as suas terras. Aos 
espíritos menos rudes fez crer que Portugal deseja a annexação do Zaire para ter 
escravos para a cultura da ilha de S. Thomé. 

Pessoa fidedigna assevera ter visto uma carta do mencionado Cônsul de Sua 
Magestade Britannica para o Cônsul Hespanhol em S. Thomé, agricultor n'aquella 
ilha, em que esta insinuação é feita nos termos mais positivos. 

Não fallarei dos missionários inglezes que residem em S. Salvador do Congo, 
os quaes têem pretendido, diz-se que por suggestões do mesmo Cônsul, intrigar 
aquelle chefe, que sempre se tem reconhecido vassallo da Coroa de Portugal, com 
este Governo, inculcando-lhe que o recurso que lhe restava contra as pretensões 
que tinha Portugal de escravisar o seu povo e de lhe tomar as terras, era pedir, por 
intermédio d'elles missionários, a protecção de Sua Magestade Britannica. 
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Se unicamente se tratasse dos missionários, que, em vez de evangelisar e cul- 
tivar o espirito dos indígenas, o que devia ser a sua missão civilisadora, se occu- 
pam de intrigas politicas, nenhuma communicação a tal respeito faria o Governo 
de Sua Magestade ao de Sua Magestade Britannica, porque bem sabe que os mis- 
sionários não são funccionarios dependentes d'esse Governo, e porque por outro 
lado essas intrigas têem sido completamente inefficazes, conservando-se o Rei do 
Congo fiel ao Rei de Portugal, seu antigo e legitimo Soberano. Mas emquanto ao 
Cônsul, não tem o Governo de Sua Magestade a menor duvida de que o de Sua 
Magestade Britannica não pôde approvar o procedimento d'este seu empregado, 
que em vez de se occupar exclusivamente dos seus deveres consulares, se fez um 
agente de propaganda contra o Governo em cujo território exerce as íuncções con- 
sulares, e até contra as idéas do seu próprio Governo. 

Apesar, porém, d'este irregularissimo procedimento, o Governo de Sua Mages- 
tade nunca pensou em usar dos meios que o seu direito lhe faculta, para se livrar 
de um agente consular estrangeiro que está procurando crear-lhe dificuldades, e 
que não sabe cumprir os deveres que lhe impõe a sua posição, porque bem sabe 
que o Governo de Sua Magestade Britannica não hesitará um momento, uma vez 
conhecedor da verdade dos factos, a dar-lhe prompto remédio. 

Este procedimento do Cônsul de Sua Magestade Britannica coincide com outros 
factos que tendem igualmente a alterar o staiu quo nos territórios do Zaire, em pre- 
juízo dos direitos da Coroa Portugueza, ou da conveniência do reconhecimento da 
jurisdicção portugueza n'aquellas regiões. São estes factos os tratados que consta 
que o Sr. Stanley está negociando com os chefes indígenas, com o fim de impedir 
as transacções commerciaes a todas as pessoas que não estejam filiadas na socie- 
dade de que o mesmo Sr. Stanley faz parte, empregando para isso, alem dos meios 
de persuasão, o temor da força armada que o acompanha. Contra este procedimento, 
prejudicial não somente aos direitos e interesses do Governo de /Sua Magestade, 
mas aos interesses do eommercio das outras Nações, está o Governo de Sua Mages- 
tade inhibido de se defender eficazmente, pela abstenção que se impõe em quanto 
durarem as negociações com o Governo de Sua Magestade Britannica. 

Sendo de toda a urgência levar estes factos ao conhecimento d'esse Governo, 
deverá V. Ex. a deixar copia d'este despacho a Lord Granville. 

Deus guarde, etc. 

N.° 53 

SR. MIGUEL MARTINS DANTAS AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Londres, 3 de agosto de 1883. — IlL m0 e Ex. m0 Sr. — Apresso-me em levar ao 
conhecimento de V. Ex. a as observações que me foram feitas em uma conferencia, 
que hontem tive com Mr. Lister, Assistente Sub-Secretario de Estado do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros, a quem Lord Granville encarregou de examinar o pro- 
jecto de Convenção destinado a pôr termo á questão do Zaire. 
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i. & 

A necessidade de substituir o artigo II do projecto portuguez, concebido nos 
seguintes termos : 

«The navigation of the Congo and Zambesi, and their affluents shall be free 
and not subject to any monopoly or exclusive concessiona pelo primeiro período 
do Artigo III do projecto inglez, concebido nos seguinles termos: 

t The trade and navigation along the coast line on the Congo and in any water- 
ways of the territory specified in Article I, shall be open to the flags of ali nations, 
and shall not be subject lo any monopoly, exclusive concession or other impedi- 
ment, nor to any customs duties, tolls, charges, fees, fines or other imposts whatever, 
not expressly provided for in the" present Treaty or hereafler agreed upon by the 
High Contracting Parties. » 

Mr. Lister allega ser indispensável esta redacção, para se estipular a liberdade 
do commercio de cabotagem (trade and navigation along the coast line, etc.) N'esse 
commercio, diz elle, estão empregados alguns navios inglezes, e seria impossivel 
retirar a faculdade de que têem gosado, sem provocar resistência e descontentamento 
na opinião publica. 

O Governo Britannico desejaria também, que a liberdade da navegação de ca- 
botagem fosse applicada ao Zambeze e seus affluentes, inserindo-se essa disposição 
na Convenção. 

Allegou também Mr. Lister a conveniência de ser mantida a disposição a que 
se refere o segundo período do artigo III do projecto inglez, isto é, a nomeação de 
uma commissão encarregada de formular os regulamentos da navegação do Zaire, 
dizendo que a medida de que se tratava no projecto era facultativa e não obriga- 
tória, e contribuiria para attenuar a opposição que a convenção encontraria na 
Camará dos Communs. 

Respondi, que me parecia inútil tintar d'esse assumpto, porque o Governo de 
Sua Magestade não podia adherir a similhante disposição, que era inútil, visto es- 
tipular-se a liberdade de navegação do Zaire. 

2.* 

O artigo IV do projecto portuguez é concebido nos seguintes termos: 

«No transit duties or others, direct or indirect, of whatever denomination, shall 
be levied upon goods legally imported in the territories mentioned in Article I, and 
which shall have paid the duties imposed by the tariff approved by the present 
Treaty.» 

Allega Mr. Lister que a ultima parte d* este artigo parece estar em contradicção 
com a primeira, porque allude a direitos que devem ser pagos, emquanto que se 
trata de estipular a completa liberdade de transito, isto é, isentar de todo e qual- 
quer direito de entrada ou importação as mercadorias destinadas a territórios que 
fiquem fora dos limites mencionados no artigo I do projecto de convenção. 

Propõe, pois, Mr. Lister, a eliminação das palavras: «and which shall have paid 
the duties imposed by the tariff approved by the present Treaty». 
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3.» 

Com relação ás igrejas de que se trata no artigo VI, allega Mr. Lister que haveria 
grave inconveniente em acrescentar a reslricção «without any exterior appearance 
of temples», porque, sendo inserida na convenção, teriam os missionários de re- 
formar ou destruir a frente de alguns templos que já tenham edificado em epocha 
em que Portugal não exercia jurisdicção nos territórios a que se refere o artigo I. 

4. 4 

Com relação ao artigo VIII do projecto portuguez, julga Mr. Lister indispen- 
sável acrescentar o seguinte paragrapho, que estava no projecto inglez: 

«No bill of health or other quarantaine formality shall be required in any pro- 
tugucse port from british ships bound direct for british ports.» 

Allega Mr. Lister que esta disposição não tem em vista impedir o Governo de 
Sua Magestade de tomar, nos seus portos ultramarinos, as medidas sanitárias que 
a prudência aconselhar para a admissão dos navios; mas sim, dispensar os navios 
inglezes que se dirigirem a portos inglezes, da obrigação de se proverem de cartas 
de saúde ou de cumprirem outras formalidades, de que não precisam para serem 
admittidos nos portos a que se destinam. 

5." 

Referindo-se, finalmente, Mr. Lister ao artigo Xffl do projecto inglez, allegou 
a conveniência de fixar os limites da jurisdicção portugueza na Africa oriental, 
insistindo em que não devia chegar até ao rio Chire. 

Respondi, que me parecia inútil discutir este ponto, porque o Governo de Sua 
Magestade não podia deixar de manter a opinião manifestada no despacho que 
V. Ex. 1 me fez a honra de dirigir-me, em data de 26 de junho. 

Referindo-se ás explicações por mim dadas a Lord Granville. na minha nota 
de 25 de julho, disse-me Mr. Lister não ter encontrado nos mappas o logar desi- 
gnado pelo nome de Nahanja. 

Respondi que aquella palavra era equivalente de Nyassa. 

Creio que Lord Granville me dirigirá uma nota reproduzindo as observações 
que me foram feitas por Mr. Lister, e se V. Ex.» tivesse por conveniente dignar-sé 
habilitar-me antecipadamente a responder a essas observações poderíamos, talvez 
chegar mais depressa a um resultado qualquer da negociação 

Não sei se o Principal Secretario de Estado dos Negócios Estrangeiros de Sua 
Magestade Bntannica fará ainda outras observações ou objecções de maior alcance 
relativamente, por exemplo, ao artigo I do projecto de convenção 
_ Do modo por que Mr. Lister se expressou, pareceu-me dever deprehender que 
nao havia ainda resolução tomada sobre este ponto. 

Mr. Lister disse-me que ia ausentar-se por três ou quatro semanas, e que o 
Sub-Secretano de Estado permanente, Sir Julian Pauncefote, ficaria, provavelmente, 
encarregado do seguimento da negociação. 
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Tenho a honra de remetter a V. Ex. a um exemplar impresso dos docamentos a 
que me referi no meu officio reservado n.° 3, de 30 de julho. 
Deus guarde, etc. 

N.°54 

SR. AMÓNIO DE SERPA PIMENTEL AO SR. MIGUEL MARTINS D 1 ANTAS 

Agoslo, 14 de 1883.— IH." e Ex. mo Sr.— Recebi o officio reservado de V. Ex.* 
de 3 do corrente, contendo as observações que lhe foram feitas em uma conferencia 
com o Sr, Lister, assistente Subsecretario d'Estado do Ministério dos Negócios Es- 
trangeiros acerca do projecto de convenção relativa ao Zaire. Reservando-me para 
responder mais longamente, quando essas observações forem reproduzidas por escri- 
pto em nota que V. Ex. a espera receber de Lord Granville, desde já posso habilitar 
a V. Ex.% como deseja, a responder succintamente aos pontos principaes. Ha dois 
d estes em que podemos satisfazer aos desejos do Governo Britannico. 

Um d'elles é o que se refere á cabotagem. Como o Sr. Lister allega, para sus- 
tentar a substituição do artigo II do projecto portuguez pelo primeiro periodo do 
artigo Hl do projecto inglez, que a redacção do mencionado periodo é indispensá- 
vel para estipular a liberdade de cabotagem, o Governo Portuguez, sem concordar 
na substituição, não tem duvida em que n este ou n outro artigo se acrescente um 
novo periodo, estipulando de uma maneira clara e perfeitamente definida a liber- 
dade de cabotagem para os navios de todas as nações nas costas do território de 
que trata o artigo I, e em toda a parte navegável do Congo e seus affluentes. 

O Governo de Sua Magestade, respeitando os interesses legitimos creados nas 
aguas e no território de que se trata, não quer alterar o actual estado de cousas na 
sua parte económica, senão no que toca aos direitos das alfandegas, regulados por 
uma pauta liberal, com o fim único de tirar d aqui os indispensáveis recursos para 
occorrer ás necessidades da segurança, da justiça e da policia, que devem garantir 
n'aquelles territórios a propriedade e os interesses da vida civilisada, como é de in- 
contestável justiça. Não pretende estabelecer nenhuns privilégios de nacionalidade 
ou de bandeira em assumpto de navegação e commercio. Isto, porém, é só pelo que 
respeita aos territórios de que trata o artigo I, que estão numa situação especial, e 
não pelo que toca ás antigas possessões portuguezas, cujo regimen económico será 
melhorado no sentido liberal por acto próprio e exclusivo do Governo, successiva- 
mente, á medida que o permittirem ou aconselharem as circumstancias e os inte- 
resses ali existentes e creados á sombra da legislação vigente e não por um tratado 
internacional. 

Às precedentes considerações servem de resposta á observação segunda. Se o 
Governo Portuguez declarasse livre o transito das mercadorias que se destinassem 
aos territórios do interior, fora dos limites da sua jurisdicção, nenhuma mercadoria 
desembarcaria mais nos territórios de que trata o artigo I, que se não dissesse des- 
tinada áquelles territórios do interior, e como as fronteiras não poderão estar tão 
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cedo perfeitamente delimitadas n'aquelle sentido, nem tão cedo seria possível esta- 
belecer ali uma flscalisação aduaneira, nem no interior existem estados civilisados 
e regularmente administrados, como succede na Europa, oride os estados limitrophes 
estabelecem convenções de livre transito, tal estipulação, em relação aos territórios 
do Zaire, seria de uma dificuldade pratica, invencível em grande parte e origem 
de intermináveis contestações, 

O outro ponto acerca do qual podemos satisfazer aos desejos do Governo Britan- 
nico é pelo que respeita á observação terceira ou ao artigo VI do projecto inglez. 
O Governo de Sua Magestade concorda na eliminação das palavras withouí any ex- 
terior appearance of temples, que só para evitar reparos, quando a Convenção fosse 
discutida nas camarás, linha proposto que se introduzissem n'aquelle artigo 6.° 

Pelo que respeita á observação quarta, não chego a comprehender bem a ob- 
jecção do Sr. Lister pelo modo como vem referida. Quando a objecção vier formu- 
lada mais explicitamente, poderei aprecial-a. 

Emquanto a outros pontos, bem fez V. Ex. a , dizendo ao Sr. Lister que lhe 
parecera inútil discutil-os, porque o Governo Portuguez não podia deixar de man- 
ter as suas anteriores opiniões. Pelo que respeita designadamente ao Chire, en- 
tende o Governo que não convém complicar demasiadamente a negociação relativa 
ao Zaire, que é urgente, com assumptos que lhe são estranhos e que se referem a 
outra parte da Africa, não se negando a tratar separadamente desses assumptos 
n'uma negociação posterior e especial. 

Deus guarde, etc. 

N.° 55 

SR. MIGUEL MARTINS DANTAS AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Londres, 20 de agosto de 1883.— Ill. mo e Ex. mo Sr.— Tive a honra de receber 
o despacho reservado que V. Ex. a se dignou expedir-me, sob n.° 3, em data de 14 
do corrente. 

Não recebi ainda nota de Lord Granville reproduzindo as observações feitas 
pelo Sr. Lister e que levei ao superior conhecimento de V. Ex. a em officio reservado 
n.° 4, de 3 do corrente: 

São tão justas as considerações de V. Ex. a , relativamente á impossibilidade de 
estipular, sem reservas e restricções, a isenção de direitos sobre mercadorias im- 
portadas com a simples declaração de serem destinadas a territórios fora da juris- 
dicção portugueza, são tão evidentes e inevitáveis os prejuízos que de similhante 
estipulação resultariam para o fisco, que me parece que o Governo Britannico não 
poderá insistir na reclamada liberdade de transito, sem reservas nem restricções. 

O ultimo paragrapho do artigo VIII do projecto inglez, a que se refere a quarta 
observação do Sr. Lister, é concebido nos seguintes termos: 

«Nem cartas de saúde nem outras formalidades relativas a quarentenas serão 
exigidas em nenhum porto portuguez aos navios inglezes que se destinarem a por- 
tos inglezes.» 
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Disse-me o Sr. Lister que por meio d' esta disposição se tem em vista dispen- 
sar os navios inglezes que saírem dos portos portuguezes para portos inglezes da 
obrigação (que na actualidade lhes é ou lhes pôde ser imposta) de se munirem de 
cartas de saúde ou de cumprirem quaesquer outras formalidades impostas pelo 
conselho de saúde. 

A referida disposição não inhibe, porém, as auctoridades portuguezas de toma- 
rem, com relação aos navios que entrarem nos portos portuguezes, as medidas sani- 
tárias que a prudência aconselhar, taes como a obrigação de virem munidos de car- 
tas de saúde. 

Deus guarde, etc. 

N.° 56" 

SR. MIGUEL MARTINS DAMAS AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Londres, 23 de agosto de 1883. — IlI. mo e Ex. ra0 Sr. — Em additamento ao meu 
officio n.° 6, reservado, de 20 do corrente, tenho a honra de remetter a V. Ex. a co- 
pia da nota que Lord Granville me dirigiu em data de 2 1 do corrente. 

Accusando a recepção d'esta nota, expressar-me-hei no sentido das observações 
contidas no despacho reservado que V. Ex. a se dignou expedir-me, sob n.° 3, em 
data de 14. 

Tenho a honra de remetter a V. Ex. a mais dois exemplares do documento que 
acompanhou o meu officio reservado n.° 4, de 3 do corrente. Lord Granville refere-se 
na sua nota ao projecto portuguez (portuguese draft), que foi para mim formulado 
em rigorosa conformidade com as modificações por V. Ex. a feitas ao projecto in- 
glez no seu despacho reservado n.° 1, de 26 de junho ultimo. 

Deus guarde, etc. 



Monsieur d' Antas. — Foreign Office. — August, 21 st 1883. — Monsieur le Mi- 
nistre. — I ha ve the honour to acknowledge the reccipt of the memorandum which 
you were good enough to communicate to me on the 26th ultimo, in which you en- 
closed a draft Treaty showing the alterations which the Portuguese Government pro- 
pose to make in the Draft which I forwarded to you on June lst. I am hardly in 
a position to state to you fully the views of Her Majesty's Government as to each of 
these alterations, and will, therefore, confine myself for the present to observing that 
while on some important points Her Majesty's Government still hope to be able to 
make substantial concessions, on others they will be unable to accept modifications 
which would be inconsistent with the fundamental principies laid down in my note 
of January 23rd. 

There is good reason, however, to believe from the spirit manifested on both 
sides that the negotiations may be successful, and the prospect of success will be 
much increased if before the text of the Draft and counter Draft is discussed in de- 

XV 
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lail those difficulties can be overcome which cannot be evaded and which, if they 
prove to be insurmountable, would render further discussion superfluous. It is my 
wish, therefore, to call your special attention, Monsieur le Ministre, to the points 
dealt with in my note of the 17th and in your reply of the 25th ultimo. The question 
of religious freedom is held by Her Majesty's Government to be vital. The Portu- 
guese Government propose to limit it by attracting the condition that churches and 
chapeis shall not have the « exterior appearance of temples*. By this phrase it is 
doubtless meant that they shall not have outwardly the appearance of Protestant 
religious edifices. It must be obvious to the Portuguese Government that the Go- 
vernment of a Protestant Gountry could not assent to this restriction in a Treaty 
which has for one of its chief objects the acknowledgment of Portuguese jurisdiclion 
over a territory in which it has not been hitherto established. 

British missionaries have at the present time the right to erect any religious 
edifice they please in that territory, it is probable even that some have been already 
built and used as places of worship, and the result of such a stipulation as that 
suggested by your Government would be to withdraw from British subjects a li- 
berty which they now actually enjoy. The same argument applies to the question 
of the trade and navigation specified in article III. 

Some British firms have been in the habit of employing steamers of their own 
for trading with the natives and communicating with their different factories along 
the coast and in lhe Gongo. 

This important liberty cannot with the consent of Her Majesty's Government be 
in any way restricted, and as one of the objects of the proposed Treaty is to give 
increased security and facility to trade, a stipulation which would inflict serious 
losses upon existing traders and check the development of commerce by the creation 
of a monopoly is clearly opposed to its spirit. 

The object of article IV in the English Draft is to exempt British goods from 
transit duty, but the effect of the counter proposal of the Portuguese Draft would 
be to subject such goods to the payment in full of the duties of the Portuguese tariff 
and to exempt them only from liability to a further duty for passing out of the Por- 
tuguese territory. 

Her Ma]esty's Government feel sure that your Government would not have in- 
tended to propose such a tax upon British goods in a territory in which they are 
now practically free from even ordinary import duties. 

I take this opportunity, Monsieur le Ministre, of pointing out that the meaning 
of the last paragraphe of article VIII appears also to have been misunderstood. 

It in no way refers lo quarantine imposed in Portuguese ports upon arrivals 
from other places, but is confmed exclusively to the question of compelling British 
vessels to take out bills of health or of submitting to other formalities not required 
at the British port for which they may be directly bound. 

It is not intended to prevent British shipmasters from receiving any such pa- 
pers as they may consider necessary. 

As regards the limitation of the agreement proposed for the suppression of lhe 
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slave trade in arlicle IX to a period of three years, I must point out to you, Monsieur 
le Ministre, that, however much Her Majesty's Government may be convinced that 
the Government of His Most Faithful Majesty is ready to cooperate in pulting an 
end to that criminal traffic, it is quite certain that the introduction into the Treaty 
of a limitation so fatal to the object in view would be considered by lhe British 
Parliament and people as evidence of a desire to revoke at a very early date those 
measures which the two Govemments had concurred in considering necessary and 
would cast upon the Portuguese Government the unmerited imputation of sacrificing 
the proposed Treaty to the interest of slavery. 

Às regards the frontier on the river Shire, to which your note of the 17th ul- 
timo also refers, Her Majesty's Government would be glad to do ali in their power 
to meet the views of the Portuguese Government. The whole river, from ils source 
in Lake Nyassa to its junction with the Zambesi, is claimed as the property of Por- 
tugal, but it is admitted that a portion of it is not in her possession, and it is actually 
the fact that she is now engaged in hostilities with a native chief who has been long 
established on the upper waters. 

Her Majesty's Government will not, under the circumstances, insist on the in- 
sertion in the Treaty of a definhe frontier line, which in case of the continuance 
of hostilities it might be impossible to maintain, but they would not feel justi- 
fied in assenting to an arrangement which would be unfair to the interests of the 
various missionary establishments on the Lakes Nyassa and Shirwa to which 
public attention in this Gountry is much directed. It is necessary that the position 
of those establishments as regards the payment of transit dues should be defined. 
This condition would be secured if the position of the frontier custom-house on the 
Shire, which must be unquestionably in the effective possession of Portugal, is laid 
down in the Treaty. 

In the Mozambique tariff it was stated that this custom-house would be placed 
at the junction of the Shire with the Zambesi. 

Her Majestys Government would accept this site, or another on the river Shire 
itself, provided that the spot narred is one at which Portuguese authorities are or 
can be effectively established. On this point, therefore, there would probably be little 
difficulty, but I should be glad to learn the views of the Portuguese Government 
after these observations shall have been communicated to them. 

I have the honour to be with* the highest consideration, Monsieur le Ministre, 
your most obedient humble servant.= GranwYfe. 



Traducção. — Sr. M. M. dentas. — Ministério dos negócios estrangeiros. — 
Agosto, 21 de 1883. — Sr. Ministro. — Tenho a honra de accusar a recepção do 
memorandum que V. Ex. a teve a bondade de me communicar em 26 do mez ultimo, 
incluindo um projecto de tratado, em que se acham indicadas as alterações propos- 
tas pelo Governo Portuguez ao projecto de tratado que enviei a V. Ex. a no 1.° de 
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junho. Mal me encontro nas circumstancias de expor a V. Ex.* inteiramente as vistas 
do Governo de Sua Magestade com relação a cada uma das alterações propostas, e 
limitar-me-hei portanto presentemente a observar que, comquanto em alguns pon- 
tos importantes o Governo de Sua Magestade espere ainda poder fazer concessões 
valiosas, em outras não lhe será possível acceitar modificações que iriam de encon- 
tro aos princípios fundamentaes expostos na minha nota de 23 de janeiro. 

Ha boas rasões, comtudo, para crer que, em presença do espirito manifestado 
de ambos os lados, as negociações poderão vir a ter bom exilo, e esse bom resul- 
tado tornar-se-ha mais provável se, anles da discussão do texto do projecto e con- 
tra-projeclo, poderem ser vencidas aquellas dificuldades a que se não pôde fugir, 
e as quaes, se se provasse que são invencíveis, tornariam supérflua uma mais ampla 
discussão. E meu desejo, portanto, chamar a particular attenção de V. Ex. a , Sr. Mi- 
nistro, para os pontos de que trata a minha nota de 17, e a resposta de V. Ex. a de 
25 do passado. A questão de liberdade religiosa é considerada como uma questão 
vital pelo Governo de Sua Magestade. O Governo Portuguez propõe-se limital-a, 
pondo a condição de que as egrejas e capellas não tenham a capparencia exterior de 
templos». Por esta phrase quer-se sem duvida dizer que não hão de ter exterior- 
mente a apparencia de edifícios religiosos protestantes. Deve ser obvio ao Governo 
» Portuguez que o Governo de um Paiz protestante não pôde consentir n'esta restrio 
ção em um tratado que tem como um dos principaes fins o reconhecimento da ju- 
risdicção portugueza sobre um território em que até ao presente se não tinha esta- 
belecido. 

Os missionários inglezes têem presentemente o direito de levantar qualquer edi- 
fício religioso que lhes agrade n'aquelle território ; é mesmo provável que alguns 
tenham sido edificados e estejam já servindo como localidades destinadas ao culto, 
e o resultado de uma tal estipulação, como a que V. Ex. a propõe, seria tirar aos 
súbditos britannicos uma liberdade que actualmente estão gosando. O mesmo ar- 
gumento se applica á questão do commercio e navegação, designada no artigo III, 

Algumas firmas inglezas têem por habito empregar vapores que lhes pertencem, 
para fazerem o commercio com os indígenas, e para communicarem com as suas 
feitorias ao longo da costa e no Congo. 

Esta importante liberdade não pôde, com o consentimento do Governo de Sua 
Magestade, ser por qualquer forma restringida e, como um dos fins do tratado pro- 
jectado é dar maior segurança e facilitar o commercio, uma estipulação que causa- 
ria serias perdas aos negociantes existentes e seria prejudicial ao desenvolvimento 
do commercio por causa da creação de um monopólio, é evidentemente opposta ao 
seu espirito. 

O fim do artigo IV do projecto inglez é isentar as mercadorias inglezas dos di- 
reitos de transito, mas os effeitos do contra-projecto portuguez seriam tornar sujei- 
tas essas mercadorias ao pagamento por inteiro dos direitos da pauta portugueza, e 
isenlal-as tão somente de mais direitos por passarem alem do território portuguez. 

O Governo de Sua Magestade está persuadido de que o seu Governo não 
terá lido em mente propor taes direitos sobre mercadorias inglezas, em um territo- 
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ria onde presentemente se acham isentas até dos direitos ordinários de impor- 
tação. 

Aproveito o ensejo, Sr; Ministro, para mostrar a V. Ex. a que o sentido do ul- 
timo paragrapho do artigo VIII parece não ter sido também comprehendido. 

Não se refere de modo algum ás quarentenas impostas nos portos portuguezes 
aos navios chegados de outros pontos, mas limita-se exclusivamente á questão de 
obrigar os navios inglezes a tomarem carta de saúde ou a submetterem-se a outras 
formalidades que não são exigidas nos portos britannicos para onde directamente 
se possam dirigir. 

Não se tem por fim impedir os capitães de navios inglezes de receberem quaes- 
quer d' esses papeis, que possam considerar necessários. 

Pelo que respeita a limitação do accordo proposto para a suppressão da escra- 
vatura, no artigo IX, a um periodo de três annos, devo dizer a V. Ex. a , Sr. Minis- 
tro, que, comquanto o Governo de Sua Magestade esteja convencido de que o Go- 
verno de Sua Magestade Fidelíssima se acha prompto para cooperar a fim de pôr 
termo ao criminoso trafico, é comtudo certo que a introducção, no tratado, de uma 
limitação tão fatal para o fim que se tem em vista, seria considerado pelo Parla- 
mento Britannico e pela Nação como a manifestação de um desejo de revogar em 
uma data muito próxima as medidas que os dois Governos consideraram necessá- 
rias, e lançariam sobre o Governo Portuguez a imputação não merecida de sacrificar 
o tratado proposto aos interesses da escravatura. 

Pelo que respeita á fronteira no rio Shire, a que também se refere a nota de 
V. Ex. a de i 7 do mez ultimo, estimaria o Governo de Sua Magestade poder fazer tudo 
quanto estivesse ao seu afcance para ir de accordo com o Governo Portuguez. Todo 
o rio, desde a sua nascente no lago Nyassa, até á sua juncçâo com o Zambeze, é re- 
clamado como sendo propriedade de Portugal, porém está admittido que uma parte 
d'elle está fora da sua posse, e é facto que presentemente se acha em hostilidades 
com um regulo nativo, que ha muito se estabeleceu na parte superior do rio. 

O Governo de Sua Magestade não insistirá n'estas circumstancias pela inserção, 
no tratado, de uma linha de fronteiras definida, que, em caso de continuação das 
hostilidades, seria impossível manter; mas não julgaria justificado entrar em um 
accordo, que seria injusto para os interesses dos vários estabelecimentos dos mis- 
sionários dos lagos Nyassa e Shirwa, sobre os quaes se acham concentradas as at- 
tenções n'este Paiz. Torna-se necessário que a situação de taes estabelecimentos, 
pelo que diz respeito ao pagamento de direitos de transito, seja definida. Esta con- 
dição seria assegurada se a posição da alfandega da fronteira, no Shire, que inquestio- 
navelmente deverá estar na posse effecliva de Portugal, ficar marcada no tratado. 

Na pauta de Moçambique dizia-se que tal alfandega seria collocada na juncção 
do Shire com o Zambeze. 

O Governo de Sua Magestade acceitaria essa situação ou outra qualquer no rio 
Shire, comtanto que o ponto indicado seja um d'aquelles em que as auctoridades 
portuguezas se acham ou possam efectivamente vir a estabelecer- se. 

N'este ponto portanto haveria provavelmente pouca dificuldade, porém eu deseja- 
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ria conhecer o pensamento do Governo Portuguez depois de ter conhecimento des- 
tas observações. 

Tenho a honra, etc. 

N.° 57 

SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL AO SR. MIGUEL MARTINS D' ANTAS 

Agosto, 31 de 1883.— Ill. ra0 e Ex. m0 Sr. — Recebi o officio de V. Ex. a de 23 
do corrente, acompanhando a copia da nota de Lord Granville, de 21. Gomo essa 
nota qaasi apenas se limita a reproduzir e desenvolver as observações que o Sr. Lis- 
ter tinha feito verbalmente na conferencia a que V. Ex. a se refere no seu officio de 
3, nada tenho a acrescentar de importante ao meu despacho de 14, excepto pelo 
que diz respeito ao ultimo paragrapho do artigo VIII do projecto de convenção in- 
glez. Um erro de traducção fez-me suppor que era outra a exigência que ahi se fazia 
a respeito de cartas de saúde e formalidades quarentenárias. Com rasão diz Lord 
Granville, que o sentido d'aquelle paragrapho não fora bem comprehendido. Exa- 
minando o original, vejo que as reflexões que fiz a tal respeito naquelle meu cita- 
do despacho não têem applicação, e que o mencionado paragrapho pôde ser redi- 
gido de modo a dar satisfação aos desejos do Governo de Sua Magestade Britan- 
nica. 

Está, pois, V. Ex. a habilitado para, em nome do Governo de Sua Magestade, de- 
clarar em nota a Lord Granville: 

1.° Que o Governo de Sua Magestade concorda na suppressão, no artigo IV, 
das palavras «sem forma exterior de templo»; 

2.° Que concorda igualmente na liberdade de cabotagem para os navios de to- 
das as Nações, nas costas dos territórios designados no artigo I, e no Zaire e seus 
afluentes, devendo. esta estipulação ser redigida claramente n'um paragrapho espe- 
cial do artigo III ou de outro qualquer; 

3.° Que também concorda em que se redija o ultimo paragrapho do artigo VIII 
de modo que dê satisfação aos desejos do Governo de Sua Magestade Britannica, 
em relação aos navios inglezes que dos portos do Zaire se destinem directamente 
a portos britannicos ; 

4.° E que finalmente não tem duvida em prescindir da limitação a um período 
de três annos, do accordo para a acção contra a escravatura. 

No que porém o Governo de Sua Magestade não pôde concordar é no modo 
absoluto como está redigido o artigo IV do projecto inglez, nem no que se refere ao 
Chire. No meu anterior despacho encontra V. Ex. a as rasões que actuam no Go- 
verno emquanto ao primeiro ponto, e estou certo que V. Ex. a as saberá fazer valer. 
Emquanto ao segundo, entende o Governo que este assumpto, estranho á questão 
do Zaire, que é o ponto especial da negociação, poderá ser tratado separadamente. 

Se da nota de Lord Granville se deve deprehender, como parece, que o Governo 
de Sua Magestade Britannica não tem outra objecção a fazer ás modificações que 
propuz ao projecto inglez no meu despacho de 26 de junho ultimo, senão as que 
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constam da mencionada nota, e podendo nós dar satisfação na forma que fica de- 
clarada, ás mais importantes d'ellas, não me parece longe o dia em que chegaremos 
a um accordo completo, ao qual de certo já teríamos chegado sem as novas exigên- 
cias do Governo de Sua Magestade Britannica, manifestadas depois de uma certa 
epocha. 

Deus guarde, etc. 

N.°58 

SR. MIGUEL MARTINS DANTAS AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Londres, 28 de agosto de 1883. — III." 10 e Ex. mo Sr. —Em additamento ao ofi- 
cio reservado n.° 7, de 23 do corrente, tenho a honra de remetter a V. Ex. a copia 
da nota que hoje dirigi a Lord Granville, em resposta á sua nota de 21 do cor- 
rente. 

No dia 23 procurei e consegui ver o Ministro dos Negócios Estrangeiros, que 
no dia seguinte partia para Walmer Gastle, aonde se demorará até ao fim do ou- 
tono, não vindo a Londres senão quando a sua presença é exigida por algum ne- 
gocio importante. Expuz a S. Ex.* quanto era urgente terminar as negociações re- 
lativas á questão do Zaire, ao que me respondeu manifestando desejos de que po- 
dessemos chegar a um accordo. 

Aproveitei a occasião para me referir ao reprehensivel comportamento do Côn- 
sul britannico em Loanda, de que trata o despacho reservado que V. Ex. a se dignou 
expedir-me em data do 1.° do corrente, e por mim communicado a Lord Granville 
em data de 9. Disse-me que já tinha mandado proceder ás necessárias informações 
acerca d'este assumpto. 

Deus guarde, etc. 

A 

A Son Excellence Monsieur le Comte de Granville. — Londres, le 28 aout 
1883. — Monsieur le Comte. — Jai porte à la connaissance du Gouvernement du 
Roi, mon aiíguste Souverain, la note que V. E. a bien voulu m'adresser en date 
du 21 courant. Cette note touche à des points dont il était question dans la note 
et dans le Memorandum que j'ai eu Fhonneur de lui adresser, en date du 25 et du 
26 juillet, ainsi que dans la dépêche que M. de Serpa m'avait adressée, le 25 juin, 
et dont j'ai donné connaissance à V. E. le 7 juillet. 

En attendant la réponse que le Gouvernement du Roi fera au contenu de la 
note de V. E., il me semble pouvoir préjuger qu'il será disposé a accéder aux désirs 
da Gouvernement de Sa Majesté Britannique en ce qui touche la liberte du cabo- 
tage sur les cotes des territoires mentionnés à Farticle I du projet de convention et 
sur le Congo et ses affluents, Félimination, à Tarticle VI, des mots «sans apparence 
extérieure de temples», pour ce qui concerne les églises et chapelles du culte pro- 
testant, et la dispense aux navires anglais sortant des ports portugais de se munir 
de patentes de santé. 
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En ce qui concerne la liberte de transit pour les marchandises destinées à des 
territoires en dehors de la juridiction de la Couronne de Portugal, il me semble 
que le Gouvernement du Roi ne pourra adhérer a une semblable stipulation. 

En effet et ainsi que M. de Serpa le disait dans sa dépêche du 26 juin, tle libre 
transit est un excellent príncipe, stipulé par des traités entre plusieurs Nations 
d'Europe, mais se rapportant seulement aux voies ferrées ou fluviales qui peuvent 
les unes et les aulres être efficacement soumises à la surveillance fiscale. Or, dans 
les territoires africains dont il s'agit il n'y a pas encore ni voies ferrées, ni possi- 
bilite d'organiser efficacement cette surveillance en 1'état actuei des choses». 

Le résultat inévitable de la stipulation proposée par le Gouvernement de Sa 
Majeslé Britannique, si elle était insérée dans la convention, serait qu'aucune mar- 
chandise n'entrerait par les douanes portugaises dans les territoires mentionnées à 
1'article I du projet sans que les individus qui les importeraient ne fissent la décla- 
ration que ces marchandises sont destinées à des territoires en dehors de la juri- 
diction de la Couronne de Portugal. Ce résultat serait, je le répète, inévitable, par- 
ce que, pendant longtemps encore, les frontières ne se trouvant pas fixées, il serait 
impossible d'établir des lignes de douanes et parce qu'il n'existe pas dans l'inlérieur 
du Pays des États civilisés et régulièrement administres avec lesquels ses états li- 
mitrophes pussent faire les indispensables conventions de transit, comme cela se 
pratique en Europe. 

La disposilion, telle que le Gouvernement de Sa Majesté Britannique la propo- 
se, presente donc pour le moment des dificultes pratiques insurmontables. Plus 
tard, le Gouvernement du Roi se prêterait três volonliers à faire des conventions 
de transit avec tout État qui arriverait à posséder, dans 1'intérieur de 1' Afrique, des 
territoires limitrophes ou voisins de ceux de la Couronne de Portugal et ou fonclion- 
nerait une juridiction civilisée. Le Gouvernement du Roi est prêt à établir, dans 
les territoires mentionnés a Tarticle I du projet de convention le tarif três liberal 
adopte pour la province de Moçambique ; mais. dans 1'état actuei, il ne pourra, j'en 
suis persuade, que s'engager a ce qu'aucun droit, de quelque nature et sous quel- 
que dénomination que ce soit, ne vienne frapper les marchandises qui auront été 
légalement importées dans les territoires de la Couronne. 

Le Gouvernement du Roi ne prétendra jamais retirer de son système fiscal dans 
les territoires dont il s'agit que les ressources rigoureusement indispensables pour 
subvenir aux besoins de 1'administration et de la justice, c'est-à-dire, pour y garan- 
tir la sôreté de la propriété et tous les autres intérêts de la civilisation. 

Finalement, en ce qui concerne le fleuve Chire, j'attendrai, pour en donner im- 
médiatement connaissance à V. E., les instructions du Roi. Mais, d'ores et déjà, je 
prendrai la liberte de soumettre a la haute appréciation de V. E. combien il serait 
utile, pour arriver a une prompte solution des questions qui se rapportent a l'Afri- 
que occidentale, de les dégager, autant que possible, de celles qui se rapportent à 
1' Afrique orientale, sauf, s'il en est besoin, à s'occuper plus tard de celles-ci d'une 
façon spéciale. 

Je regrette, Monsieur le Comte, que V. E. n'ait pas cru pouvoir adhérer a la dis- 
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position que j'avais proposée et qui tendait à limiter à une période de trois ans, 
renouvelable en cas de besoin, la faculte à accorder dans 1'Afrique orientale, aux 
navires croiseurs britanniques d'exercer leur action dans des eaux tcrriloriales por- 
tugaises. Cette limitation, V. E. le sait, avait été consignée dans les Protocoles de 
1847 et 1850, c'esl-à-dire, à une époque ou la traite des noirs avait atteint des 
proportions quelle esl bien loin d'avoir aujourd'hui. Je n'insisterai pas sur ma pro- 
position; mais qu'il me soit permis de dire que le Parlement et la Nation britanni- 
ques ne pourraient sans une criante injustice envers le Portugal da considérer com. 
me Tindice d'un désir de sacrifier le but du Traité aux intérôts du trafic des noirs». 
V. E. a Téquité de constater combien une semblable imputation serait imméritée et 
Ton peut ajouter que le Portugal s'cst mis à cet égard à Tabri de tout soupçon. «II 
est parvenu (ainsi que M. de Serpa le disait dans sa dépêche du 26 décembre der- 
nier) au prix de grands efforts et de lourds sacrifices, à exlirper Tesclavage des ter- 
ritoires africains soumis à la Couronne. Aucune Nation n'a plus que la Nation Por- 
tugaise secondé, dans la limite de ses ressources, 1'infatigable initiative britannique 
dans la tache hautement civilisatrice et hautement humanitaire de la suppression de 
la traite, et le Gouvernement de Sa Majesté Britannique a plusieurs fois rendu jus- 
tice à 1'efficacité de cette coopération. 

Je saisis cette occasion pour renouveler Tassurance de la plus haute considéra- 
tion avec laquelle j'ai Thonneur d'être, Monsieur le Comte, de V. E., le três humble 
et três obéissant sevv\lem.= Miguel Martins d* Antas. 



K.° 59 

SR. MIGUEL MARTINS JANTAS AO SR. ERNESTO R0D0LPH0 HINTZE RIBEIRO 
MINISTRO INTERINO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Londres, 14 de setembro de 1883. — Hl. mo e Ex. mo Sr.— Tive a honra de re- 
ceber o despacho datado de 31 de agosto, indicando-me o modo por que devia res- 
ponder á ultima nota de Lord Granville. Na nota que em data de 28 de agosto lhe 
tinha dirigido (e da qual remetto uma segunda copia), já eu me havia expressado 
em exacta conformidade com as instrucções contidas no referido despacho. Só me 
restava pois confirmar as minhas apreciações. 

Espero que V. Ex. a se dignará approvar o modo por que o fiz, na nota datada 
de i 1 do corrente, cuja copia remetto inclusa. 

Constando-me que o Governo Britannico, comquanto disposto a prescindir da 
clausula relativa a liberdade do transito por terra, insistiria em que essa liberdade 
fosse estipulada com relação ao Zaire e seus affluentes, pareceu-me conveniente ex- 
por antecipadamente os motivos por que, na minha opinião, o Governo de Sua Ma- 
gestade não poderia acceder a similhante exigência. 

Deus guarde, etc. 

xvi 
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A Son Excellence, Monsieur le Comte de Granville, — Londres, le 11 septem- 
bre 1883. — Monsieur le Comte. — Les instructions que jai recues du Gouverne- 
ment du Roi, mon auguste Souverain, mautorisent à confirmer ce que j'ai eu Fhon- 
neur de dire à V. E. dans ma note du 28 aoút dernier. Ainsi que je Favais pre- 
sume, il est prêt à donner satisfaction au Gouveraement de Sa Majesté Brítaonique 
sur trois des points touchés dans la note que V. E. a bien voulu m'adresser le 21 
aoút dernier, c'est-à-dire, en ce qui concerne la liberte du cabotage, Félimination 
de quelques mots restrictifs à Farticle VI du projet de convention, et la dispense de 
certames formalités sanitaires. Mais le Gouveraement du Roi, bien qu'animé d'un 
vif et três sincère désir d'arriver a un accord, ne peut accéder aux demandes du 
Gouveraement de Sa Majesté Britannique pour ce qui concerne la liberte de transit 
et la fixation immédiate des limites de la juridiction de la Couronne de Portugal 
sur le Ghire. Que V. E. me permette d'appeler son attention sur ce que j'ai eu 
Thonneur de lui exposer au sujet de ces deux points dans ma note sus mentionnée, 
en ajoutant que, même sur le Gongo, la liberte de transit presente de graves in- 
convénients. 

Les autorités fiscales portugaises auraient probablement les moyens de surveiU 
ler sur le fleuve les marchandises déclarées en transit jusqu'à ce qu'elles fussent 
arrivées à un certain point en dehors de la juridiction de la Couronne de Portu- 
gal; mais il leur serait impossible d'empêcher que bientôt après ces marchandises 
ne fussent introduites en fraude, par la voie de terre, dans les territoires soumis à 
la juridiction de la Couronne de Portugal. Or, quil me soit permis de le répéter, 
on ne pourrait, dans Fétat actuei des choses, établir sur les territoires dont il est 
question une surveillance fiscale à Faide de laquelle on put éviter la fraude. 

Ainsi que j'ai eu Fhonneur de le dire a V. E. dans ma note du 28 aout der- 
nier, tant que Fétat actuei des territoires dont il s'agit n'aura pas été sensible- 
ment modifié, le Gouveraement du Roi ne pourra, en fait de liberte de transit, 
que s'engager à ce qu'aucun droit, de quelque dénomination que ce soit, ne vienne 
frapper les marchandises qui auront été légalement importées dans les territoires 
de la Couronne, c'est-à-dire, sous le regime du tarif três liberal adopte pour la pro- 
vince de Moçambique. 

Je saisis cette occasion pour renouveler Fassurance de la plus haute considéra- 
tion avec laquelle j ai Fhonneur d'être, Monsieur le Comte, de V. E., le três humble 
et três obéissant ser\l\mr.= Miguel Martins d' Antas. 
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N.°60 

O SR. MIGUEL MARTINS DAMAS AO SR. ERNESTO RODOLPRO HINTZE RIBEIRO 

Londres, 2i de setembro de 1883.— Ill. mo e Ex. m0 Sr.— Tenho a honra de re- 
metter a V. Ex. a copia da nota que Lord Granville me dirigiu, em data de 17 do 
corrente, em resposta ás minhas ultimas notas. 

principal Secretario d'Estado dos Negócios Estrangeiros de Sua Magestade 
Britannica, conforme annunciei no meu officio n.° 9 (reservado) de 14 do corrente, 
desiste da exigência do livre transito por terra, mas insiste que seja estipulado para 
as mercadorias transportadas pelo Zaire e seus affluentes. 

Respondendo á minha suggestão de serem, por agora, postas de lado as ques- 
que se referem á Africa oriental, insiste Lord Granville, em que, na convenção de 
que se trata, seja estipulada a liberdade de navegação do Zambeze e seus affluen- 
tes; mas parece disposto a desistir da questão dos limites da soberania da Coroa de 
Portugal sobre todo o curso do Chirc. 

Deus guarde, etc. 

A 

Monsieur d'Antas. — Foreign Office, September, Í7th 1883. — Monsieurle Mi- 
nistre. — I have the honour to acknowledge the receipt of your note of the 11 th ins- 
tant, containing the reply of the Portuguese Government to my note of the 21st 
ultimo, and to inform you that it shall receive the careful altention of Her Majcsty's 
Government. 

Meanwhile I beg leave to make the following observations upon some of the points 
to which it refers and to which you directed my attention in your note of the 28th 
ultimo. 

The question of transit dues is one of vital importance. As regards the princi- 
pie of exemption I presume that both Governments are agreed. An effective barrier 
against the development of trade in Central Africa has bcen the system under which 
each native chief levies a toll upon goods passing through his district: the abolition 
of this system is one of the chief bencfils to be anticipated from this contact of ci- 
vilized with the savage communities, and these would be little hope of its attain- 
ment if the latter were to find that a pratice similar to their bwn were adopted by 
their civilized neighbours. 

1 gather, however, from your note that you do not expect any difference of opi- 
nion as to this principie of freedom of transit but that you fear that it may be found 
that the difficulties of working the details may be insurmountable. 

I am ready to admit that there is much force in some of the arguments which 
you employ. It is undoubtedly true that in the absence of roads into the interior, the 
delay in the transmission of goods and the uneertainty as to the points at which 
they would cross the frontier would seriously embarass the control of a transit trade. 
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Her Majesty's Government would, therefore, be disposed to modify the stipulation. 
The limit of the modificalion which they would accept cannot be better indicated than 
by the words of Mr. de Serpa's despatch of lhe 26th of June in which he speaks of 
free transit as « se rapportant seulement aux vois ferrées ou fluviales qui peuvent 
les unes et les autres être efficacement soumises à la surveillance fiscale* In a 
country under the conditions of Central Africa « roads » would natural ly in this 
definition be substituted for' 1 « railroads » but in the territory under consideration 
neither exist « voies fluviales », however, do exist and form the channels of trade 
into the interior; and on these channels praclical difficulties would disappear. If the 
lower Congo were in the effective occupation of Portugal there would be no greater 
obstacles to a proper fiscal control of the transit trade than are to be found on 
most of the great waterways of the civilized world : custom-houses would naturally 
be eslablished at the mouths of the river and at points on the internai frontier 
through which goods destined for the interior would of necessity pass, and the police 
of the river would prevent fraud or evasion. 

So far the way to an agreement would appear to be smooth, but an unexpected 
obstacle arises from the suggestion made by you that your Government might pre- 
fer, instead of dealing at once with the question of transit trade, to wait until they 
should be able to negotiate Transit Conventions with such civilized states as may 
in the course of time, be established in the interior. This suggestion appears to 
me to be founded on a reversal of the ideas by which the question should be 
governed. No civilized states exist in the interior, nor are they likely to be created 
unless the civilized world should have free access to it. To interpose obstacles to 
the freedom of access would be to delay indefinitely the approach of the civilizing 
element and consequently, the establishement of civilized states. The system of 
Commercial Treaties in force in Europe is, it is needless to say, inapplicable to 
Central Africa, where demand for trade has to be created or encouraged, and although 
lhe eventual conclusion of such Treaties may be necessary for the free exportation 
by land of African produce they cannot be in any way requisite for the admission 
of European goods to the interior nor for lhe passage of nalive exports by the river 
routes. 

The imposition of the differential duties of the Portuguese Tariff upon the com- 
merce of the whole world wilh the valleys of the Congo and its affluents for passing 
along a few miles of lhe river which is now practically free and which will for the 
first time be recognized as in Portuguese Territory by the proposed Treaty, is a 
condition to which Her Majesty's Government would never consent and of which 
they believe that your Government can hardly have understood the consequences. 

They would, however, be prepared, as I have said, so far to modify article IV 
as to exclude from its operation lhose parts of the territory specified in article I 
in which there is no water communication with the interior. 

Turning to the paragraph in your note which refers to the river Shire I must ex- 
press lhe surprise with which I have read your remark that it would be advisable 
not to treat in the convention questions referring to Eastern Africa. The terms of 
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the 2nd article of the Draft originally proposed by the Portuguese Government 
were t the navigation of the Gongo and the Zambesi and their affluents shall be 
free and not subject to any raonopoly or exclusive concession*. The same words 
appear in the 3rd article of the Portuguese Draft communicated by you on the 26th 
of July last. The question, therefore, of lhe Shire, which is the affluent of the Zam- 
besi in which Great Britain is at present principally interested, is not now raised 
by Her Majesty's Government as one breaking fresh ground, but was introduced 
originally into the negotiations by the Government of Portugal, and naturally takes 
its place in their development. 

It may facilitate the consideration of the general question if you would be good 
enough to communicate the above observations to Mr. de Serpa. 

I have the honour to be, with the highest consideration, Monsieur le Ministre, 
Your most obedient humble servant.=(Assignado) Gra7iville. 



Traducção. — Sr. d' Antas. — Ministério dos Negócios Estrangeiros, emi7 de 
setembro de 1883. — Sr. Ministro. — Tenho a honra de accusar a recepção da 
sua nota de ii do corrente, contendo a resposta do Governo Portuguez á minha 
nota de 2i do mez passado, e de lhe assegurar que o Governo de Sua Magestade 
a Rainha prestará á dita nota a maior attenção. 

Entretanto peço licença para apresentar as seguintes observações sobre alguns 
pontos a que a dita nota se refere, e para que V. chamou a minha attenção na 
sua nota de 28 do mez passado. 

A questão de direitos de transito é de importância vital. Pelo que respeita ao 
principio de isenção julgo que ambos os Governos estão de accordo. Um obsta- 
culo formal ao desenvolvimento do commercio na Africa central tem sido o* systema 
seguido pelos chefes indígenas de lançar direitos sobre as mercadorias que passam 
pelos seus territórios; a abolição d'este systema é um dos principaes benefícios que 
é licito esperar do contacto das communidades civilisadas com as selvagens, e pouca 
esperança poderia restar de se conseguir este resultado, se aquellas ultimas desco- 
brissem que os seus vizinhos civilisados seguiam um systema similbante ao seu. 

Da nota de V. infiro eu que V. não espera que haja divergência de opinião 
com relação ao principio de liberdade de transito, mas que receia se levantem dif- 
ficuldades insuperáveis quando na discussão se tratar da applicação do principio. 

De bom grado admitto que tem muita força alguns dos argumentos empregados 
por V. É indubitavelmente verdade que a falta de estradas para o interior, as de- 
longas no transporte de mercadorias e a incerteza acerca dos pontos em que ellas 
atravessarão a fronteira deve dificultar seriamente a inspecção fiscal do commercio 
de transito. Está portanto resolvido o Governo de Sua Magestade a Rainha a mo- 
dificar a estipulação. O limite da modificação acceitavel não pode estar melhor indi- 
cado do que pelas palavras do despacho do Sr. Serpa, datado de 26 de junho, no tpial, 
fallando do livre transito, diz: *se rapportant seulement aux voies ferrées oufluviales 
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qni peuvent les unes et les autresêtre efficacementsoumises à lasurveillancefiscale» . 
N'um paiz nas condições da Africa central a palavra « estradas» (roads) pôde natural- 
mente n'esta definição substituir tvias férreas» (rail roads), mas no território em 
questão nem umas nem outras se encontram; « voies fluviales» com tudo, existem, e são 
as vias commerciaes para o interior; e n' estas vias as dificuldades praticas desap- 
pareceriam. Se o baixo Congo fosse occupado effectivamente por Portugal não haveria 
maiores obstáculos para uma inspecção fiscal efficaz, do que os que se apresentam 
na maior parte do mundo civilisado ; estabelecer-se-íam alfandegas nas embocaduras 
do rio e nos pontos da fronteira interior pelos quaes necessariamente passassem as 
mercadorias destinadas ao interior, e a policia do rio evitaria a fraude ou subter- 
fúgio. 

Até aqui parecia fácil um accordo, mas levanta-se um obstáculo inesperado 
com a observação apresentada por V. , de que o seu Governo talvez preferisse, em 
logar de resolver por uma vez a questão de transito commercial, esperar até estar 
apto para negociar convenções de transito com os Estados civilisados que venham pelo 
correr do tempo a estabelecer-se no interior. Parece-me que esta observação assenta 
em uma ordem de idéas opposta áquella pela qual se deve resolver a questão. Não 
existem Estados civilisados no interior nem provavelmente se crearão emquanto o 
mundo civilisado não tiver ali livre accesso. Pôr obstáculos a essa liberdade de 
accesso seria demorar indefinidamente a approximação do elemento civilisador e por 
consequência o estabelecimento de Estados civilisados. O systema dos tratados de 
commercio actualmente vigentes na Europa, escusado é dizel-o, não é applicavel á 
Africa central, aonde se deve crear ou animar a procura e ainda que a conclusão 
eventual de taes tratados seja necessária, para a livre exportação por terra, dos 
productos africanos, não podem de modo algum ser indispensáveis para a impor- 
tação de mercadorias europêas nem para a passagem de productos indígenas pelos 
rios. 

Impor os direitos differenciaes da tarifa portugueza ao commercio de todo o 
mundo, com os valles do Congo e seus affluentes, porque esse commercio per- 
corre algumas milhas no rio que agora é praticamente livre, e que pela primeira vez 
vae ser considerado, segundo o tratado proposto, como existente em território por- 
tuguez, é uma condição com a qual o Governo de Sua Magestade a Rainha nunca 
concordará, e cujas consequências julgo que o Governo Portuguez não mediu 
bem. 

Está prompto comtudo, como já disse, a modificar o artigo 4.° no sentido de 
excluir da acção d' esse artigo as porções de território, especificadas no artigo i.°, 
onde não ha communicações fluviaes com o interior. 

Voltando ao paragrapho da sua nota em que se refere ao rio Chire, devo ma- 
nifestar a surpreza com que li a sua observação, de que era conveniente não tratar 
n'esta convenção das questões relativas á Africa oriental. Os termos do artigo 8.° 
do projecto original proposto pelo Governo Portuguez eram: «a navegação do Congo 
e Zambeze e seus affluentes será livre e não sujeita a quaesquer monopólio ou conces- 
sões exclusivas. As mesmas palavras apparecem no 3.° artigo do projecto portuguez 
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communicado por V. a 26 de julho ultimo. Portanto a questão do Chire, que é o 
afluente do Zambeze em que a Gran-Bretanha tem particular interesse, não foi le- 
vantada agora pelo Governo de Sua Magestade a Rainha como um embaraço novo, 
mas introduzido primitivamente nas negociações pelo Governo de Portugal, e tem 
naturalmente o seu logar emquanto d'ellas se tratar. 

Mais facilmente se resolverá a questão geral se V. tiver a bondade de commu- 
nicar ao Sr. Serpa as observações acima expostas. 

Tenho a honra de ser, com a mais alta consideração, Sr. Ministro, de V. Ex. a 
o mais obediente e humilde creado=fíraww7/e. 



K.°61 

SR. MIGUEL MARTINS DANTAS AO SR. ERNESTO R0D0LPB0 HINTZE RIBEIRO 

Londres, 24 de setembro de 1883,— DL 1 " e Ex.* Sr.— Em additamento ao 
meu officio n.° iO, reservado, de 21 do corrente, tenho a honra de remetter a V. Ex.* 
copia da nota que hoje dirigi a Lord Granville e que ouso esperar merecerá a be- 
névola approvação de V. Ex. a 

Deus guarde, etc. 

A 

A Son Excellence Monsieur le Comte de Granville. — Londres, le 24 septembre 
1883. — Monsieur le Comte. — J'ai eu Thonneur de recevoir la note que V. E. 
m'a adressée en date du 17 du courant. J 7 en ai donné connaissance au Gouverne- 
ment du Roi et je transmettrai à V. E. sa réponse dès que je 1'aurai recue. 

En attendant je m'empresse d'assurer à V. E. que Pobservation que je faisais, 
dans ma note du 28 aôut dernier, au sujet du Chire, ne dérogeait en rien au 
príncipe, pose dans le projet de convention de la liberte de navigation sur le Zam- 
beze et ses affluents. Mon observation se rapportait à une question de détail, à 
la demande faite par le Gouvernement de Sa Majesté Britannique de fixer des limites 
à la jurisdiction de la Couronne de Portugal sur le Chire, demande à laquelle le 
Gouvernement du Roi ne peut pas accéder, ainsi que M. de Serpa le declare et Fex- 
plique dans sa dépêche du 26 juin dernier, communiqué à V. E. le 7 juillet. 

Si les dificultes mentionées dans la note du 17 courant sont, comme j'ai 
tout lieu de le croire, les seules qui arrêtent encore le Gouvernement de Sa Majesté 
Britannique, il m'est donc permis d'espérer que nous touchons, enfin, à un accord 
si ardemment désiré par le Gouvernement du Roi et en vue duquel il a fait tant 
de concessions. 

Je serais três heureux si V. E. voulait bien me confirmer cette appréciation. 
Aujourtfhui qu'il secrée dans rAfrique occidentale tant d'intérêts nouveaux, uneso- 
lution quelconque des négotiations pendantes a un caractere exceptionnel d'urgence, 
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qui frappe vivement les esprits en Portugal et qui n'échappera pas' à la sagacité 
du Gouvernement de Sa Majestó Britannique. 

Je saisis cette occasion pour renouveler 1'assurance de la plus haute considera- 
tion avec laquelle j'ai 1'honneur d'être, Monsieur le Comte, de V, E., le três hum- 
ble et três obéissant semteur.— Miguel Martins d 9 Antas. 



N.° 6.2 

SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL, MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 
AO SR. MIGUEL MARTINS D' ANTAS 



Outubro, 10 de 1883.— Iil. mo e Ex.™ Sr.— Com o officio de V. Ex. a de 21 de 
setembro recebi a copia da nota de Lord Granville de 17 do mesmo mez, e vejo com 
grande satisfação que o Governo de Sua Magestade Britannica, reconhecendo a força 
dos nossos argumentos em relação ás difficuldades praticas da execução do artigo 
4.° do projecto de convenção, está prompto a modificar esse artigo, limitando a fran- 
quia do transito ás vias fluviaes. Devo porém advertir que o Gongo na sua parte 
inferior, e atravez do território a que Portugal se julga com direito, só é navegável 
alé Vivi. As mercadorias pois que se destinarem ao interior de Africa devem des- 
embarcar em Vivi, e d'ali ser transportadas por terra para a parte superior de novo 
navegável do Congo. O Governo de Sua Magestade não tem duvida em estipular a 
completa liberdade, com a isenção de quaesquer direitos, para todas as mercadorias 
que, desembarcando em Vivi, ou em qualquer ponto próximo que se fixar, forem 
transportadas para o ponto que se julgar conveniente fora dos territórios porluguezes. 
Assim fica livre completamente o transito commercial para o interior da Africa atravez 
dos territórios porluguezes pela via mais apta e vantajosa para este commercio. Se 
no futuro vier a estabelecer-se um caminho de ferro que, partindo de qualquer ponto 
na parte inferior navegável do Congo, termine fora do território portuguez ou na sua 
fronteira., applicar-se-lhe-ha a mesma estipulação. Este transito livre deverá ser fisca- 
lisado pelas auctoridades portuguezas, não devendo esta fiscalisação causar demoras 
aos navios que conduzirem estas mercadorias, ou á sua expedição depois que des- 
embarcarem. Mas os expedidores deverão obrigar-se a que taes mercadorias che- 
garão ao ponto estipulado fora dos domínios portuguezes dentro de um praso deter- 
minado. E n'esse ponto deve existir uma auctoridade portugueza que possa certifi- 
car a chegada cTaquellas mercadorias dentro do mencionado praso. N'uma palavra 
este transito livre deverá ser fiscalisado como o é entre Paizes civilisados na Europa. 
As despezas d'esta fiscalisação ficarão a cargo do Governo Portuguez, ao qual in- 
cumbe também, segundo o artigo 5.° do projecto, a policia do rio, a balizagem e a 
illuminação das costas. Para occorrer a todas as despezas poderá estipular-se um 
rasoavel imposto de tonelagem ou qualquer outro que se julgue conveniente, como 
o Governo de Sua Magestade propunha no fim do artigo 3.° do seu projecto. 

N'estes termos ou neutros similhantes poderá ser addiudo o artigo 4.° do pro- 
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jecto portuguez, satisfazendo-sc assim os desejos do Governo de Sua Magestade 
Britannica e também as intenções do Governo Portuguez, que nunca teve em vista 
dificultar o accesso do commercio e da civilisação ao interior do continente africano. 

Como esta é a parte mais importante da nota de 17 de setembro, e da decisão 
d'esta questão, em vista da sua importância, e em vista dos termos da mesma nota, 
parece depender em grande parte o resultado d'este negociação, V. Ex. a dará sem 
perda de tempo conhecimento d'este despacho a Lord Granville. 

Deus guarde, etc. 

N.° 63 

SR. MIGUEL MARTINS D' ANTAS AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Londres, 20 de outubro de 1883.— IU. mo e Ex. mo Sr.— Tenho a honra de re- 
metter a V. Ex. a copia da nota que, em data de 17 do corrente, dirigi a Lord Gran- 
ville, expondo na conformidade do despacho n.° 21, de 10 do corrente, o modo 
por que o Governo de Sua Magestade julga possível satisfazer os desejos manifestados 
pelo Principal Secretario d'Estado dos Negócios Estrangeiros de Sua Magestade Bri- 
tannica, na sua nota de 17 de setembro, relativamente a isenção de direitos para 
as mercadorias transportadas pelo Zaire. 

Agradeço muito expressivamente a V. Ex. a a benévola approvação que se dignou 
dar, no seu despacho n.° 20, ás notas por mim dirigidas a Lord Granville, em datas 
de 28 de agosto, 1 1 e 24 de setembro. 

Deus guarde, etc. 

A 

A Son Excellence Monsieur le Comte de Granville. — Londres, le 17 octobre 
1883. — M. le Comte. — Le Gouvernement du Roi mon auguste Souverain, à la 
connaissance duquel j'ai porte la note que V. É. m'a fait 1'honneur de m'adresser 
le 17 septembre dernier, a vu avec grand plaisir que le Gouvernement de Sa Majesté 
Britannique, reconnaissant les difficultés pratiques de 1'exécution de Tarticle IV du 
projet de convention, se trouve disposé à le modifier en limitant la franchise du 
transit aux voies fluviales. De son côté le Gouvernement du Roi a étudié les quês- 
tions diverses qui se rattachent à ce point important de la negociation, et il me 
charge de communiquer a V. E. le résultat de cet examen. i 

Ainsi que V. E. le sait, le Congo, dans sa partie inférieure, qui traverse des 
territoires dont le Portugal reclame la souveraineté, n'est navigable que jusqu ? à 
Vivi. Les marchandises en destination de Tintérieur de TAfrique devront y être dé- 
barquées pour être de la dirigées, par la voie de terre, vers la partie supérieurc du 
Congo, qui de nouveau devient navigable. 

Le Gouvernement du Roi n'aurait aucune objection à stipuler Fexemption de 
tous droits pour les marchandises qui se trouveraient dans ces conditions, c'est- 
à-dire, qui, débarquées à Vivi (ou tout autre endroit voisin que 1'on fixerait), se- 

XVII 
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raient ensuite transportées vers un point, dont on conviendrait, en dehors du ter- 
ritoire portugais. Le transit commercial vers 1'intérieur de 1'Afrique, atravers le ter- 
ritoire porlugais restera donc libre par la voie la plus appropriée et la plus avan- 
tageuse au commerce ; et si, dans 1'avenir, ou venait à construire un chemin de fer 
qui, partant d'un point quelconque de la partie inférieure du Congo, se termine- 
rait en dehors du territoire portugais, ou à la frontière, la méme stipulation serait 
applicable à cette nouvelle voie. 

Ce libre transit devra être surveillé par des autorités portugaises, sans que 
les formalités que comporte cette surveillance puissent causer aucune espèce de 
retard aux navires qui transporteront les marchandises ou à 1'expédition de celles-ci 
après leur débarquement. Les expéditeurs seront tenus de prouver que les mar- 
chandises sont arrivées, dans un délai à fixer, au point de destination stipulé, en dehors 
du territoire portugais. Sur ce point devra se trouver une autorité portugaise qui 
puisse constater Tarrivée des marchandises dans un délai fixe. En un mot, le libre 
transit dont il s'agít ne será soumis qu'aux simples formalités en usage dans tous 
les pays civilisés. 

Les frais de surveillance fiscale restant a la charge du Gouvernement du Roi, 
auquel il incombe également, selon Farticle V du projet, de pourvoir à la police 
du fleuve, au balisage, éclairage des cotes, etc., etc. on devra, pour subvenir à ces 
diverses dépenses, stipuler une taxe modéréc sur le tonnage ou tout autre impôt à 
déterminer dun commun accord. 

Les dispositions sus-mentionnées ainsi ajoutées à Tarticle IV donneraient sa- 
lisfaction aux désirs manifestes par V. E. et se trouveraicnt daccord avec les in- 
tentions du Gouvernement du Roi, qui a sans cesse songé aux moyens de rendre 
aussi facile que possible 1'accès de 1' Afrique intérieure au commerce et à la civili- 
sation. 

Je saisis avec emprcssement cette occasion pour renouveler 1'assurrance de la 
plus haute considération avec laquellc j'ai 1'honneur delre, Monsieur le Comte, de 
V. E., le três humble et três obéissant serviteui\ =il%ue/ Martins d 9 Antas. 



K.° 64 

SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL AO SR. MIGUEL MARTINS DANTAS 

Outubro, 20 de 1884.— Circular. — O instituto de direito internacional, ulti- 
mamente reunido na cidade de Munich, acaba de emittir um voto favorável á neu- 
tralidade do Congo, e de resolver que este voto seja levado ao conhecimento das 
grandes Potencias. 

A illustre sociedade parece desconhecer os direitos de Portugal ao território 
que o Congo percorre em toda a sua primeira parte navegável, a partir da embo- 
cadura no oceano, e presuppor, contra toda a verdade, que Portugal pretende, oc- 
cupando este território, sequestrar ou monopolisar em seu exclusivo proveito a 
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grande via fluvial que atravessa os mais vastos territórios do interior da Africa aus- 
tral. 

Dos incontestáveis direitos da soberania de Porlugal nos territórios situados na 
costa occidental da Africa, entre 5 o e 8 o 12' de latitude S., que comprehendem a 
embocadura do Congo, nada tenho que acrescentar aos diversos memoranda e ou- 
tros documentos, uns expedidos por este ministério e transcriptos no Livro branco^ 
annualmente apresentado ás Cortes, e outros publicados em diversas epochas sob 
os auspícios do Governo de Sua Magestade. Nem preciso de recordar os tratados e 
outros documentos diplomáticos, em que estes direitos são reconhecidos. Chamarei 
apenas a attenção de V. Ex. a para alguns factos recentes, que provam que a re- 
serva dos nossos direitos ao território de que se trata tem sido um ponto geralmente 
admittido e respeitado no direito internacional europeu. 

Estes factos são os seguintes: 

Em 27 de dezembro de 1870, durante a guerra franco-allemã, reclamou o Go- 
verno da Allemanha, por intermédio do seu ministro plenipotenciário em Lisboa, 
contra a captura do navio allemão Hero por uma corveta de guerra franceza nas 
aguas territoriaes do porto de Banana, na embocadura do Congo, convidando o Go- 
verno de Sua Magestade a tomar as providencias necessárias em vista d 9 esta violação 
da neutralidade do seu território. 

Pouco depois chegou ã Europa a noticia de que o Governador francez de Ga- 
bão, para onde a corveta franceza tinha levado o navio Hero, como presa de guerra, 
mandara soltar a equipagem e reentregar o dito navio no porto de Banana, em cu- 
jas aguas se conservou até ao fim da guerra, sem duvida por ter aquelle Governa- 
dor reconhecido que a captura do navio havia sido feita indevidamente e em viola- 
ção do direito das gentes, por ter sido operada nas aguas territoriaes de um estado 
neutral. 

Em 1 de maio de 1877, o cônsul de Sua Magestade Britannica em Angola 
eommunicava ao Governador daquella possessão portugueza os abomináveis exces- 
sos praticados por alguns europeus nos territórios banhados pelo Congo, junto da 
sua embocadura, e convidava a auctoridade portugueza a pôr um termo aos atten- 
tados contra a vida e a liberdade dos negros naquellas paragens, convite que seria 
pouco explicável, se não derivasse da presumpção dos direitos da soberania de Por- 
tugal na região em que os excessos tinham sido praticados, ao que o Governador 
de Angola correspondeu, enviando um navio de guerra ao Congo, abrindo inquérito 
judicial sobre os crimes ali perpetrados, lançando mandados de captura contra os 
criminosos e tomando outras providencias análogas ás que tem tomado em diver- 
sas occasiões naquellas mesmas paragens, no sentido, umas vezes de resolver con- 
testações entre os indígenas e os europeus, e outras de castigar aquelles pelos at- 
tentados contra a vida e a propriedade dos brancos. 

Emquanto á errada supposição, de que parece estar preoccupado o instituto de 
direito internacional, de que Portugal pretenda pôr quaesquer embaraços ou difi- 
culdades á livre navegação do Congo, o erro é desculpável em homens que se oc- 
cupam mais das elevadas cogitações da sciencia, do que da noticia dos aconteci- 
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mentos políticos de que trata a imprensa quotidiana. Nem nas publicações officiaes 
ou officiosas do Governo Portuguez acerca da questão tio Gongo, nem nas suas ne : 
gociações com o Governo de Sua Magestade Britannica, cuja existência ninguém 
ignora, e consta de declarações officiaes feitas no Parlamento inglez e nas Cortes 
portuguezas, o Governo de Sua Magestade inculcou jamais a pretensão de restrin- 
gir ou dificultar a completa liberdade da navegação do Congo, como parece sup- 
por o voto emittido pelo instituto de direito internacional. Sem esta supposição, ou 
sem uma tal ou qual preoccupação a este respeito, o voto da illustre sociedade se- 
ria de todo o ponto inútil ou inopportuno. N'um tratado assignado entre Portugal 
e a Gran-Bretanha em 1879, que não chegou a ser ratificado, porque, dizendo em 
grande parte respeito ás relações entre um districto da Africa oriental portugueza 
e o Transvaal, quando este Estado tinha sido annexado aos domínios britannicos, 
deixou de ter rasão de ser depois da subsequente desannexação, estipulava-se a li- 
vre navegação do rio Zambeze, cuja importância internacional não é inferior á do 
Congo. Que motivo havia de receiar que Portugal recusasse estipular para este rio 
o que tinha estipulado para o outro, que igualmente desemboca em território da 
sua soberania, a qual nunca lhe foi disputada? 

No memorandum da sociedade de geographia de Lisboa, a respeito da questão 
do Congo, publicado n'este anno em lingua portugueza e franceza, e de que o Go- 
verno de Sua Magestade mandou publicar uma edição em lingua ingleza, o que 
prova a sua conformidade de opiniões com a benemérita e patriótica sociedade que 
emprehendeu aquelle importante trabalho, lô-se o seguinte período: «Nós não que- 
remos fechar o Zaire (o Congo) ao commercio estranho, nós que lh'o temos con- 
servado aberto e protegido á custa de não pequenos esforços e sacrifícios de admi- 
nistração. O que pretendemos é que o commercio do mundo possa exercer-se e ex- 
pandir-se ali á sombra fecunda da civilisação moderna». 

A correspondência diplomática entre os Governos de Portugal e da Gran-Breta- 
nha acerca d'esta questão na sua ultima phase, isto é, depois que a negociação para 
a conclusão de um tratado foi definitivamente iniciada nos fins de 1882, não está 
ainda publicada nem o será antes da negociação finda, segundo as praxes diplo- 
máticas. Mas este negocio, sobre o qual se têem feito declarações parlamentares 
por parte dos dois Governos, e de que a imprensa da Europa se tem occupado, não 
é um segredo de tal ordem, pelo que respeita ás condições principaes da negocia- 
ção, que se não saiba que Portugal nunca poz a minima objecção á liberdade da 
navegação do Congo, sem privilégios ou restricções de nenhuma espécie. 

Interesses particulares, muitos d'elles respeitáveis e legítimos, ainda que de- 
masiadamente susceptíveis e desconfiados, como são sempre os interesses commer- 
ciaes, mas outros. muito menos dignos de veneração, estão-se acobertando com o 
interesse geral da civilisação para impedirem a occupação por parte de Portugal 
dos territórios adjacentes ao Congo na parte inferior do seu curso. Com este fim, 
falsificando a historia, deturpando os factos, e até empregando a calumnia, tèem 
feito accusações a Portugal que é conveniente refutar, rebatendo os erros e resta- 
belecendo a verdade junto dos Governos a que o instituto de direito internacional 
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decidiu enviar a expressão theorica dos seus votos, relativos á neutralidade do Gongo. 
Não que o sábio instituto perfilhe as accusações que a Portugal. dirigem os que 
nisso têem um interesse nada scientifico nem humanitário. Mas depois cTaquellas 
accusações, o que é o voto da illustre sociedade senão a sua confirmação, embora 
inconsciente? 

As accusações que se fazem a Portugal, a fim de mostrar inconveniente á civi- 
lisação africana e ao desenvolvimento commercial a occupação dos territórios em 
que o Gongo desemboca, são as seguintes: 

Que Portugal não é um povo colonisador, e que, sendo uma Nação de limita- 
dos recursos, os territórios do Congo nas suas mãos ficariam durante séculos im- 
productivos ou atrazados em civilisação, como as suas outras colónias africanas; 

Que Portugal protege a escravatura, e que entregar os indígenas ao domínio 
dos portuguezes é cntregal-os á escravidão; 

Que Portugal possue ha quatro séculos o Gongo e nunca d^lle tirou nenhum 
proveito. 

A primeira accusação é tão absurda que as mais ligeiras noções históricas a 
destroem. Uma Nação pequena como Portugal, que colonisou o Brazil, que é hoje 
um dos mais vastos estados do mundo, e que já tinha povoado e colonisado todo o 
archipelago dos Açores, as ilhas da Madeira c Porto Santo, que colonisou o archi- 
pelago de Cabo Verde, e que nas suas colónias da Africa, da Ásia e da Oceania, 
ainda naquellas que já não possue, lançou raizcs taes que se tornaram indeléveis 
os vestigios que ali deixou na raça, na lingua, nos costumes e na religião, pôde 
supportar sem impaciência a accusação irrisória de que não é um povo colonisa- 
dor. É verdade que se trata da Africa, e as colónias portuguezas da Africa estão 
longe de ter o grau de desenvolvimento e prosperidade que tinha o Brazil, quando 
se separou da metrópole, e que têem as ilhas e os archipelagos que possue no Atlân- 
tico. Mas qual é a outra Nação da Europa que possua colónias africanas na mesma 
latitude das colónias portuguezas, com desenvolvimento económico e civilisação com- 
paráveis ao desenvolvimento e civilisação das colónias das outras partes do mundo, 
ou com as da Africa, situadas em latitudes mais favoráveis ao trabalho, á existên- 
cia, e á propagação das raças brancas? Por outro lado é certo que Portugal, em- 
quanto teve a rica e importante colónia do Brazil, fazia como as outras Nações, que 
só olhavam para a Africa como um viveiro de escravos para o grangeio das terras 
americanas, e não tratou de fecundar ali outra producção ou outro commercio. Erro 
económico, ou inevitável facto histórico, era elle commum na mesma epocha a to- 
das as Nações. D'aqui vem que o atrazo relativo das nossas colónias africanas se 
não deve lançar á conta da incúria ou da incapacidade da metrópole, no seu tra- 
balho de três séculos, mas á circumstancia de que ha apenas poucas dezenas de 
annos que começou a tratar do desenvolvimento da sua producção e do seu com- 
mercio. Esta transformação foi uma crise dificultosa, como todas as transformações 
económicas. E se olharmos para o curto espaço que medeia entre a epocha daquella 
transformação e a epocha actual, não se podem considerar exiguos os progressos de 
toda a ordem, que têem feito aquellas possessões africanas, nem o melhoramento 
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que tem experimentado o bem estar d aquellas populações. Ainda ha poucas se- 
manas Portugal recebia na exposição colonial de Amsterdam uma das mais honro- 
sas distincções pela organisação do seu serviço sanitário nas colónias. 

A accusação de escravisar os negros é a mais injuriosa e falsa que se pôde fa- 
zer ao povo portuguez. Povo nenhum do mundo secundou com mais sinceridade, 
mais fé e mais desinteresse a nobre e humanitária iniciativa do Povo Inglez na abo- 
lição do trafico da escravatura do que Portugal. Os archivos d'este ministério estão 
cheios dos testemunhos que d'isto nos tem dado a nossa antiga alliada. Portugal, 
falho de recursos, e no periodo mais doloroso da sua transformação politica e eco- 
nómica, fez os maiores sacrifício para extinguir o trafico, e depois para abolir com- 
pletamente a escravidão, n'uma epocha em que outras Nações ainda estavam usu- 
fruindo os tristes lucros do trabalho servil. Onde estavam essas vozes humanitárias, 
quando Portugal, na perseguição do trafico nefando, e no desempenho dos deveres 
a que a ligavam os tratados, arrostava com as iras de uma grande Nação, e só ti- 
nha de ceder perante a força? Refiro-me á pendência com a França por causa da 
captura do navio Charles et Georges, em 1858. Aquellas vozes estavam então silen- 
ciosas. Ainda, infelizmente, não existia a distincta sociedade de direito internacio- 
nal, que n'aquella epocha poderia exercer uma missão honrosa e própria da Índole 
dos seus estatutos, a de defender os direitos da humanidade contra a cubica de um 
commercio odioso, e a justiça dos povos fracos contra o arbitrio e a propotencia dos 
poderosos. 

Quando o regimen da escravidão era commum a todos os povos, em nenhuma 
parte elle foi menos deshumano do que nas colónias portuguezas. Durante o periodo 
de transição, as providencias legislativas que successivamente adoptaram as Cama- 
rás portuguezas para chegarem rapidamente á completa abolição do estado servil 
são uma prova do espirito humanitário d'aquellas assembléas e da Nação que re- 
presentavam e que as applaudiu. Depois da extincção completa, que se operou sem 
nenhum abalo, a sorte dos libertos tem continuado a merecer a attenção benéfica da 
administração, e o nenhum ódio ou antagonismo entre as raças, uma das quaes 
ainda ha pouco era senhora e a outra serva, provam que o jugo nunca foi tão bár- 
baro e cruel como n' outros Paizes. 

Accusar Portugal de querer escravisar os negros do Congo é bom para dizer a 
esses negros, quando se pretende apagar no seu espirito a antiga sympathia e o 
respeito que tradicionalmente votam aos portuguezes, mas é uma calumnia de mau 
gosto, quando proferida diante da Europa civilisada. 

A accusação de que Portugal possue o Congo ha quatro séculos e nenhum par- 
tido d' elle tem tirado não é menos insubsistente. O Congo na sua primeira parte 
navegável abrange apenas o comprimento de 115 milhas. Durante o regimen do 
trafico da escravatura, esta bacia inferior do Congo era ura viveiro de escravos, não 
exclusivo para Portugal, mas aberto ao commercio de todos os povos, como o con- 
firma da maneira a mais explicita o tratado de Madrid de 1786 entre Portugal e a 
França. Depois da abolição do trafico, Portugal não tem occupado estes territórios 
que atravessa o Congo na sua parte inferior, porque sobre o direito e a convenien- 
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cia d'essa occupação, ou (Tessa nova occupação, pende ha trinta e sete annos uma 
contestação diplomática com o Governo Britannico. Mas durante este periodo o Congo 
tem estado aberto ao commercio e á exploração de todas as Nações. Como, pois, se 
accusa exclusivamente Portugal de não ter tirado partido das condições vantajosas 
do Congo e dos territórios a que elle pode dar accesso? 

À Africa até hoje inexplorada é aihda um território assas vasto, chega para o 
emprego de todas as actividades, sem que seja necessário disputar a Portugal, não 
direi as pretensões que lhe attribuem os seus adversários para o tornar odioso, mas 
as que elle tem na realidade e que se fundam nos seus incontestáveis direitos. 

Portugal nunca teve a louca pretensão de monopolisar ou de reclamar para a 
sua jurisdicção toda a extensa bacia banhada pelo Congo e os seus affluentes. O 
que Portugal reclama é, no litoral, os districtos do baixo Congo que descobriu, que 
occupou, em que lançou os primeiros germens da civilisação, cuja soberania lhe 
tem sido reconhecida por tratados, e que se acham nominativamente designados na 
Carta Constitucional da monarchia, e para o antigo reino do Congo, cujo Rei ha 
mais de três séculos se considera vassallo da Coroa de Portugal. 

O Governo Portuguez .comprehende bem que uma grande via fluvial, como o 
Congo, não pôde ser confiscada em proveito exclusivo de nenhum Povo, e que o 
regimen económico dos territórios em que se crearam interesses commerciaes sem 
privilégios ou distincções de nacionalidade, quando venham a ficar sob a sua juris- 
dicção politica, não pode deixar de ser um regimen liberal, pelo respeito devido aos 
interesses creados, nem pode ser assimilado ao regimen das suas outras possessões, 
que têem a sua rasão de ser em outras tradições, outros hábitos e outros interes- 
ses creados á sombra de uma legislação anterior, que só lenta e successivamente 
pôde modificar-se. 

Hoje o Congo e os territórios adjacentes á sua embocadura estão já sendo a 
sede de um importante commercio e de estabelecimentos europeus de diversas na- 
cionalidades. Mas não ha ali segurança para as pessoas e para as propriedades, nem 
policia, nem tribunaes, nem aquellas instituições essenciaes á cida civil de todas as 
populações civilisadas, que só podem derivar de uma jurisdicção reconhecida e ef- 
fectiva. Essa jurisdicção só pôde ser exercida por Portugal, porque nenhuma outra 
Nação tem nem reclama direitos de soberania n'aquelles territórios. Portugal recla- 
ma e prova esses direitos, que, não menos do que na historia e nos tratados, se de- 
prehendem dos vestígios da lingua, da religião e da cultura que se encontram n'uma 
parte da população indígena. 

Quando pela cessação do trafico da escravatura aquelle commercio esterilisador 
se foi convertendo no commercio licito c civilisador, foi ainda Portugal que pelas 
continuas expedições dos seus navios de guerra áqucllas paragens, pelos accordos 
com os chefes indígenas, pelas repressões que amiudadas vezes applicou ás depre- 
dações e correrias das tribus mais irrequietas contra os estabelecimentos europeus, 
preparou as vias a esse commercio que ali se tem desenvolvido. Sem tirar nenhu- 
mas vantagens próprias, sem outros resultados immediatos senão as despezas des- 
sas expedições, e arriscando as vidas dos seus marinheiros e dos seus soldados, 
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Portugal tem feito e está fazendo a policia do grande rio na sua primeira parte na- 
vegável e dos territórios adjacentes, sempre prompto a prestar o auxilio que muitas 
vezes lhe tem sido reclamado pelos gerentes dos estabelecimentos de commercio, 
mais expostos aos attentados dos indígenas. 

Ainda no mez de julho do corrente anno, alem do pequeno vapor permanente 
no Gongo ali foi a canhoneira de guerra Bengo, cujo auxilio fòra reclamado pelo 
gerente da Central African & River Congo Company Limited, por ter sido uma 
das suas feitorias no Quissango atacada á mão armada por um chamado príncipe 
d'aquella localidade e pela sua gente. 

O commandante da canhoneira convocou o respectivo regulo e seus dependen- 
tes a uma fundação, espécie de conferencia, de que lavrou o auto competente, ajus- 
tando-se a paz na forma do costume entre aquellas populações. 

O mesmo commandante resolveu por esta occasião outras contestações da mes- 
ma natureza. São devidos estes resultados ao principio tradicional da auetoridade 
portugueza entre os indígenas, e ao conhecimento que os nossos têem dos seus cos- 
tumes, e que muitos d'elles têem da nossa lingua. 

Este e o serviço gratuito não interrompido que estamos prestando ao commercio 
dos europeus sem distineção de nacionalidade n'aquelles territórios, que a malevo- 
lencia e a inveja nos estão aceusando de querer confiscar em nosso exclusivo pro- 
veito. 

Raras vezes tem sido necessário recorrer ao emprego de força, mas quando não 
tem bastado a intervenção pacifica, temos empregado rigorosamente aquelle meio 
para reprimir os ataques dos indígenas ás feitorias, sem inquirirmos da nacionali- 
dade dos que pedem soccorro. 

Na falta da oceupação permanente, que tornaria mais fácil e efficaz a nossa 
acção, temos exercido a parte mais nobre e desinteressada da soberania que nos 
contestam, a protecção á vida e á propriedade dos europeus e á segurança do com- 
mercio. 

O appello ás grandes Potencias feito pelo illustre instituto de direito interna- 
cional n'uma questão que tanto interessa o nosso Paiz e que envolve o menoscabo 
ou o reconhecimento dos nossos direitos, conslilue o Governo de Sua Magestade na 
obrigação de expor a essas mesmas Potencias as ponderações e os esclarecimentos 
que deixo apontados, na cerleza de que elles serão acceitos como uma prova de 
deferência e consideração da parle d'este Governo. 

V. Ex. a dará communicação e deixará copia d'esle despacho a S. Ex. a o Minis- 
tro dos Negócios Estrangeiros do Governo junto do qual V. Ex. a está acreditado. 

Deus guarde, etc. 
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N.° 65 

O SR. MIGUEL MARTINS D' ANTAS AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DD BOCAGE 
MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Londres, 2 de novembro de 1883. — HL mo e Ex. mo Sr.— No dia 31 de outubro 
remetti a Lord Granville copia e traducção do despacho que o digno antecessor de 
V. Ex. a me dirigiu, sob o n.° 23, em data de 20 do referido mez, expondo do 
modo mais claro e evidente a inconveniência do voto emittido pelo instituto de di- 
reito internacional, relativamente á neutralidade do Gongo, e os serviços que Por- 
tugal tem prestado n'aquellas parageps ao commercio e á civilisação. 

Inclusa tenho a honra de remetter a V. Ex. a a communicação que Lord Gran- 
ville me dirigiu, accusando a recepção da copia do referido despacho. 

O Principal Secretario de Estado dos Negócios Estrangeiros de Sua Mageslade 
Britannica está ainda residindo em Walmer Castle, perto de Dover, vindo de tem- 
pos a tempos á secretaria, quando assim se torna necessário para a solução de al- 
gum negocio importante. 

Ignora-se ainda em que dia S. Ex. a regressará a Londres. 

Deus guarde, etc. 

N.°66 

SR. MARQUEZ DE PENAFIEL, MINISTRO DE PORTUGAL EM BERLIM, 
AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Extracto. 

Berlim, 30 de outubro de 1883. — Hl. 100 e Ex. mo Sr. — Hoje mesmo, assim que 
recebi o despacho assignado pelo predecessor de V. Ex. a em data de 20 do corrente 
e sob o n.° i3 d'esta direcção, fui ao ministério dos negócios estrangeiros ler ao 
Sub-Secretario d'Estado o seu contexto e deixar-lhe copia do mesmo, como me era 
ordenado. 

Limilou-se o Sub-Secretario d'Estado a dizer-me que o Governo Portuguez fa- 
zia demasiada honra ao instituto de direito internacional, preoccupando-se com as 
opiniões que emittia. Que não lhe parece que Governo algum pretenda apoiar-se 
nos pareceres da douta assembléa para reforçar argumentos em qualquer discussão 
que possa surgir sobre o assumpto. 

Aproveitando o ensejo, fui discorrendo sobre colónias e tive occasião de ratifi- 
car a opinião já por mim manifestada e que talvez breve possa largamente expor a 
V. Ex. a , de que a Allemanha, pelo menos por ora, desinteressa-se completamente 
da questão colonial. 
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N.°67 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 10 SB. JOÃO DE ANDRADE CORVO, 
MINISTRO DE PORTUGAL EM PARÍS 

Telegramma. 

Novembro 2, de 1883. — Telegramma de Liverpool diz que o Governo Fran- 
cez mandou occupar todo o litoral de Gabão ao Gongo. Informe pelo lelegrapho do 
que houver a este respeito. 

N.°68 

SR. JOÃO DE ANDRADE CORVO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Telegramma • 

Paris, 4 de novembro de 1883. — Recebi seu telegramma. Ministro dos Negó- 
cios Estrangeiros disse que nada sabia da occupação franceza na costa do Gabão ao 
Zaire. 

K° 69 

SR. JOÃO DE ANDRADE CORVO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA Dl' BOCAGE 

Extracto. 

Paris, 4 de novembro de 1883.— Ill. mo e Ex. m0 Sr.— No dia 2 á noite recebi 
o telegramma de V. Ex. a , que em parte se não podia decifrar. Hontem pedi a V. Ex. a 
o favor de repetir o telegramma, e hoje recebi-o melhor cifrado, o que agradeço a 
V. Ex. a 

Como do primeiro telegramma se podia perceber que se tratava de uma sup- 
posta occupação dos francezes na costa que vac do Gabão ao Congo, apressei-me 
em procurar hontem mesmo o sr. Challemcl Lacour. Expuz-lhc o facto de que se 
tratava; S. Ex. a affirmou-me que a expedição do sr. Brazza tinha um caracter pu- 
ramente scientifico, e, como tal, fora subsidiada muito parcimoniosamente, o anno 
passado, pelo Parlamento. Que este negocio corria pelo ministério de instrucção pu- 
blica, e que me podia affirmar que a occupação franceza era uma noticia destituída 
de fundamento. Comtudo, se houvesse algum suecesso, por ligeiro que fosse, sobre 
este assumpto, me daria minuciosas informações. 

O Ministro dos Negócios Estrangeiros, conversando largamente a este respeito, 
disse-mc que o Governo Portuguez não podia duvidar da boa vontade c espirito de 
conciliação do Governo Francez, como já anteriormente linha manifestado. 
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K°70 

O SR. JOlO DE ANDRADE CORVO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Extracto. 

Paris, 5 de novembro de 1883.— Ill. mo e Ex.™ Sr.— No meu officio de hon- 
tem, d'esta serie, disse a V. Ex. a que o sr. Challemel Lacour me indicava ser a 
missão do sr. Brazza puramente scientifica, e como tal dirigida pelo ministério da 
instrucção publica. Hoje procurei n'este Ministério o sr. Xavier Charmes, com quem 
estou em boas relações, e que é o alto funecionario especialmente encarregado d'essa 
expedição africana. 

Tive uma larga conversação com o sr. Charmes, e este senhor affirmou-me que 
era absolutamente inexacto quanto ahi se diz acerca de instrucções dadas aos offi- 
ciaes da marinha franceza. 

Nas instrucções expedidas ultimamente ordenava-se-lhes que por forma algu- 
ma oceupassem um ponto qualquer da costa, comprehendido dentro da região até 
hoje reclamada pelos direitos portuguezes, e que se fosse necessário mandar uma 
expedição em auxilio do sr. Brazza, essa expedição não atravessasse os territórios 
ao norte do Congo, sem avisar previamente as auetoridades portuguezas. 

N.° 71 

SR. CONDE DE SAO MIGUEL, MINISTRO DE PORTUGAL NA HAYA, 
AO SR. JOSÉ VICENTE BARROZA Dl T BOCAGE 

Haya, 5 de novembro de 1883.— Ill. m0 e Ex. mo Sr.— Deu hontem entrada n'csta 
legação o despacho n.° 7-A, que o mui digno antecessor de V. Ex. a me fez a honra 
de me dirigir em data de 24 de outubro próximo passado, para me enviar copia do 
despacho que em 20 do mesmo mez dirigiu aos Representantes de Sua Magestade 
em Londres, Paris, Roma, Berlim, Vienna e S. Petersburgo, e do qual me ordena 
de dar conhecimento a este Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

Prestei, como me cumpria, toda a attenção a este importante documento, que 
vou traduzir em francez para cumprir sem demora o que me é determinado. 

Devo no emtanto dizer a V. Ex. a que, tendo já por vezes conversado com este 
Ministro dos Negócios Estrangeiros sobre o assumpto de que trata aquelle despa- 
cho, vejo que este Governo continua a encarar a questão simplesmente debaixo do 
ponto de vista da garantia dos interesses do commercio hollandez no Congo, sem 
pretender referir-se aos direitos de soberania de Portugal nos territórios situados 
n'aquella regiões. 

As novas seguranças que a tal respeito se encontram no despacho referido não 
podem senão ser bem recebidas pelo Governo Neerlandez, como não podem deixar 
de produzir a melhor impressão as valiosas considerações que restabelecem mais 
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uma vez a verdade dos factos, destruindo assim as erróneas apreciações que ulti- 
mamente se têem produzido com relação a este assumpto. 
Deus guarde, etc. 

N.° 72 

SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. MIGUEL MARTINS DANTAS 

Novembro 12, de 1883. — IH. mo e Ex. m0 Sr.— São muito conhecidos numero- 
sos factos que revelam a constante necessidade de intervenção da marinha de guerra 
portugueza para manter a segurança individual e da propriedade nas margens do 
Zaire, e os frequentíssimos pedidos de auxilio que lhe fazem casas commerciaes de 
diversas nacionalidades ; comludo eu não julgo ocioso levar ao conhecimento de V. 
Ex. a , para que d'elle se sirva informar o Governo de Sua Magestade Britannica, mais 
um facto recentemente occorrido, receiando que o Cônsul da Gran-Bretanha em 
Loanda o não communicasse como lhe cumpria. 

Achava-se a canhoneira Bengo, da armada real, no cruzeiro do Zaire quando 
o respectivo Commandante recebeu a carta, que vae junta por copia, na qual o agente 
da casa ingleza Congo and Central African Company Limited narra ter anterior- 
mente reclamado o auxilio do pequeno vapor Vilhena da marinha portugueza, para 
soccorrer uma feitoria da casa que elle representa estabelecida na Quissanga, auxi- 
lio que lhe foi immediatamente prestado; e pede agora ao Commandante da canho- 
neira Bengo que intervenha a fim de definitivamente pôr cobro a uma questão com 
os indígenas que têem em constante ameaça o empregado e os valores da feitoria, 
rogando-lhe que não deixe por mais tempo impunes as demasias dos mussorongos, 
que de dia para dia se vão tornando mais atrevidos e insolentes, vexando por to- 
dos os modos os europeus estabelecidos no rio e pondo em grave risco as suas vi- 
das e haveres. 

Ao receber a carta em que o agente da casa ingleza reclamava o auxilio do na- 
vio do seu commando, o Commandante da Bengo dirigiu-se para a Quissanga e re- 
uniu uma fundação em consequência da qual prendeu a seu bordo e enviou preso 
para Loanda o príncipe Ne-Dando, não só porque elle era o auctor do ataque á 
mão armada em que a vida do empregado da feitoria correra grave risco, mas ainda 
porque varias vezes o havia provocado e expoliado. 

Assim era necessário, porque o estado de audácia a que nos últimos tempos ti- 
nham chegado os indígenas, citando-se por toda a parte aggressões mais ou menos 
graves contra os brancos, tornara urgente um exemplo que fortemente os impres- 
sionasse. A prisão do príncipe Ne-Dando deu logar a que o Cônsul de Sua Mages- 
tade Britannica em Loanda procurasse o Governador Geral de Angola a fim de lhe 
agradecer o auxilio prestado pelo navio portuguez aos interesses commerciaes da 
companhia ingleza. Serve mais este testemunho para provar quanto importa estabe- 
lecer no Zaire um regimen regular e legal, ultimando para esse fim as negociações 
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que de ha tanto tempo se acham pendentes entre o Governo de Sua Magestade e o 
de Sua Magestade Britannica. 
Deus guarde, etc. 

A 

Ex. mo Sr. Commandante da canhoneira Bengo. — Na qualidade de agente da 
Congo and Central Afrícan Company Limited venho solicitar a intervenção e apoio 
de V. Ex. a n'uma questão que tenho com os indigenas da Quissanga. No dia 25 
do mez passado recebi, cerca das onze horas da noite, do encarregado da feito- 
ria que a referida companhia possue n'aquella localidade, uma carta em que me 
participava que se achava cercado por uma turbamulta de indigenas armados, que 
o ameaçavam de morte. Uma tal noticia, que reclamava de mim promptas providen- 
cias pelo risco que havia da perda de vidas e de valores que me estão confiados, 
fez-me recorrer immediatamente, sem attender na impertinência da hora, ao Ex. mo 
Sr. Nuno Queriol, Commandante do vapor Vilhena, que felizmente se achava surto 
no porto. Enviando a S. Ex. a a carta que acabara de receber pedia-lhe ao mesmo 
tempo todo o auxilio que podesse prestar-me em tão apertada conjunctura. O Ex. m * 
Commandante do Vilhena accedendo de prompto e obsequiosamente ao meu pedido, 
resolveu logo seguir para o rio na manhã do dia immcdiato. Seguiu pois o Vilhena 
levando-me a seu bordo, na madrugada do dia 26, para a Quissanga, aonde lar- 
gou ancora ás nove horas da manhã. Do que se passou na Quissanga depois, 
deve V. Ex. a estar devidamente informado. Não convindo deixar impunes as dema- 
sias dos mussorongos, que de dia para dia se vão tornaudo mais atrevidos e in- 
solentes, vexando por todos os modos os europeus estabelecidos no rio, e pondo em 
grave risco as suas vidas e haveres, solicito a valiosíssima protecção deV. Ex/ 
para pôr termo a uma questão que tem em constante ameaça os empregados e os 
valores da feitoria. Esperando merecer a V. Ex. a o apoio que peço, tenho a honra de 
subscrever-me com a máxima consideração e estima, de V. Ex. a creado attento e 
amigo obrigado. 

Banana, 14 de julho de 1883. — João Ferreira de Abreu. 

N.°73 

SR. JOSÉ VICENTE BARBOZl Dl) BOCAGE AO SR. MIGUEL MARTINS DANTAS 

Circular 

Novembro, 17 de 1883. — Ill. m0 e Ex. m0 Sr. — Junto a este despacho remetto a 
V. Ex.* copia impressa de três contratos feitos pelos representantes do comité tfétu- 
de$ du haut Congo com vários chefes indigenas d'aquella região. Verá V. Ex. a pelo 
exame doestes documentos que nos alludidos contratos se fazem concessões a com- 
missão de estudos que implicam a cessão de direitos de soberania, com manifesta 
violação dos princípios mais elementares e indiscutíveis do direito internacional. 

Permittir que uma sociedade particular, e de caracter apparentemente scientifi- 
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co, adquira similhantes direitos e se constitua soberana em determinados logares, 
estabelecendo em seu favor privilégios que somente cabem a estados soberanos, é 
derogar inteiramente as leis por que se regem as relações dos povos, e este facto 
não pode ser olhado com indifferença pelos Governos dos Estados europeus por cujo 
accordo as regras fundamentaes do direito das gentes têem sido fixadas. 

Rogo pois a V. Ex. a que dô conhecimento ao Governo de Sua Magestade Bri- 
tannica dos mencionados contratos c, deixando-lhe copia d' esta nota, chame a sua 
attençao para a quebra de direitos que representam e para os prejuízos que podem 
advir para as Nações que se interessam pelo desenvolvimento do commercio e civi- 
lisaçao do continente africano, do estabelecimento de similhantes privilégios a favor 
de uma sociedade de caracter privado e internacional. 



Copie du contrat entre rexpôdition belge et Lutete 
clief de N'Gambi 

L/an 1882, le 20 du móis d'oclobrc, entre: le Lieutenant Valcke, agent du 
comité d'étudcs du Haut Congo, assiste de: le Lieutenant Vangele, agent du co- 
mité précité, le Sous-Lieutcnant Orban, même qualité, Monsieur Charles Calewaert, 
même qualité, et Lutete, chef du district et village de Kindokki et leurs sous-chefs 
soussignés, a été convenu: 

l cr Les chefs cèdent en toute propriété au comité d'études du Haut Congo: 
le terrain s'étendant entre les rivières Nsoundon et Ntombe jusqu à leur confiuent, 
et le chemin conduisanl du village de Laufountelion de Lutete a celui de Kimbanda. 
Hs auctorisent les agents de ce comité a ); conslruire dcs habitations, magazins, 
etc, et à y faire des cultures. Ils s'engagenl à nautoriscr dans toute Félendue de 
leur territoire, Fétablissement daucunc entreprisc sans avoir obtenu au préalable 
]'autoriscition du comité susdil. 

2" Ils autorisent les agents de ce comité h tracer des routes à travers leur 
territoire à 1'exclusion de toute autrc entreprisc et cèdent ces routes en toute pro- 
priété à ce comité. 

3 o Le comité s'engagc à faire le commcrcc dans son établissement, si des pro- 
duits sont presentes en vente à des prix remunérateurs. Ces transactions commen- 
ceront, au pjus tard, au jour ou les construetions de la station seronl terminées» 

4 e Nul autrc que les agents du comité précité n'cst autorisé à venir faire le 
commerce dans les limites du territoire des chefs susdits. 

5 o Les chefs s'engagent à assurer la sécurité des caravanes du comité du Haut 
Congo, et à n'exiger aucune redevance pour le passage sur leur territoire quelle que 
soil la naturc des produits transportes- 

6° Le comité susdit s'engage à fournir aide et protection aux chefs designes 
ci-dessus. Indépendamment du prix débattu et payé en ce jour, il payera mensuel- 
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lement à Lutete deux pièces d'étoffes, et à Maquito deux pièces d'étoffes, ou a leurs 
successeurs. 

7° Les chefs s'engagent en retour à entretenir la route établie, à fournir à la 
statioD des travailleurs moyennant une redevance à débattre entre les chefs et 1'agent 
commandant de la station, à frequenter leurs marches et y achetcr en se soumettant 
aux usages du pays. 

Traduclion du présent contract ayant été faite aux chefs susdits, ils déclarent 
en accepter les différentes clauses. En signe du quoi, ayant declare de ne pas savoir 
signer, ils ont apposé leur croix ci-dessus. Ainsi faite en double expédition, aujour- 
d'hui le 20 du móis d'octobre de 1'année susdite — (Signés) -— Vangele. — L. 
Walcke — F. Orban — Ch. Calewaert — Lutete, + (sa croix) — Maquito, + (sa 
croix). 

B 

Copie du contrat de rexpôdition d'études du Haut Congo aveo Jouzo, 
chef de Selo, aupròs de la rivière Nsadi Zikissi 

L'an 1882, le 29 du móis d'octobre, entre: le Lieutenant Louis Valcke, agent 
du comité du Haut Gongo, agissant au nom du comité précité assiste de: l er le 
Lieulenant Coquillart, agent du comité précité ; 2 C le Sous-Lieutenant Orban, même 
qualité; 3 e Monsieur Calewaert (Charles), même qualité, et les chefs: l er Jouzo, chef 
des villages et du district du Selo ; 2 e Tchalla, chef du village de Selo, feudataire 
du précédent, a été convenu : 

l er Les chefs susnommés reconnaissent la souverainetà du dit comité. 

2 o Ils autorisent les agenls du dit comité à construire sur leur terriloire des 
routes, maisons, magasins, etc, à faire des cultures, et cela a Texclusion de toute 
personne, n'appartenant pas au dit comité. 

3 o Du jour ou le dit Comité commencera à faire le commerce dans son élablis- 
sement de Lutete, les dits chefs s'engagent à défendre à toute personne étrangèrc 
au dit comité, de faire le commerce dans toute 1'étendue de leur territoire. 

4° Ils s'engagcnt à faire passer la rivière Zikissi à toutes les caravanes du co- 
mité d'éludes du Haut Congo, moyennant une rétribution de deux pièces d'étoffes 
(white ou síriped domestic) par caravane. 

5 e Ils n'exigeront jamais de droit de passage d'aucune naturc des dites cara- 
vanes, quels que soient les produits transportes. 

6 o Ils autorisent évenluellemcnt le comité d ? études du Haut Congo à établir 
sur la rivière Zikissi une ernbarcation, pour faire le transport des caravanes, dans 
ce cas, à établir une poste de Zanzibarisles sur leur terriloire. 

7° Du jour ou celle ernbarcation fonctionnera, le comité prénommé payera au 
chef Tchalla une pièce mensuellement. Ces deux chefs ne réclameront plus de ce 
jour aucune rétribution. 

8 e Indépendamment des rémunérations susdites, les chefs prénommés ont reçu 
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en ce jour le prix de cession de leurs territoires, débattu entre Ies deux parties con- 
traclantes. 

9 e Le comité du Haut Congo promet aux chefs susnommés aide et protection. 

Traduction du present acte ayant été faite aux chefs Jouzo et Tchalla, ils dé- 
clarent en accépter toutes les clauses. En signe du quoi, déclarant ne pas savoir 
signer, ils ont apposé leurs croix cidessus. Ainsi faite à Selo, en double expédi- 
tion, an et date ci-dessus. — (Signés) — F. Orban — L.Valcke — Ch. Calewaert — 
Coquillart — Le chef Jouzo, + (sa croix) — Le chef Tchalla, + (sa croix). 

c 

Copie du oontrat entre 1'expôdition belge et Canga Pakka 
(Ngulinkamma Noso) de Palia Baila 

Traité 

Monsieur le Lieutenant Van de Velde, commandant la ligne Vivi-Issangila de 
Texpédition internationale du Haut Congo, agissant au nom et pour le compte du 
comité d'études du Haut Congo et: Ngulinkamma Noso, Príncipe; Kacongo de Noso, 
Príncipe; le Roi de Palia Baila, Ngulinkamma Kiangalla; Cangaari Kutebi Kisiresi, 
Gatuka Mfumu; Tellenté, Kacongo deTelIenté; Ngulinkamma Nelombi, Kunpangalla 
Kenelombi, chefs indépendants du district de Palia Baila, se sont reunis le 7 jan- 
vier 1883, en conférence à 1'embouchure de la Mpozo, Nuam Mpozo, à 1'effet de 
disculer et d'arrêter diverses mesures d'intérêt commun. Après múr examen, ils 
ont arrêté les dispositions et pris les engagements qui font 1'objet du présent traité, 
à savoir: 

ARTICLE l« 

Ngulinkamma Noso, Ngulinkamma Kiangalla, Ngulinkamma Tellenté, Ngulin- 
kamma Nefantilla et Nelombi, reconnaissent quil est hautement désirable que l'ex- 
pédilion internationale du Haut Congo crée et développe dans leurs états des éta- 
blissements propres à favoriser le commerce d'échange, et à assurer au pays et ses 
habitants les avantages qui en sont la conséquence. Dans ce but ils cèdent et 
abandonnent en toute propriélé au comité d'études du Haut Gongo les territoires 
compris dans leur apanage. 

ARTICLE * 

Ngulinkamma Noso, Ngulinkamma Kiangalla, Ngulinkamma Tellenté, Ngulin- 
kamma Nefantilla et Ngulinkamma Nelombi, affirment solennellement, que ces ter- 
ritoires font partie integrante de leurs états, et qu'ils peuvenl librement en disposer. 

ARTICLE 3* 

La cession des territoires spécifiés au dernier paragraphe de lartic.e l er , est 
consentie moyennant un présent une fois donné, de: un habit de drap rouge à passe- 
menteries dorées, un bonnet rouge, une camisole blanche, une pièce de white baft, 
une pièce de red points, une caisse de douze bouteilles de liqucurs, quatre dame- 
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jeannes de rhum, deux caísses de gin, cent-vingt-huit bouteilles de genièvre, vingt 
pièces de mouchoirs rouges, quarante sanglets et quarante bonnets de coton rouge> 
que les chefs prénommés déclarent avoir reçu. 

ARTICLE 4« 

La cession du territõire entraine 1'abandon par Ngulinkamma Noso, Ngulin- 
kamma Kiangalla, Ngulinkamma Tellenté, Ngulinkamma Nefantilla et Ngulinkam- 
ma Nelombi, et le Iransfert au comité d 5 études, de tom les droits souverains. 

ARTICLE S° 

Le comité d'études s'engage expressément à laisser aux indigènes établis sur 
les territoires cédés la propriété et la libre jouissance des terres qu ils occupent 
actuellement, pour leurs besoins. II promet en autre, de les proteger, de défendre 
leurs personnes et leurs biens conlre les aggressions ou les empiètements de qui- 
conque porterait atteinte à leur liberte individuelle ou chercherait a Ieur enlever le 
fruit de leur travaux. 

ARTICLE 6° 

Ngulinkamma Noso, Ngulinkamma Kiangalla, Ngulinkamma Nelombi accor- 
dent en outre au comité d'études: 

1 er La concession de toutes les voies de communication à ouvrir actuellement, 
ou à 1'avenir, dans toute 1'étendue de leurs états. Si le comité le juge à propôs, il 
aura le droit d'établir et de percevoir à son profit, des pêages sur ces voies, pour 
Findémniser des dépenses, auxquelles leur conslruclion aura donné lieu. Les voies 
ainsi ouvertes, comprendront, outre la route proprement dite, une zone de 20 mè- 
tres à droite et à gaúche de celle-ci. Cette zone fait partie de la concession, comme 
la route elle-même, et deviendra comme elle, la propriété du comité d'études. 

2 e Les chefs prénommés s'engagent en outre, à fournir à chaque station ou 
factorerie, chacun, six travailleurs; pour le service des caravanes vers Tintérieur un 
minimum de six porteurs, ainsi que les travailleurs nécessaires pour la construction 
des routes et établissements du comité d'éludes. Les hommes fournis par les chefs 
seront payés suivant un contract fait de commun accord pour les salaires. 

3 e Le droit de trafiquer librement avec les indigènes faisant partie de leurs 
états. 

4 o Le droit de cultiver les terres non occupées, d'exploiter les forêts, d'y faire 
des coupes d'arbres, dy récolter le caoutchouc, le copal, la cire, le miei et générale- 
ment tous les produils naturels qu'on y rencontre, de pôcher dans les fleuves, riviè- 
res et cours d'eau, d'exploiter toutes les mines. II esl entendu que le comité peut 
exercer les divers droits menlionnés à ce paragraphe 3 e dans toute 1'étendue des 
états de Ngulinkamma Noso, Ngulinkamma Kiangalla, Ngulinkamma Tellenté, Ngu- 
linkamma Nefantilla et Ngulinkamma Nelombi. 

ARTICLE 7* 

Les chefs sus-mentionnés prennent rengagement de joindre leurs forces à cel- 

XIX 
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les du comité pour repopsser les attaques dont il pourrait être 1'objet de la part 
d'intrus, de ri importe quelle couleur. 

En foi de quoi, le présent trailé a été conclu, et ne sachant pas écrire, ont 
mis leurs marques. — (Suivent les croix des princes en présence des tèmoins ci-après 
qui sont signés.) — A. Fontaine — A. M. Rodrigues — L.Van de Velde — Mavom- 
be — M. Kong. 

N.° 74 • 

SR. CONDE DE S. MIGUEL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DD BOCAGE 

Haya, 22 de novembro de 1883.— Ill. m0 e Ex. mo Sr.— Em additamento ao mea 
officio n.° 10 da presente serie tenho a honra de informar a V. Ex. a que, tendo-me 
avistado com este Ministro dos Negócios Estrangeiros, dei verbalmente conhecimento 
a S. Ex. a do despacho circular dirigido aos Representantes de Sua Magestade junto 
das grandes Potencias relativamente á questão do Congo. 

Havendo, porém, as anteriores communicações sobre este assumpto dado logar 
a uma correspondência entre esta legação e o ministério dos negócios estrangeiros 
dos Paizes-Baixos, julguei dever seguir o precedente estabelecido, parecendo-me 
também conveniente alludir áquella correspondência na presente occasião, visto 
como as declarações constantes do despacho circular mencionado confirmam em 
todos os seus pontos as seguranças dadas a este Governo pelo que respeita a ga- 
rantia de todos os direitos e interesses do commercio hollandez no Congo, quando 
Portugal venha a occupar os territórios a que incontestavelmente tem direitos tfa- 
quellas regiões. 

N'esta conformidade, pois, remettendo em 10 do corrente mez a este Ministro 
dos Negócios Estrangeiros a copia do referido despacho circular e uma traducção 
franceza dò mesmo despacho, dirigi a S. Ex. a o officio, que por copia inclusa sob 
n.° 1 tenho a honra de remetter a V. Ex. a , enviando igualmente sob copia, n.° 2, 
o officio em que me foi accus&da a recepção d'aquelles documentos. 

Depois da recepção d'este officio, e em consequência dos trabalhos parlamen- 
tares, só hoje pude novamente avistar-me com M. de Willebois, e, na larga conver- 
sação que tive com S. Ex. a relativamente a este assumpto, vi confirmadas as infor- 
mações que já tive a honra de levar á presença de V. Ex. a acerca da maneira por 
que o Governo Neerlandez encara esta questão. 

Assim, posso assegurar a V. Ex. a que não ha da parte d'este Governo o menor 
propósito de impedir, ou mesmo de embaraçar por qualquer forma, a occupação 
por parte de Portugal dos territórios a que allude o despacho circular de 20 de 
outubro do corrente anno. Não é este o ponto da questão que chama a attenção do 
Governo Neerlandez, esta fixa-se exclusivamente na garantia dos importantíssimos 
interesses que o commercio d' este Paiz temcreado no Zaire. 

A este respeito, porém, as categóricas afirmações do Governo de Sua Mages- 
tade não podem deixar subsistir a menor duvida, e posso assegurar a V. Ex. a 
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que o despacho circular a que me tenho referido produziu aqui a melhor impres- 
são. 

Nas minhas conversações com este Ministro dos Negócios Estrangeiros tenho 
procurado mostrar as vantagens que resultariam para o commercio hollandez no 
Gongo quando venham a ficar sob a jurisdicção politica de Portugal os territórios 
de que se trata, e tanto quanto posso deprehender das idéas que temos trocado a 
tal respeito, vejo com satisfação que as minhas reflexões são bem acceitas sobre 
este ponto especial, o que me leva a suppor que as disposições d'este Governo, 
mesmo, no que toca á occupação por parte de Portugal d'aquelles territórios, estão 
longe de nos ser desfavoráveis. 

Com effeito fácil é conceber que bem maiores vantagens devem advir ao com- 
mercio de todos os Paizes da jurisdicção politica de uma Nação que é conhecida, 
estimada e respeitada n'aquellas regiões e que constantemente tem dispensado pro- 
tecção e serviços aos interesses commerciaes ali existentes, do que da jurisdicção de 
outra qualquer Potencia que por não estar n'estas condições teria de firmar o seu 
domínio pela força, dando assim origem a luctas que poderiam determinar a ad- 
opção de medidas restrictivas, as quaes, uma vez estabelecidas, difficil seria modi- 
ficar. 

Isto parece comprehender-se aqui, mesmo entre os negociantes que directamente 
interessam no commercio hollandez no Gongo, e, se as minhas informações são 
seguras, como julgo, das conversas que esses negociantes teem tido com o Ministro 
dos Negócios Estrangeiros acerca d'esta questão, resulta que não é já a occupação 
por parte de Portugal que os preoccupa, convencidos como parecem estar de 
que o staíu quo se não pôde manter n'aquellas paragens, mas sim a importância 
dos impostos que o Governo Portuguez será obrigado a cobrar quando tome posse 
d'aquelles territórios. 

Prevendo a hypolhese do Ministro dos Negócios Estrangeiros se ver na neces- 
sidade de responder a perguntas d'esta ordem, e porque é conveniente não dei- 
xar attribuir ao Governo Portuguez, como se tem pretendido, intenções em mani- 
festa contradicção com a verdade dos fados e das suas próprias declarações, julguei 
dever novamente affirmar a este Ministro as resoluções do Governo de Sua Mages- 
tade, não só pelo que respeita a manter a livre navegação no Zaire, mas a não sobre- 
carregar o commercio com impostos excessivos. 

N'estes termos, continuarei a empregar os meus esforços para conservar as boas 
disposições que aqui encontro relativamente a esta questão, que não perco de vista, 
e cumprirei o dever de levar ao conhecimento dcV. Ex. a o que sobre ella possa 
interessar o Governo de Sua Magestade pelo que respeita a este Paiz. 

Deus guarde, etc. 

A 

Légation de Portugal aux Pays-Bas. — La Haye, le 10 novembre 1883. — Mon- 
sieur le Ministre. — En me référant à la communication verbale que j'ai eu Thonneur 
de faire à V. E. au sujet de la note que le Gouvernement du Roi vient d'adresser 
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aux Représentants de Sa Majesté auprès des Puissances, auxquelles, Tinstitut de 
droit international dernièrement reuni à, Munich, a décidé de faire connaítre le vote 
par lui émis dans un sens favorable a la neutralité du Gongo, je m'empresse de 
remettre à V. E., acompagnée de traduction en la langue française, la copie con- 
forme du texte portugais de la note dont il sagit, que mon Gouvernement me charge 
de porter à la connaissance du Gouvernement Néerlandais. 

Je me piais à croire, M. le Ministre, que les déclarations formelles contenues 
dans ce document non seulement en ce qui regarde la liberte de navigation sur le 
Congo, mais en ce qui concerne la garantie des intérêts acquis par le commerce dans 
les territoires que le Portugal prétend occuper et sur lesquels il reclame la recon- 
naissance de ses drois de souveraineté, déclarations en tous points d'accord avec les 
precedentes Communications adressées par la légation de Portugal au département 
des affaires étrangères à la Haye, seronl dúment apprécieés par le Gouvernement 
Néerlandais et ne laisseront subsister aucun doute sur les intentions du Gouverne- 
ment de Sa Majesté, toujours anime du désir de resserrer de plus en plus les rela- 
tions de sympathie et de cordiale amitié, qui existent entre les deux Pays et de con- 
tribuer à affermir les liens de 1'intérêt commun et si vrai des deux monarchies. 

En priant V. E. de vouloir bien maccuser récéption des documents ci-joints, je 
saisis cette occasion, M. le Ministre, pour vous reitérer les assurances de ma baute 
considération. 

A S. E. M. Van-der Does dé Willebois, Ministre des Affaires Étrangères de Sa 
Majesté le Roi <\es Pays-Bas.=(Assignado) Conde de S. Miguel 

B 

Ministère des affaires étrangères. — Direction politique et commerciale et con- 
sulaire. — La Haye, le 17 novembre 1883. — Monsieur le Comte. — Je m'empresse 
de vous accuser récéption de votre oífice du 10 de ce móis, que jai eu Thonneur 
de recevoir hier, accompagné d'une copie imprimée d'une note de M. le Ministre 
des Affaires Étrangères à Lisbonne pour servir de réponse au mémoire offert récem- 
ment par le président de 1'institut de droit international à differents Gouvernements 
relativement à la question du Gongo, ainsi que d'une traduction de cette note, que 
vous avez eu Textrème obligeance d'y ajouter. 

Je n'ai pas manque, M. le Gomte, de prendre connaissance, immédiatement, 
avec le plus vif intérêt, des éclaircissements que votre Gouvernement a bien voulu me 
faire parvenir au sujet de ses intentions et de ses vues dans la question sus-men- 
tionnée, et je me reserve de soumettre le contenu de ces piòces à un examen plus 
approfondi en présence du memoire sus-dit et des aulres documents du dossier. 

Je saisis, en attendant, cette occasion, M. le Gomte, pour vous renouveler l'as- 
surance de ma haute considération. — Monsieur le Comte de S. Miguel, Envoyé 
Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire de Sa Majesté le Roi de Portugal.= 
(Assignado) V. D. de Willebois. 
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N.° 75 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. MIGUEL HAÍJINS D'ANTAS 

Circular. 

Novembro 26 de 1883.— lll. mo e Ex. mo Sr.— Os desejos por vezes manifestados 
pelos chefes indígenas dos territórios que se estendem do parallelo 5 o 12' de lati- 
tude S. ao rio Massabe, na Africa occidental, de se acolheram ao protectorado e so- 
berania de Portugal, foram ultimamente transmittidos com maior instancia pelo 
negociante Rodrigues Leitão ao Governador Geral de Angola e determinaram este 
zeloso funccionario a enviar áquelles pontos a corveta Rainha de Portugal, do com- 
inando do Capitão Tenente Guilherme Capello, com o fim de convocar os menciona- 
dos chefes a uma assembléa ou fundação c, verificada a unanimidade dos seus votos, 
celebrar com elles um tratado em que se estipulassem, a par do reconhecimento da 
soberania de Portugal, outras clausulas que assegurassem a máxima protecção ao 
trafico commercial de todos os Paizes, e ao estabelecimento de missões religiosas e 
civilisadoras, sem esquecer também a completa repressão do trafico da escravatura. 

Realisou-se com effeito a 29 de setembro ultimo a assembléa de Príncipes e 
Governadores dos povos que habitam os cjtados territórios, a qual foram presentes 
negociantes portuguezes e estrangeiros de casas commerciaes estabelecidas n'aquellas 
localidades, e também o Commandante da canhoneira ingleza Flirt, surta em Lan- 
dana. N'esta assembléa deliberaram unanimemente os chefes indígenas presentes 
reconhecer a soberania e acceitar o protectorado de Portugal, por elles reclamado 
nos termos e com as clausulas de um tratado que firmaram. 

Pelos documentos que acompanham este despacho terá V. Ex. a exacto conhe- 
cimento do que se passou n'aquella assembléa ou fundação, celebrada no morro de 
Ghinfuma nas immediaçõcs de Landana. 

A espontaneidade d'este acto e a unanimidade dos chefes indigenas são mais 
uma demonstração irrecusável de quanto vale n'aquellas regiões o prestigio do nome 
portuguez. 

As clausulas do tratado manifestam bem claramente os generosos intuitos com 
que o Governo de Sua Magestade quer exercer soberania nos povos incultos da 
Africa, trazendo-os sem violência, por effeito de uma tutela moralisadora e justa, ao 
grémio da civilisação. 

Com estes documentos fica bem patente a má fé dos que attribuem ao nosso 
Paiz a intenção de implantar um regimen de exagerado monopólio, e até de exclu- 
sivismo commercial, nos territórios que, por direitos incontestáveis e pela vontade 
dos povos, deveriam de ha muito estar no domínio effectivo de Portugal. 

Logo que se lhe offereça opportunidade, V. Ex. a informará o Sr. Ministro dos 
Negócios Estrangeiros d'esse Paiz do que se passou em Landana, chamando muito 
particularmente a attenção de S. Ex. a para as estipulações do tratado, do qual po- 
derá deixar copia, se assim lhe for solicitado. 

Deus guarde, etc. 
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A 

Auto de posse 

Aos 29 dias do mez de setembro do anno de Nosso Senhor Jesus Ghristo de 
1883,. no morro da Chinfuma, em Landana, na costa occidental de Africa, acban- 
do-se reunidos como representantes: por parte do Governo Portuguez o Capitão 
Tenente da armada, Guilherme Augusto de Brito Capello, Gommandante da cor- 
veta Rainha de Portugal; e pela dos povos que habitam os territórios de ambas 
as margens do rio Kacongo, os príncipes e mais cavalheiros actuaes chefes e Go- 
vernadores dos mesmos povos, que por todos presentes foram reconhecidos como 
sendo os próprios; juntamente com negociantes porluguezes e estrangeiros, donos 
das casas commerciaes estabelecidas em Landana, Chiloango e margens do citado 
rio, os quaes se prestaram a assistir a esta reunião como testemunhas dos actos 
que n'ella se praticassem, estando também presentes o Cwnmander Robert F. 
Hammick da canhoneira ingleza Flirt, e o gerente da casa de Hatton & Cook- 
son, R. E. Dennet, foi pelo referido Gommandante declarado que, tendo alguns 
chefes manifestado desejos de pedirem a protecção de Portugal, sob cuja sobera- 
nia queriam ficar, por ser a Nação com a qual mantinham mais constantes re- 
lações, tanto commerciaes como de hábitos e linguagem, desde que europeus ha- 
viam pisado terras de Africa para o S. do equador, elle Commandante vinha 
agora munido de plenos poderes, que lhe tinham sido conferidos pelo Governo de 
Sua Magestade El-Rei de Portugal, a fim de fazer um tratado que, depois de 
approvado e assignado por ambas as Partes Contratantes, estabelecesse as futuras 
relações entre Portugal e os Paizes governados pelos chefes que o assignassem. E 
tendo os Príncipes e mais cavalheiros formalmente declarado, que queriam firmar 
com a sua assignatura um documento pelo qual ficasse bem authenticado o pro- 
tectorado e soberania de Portugal sobre todos os territórios que se estendem do rio 
Massabe (Luiza Loango das cartas inglezas) até Molembo, se discutiram e appro- 
varam onze artigos de um tratado, que depois de lido e explicado, em boa e de- 
vida forma, tanto em portuguez como em lingua do paiz, foi por todos assignado 
(com o signal de + por não saberem escrever). E para que de futuro ficassem 
bem authenticadas as resoluções tomadas n'esta solemne reunião, se lavrou esta 
acta, que vae por todos assignada, ficando junta ao tratado, do qual se tiraram co- 
pias devidamente certificadas e selladas com o sêllo usado nos documentos officiaes 
da corveta Rainha de Portugal, e entregues aos principaes chefes: Tali-e-Tali, Prín- 
cipe Regente do reino do Kacongo; Mancoche, Rei do Encoche Luango; António 
Thiaba da Costa, Regente do reino do Chinchrtcho, representando a Rainha Samano ; 
Mangual, Príncipe Regente do Mambuco Manipolo ; António Thiaba da Costa, Go- 
vernador do Massabe, Representante dos chefes d'ali : que receberam também a 
bandeira portugueza para a mandarem içar nas povoações e nos locaes que forem 
cedidos ao Governo Portuguez, a fim de a conservarem e defenderem como symbolo 
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representativo da soberania e protectorado de Portugal sobre os territórios por elles 
governados. 

Morro da Ghinfuma, 29 de setembro de 1883. — Guilherme Augusto de Brito 
Capello, Commandante da corveta Rainha de Portugal — Príncipe + Tali-e-Tali — 
Príncipe + Mancoche — A. Thiaba da Costa — Príncipe + Mambuco* — Matan- 
ga -f- do Tenda — Christiano Frederico Krusse Gomes, Primeiro Tenente da arma- 
da — João Manuel Guerreiro de Amorim, Segundo Tenente da armada — Achilles 
de Almeida Navarro, Facultativo Naval de l. a classe — João José Rodrigues Leitão 
Sobrinho, negociante em Landana — William Rattraz (Chiloango) — Pedro Berquó, 
Guarda Marinha — Fidel dei Valle — António Nunes de Serra e Moura, Official de 
Fazenda da armada, 

B 

Tíatado 

Guilherme Augusto de Brito Capello, Capitão Tenente da armada, Commenda- 
dor de Aviz e Cavalleiro de varias ordens, Commandante da corveta Rainha de Por- 
tugal, Delegado por parte do Governo de Sua Magestade El-Rei de Portugal, con- 
cluiu com os Príncipes Tali-e-Tali, Regente do reino do Kacongo, Mancoche, Rei do 
Encoche Luango, António Thiaba da Costa, Regente do reino do Chinchocho, repre- 
sentante da rainha Samano, e Mangoal, regente do Mambuco, e seus successores, 
bem como com os mais chefes dos territórios que do rio Massabe se estendem até 
Molembo na costa occidental de Africa, o seguinte tratado : 

artigo i.» 

Os Príncipes e mais chefes do Paiz e seus successores declaram voluntaria- 
mente reconhecer a soberania de Portugal, collocando sob o protectorado d'esta Na- 
ção todos os territórios por elles governados. 

ARTIGO *.• 

Portugal reconhece os actuaes chefes, e confirmará os que de futuro forem elei- 
tos pelos povos, segundo as suas leis e usos, promettendo-lhes auxilio e protecção. 

ARTIGO 3/> 

Portugal obriga-se a fazer manter a integridade dos territorio*s collocados sob 
o seu protectorado. 

ARTIGO 4." 

Aos chefes do paiz e seus habitantes será conservado o senhorio directo das 
terras que lhes pertencem, podendo-as vender ou alienar de qualquer forma para 
estabelecimentos de feitorias de negocio, ou outras industrias particulares, mediante 
o pagamento dos costumes, marcando-se de uma maneira clara e precisa a área 
dos terrenos concedidos, para evitar complicações futuras, devendo ser ratificados 
os contratos pelos Commandantes dos navios de guerra portuguezes. 
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ARTIGO 5.* 

A maior liberdade será concedida aos negociantes de todas as Nações para se 
estabelecerem n'estes territórios, ficando o Governo Portuguez obrigado a proteger 
esses estabelecimentos, reservando-se o direito de proceder como julgar mais con- 
veniente, quando se provar que se tenta destruir o domínio de Portugal n'estas 
regiões, 

ARTIGO 6.° 

Os Príncipes e mais chefes indígenas obrigam-se a não fazer tratados nem ceder 
terrenos aos representantes de Nações estrangeiras, quando esta cedência seja com 
caracter official, e não com o fim mencionado no artigo 4.° 

ARTIGO 7.° 

Igualmente se obrigam a proteger o commercio, quer dos portuguezes, quer 
dos estrangeiros e indígenas, não permittindo interrupção nas communicações com 
o interior, e a fazer uso da sua auctoridade para se desembaraçarem os caminhos, 
facilitando e protegendo as relações entre compradores e vendedores, e as missões 
religiosas ou scientificas que se estabelecerem temporária ou permanentemente nos 
seus territórios, assim como o desenvolvimento da agricultura. 

§ único. Obrigam-se mais a não permittir o trafico da escravatura nos limites 
dos seus domínios. 

ARTIGO 8.° 

Toda e qualquer questão entre europeus e indígenas será resolvida sempre com 
a assistência do Commandante do navio de guerra portuguez que n'essa occasião 
estiver em possível communicação com a terra; 

ARTIGO 9.° 

Portugal respeitará e fará respeitar os usos e costumes do Paiz. 

ARTIGO io.° 

Os Príncipes e chefes cedem a Portugal a propriedade inteira e completa de por- 
ções de terrenos em Landana, Chinchocho e Massabe, que serão marcados de com- 
binação com os chefes d'essas localidades, a quem os Príncipes encarregam de fazer 
a entrega. Do acto de posse se lavrarão dois autos, um dos quacs ficará na mão do 
Delegado do Governo Portuguez e outro na do chefe indígena. 

ARTIGO ii.° 

O presente tratado, assignado pelos Príncipes e chefes do paiz, bem como pelo 
Capitão Tenente Commandante da corveta Rainha de Portugal, começará a ter execu- 
ção desde o dia da sua assignatura, não podendo comtudo considerar-se definitivo 
senão depois de ter sido approvado pelo Governo de Sua Magestade El-Rei de 
Portugal. 

Chinfuma em Landana, 29 de setembro de 1883. — Guilherme Augusto de 
Brito Capello, Commandante da corveta Rainha de Portugal — Príncipe + Tali-e- 



153 

Tali, Regente do reino do Kacongo — Príncipe-}- Mambuco, Vice-Rei doKacongo — 
Representante da rainha Samano, A. Thiaba da Costa — Príncipe + Mancoche, Re- 
gente do Encoche-Luango — Machella + cavalheiro doChella — *Maluango + ca- 
valheiro da ponta do Chiloango — Mambuco + cavalheiro do Ghinchocho — Man- 
gove Mambo + id em — Matenda -|- da ponta de Landana — Mamuba, cavalheiro 
de Landana e Molembo — Mancoche de Muba + cavalheiro idem — Mancungo 
idem — Michella + cavalheiro de Molembo — Mambanga + idem de Landana Mo- 
lembo — Binduco + cavalheiro de Landana Molembo — Capita + idem — Man- 
gove Fernandes, cavalheiro do Molembo — Massaça Manifuta 4- idem do Kacongo — 
Matanga + do Luvulla — Mafuca + de Landana — Malambo + de Landana — Ma- 
fuca Baba+ do Molembo — Maninibanza + da Chilunga — Ganga Chinfuma + de 
Landana — Ganga Bumbo + de Landana — Matenda + do Boiça — Capita Mani- 
tate + do Kacongo — Capita Mambuco + do Malembo — Mangove + de Ombu- 
co — Mangove + de Tenda — Mangove do Muba — Capita + do Muba — Mas- 
sando + de Muba — Linguester + de Tenda — Príncipe + Manimbache de Kacon- 
go — Ganga Michemechama de Kacongo — Ganga de Chinfuma + do Molembo — Gan- 
ga Mafula + do Kacongo — Capita Manimavungo + do Molembo — Ganga e Lun- 
ga -f do Kacongo — Mantata + do Luvula, da ponta de Landana — Bunido + de 
Tenda — Manipagala + de Tenda — Matenda Peça + de Tenda— Bomangove -f- 
de Tenda — Mancaca + de Tenda — Príncipe Mansange + do Massabe — Manu- 
vule + de Massabe — Mabichete + do Massabe — Pindo + do Massabe — Man- 
tecibala + do Massabe — Ganga Bono -f- do Massabe — Mamiela + do Massa- 
be — Massuco + do Massabe — A. Thiaba da Costa — Ganga Muculo -f- do En- 
goche Luango — Umbinduco + idem — Massi-mongo + idem — Panche-Luan- 
da + idem — Mancaca + do Engoche Luango — Mangove Bombe da Costa + de 
Tenda — Mamecasso + de Tenda — Mangove Mazumga + do Malembo — Antó- 
nio Pitra + do Molembo. 

Nós abaixo assignados certificámos que as assignaturas e signaes são dos 
próprios, por os termos visto fazer e os conhecermos individualmente. — João José 
Rodrigues Leitão Sobrinho, negociante em Landana — A. Thiaba da Costa — Fidel 
dei Valle. — (Logar do sêllo das armas reaes). 

Está conforme o original. = Guilherme Augusto de Brito Capello, Comman- 
dante da corveta Rainha de Portugal. 

N.°76 

SR. MIGUEL MARTINS DANTAS AO SR. JOSÉ VIGENTE BARROZA DD BOCAGE 

Londres, 2 de dezembro de 1883.— DL" e Ex. mo Sr.— Tive a honra de receber 
os despachos que V. Ex. a se dignou expedir-me, sob n. 08 24, 24 bis, 25, 26 e 27, 
em datas de 30 de outubro, 12, 16 e 17 de novembro ultimo. 

Por intermédio do Sub-Secretario de Estado do Ministro dos Negócios Estrangei- 
ros, Sir Julian Pauncefote, levei ao conhecimento de Lord Granville, que ainda está 

XX 



154 

residindo em Walmer Castle, o conteúdo dos despachos de 12 e 17 de noYembro 
relativos ao auxilio prestado pela canhoneira Bengo á feitoria pertencente á casa 
ineglza Congo and Centrai Africa Company, aos contratos feitos pelos representan- 
tes do Comité d'Etudes du Haut-Congo com os chefes indígenas d'aquella região, 
e á oceupação por parte de Portugal de uma porção da costa occidental da Africa 
ao N. do parallelo de 5 o 12' de latitude S. 
Deus guarde, etc. 

N.«77 

SR. CONDE DE S. MIGUEL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DD BOCAGE 

Sxtracto, 

Haya, 2 de dezembro de 1883.— IU. mo e Ex. B0 Sr.— Pelos motivos que expuz 
em outro logar, só hontem pude avistar-me com este Ministro dos Negócios Estran- 
geiros para, em cumprimento das ordens constantes do despacho n.° 12 da presente 
serie, dar conhecimento a S. Ex. a dos três contratos que os representantes do Co- 
mité d'Études du Haut- Congo concluíram com vários chefes indígenas d^quella 
região, contratos que, por copias impressas, acompanhavam o despacho referido. 

Devidamente inteirado de tudo o que V. Ex. a me fez a honra de me communi- 
car com relação a este assumpto, entreguei a este Ministro dos Negócios Estran- 
geiros a nota por copia inclusa, que ouso esperar possa merecer St approvaçâo de 
V. Ex. a 

Em referencia á oceupação portugueza dos territórios de ^Gacongo ^ Massabe, 
disse-me o Ministro dos Negócios Estrangeiros ter já conhecimento da circular di- 
rigida pelo Governador Geral de Angola aos Agentes Consulares ali residentes, mas 
ignorar as circumstancias que haviam presidido áquella oceupação, e como S. Ex. a 
me mostrasse desejo de tomar conhecimento d'este facto em todos os seus prome- 
nores, não tive duvida em dizer-lhe, por me parecer haver n'isso utilidade, que em 
uma exposição escripta lhe daria relação exacta de todas as circumstancias em que 
aquella oceupação fora effectuada, e das principaes clausulas do tratado, que me 
proponho fazer, conformando-me com o espirito das instrucções de V. Ex. a e segundo 
a noticia a que já me referi. 

Pelo que respeita ao estabelecimento da jurisdicção portugueza no Congo, devo 
ainda dizer a V. Ex. a que o resultado d'esta minha conversação com este Ministro 
dos Negócios Estrangeiros veiu novamente confirmar o que já tive a honra de expor 
acerca das boas disposições d'esto Governo em nosso favor n'este ponto especial, 
disposições que não deixarei de fomentar por todos os meios de que posso dispor. 
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N.°78 

O SR. VISCONDE DAS NOGUEIRAS, MINISTRO DE PORTUGAL El WASHINGTON, 
AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Washington, 3 de dezembro de 1883. — IlL m0 e Ex. m0 Sr.— Tenho a honra de 
remetter V. Ex. a uma copia da nota que dirigi ao Secretario de Estado ao dar-lhe 
conhecimento do texto do despacho de 20 de outubro, enviado pelo digno antecessor 
de V. Ex. a aos nossos Representantes em Londres, Berlim, Paris, Vienna, Roma e 
S. Petersburgo. 

Deus guarde, etc. 

A 

Washington, le 2 décembre 1883. — Monsieur le Secretaire d'Etat. — En pré- 
sence de 1'opinion favorable à la neutralité du Congo, qui vient d'être émise demière- 
ment a Munich par Tinstitut de droit international, le Gouvernement du Roi a envoyé 
une dépêche à ses Représentants dans les cours de Londres, Paris, Berlin, Vienne, 
Rome et Saint Petersbourg, et il m'a ordonné de vous en donner connaissance. 

En vue de la nature purement spéculative des voeux qui ont été formules par 
Tinstitut de droit international nous aurions pu rester indifferents; mais Tobjet 
dont il s'agit est trop important pour qu'il ne fút pas nécessaire de rectifier les 
erreurs historiques qui ont été proclamées, de répondre aux accusations qui ont été 
faites, et de dissiper toute incertitude sur les intentions du Gouvernement de Sa Ma- 
jesté Très-Fidèie. 

A la vérité 1'intitut de droit international n'adopte pas ces accusations calom- 
nieuses, mais qu'est-ce Tenvoi de Pexpression de ces souhaits aux différents cabinets 
d'Europe, si ce n'est leur confirmation? 

La dépêche, ou plutot le memorandum, de mon Gouvernement vise spécialement 
trois objets: 

I o L'affirmation des droits de souveraineté du Portugal sur les territoires situes 
sur les rives occidentales de 1'Afrique entre 5 o 12' et le 8 o de latitude S., qui con- 
tiennent Fembouchure du Gongo; 

2 o La réfutation des reproches qui ont été faits au Portugal, dans lesquels on 
insinue que notre occupation des territoires ou se jette le Congo est contraire à la 
çivilisation africaine, et que nous protegeons le commerce des esclaves; 

3 o La déclaration catégorique du Gouvernement du Roi de ne pas avoir Ia folie 
prétention de monopoliser cette grande rivière à son profit exclusif. 

Je suis sur queV. E. appréciera facilement 1'importance de la dépêche, dont j'ai 
Thonneur de lui envoyer une copie, et qu'elle reconnaitra Ia droiture des intentions 
du Gouvernement du Roi ainsi que la justice de la cause qu'il défend. 

Je vous prie, Monsieur le Secretaire d'Etat, d'agréer Fassurance de ma plus 
haute considération.=(Assignado) Visconde das Nogueiras. 



156 



N.°79 

O SR. MATHIAS DE CARVALHO E VASCONCELLOS, MINISTRO DE PORTUGAL EH ROMA, 
AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DC BOCAGE 

Roma, 4 de dezembro de 1883.— IH. mo e Ex. mo Sr.— Tenho a honra de accu- 
sar a recepção do despacho que, sob o n.° 20, V. Ex.* se serviu dirigir-me, acom- 
panhando a copia impressa de três contratos feitos pelos representantes do Comité 
d'Études du Haut-Congo com vários chefes indígenas d'aquella região. 

Fallei n'este negocio ao sr. Ministro dos Negócios Estrangeiros, conforme o que 
me era determinado no referido despacho, de que lhe deixei copia, dando-lhe ao 
mesmo tempo conhecimento dos mencionados contratos. 

O sr. Mancini, agradecendo o que eu acabava de communicar-lhe a tal respeito, 
declarou-me que prestava ao assumpto a devida attenção. 

Deus guarde, etc. 

N.° 80 

SR. MARQUEZ DA PENAFIEL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DO BOCAGE 

Extracto. 

Berlim, 5 de dezembro de 1883.— 111.* e Ex. mo Sr. — Já eu havia em diversas 
conferencias conversado com o sr. Ministro dos Negócios Estrangeiros sobre as oc- 
correncias de Landana, communicando-lhe o que a esse respeito foi publicado no 
jornal O Economista. 

Hontem, recebendo o despacho circular n.° 24 d'esta direcção, fui de novo pro- 
curar o Sub-Secretario d'Estado e em conformidade do que V. Ex. a me determinava 
dei-lhe a noticia official do que se havia passado em Landana e deixei-lhe um dos 
exemplares do tratado queV. Ex. a me remetteu por elle assim o desejar. 

Traduzindo-lhe verbalmente as principaes estipulações do referido tratado, ellé 
se apressou em reconhecer-lhe a Índole liberal e civilisadora, reconhecendo também 
por mais de uma vez no decurso d'esta conferencia que o nosso prestigio n'aquellas 
paragens era incontestável e sem igual. 

À occasião era opportuna e perguntei-lhe se havia examinado os contratos ce- 
lebrados com o Comité d 9 Études du Haut-Congo. Respondeu-me que d'elles tinha 
tomado conhecimento e os havia archivado com a nota de que Governo Portuguez 
denunciava n'aquelles contractos infracções de direito e gérmen de futuras compli- 
cações. 

tf. 81 

SR. J0Â0 DE ANDRADE CORVO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DD B0GA6E 

ISxtraeto. 

Paris, em 7 de dezembro de 1883.— Agradeço as informações queV. Ex, a se 
digna dar-me no seu despacho de 23 de novembro ultimo, acerca dos negócios do 
Congo. O que V. Ex. a me diz a respeito da negociação que prosegue em Londres, 
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dá-me a lisonjeira esperança de que se chegue a um accordo, como seria para de- 
sejar, sobretudo n'este momento, em que as dificuldades parece crescerem nas duas 
margens do Zaire. 

Na ultima audiência que tive com Mr. Ferry, chamei a attençao de S. Ex. a so- 
bre os tratados que com os chefes indígenas fez Stanley e de que V. Ex. a se di- 
gnou mandar-me copia. 

Este Ministro dos Negócios Estrangeiros estranhou que uma companhia fizesse 
tratados como se fora um Governo constituído, e notou os embaraços que d'ahi po- 
deriam resultar para os complicados negócios do Congo. 

Este Governo jà tinha conhecimento dos tratados, que lhe haviam sido remet- 
tidos pelo Gommandante da estação franceza. Pela forma com que se exprimiu Mr. 
Ferry, torna-se evidente que entre Brazza e Stanley existem profundas divergências, 
e que foi por isso necessário dar instrucções á estação naval, a fim de esta prestar 
o auxilio da força, sendo necessário, ao explorador francez. 

N.°82 

SR. CONDE DE S. MlfiOEL 10 SR. JOSÉ VIGENTE RARROZA DD B0CA6E 

Extracto. 

Haya, 17 de dezembro de 1883. — 111." 10 e Ex." 10 Sr. — Um incommodo de saúde 
que me obrigou a guardar o quarto por alguns dias, impediu-me de accusar mais 
cedo a recepção do despacho sob n.° 13-A, queV. Ex. a me fez a honra de me di- 
rigir com data de 26 de novembro próximo passado, e que deu entrada n'esta le- 
gação em 4 do corrente mez, acompanhando os documentos relativos á recente oc- 
cupação por parte de Portugal dos territórios de Cacongo e Massabe entre 5 o e 5 o 
12' latitude S. na costa occidental de Africa. 

N'este despacho, communicando-me as circumstancias em que foi levada a ef- 
feito a posse d^quelles territórios, serve-se V. Ex. a ordenar-me que aproveite a pri- 
meira opportunidade para dar conhecimento d'estes factos ao Ministro dos Negócios 
Estrangeiros d' este Paiz, chamando muito particularmente a attençao de S. Ex. a so- 
bre as clausulas do tratado de Landana, do qual me auctorisa a deixar copia, se 
esta me for solicitada. 

Como tive a honra de informar em officio n.° 18 da presente serie, na entre- 
vista que tive com este Ministro dos Negócios Estrangeiros para lhe dar conheci- 
mento dos contratos ultimamente concluídos pelo Comité (FÉtudes du Haut-Congo, 
aproveitando-me da noticia que em referencia ao assumpto acima indicado acompa- 
nhava o despacho n.° 11 -A, informei S. Ex. a das principaes disposições do tra- 
tado referido, propondo-me endereçar-lhe uma communicação escripta acerca dos 
acontecimentos de Landana, segundo o desejo por $. Ex. a manifestado. 

Aguardo momento opportuno para conversar com Mr. de Willebois ainda sobre 
o assumpto, cumprindo-me, porém, confirmar novamente tudo quanto tenho dito a 
V* Ex. a relativamente ás boas disposições d'este Governo. 

Deus guarde, etc. 
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N.°83 

O SR. CONDE DE S. MIGUEL AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOU BD BOCAGE 

ISxtracto. 

Haya, 27 de dezembro de 1883. — Ill. m0 e Ex. mo Sr.— Tenho a honra de re- 
metter aV. Ex. a a inclusa copia do officio que recebo d'este Ministro dos Negócios 
Estrangeiros accusando a recepção da communicação que lhe dirigi em 14 do cor- 
rente mez e que por copia acompanhava o meu officio n.° 19 da presente serie. 
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Ministère des Affaires Etrangères. — Direction Politique et Consulaire et Com- 
merciale n° 11.399 — La Haye, le 20 décembre 1883. — A Monsieur le Gomte de 
San Miguel Envoyé Extraordinarie et Ministre Plénipotentiaire de S. M. le Roi de 
Portugal. — Monsieur le Gomte — J'ai 1'honneur de vous accuser réception de votre 
office du 14 de ce móis, par lequel vous avez bien voulu me communiquar des rein- 
seignements, aussi détaillés qu'intéressants, par rapport aux territoires situes sur 
la cote occidentale d' Afrique qui se sont mis sousi la protection du Portugal. 

Je n'ai pas manque, Monsieur le Comte, de prendre connaissance du contenu 
de cet office avec le vif intérêt que m'inspirent, sous tant de rapports, les sujets que 
vous avez bien vòulu y traiter si amplement. Aussi je m'empresse de i/ous en offirir 
tous mes remerciments et je saisis en même temps cette occasion, Monsieur le Gomte, 
pour vous renouveler Tassurance de ma haute considération. — (Assignado) Van der 
Does de Willebois. 

N.° 84 

SR. MIGUEL MARTINS D'ANTAS AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DD BOCAGE 

Londres, 8 de janeiro de 1884. — Dl. mo e Ex. mo Sr. — Acabo de receber e apres- 
so-me em remetter a V. Ex. a copia da nota que Lord Granville me dirigiu, em data 
de hontem, acompanhada do projecto de tratado destinado a pôr termo á questão do 
Gongo. 

Submettendo estes dois importantes documentos á elevada e esclarecida apre- 
ciação do Governo de Sua Magestade, só tenho a acrescentar que, em vista das 
dificuldades com que tenho tido a luctar desde que, ha mais de um anoo, foi ini- 
ciada esta laboriosa negociação, não me parece que possamos alimentar a menor 
esperança de obter melhores condições. 

Deus guarde, etc. 
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Earl Granville to M. (TAntas. — Foreign Office, January 7, 1884. — M. le Mi- 
nistre. — The recent correspondence between the two Governments has so far cleared 
the way for an agreement upon the points still under discussion ia the negotia- 
bons respecting the afrícan treaty that I am now enabled to send you, for submis- 
sion to the Portuguese Government, a revised draft of articles. 

On articles II, VI, VII, IX, X, and XII it is believed that there remains no 
point of diference. 

As regards article I, M. de Serpa, in his note of the 26th June, objected to the 
selection of Porto da Lenha as the limit of Portuguese sovereignty on the Congo. 
His Excellency supported his objection by the argument that, if Portuguese júris- 
diction were to cease at this point, there would be no civilized jurisdiction to check 
disorders and abuses on the remainder of the navigable porlion of the Lower Congo. 
Her Majesty's Government admit that this is a sound argument, and are conse- 
quently ready to deal with the point in a liberal spirit. They will agree conditionally 
that the limit sball be fixed at Nokki. I learned with surprise, from the memoran» 
dum which you placed in my hands on the 16 th November, that the (mportance of 
this concession had been hardly estimated by you at its true value, and that you 
are disposed to suggest a further advance of the frontier to Vivi. This suggestion 
cannot be accepted. The objections to it are, indeed, indicated in your memoran- 
dum. If the two Powers were to select Vivi, where there is already an independent 
European Settlement, they would court complications which it should be their object 
to avoid, and which would be avoided by the choice of Nokki; while, on ali other 
grounds, considering the close proximity of the two places, it must be practically 
immaterial which is chosen. 

But the concession on this point is, as I have said, conditional. It has been 
contended throughout the negotiations on the part of Her Majesty's Government 
that the interests of the British establishments on Lakes Nyassa and Shirwa make 
it imperatively necessary that some limit should in like manner be fixed to the ju- 
risdiction of Portugal on the River Shire. The Portuguese Government, on the other 
hand, have contended that no such limit could be fixed. Upon this I have to re- 
mark that as the main object of the pending negotiations is to settle questions 
which, if unsettled, must lead to complication at no distant date, it would be im- 
possible for Her Majesty's Government topass over a point of such urgent importance 
to British interests. The British trading and missionary settlements in the Lake dis- 
tricts must be secured in their independence and freedom of action. They must 
know their position as regards the transit of their goods; they must not bet left un- 
certain as to their property. Whether concessions have been granted at Lisbon un- 
der the vague terms of which shadowy claims might be preferred to the upper wa- 
ters of the Shire cannot affect the question. It is an indisputable fact that Portu- 
gal never has established herself on those waters, which were opened up by the 
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English explorer Livingstone. But Her Majestys Government are ready to admit the 
difficulty of fixing a precise limit on an unsettled frontier, and would consequently 
be satisfied with a definition which while leaving details to be settled hercafter, 
would give the required security to the British stations. They will, therefore, con- 
sent lo accept a provision that no territory is claimed by Portugal on the Shire 
beyond t)0 miles by the course of the river, above its confluence whith the Zam- 
besi and if this provision is accepted, they will unreservedly agree to the selection 
of Nokki as the limit on the Congo. 

If these points are thus settled, the question will still remain of the internai 
frontier on the West Coast. M. de Serpa, in his note of the 26th June, appears to 
have misunderstood the wording of the English draft of the lst article on thispoint, 
as he refers to the fact that there is no necessity for defining the northem and sou- 
thern frontiers of the new territory. The paragraph in the article to which exce- 
ption was thus taken did not refer to eilher of those frontiers, but to the eastern 
frontier, which is at present undefined. In the circular of the 20th ultimo which 
you have communicated to me, M. de Serpa gives a rough definition when he says 
that the territory would comprise the coast tribes of the Lower Gongo and the an- 
cient Kingdom of the Congo. The former are expressly referred lo in the English 
draft; allusion to the lalter would serve, in lhe opinionofHerMajesty's Government, 
no intelligible purpose. It is evident, however, that the wording of the paragraph 
must be more dislinct. The word «eastern» has consequently been inserted in the 
revised draft, and a paragraph has been added providing that, when the difinition 
of this frontier shall have been communicated and approved, it shall be recorded in 
a Protocol to be annexed lo the Treaty. 

Article III has been remodelled, and now comprises the clause respecting the 
Zambesi and its affluents, as well as the stipulation relating to the Shire. 

The provision as to a River Commission has been recast, and on this point I 
w r ould offer the following observations. 

M. de Serpa observed, in his note of the 26th June, that an International Com- 
mission would, in his opinion, be unnecessary and would, present obvious politicai 
difficulties. This remark shows that his Excellency cannot have altogether unders- 
tood the nature of the proposal. Her Majesty's Government not only consider that 
such a Commission would be free from politicai difficulties, but they further consi- 
der that its existence would be of value to the Portuguese Government as a sup- 
port in questions relating to the control of the navigation, and especially in those 
affecting foreign trade. It must not be forgotten that the few miles of water with 
which the draft convention deals cannot, whoever may be the possessor, be look- 
ed upon as a territorial waterway. They form the outlet of a channel draining a 
continent, wilh a basin teeming with population, open to traders of ali Nations; their 
posilion in this rcspect is altogether exceptional, but the manner in which it has 
been proposed to deal with them is by no means unprecedented. Portugal has been 
asked to do what has been done in Europe in pari matéria, that is to say, to give 
a practical guarantee to the world that the freedom of the navigation, for which a 
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stipulation lias been made, shall be a reality; a similar guarantee is, as you are 
aware, given on tlie Lower Danube by lhe Riparian Powers, were a commission 
has been established which is European and not Riparian in character, and where, 
when the commission was first called into existence, tlie banks of the river were 
under lhe soveirignty of one Power only, wbose sovereignty remained intact. The 
recognition of the general sovereignty of Portugal over the territory in queslion 
would not therefore be prejudiced by lhe establishment of an internalional commis- 
sion, nor by lhe reservation of an international servilude in relation to the Congo, 
justified by physical circumstances, and by the legitimate requiremenls of commerce 
in lhat pari of the worid. 

Her Majesty's Government, considering, for these reasons, that there are no po- 
liticai difficulties which would militate against the appointment of an internalional 
commission, have warmly advocated its adoption, on the gfound that the question 
of the freedom of navigalion, and lhe objects of the two Powers in the present ne- 
gotiations, would be thus placed beyond doubt; if they are now prepared to wilh- 
draw the suggestion, and lo accepl the mixed Anglo-Portuguese commission sug- 
gested by you, they do so with the most unfeigned reluctance, and only because 
the Portuguese Government, who can alone gauge Portuguese public opinion, de- 
clare that the modificalion is absolutely necessary to secure the acceplance of lhe 
Treaty ; in face of such a declaration, Her Majesty's Government cannot insist fur- 
ther on lheir view, but they wish distinclly to state that they accept lhe dual com- 
mission in no exclusive spirit, with no inlenlion of obtaining any exceptional advan- 
tages for British subjects or British commerce, but with the fixed purpose of secur- 
ing complete freedom for the trade of ali Nations on the river and with lhe interior. 

Arlicle IV in its modified shape will, it is hoped, fairly represent the material 
concessions on the question of transit dulies already practically agreed upon by the 
two Governments. 

The last paragraph of article V is omitted, as the responsibilily of erecting and 
maintaining lighthouses and beacons has been transferred to the river commis- 
sion. 

In article VIII the alteration suggested by the Portuguese Government in the 
first paragraph has been accepted, the words «the territories mentioned in arlicle 
I» being substituted for «ali lhe African possessions of Portugal.» The insertion of 
lhe last paragraph but one is also due to the suggestion of M. de Serpa. 

In article XI the limitation to the eastern colonies or possessions of Portugal 
has, as a concesdon to the wishes of lhe Portuguese Government, been adopted. 

Her Majesty's Government are also ready to accept, in this article, as far as 
possible, lhe conditions of reciprocity, and a clause to this effect is inserted, which, 
though differing in ils words from the clause in the Portuguese counter-draft, is 
thought to provide more eífectually for lhe atlainment of this object. It has, how- 
ever, been thought advisable lo add a saving clause to meet the contingency of its 
being found necessary in either Country to seek legislative sanction in order to 
carry out fully these provisions. 

XXI 
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Her Majesty's Government are prepared to agree also lo a provision requiring 
that a cruizer acting under the powers conferred by the article should be accom- 
panied by a naval or other officer of the other High Contracting Party, provided 
that the words twhenever practicablet be inserted. It is evident that to make the 
presence of such officer compulsory would, in many cases where rapide action might 
be imperative, defeat the object which the two Powers have in view. Her Majesty's 
Government do not doubt that the Government of Portugal will admit the force of 
this consideration. This article has been recast accordingly. 

The Portuguese Government cannot fail to admit that substantiai concessions 
are made in lhe present draft, and I can therefore only conclude by expressing the 
hope that it may be found possible to accept it without further discussion. 

I have, &c.=(Signed) Granville. 



Traducção. — O Sr. Conde de Granville ao Sr. d' Antas. — Ministério dos negó- 
cios estrangeiros. — Janeiro 7 de 1884. — Sr. Ministro. — A correspondência recente 
entre os dois Governos tem facilitado por tal forma o caminho para se chegar a 
um accordo acerca dos pontos que ainda estão em discussão nas negociações relativas 
ao tratado africano, que me considero actualmente habilitado a enviar-lhe, para ser 
submettido ao Governo Portuguez, um projecto revisto dos seus artigos. 

Com relação aos artigos II, VI, VII, IX, X e XIII é de crer que não subsista 
ponto algum de divergência. 

Relativamente ao artigo I, oppunha-se o Sr. Serpa, na sua nota de 26 de junho, 
á escolha do Porto da Lenha para limite da soberania portugueza no Gongo. S. Ex.* 
sustentava esta opposição com o argumento de que, se a jurisdicção portugueza 
houvesse de cessar n'este ponto, não existiria jurisdicção civilisada que impedisse 
desordens e abusos na restante parte navegável do Congo inferior. Reconhece o Go- 
verno de Sua Magestade que é solido este argumento, e acha-se por conseguinte 
disposto a proceder n'este assumpto com espirito liberal. Acceitará condicional- 
mente que o limite seja fixado em Nokki. Soube com surpreza, pelo memoran- 
dum, que me foi presente em 16 de novembro, que a importância d'esta concessão 
não tinha sido apreciada por V. no seu justo valor, e que V. eslava disposto 
a propor que a fronteira avançasse ainda até Vivi. Esta suggestão não pode ser 
acceita. 

As objeções contra ella são, com effeito, indicadas no seu memorandum. Se as 
duas Potencias escolhessem Vivi, onde já existe um estabelecimento europeu inde- 
pendente, iriam ellas disputar complicações, que era do seu interesse evitar, e se 
evitariam pela escolha do Nokki; ao passo que, com inteiramente diverso fundamento, 
considerando a immediata proximidade das duas localidades, deve ser praticamente 
indifferente a escolha de qualquer d'ellas. 

Porém a concessão n'este ponto, é, como disse, condicional. Tem sido suslen- 
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tado no decurso das negociações, por parte do Governo de Sua Magestade que os* 
interesses dos estabelecimentos brilannicos nos lagos Nyassa e Sbirwa tornam im- 
perativamente necessária que por forma similhante seja fixado um limite para a ju- 
risdicção de Portugal no rio Chire. O Governo Porluguez tem por outra parte sus- 
tentado que se não pode fixar um tal limite. A esle respeilo devo eu observar que, 
sendo o principal objecto das negociações pendentes regular questões que, não sendo 
reguladas, devem dar logar a complicações em data não remota, seria impossível 
para o Governo de Sua Magestade pôr de parte um ponto de tão urgente importân- 
cia para os interesses brilannicos. O commercio britannico e os estabelecimentos dos 
missionários nos districtos dos lagos devem ser assegurados na sua independência 
e liberdade de acção. Devem conhecer a sua posição no que respeita ao transito das 
suas mercadorias; não se devem deixar na incerteza emquanto ás suas proprieda- 
des. Que em Lisboa tenham sido feitas concessões sob cujos lermos vagos se pos- 
sam levantar obscuras pretensões ao curso superior do Chire, não pode influir na 
questão. É facto indisputável que Portugal nunca se estabeleceu n aquelle curso que 
foi aberto pelo explorador inglez Livingstone. Porém o Governo de Sua Magestade 
está disposto a admitlir a difficuldade de fixar um limite exacto numa fronteira in- 
definida, e ficaria portanto satisfeito com uma determinação que, embora deixasse 
os promenores para serem posteriormente regulados, desse aos estabelecimentos 
britannicos a segurança requerida. Consente portanto em acceitar a estipulação que 
nenhum território é pretendido por Portugal no Chire alem de 60 milhas pelo curso 
do rio, acima da sua confluência com o Zambeze, e se esta estipulação for acceita, 
consente sem reserva na escolha de Nokki para limite no Gongo. 

Assim regulados estes pontos, resta ainda a questão da fronteira interna na 
costa occidental. O Sr. Serpa, na sua nota de 26 de junho parece não ter compre* 
hendido a redacção do projecto inglez de artigo I n'este ponto, porquanto refere o 
facto de não haver necessidade de definir as fronteiras septentrional e meridional 
do novo território. O paragrapho do artigo, ao qual se oppunha assim objecção não 
se referia a nenhuma d'aquellas fronteiras, mas sim á oriental, que é actualmente 
indefinida. Na circular de 20 de outubro ultimo, que V. me communicou, dá o 
Sr. Serpa uma imperfeita definição quando diz que o território comprehenderia as 
tribus do litoral do Congo inferior e o antigo Reino do Congo. As primeiras são 
expressamente mencionadas no projecto inglez; a referencia ao ultimo não leria, na 
opinião do Governo de Sua Magestade nenhuma significação intelligivel. É evi- 
dente comtudo que a redacção do paragrapho deve ser mais distincta. A palavra 
«oriental» foi portanto inserida no projecto revisto, e acrescentou se um paragrapho 
estipulando que, quando a delimitação d'esta fronteira tenha sido communicada e 
approvada, será registada em um protocollo annexo ao presente tratado. 

O artigo III foi remodelado, e comprehende agora a clausula a respeito do 
Zambeze e seus affluentes, bem como a clausula relativa ao Chire. 

A estipulação de uma commissão fluvial foi refundida, e acerca d'estc ponto 
apresentarei as seguintes considerações. 

O Sr. Serpa observou, na sua nota de 26 de junho, que uma commissão inter- 
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nacional seria na sua opinião desnecessária e traria obvias difficuldados politicas. 
Esta observação mostra que S. Ex. a não pode ler comprehendido inteiramente a natu- 
reza da proposta. O Governo de Sua Magestade não somente entende que esta com- 
missão seria isenta de dificuldades politicas, mas até mesmo considera que a sua 
existência seria valiosa para o Governo Portuguez como apoio em questões relati- 
vas á fiscalisação da navegação, e especialmente nas que affectam o commercio es- 
trangeiro. 

Não deve esquecer-se que as poucas milhas do rio ás quaes a convenção se 
refere não podem ser consideradas, qualquer que seja o seu possuidor, como um 
curso d'agua territorial. Formam a saída do canal que serve um continente, com 
uma bacia regorgitando de população, aberta aos commercianles de todas as Na- 
ções; a sua posição a este respeito é de todo o ponto excepcional, porém a maneira 
por que se pretende attender-lhe não é de modo algum destituida de pre- 
cedentes. Portugal tem sido solicitado para fazer o que tem sido praticado na Eu- 
ropa in pari matéria, isto é, para dar ao mundo uma garantia pratica de que a li- 
berdade da navegação, para a qual foi feita uma estipulação, será uma realidade ; 
uma similhante garantia é dada, como V. sabe, no Danúbio inferior pelas Poten- 
cias marginaes, onde foi estabelecida uma commissão que pelo seu caracter é eu- 
ropêa e não marginal, e onde, quando a commissão foi, creada, as margens do rio 
estavam sujeitas á soberania de uma única Potencia, soberania que permaneceu in- 
tacta. O reconhecimento da soberania gerai de Portugal sobre o território em questão 
não seria portanto prejudicado pelo estabelecimento de uma commissão internacional, 
nem pela reserva de uma servidão internacional com relação ao Gongo, justificada 
por circumstancias physicas e pelas legitimas exigências do commercio n'esta parte 
do mundo. 

O Governo de Sua Magestade, considerando por estas rasões que não ha difi- 
culdades politicas que militem contra a nomeação de uma commissão internacional, 
advogou calorosamente esta adopção, com o fundamento de que a questão da liber- 
dade de navegação e os intentos das duas Potencias nas negociações presentes, 
fossem postos d'este modo fora de duvida. Se actualmente está disposto a retirar a 
proposta e acceitar a commissSo mixta, anglo-portugueza por V. indicada, fal'o 
com a mais sincera repugnância, e somente porque o Governo Portuguez, único a 
quem é dado avaliar a opinião publica de Portugal, declara que a modificação é 
absolutamente necessária para assegurar a acceilação do tratado; em presença de 
similhante declaração, o Governo de Sua Magestade não pode insistir no seu modo 
de ver, mas deseja estabelecer claramente que acceita a commissão bilateral sem ne- 
nhum espirito de exclusivismo, sem nenhuma intenção de obter quaesquer vanta- 
gens excepcionaes para os súbditos britannicos, ou para o commercio britannico, 
mas com o firme propósito de assegurar a completa liberdade ao commercio de 
todas as Nações no rio e com o interior. 

O artigo IV, na sua forma modificada, representará fielmente, assim se espera, 
as concessões importantes na questão dos direitos do transito em que já pratica- 
mente concordaram os dois Governos. 
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Omilte-se o ultimo paragrapho do artigo V, e a responsabilidade de erigir e 
manter pharoes e balizas foi transferida para a commissão fluvial. 

No artigo VIII a alteração apontada pelo Governo Portuguez no primeiro para- 
grapho foi acceita, substituindo-se as palavras: tos territórios mencionados no ar- 
tigo I» ás palavras: t todas as possessões africanas de Portugal». A inserção do 
penúltimo paragrapho é também devida á indicação do Sr. Serpa. 

No artigo XI a limitação ás colónias ou possessões orientaes de Portugal foi 
adoptada como uma concessão feita aos desejos do Governo Portuguez. 

O Governo de Sua Magestade também está disposto a acceitar, n'este artigo, até 
onde seja possível, as condições de reciprocidade e insere-se uma clausula para esse 
effeito, que, comquanto diffira nas palavras do contraprojeclo portuguez, se julga 
providenciar mais eficazmente para o conseguimento d'este fim. Pareceu comtudo 
ajuizado acrescentar uma clausula de excepção para attender á contingência de se 
tornar necessário em qualquer dos Paizes recorrer á sancção legislativa para a plena 
execução d'estas estipulações. 

O Governo de Sua Magestade está disposto a acceder também a uma estipula- 
ção, exigindo que o cruzador, procedendo segundo os poderes concedidos pelo ar- 
tigo, seja acompanhado por um official de mar ou de terra da outra Alta Parte Con- 
tratante, comtanto que as palavras t sempre que seja praticável» sejam inseridas. 

E evidente que tornar obrigatória a presença d'este official seria, em muitos 
casos em que a rapidez da acção fosse indispensável, frustrar o objecto que as duas 
Potencias têem em vista. O Governo de Sua Magestade não duvida de que o Governo 
de Portugal reconhecerá a força d'esta observação. O artigo foi refundido n'esta 
intenção. 

O Governo Portuguez não pode deixar de reconhecer que se fazem n'este pro- 
jecto importantes concessões, e eu posso somente concluir exprimindo a espe- 
rança de que se ache possivel acceital-o sem ulterior discussão. 

Tenho etc.=(Assignado) Granville. 
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ARTÍCLE I 

Subject to the conditions of the present Treaty, Her Majesty the Queen of the 
United Kingdom, etc, agrees to recognize the sovereignty of the King of Portugal 
and the Algarves over that part of the West Coast of Africa situated between the 
8 o and 5 o 12' of sou th latitude; and inland as far as follows: 

On the River Gongo the limit shall be Nokki. 

On the coast situated between the parallels 8 o and 5° 12' of south latitude the 
inland eastern frontier shall coincide with the boundaries of the present possessions 
of the coast and riparian tribes. This frontier shall be defined, and the definition 
shall be communicated with the least possible delay by the King of Portugal to the 
Queen, etc. 
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The definition, when approved by lhe High Conlracting Parties, shall be recorded 
ín a protocol to be annexed to the present Treaty. 

ARTICLE II 

The tcrritory specified in article I shall be open to ali Nations, and foreigners 
of ali nationalilies whalever, conforming themselves to the laws of the Counlry, shall 
enjoy within the said territory the same benefits, advantages, and treatment, in every 
respect, as the subjects of Portugal. 

They shall have full libefty to enter, travei, or reside, with their families, in any 
part of the said territory. 

They shall be permitted to establish factories or trading stations, to possess, 
purchase, rent, or lease land, houses, manufactories, warehouses, shops, and pre- 
mises, and ali other kinds of property. 

They shall be allowed to carry on their commerce by Wholesale or retail, either 
ín person or by any agents whom they may think fit to employ, and in accordance 
with the existing local usages and customs of trade. 

ARTICLE Hl 

The High Contracting Parties recognize the entire freedom in respect to com- 
merce and navigation of the Rivers Gongo and Zambesi and their affluents for the 
subjects and flags of ali Nations. 

The trade and navigation of ali rivers and watcrways within the territory spe- 
cified in article I, and along the sea coast thereof, shall be open to the flags of ali 
Nations, and shall not be subject to any monopoly, exclusive concession, or other 
impediment, nor to any customs duties, tolls, charges, fees, fines, or other imposts 
whatever not expressely provided for in the present Treaty, or hereafter agreed upon 
by the High Contracting Parties. 

The claims of Portugal on the Shire shall not extend beyond 60 miles by the 
course of the river above its confluente with the Zambesi. 

A mixed commission, composed of delegates of Great Britain and Portugal, 
shall be appointed to draw up regulations for the navigation, police, and supervision 
of the Congo and other waterways within the territory spcified in article I, and to 
watch over their execution. 

The regulations may impose such tolls as may be sufficient to defray the cost 
of works necessary to facilitate trade and navigation and lhe expenses of lhe com- 
mission. 

The commission shall come to an arrangement with the Portuguese authorities 
for the erection and maintenance of lighthouses, beacons, and marks to denote 
channels. 

ARTICLE IV 

No transit duties or others, direct or indirect, of whatever denomination, shall 
be levied on goods in transit by water through lhe territory specified in article L 
No such duties shall be levied on goods in transit by land through that territory, 
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which shall have been lcgally imported and which shall have paid the duties im- 
posed by the tariff approved by the present Treaty. 

article v 
AH roads in the territory specified in article I now open, or which raay hereafter 
be opened, shall be kept free and open to ali travellers and caravans, and for the 
passagc of goods. 

ARTICLE VI 

Complete protection shall be afforded to missionaries or other ministers of reli- 
gion of any Christian denomination, of whatever Nation or Country, in the exercise 
of their vocation, within the territory specified in article I. 

They shall not be hindered or molested in their endeavours to teach the doctrines 
of Christianity to ali persons willing and desirous to be taught, nor shall any natives 
who may embrace any form of Christian faith be on that account, or on account 
of the teaching or exercise thereof, molested or troubled in any manner what- 
soever. 

lt is further agreed that the local authorities shall set apart a piece of land 
within a convcnient distance of each of the principal towns, to be used as a burial- 
ground for persons of whatever religious denomination. 

AH forms of religious worship and religious ordinances shaU be tolerated, and 
no hindrance whatever shall be offered thercto by the Portuguese authorities. 

Missionaries of religion, whether natives or foreigners, and religious bodies, 
shall have a perfect right to erect churches, chapeis, schools, and other buildings, 
which shall be protected by the Portuguese authorities. 

AH religious establishments, of whatever denomination, shall be on a footing 
of perfect equality as regards taxation and local charges. 

ARTICLE VII 

Her Majesty lhe Queen, etc., engages to communicate to His Majesty the King, 
etc, immediately after the ratification of the present Treaty, ali Treaties or Enga- 
gements subsisting between Great Britain and any native Chief in the territory spe- 
cified in article I. 

His Majesty the King, etc, engages to communicate to Her Majesty the Queen, 
etc., ali Treaties or Engagements subsisting between His Most Faithful Majesty and 
native Chiefs in lhe said territory. 

His Majesty the King engages to respect and confirm ali the rights of the native 
Chiefs and of the inhabitants of the said territory under any of the Treaties and 
Engagements above mentioned, so far as is compatible with the sovereignty of Por- 
tugal, and undertakes to protect and maintain the said Chiefs and inhabitants in 
lhe free possession and enjoyment of the lands and other property now held by 
them, and not to allow them to suffer on account of anything which has happened 
in the past. 
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ARTICLE VIII 

The customs tariff in lhe terrilory specified in article I shall not, for lhe lenn 
of ten years from lhe date of the present Treaty, exceed that which was adopted in 
the Province of Mozambique in the year 1877, and which is annexed to the present 
Treaty. At the end of that term the tariff may be revised, with lhe consent of two High 
Contracting Powers; but no alteration shall be made therein pending such revision. 

Provided always that, in lhe lerritory specified in article I of lhe present Treaty, 
Brilish ships shall not at any lime hereafter be liable to the payment of any higher 
or other duties and charges, or be subject to any other restrictions, lhan are thcre 
payable or imposed on Portuguese ships; and- goods, whether the property of British 
subjects, or imported in Brilish vessels, or of British origin or manufacture, shall 
not at any time hereafter be subject to any differential Ireatment whatsoever, but 
shall be on the sarfte footing in every respect as goods the property of Portuguese 
subjects, or imported in Portuguese vessels, or of the produce or manufacture of 
Portugal. 

Such equality of trealment shall apply to British vessels and goods, from what- 
ever port or place arriving, and whatever may be their place of destination. 

In ali the African possesions of Portugal the present customs tariff shall not 
be revised for the term of ten years from the date of the exchange of lhe ralifica- 
tions of the present Treaty. 

• No bill of heallh or other quarantine formality shall be required in any Portu- 
guese port from British ships bound direct for British ports. 

ARTICLE IX 

The King of Portugal guarantees to British subjects and their commerce in ali 
the African possessions of Portugal, in addition to any rights which they mayalready 
possess in the Portuguese Colonies, lhe Ireatment of lhe most favoured third Nation: 

1. As regards residence, whether temporary or permanent; lhe exerciseof any 
calling or profession; lhe payment of taxes or other imposts; and the enjoyment 
of ali legal rights and privileges, including the acquiring, holding, and power of dis- 
posing of property. 

2. As regards commerce ; in respect of import and export duties and ali other 
charges on or in respect of goods of whatever description, and whatever may be 
their place of origin or manufacture, and w r hether intended for consumption, ware- 
housing, or re-exporlation. Also with respect to the transit of goods, prohibition of 
importalion, exportation, or transit; samples, customs formalities, and ali other 
matlcrs connected with commerce and trade. 

3. As regards navigalion ; in respect of vessels, whether steam or sailing, from 
whatever place arriving, and whatever may be the place of origin or destination of 
their cargoes. Also, in respect of ali charges or dues on or in respect of the said 
vessels and cargoes, and ali formalities and regulations relative to them. 

4. Any favour, privilege, or immunity in regard to subjects, commerce, or na- 
vigation, as w T cll as any reduction of customs duties or other charges on or in res- 
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pect of goods or vessels which the King of Portugal may hereafler concede to any 
third Power, shall be extended immediately and unconditionally to Great Britain. 

5. British Consular Officers, as regards appointment, residence, functions, and 
privileges, shall be placed on the footing of the most favoured Nation. 

ARTICLE X 

Every assistance shall be given by the local authorities in ali the African pos- 
sessions of Portugal to vessels wrecked on the coasts or in the rivers, or forced into 
the ports or the entrance of rivers by stress of weather. 

Such vessels and their cargoes shall be exempt from ali customs duties, charges, 
fees, fines, and other imposts whatever, except as regards any goods landed there- 
from for purposes of sale or barter. 

Information of such wrecks shall be given, without delay, to the nearest British 
Consular Officer, who shall be authorized to interpose for the prolectíon of the 
ship, its merchandize, and effects. 

ARTICLE XI 

The Portuguese legislation for the complete extinction of slavery and the Trea- 
ties for the suppresioo of the slave trade shall, from the date of the exchange of 
lhe ratifications of lhe present Treaty, be effectively applied to the terrilory speci- 
fied in article I. 

The High Contracting Parties bind themselves to use ali possible means for the 
purpose of final ly extinguishing slavery and lhe slave trade on the eastern and 
western coast of Africa. 

His Majesty the King, etc, agrees to grant, from the date of the ratification of 
the present Treaty, permission to Her Britannic Majesty's ships employed in sup- 
pressing the slave trade to enter the bays, ports, creeks, rivers, and olher places 
in the eastern African Colonies or possessions of Portugal where no Portuguese au- 
thorities shall be established, and to prevent the slave trade from being carried on 
in such places. Brilish vessels employed in this service shall exercise ali the powers 
conferred on Her Majesty's vessels by the slave Irade Treaty between Great Britain 
and Portugal of the 3rd July, 1842. 

Similar powers shall be given, if required, for similar purposes to Portuguese 
vessels in Her Brilannic Majesty's Soulh African Dominions. 

Whenever lhe Commander of a cruizer of one of the High Contracling Parties 
shall have occasion to act under the provisions of this article in the territorial waters 
of the other High Contracting Party, such Commander shall, whenever practicable, 
having regard to lhe circumstances of the case, invile a naval or other Officer of the 
other High Contracting Party to accompany the expedition, in order to represent 
the national flag in such territorial waters 

The provisions of this article shall come into force immediately on lhe exchange 
of the ratifications of the present Treaty, except as regards any provision which 
may be found to require legislative sanction in either Country, and as regards such 
provision, it shall come into force from the date when such legislative sanction shall 

XXI! 
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have been obtained by lhe High Contracting Parly rcquiring lhe same and duly 
Tiotified to lhe other High Contracting Parly. 

ARTICLE XII 

The provisons of the present Treaty, affecting the territory speeified in article I, 
shall be fully applied to ali territories adjoining the same in Africa lhat may 
hereafler be brought under the sovereignty of the King of Portugal, etc. 

ARTICLE XIII 

His Majesty the King of Portugal and of the Algarves makes a full and perpe- 
tuai cession to Her Majesty lhe Queen, etc, of the sovereignty and possession of 
the fort of St. John the Baptist of Ajuda, on the coast of Mina, and of ali the other 
rights inherent to such sovereignty between 5 o east and 5 o west longitude on the 
same coast. 

ARTICLE XIV 

The present Treaty shall be ratified, and the ralificalions shall be exchanged 
in . . . from this date. 



TRADUCÇÁO 

ARTIGO I 

Mediante as condições do presente tratado, Sua Magestade a Rainha do Reino 
Unido, etc. concorda em reconhecer a soberania de Kl-Rei de Portugal e dos Al- 
garves sobre a parte da costa occidental de Africa situada enlre o 8 o e o 5 o 12' de 
latitude S., e no interior até aos pontos abaixo designados: 

No rio Congo o limite será Nokki. 

Na costa situada entre os parallelos 8 o e 5 o 12' de latitude S., a fronteira in- 
terior oriental coincidirá com os limites das actuaes possessões das tribus da costa 
e marginaes. Esta fronteira ha de ser demarcada e a demarcação será communicada 
com a menor demora possível, por El-Rei de Portugal á Rainha, ele. 

A demarcação, logo que seja approvada pelas Altas Parles Contratantes, será 
mencionada em um protocollo que se annexará ao presente tratado. 

ANTIGO II 

O território designado no artigo I, será aberto a todas as Nações, e os estran- 
geiros de Iodas as nacionalidades que se conformarem com as leis do Paiz gosarão 
dentro do dito território, dos mesmos benefícios, vantagens e tratamento, a todos os 
respeitos, de que gosarem os súbditos de Porlugal. 

Terão plena liberdade para entrar, viajar ou residir, com suas famílias, em 
qualquer parte do dito território. 

Poderão estabelecer feitorias ou estações commerciaes, possuir, comprar, arren- 
dar ou aforar terras, casas, manufacturas, armazéns, lojas, e outros edifícios e todas 
e quaesquer espécies de propriedade. 
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Terão a faculdade de fazer o commercio em grosso ou a retalho, em pessoa, ou 
por meio dos agentes que julgarem conveniente empregar, e de accordo com os 
existentes usos locaes e costumes do commercio. 

ARTIGO III 

As Altas Partes Contratantes reconhecem a inteira liberdade no que respeita ao 
commercio c navegação dos rios Congo e Zambeze e seus affluentes para os súbdi- 
tos e bandeiras de todas as Nações. 

O commercio e navegação de lodos os rios e vias fluviaes, dentro do território 
designado no artigo I e ao longo da respectiva costa marítima, serão abertos ás 
bandeiras de todas as Nações, e não ficarão sujeitos a monopólio, concessão exclu- 
siva ou outro qualquer estorvo, nem a direitos de alfandega, portagens, taxas, emo- 
lumentos, mullas ou quaesquer outros impostos que não sejam expressamente de- 
signados no presente tratado, ou de futuro estabelecidos por accordo entre as Altas 
Partes Contratantes. 

As pretensões de Portugal em relação ao Chire não se estenderão alem de 60 
milhas ao lougo do curso do rio para montante da sua confluência com o Zambeze. 

Uma commissão mixta, composta de delegados da Gran-Bretanha e de Portu- 
gal, será encarregada de estabelecer regulamentos para a navegação, policia e fis- 
calisação do Congo e outras vias fluviaes dentro do território designado no artigo I, 
e de velar pela sua execução. 

Os regulamentos poderão impor os direitos suficientes para o pagamento do 
custo das obras necessárias para facilitar o commercio e navegação, e das despezas 
da commissão. 

A commissão entender-se-ha com as auetoridades portuguezas para a construc- 
ção e conservação de pharoes, balizas e marcas para indicar os canaes. 

ARTIGO IV 

Nenhuns direitos de transito ou outros, directos ou indirectos, de qualquer de* 
nominação, serão lançados sobre as mercadorias em transito por via fluvial atra vez 
do território designado no artigo I. Nenhuns de taes direitos serão lançados sobre 
as mercadorias em transito por lerra atravez do alludido território, que tenham sido 
legalmente importadas, c tenham pago os direitos impostos na tarifa approvada pelo 
presente tratado. 

ARTIGO v 

Todas as estradas do território designado no artigo I, actualmente abertas, ou 
que possam posteriormente abrir-se, serão conservadas livres e aberlas a todos os 
viajantes e caravanas, e bem assim para a passagem de mercadorias. 

ARTIGO VI 

Dar-se-ha toda a protecção aos missionários ou outros ministros da religião 
christã, de qualquer denominação ou rito, e seja qual for a Nação ou paiz a que 
pertençam, no exercício da sua profissão, dentro do território designado no artigo L 
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Não serão embaraçados ou molestados nas suas diligencias para ensinar as dou- 
trinas do chrislianismo a todas as pessoas que quiserem ou desejarem ser ensina- 
das, nem os indigenas que abracem sob qualquer forma a religião christã serão mo- 
lestados ou incommodados de modo algum por este facto, ou em rasão do exercicio 
e ensino da mesma religião. 

Fica alem d'isso estipulado que as auctoridades demarcarão, a distancia conve- 
niente de cada uma das principaes cidades, o terreno necessário para cemitérios 
dos indivíduos de todas as denominações religiosas. 

Todas as formas do culto religioso e todos os actos ou mandamentos religio- 
sos serão tolerados,' e nenhum estorvo lhes será posto pelas auctoridades portu- 
guezas. 

Os missionários da religião, quer sejam indigenas, quer estrangeiros, e as cor- 
porações religiosas, terão pleno direito de edificar igrejas, capellas, escolas e outros 
edifícios, que deverão ser protegidos pelas auctoridades portuguezas. 

Todos os estabelecimentos religiosos, de qualquer denominação que sejam, se- 
rão tratados com perfeita igualdade no que diz respeito a impostos e encargos lo- 
caes. 

ARTIGO VII 

Sua Magestade a Rainha, etc, obriga-se a dar conhecimento a Sua Magestade 
El-Rei, etc, immediatamente depois da ratificação do presente tratado, de todos os 
tratados ou accordos subsistentes entre a Gran-Bretanha e qualquer chefe indígena 
do território designado no artigo I. 

Sua Magestade El-Rei, etc, obriga-se a dar conhecimento a Sua Magestade a 
Rainha, etc, de todos os tratados ou accordos subsistentes entre Sua Magestade 
Fidelíssima e os chefes indigenas do dito território. 

Sua Magestade El-Rei obriga-se a respeitar e a confirmar todos os direitos dos 
chefes indigenas e dos habitantes do dito território, adquiridas em virtude de qual- 
quer dos tratados ou accordos acima mencionados, tanto quanto for compatível com 
a soberania de Portugal, e comprometle-se a proteger e sustentar os ditos chefes e 
habitantes na livre posse e gosc das terras e outras propriedades de que ao pre- 
sente estiverem de posse, e bem assim a não consentir que elles soffram por causa de 
qualquer acontecimento passado. 

ARTIGO VIII 

Os direitos das alfandegas, no território designado no artigo I, não excederão 
durante dez annos, a contar da data da ratificação do presente tratado os que se 
acham consignados na pauta adoptada para a província de Moçambique no anno de 
1877, e que se acha annexa ao presente tratado. No fim d'aquelle praso a pauta 
poderá ser revista, com o consentimento das duas Altas Partes Contratantes ; porém 
nenhuma alteração lhe será feita emquanto estiver pendente essa revisão. 

Fica para sempre estipulado que, no território designado no artigo I do pre- 
sente tratado, os navios inglezes nunca serão de futuro obrigados ao pagamento de 
mais elevados ou diversos direitos e impostos, nem serão sujeitos a quaesquer ou- 
tras reslricções, alem do que for exigido aos navios portuguezes, e as mercadorias, 



173 

quer sejam propriedade de súbditos britannicos, quer importadas em navios britan- 
nicos, ou de origem ou manufactura britannica, nunca serão de futuro sujeitas a 
tratamento algum differencial, e serão collocadas no mesmo pé, a todos os respei- 
tos, que as mercadorias pertencentes a súbditos portuguezes, ou de producção ou 
manufactura porlugueza. 

Esta igualdade de tratamento será applicavel aos navios britannicos e ás mer- 
cadorias, qualquer que seja o porto ou logar d onde procedam, e seja qual for o 
logar para onde se destinem. 

Em todas as possessões africanas de Portugal não serão alteradas as pautas 
aduaneiras durante o praso de dez annos a contar da troca das ratificações do pre- 
sente tratado. * 

Não se exigirá nos portos portuguezes carta de saúde, nem qualquer outra formalida- 
de quarentenaria aos navios britannicos destinados directamente aos portos britannicos. 

ARTIGO IX 

El-Rei de Portugal garante aos súbditos britannicos e ao seu commercio, em 
todas as possessões africanas de Portugal, alem de quaesquer outros direitos que 
elles já possam ter nas colónias portuguezas, o tratamento da terceira Nação mais 
favorecida: 

1.° No que respeita a residência, quer temporária, quer permanente; ao exer- 
cício de qualquer officio ou profissão; ao pagamento de contribuições ou outros 
impostos e ao goso de todos os direitos iegaes e privilégios, incluindo a acquisição, 
posse e faculdade de dispor da propriedade. 

2.° No que respeita ao commercio, com relação aos direitos de importação e 
exportação e a todos os impostos sobre mercadorias de qualquer natureza, e seja 
qual for o logar da sua origem ou manufactura, e quer se destinem ao consumo, 
quer á armazemagem ou á exportação. E bem assim com relação ao transito de 
mercadorias, prohibição de importação, exportação ou transito; amostras, formali- 
dades aduaneiras e todos os outros assumptos concernentes ao commercio e ne- 
gocio. 

3.° No que respeita á navegação, com relação a navios a vapor ou de vela, de 
qualquer porto que cheguem, e qualquer que seja o logar de origem ou destino 
das suas cargas. Igualmente com relação a todos os encargos ou direitos concer- 
nentes aos ditos navios c cargas e a todas as formalidades e regulamentos respe- 
ctivos. 

4.° Qualquer favor, privilegio ou immunidade, com relação aos súbditos, ao 
commercio ou á navegação, bem como qualquer reducção de direitos da alfandega, 
ou outros encargos sobre mercadorias ou navios que El-Rei de Portugal possa de 
futuro conceder a qualquer terceira Potencia, será immediata e incondicionalmente 
applicavel á Gran-Brctanba. 

5.° Os funecionarios consulares britannicos, no que respeita a vencimentos, re- 
sidência, funeções e privilégios, serão considerados como os da Nação mais favore- 
cida. 
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artigo x ' 

Será dado todo o auxilio pelas aucloridades locaes. em todas as possessões 
africanas de Portugal, aos navios que naufragarem nas costas ou nos rios, ou fo 
rem levados aos portos ou á entrada dos rios pela força do tempo. 

Esses navios e as suas cargas serão isentos de lodos os direitos da alfandega, 
taxas, emolumentos, multas e outros quaesquer impostos, excepto os que disse- 
rem respeito ás mercadorias desembarcadas com o fim de serem vendidas ou tro- 
cadas. 

Dar-se-lia, sem demora, noticia do naufrágio ao funecionario consular britan- 
nico que tiver residência mais próxima, o qual será auetorisado a intervir para a 
protecção do navio, mercadorias c salvados. 

ARTIGO XI 

A legislação porlugueza, para a completa extineção da escravatura, e os trata- 
dos para a suppressão do trafico dos escravos, serão, a contar da data da troca das 
ratificações do presente tratado, efleclivamente applicaveis ao território designado 
no artigo I. 

As Altas Partes Contratantes obrigam-se a empregar lodos os meios possíveis 
com o fim de extinguir completamente a escravatura e o trafico de escravos nas 
costas oriental e Occidental de Africa. 

Sua Magestade El-Rei, ele, concorda em conceder desde a data da ratificação 
do presente tratado auclorisação aos navios de Sua Magestade Brilannica empre- 
gados na suppressão do trafico da escravatura, para entrar nas bahias, portos, en- 
seadas, rios e outros logares das colónias ou possessões de Portugal na Africa 
oriental, onde se não encontrem estabelecidas aucloridades portuguezas, e a impedir 
o trafico da escravatura de realisar-se em taes logares. Os navios britannicos em- 
pregados n'este serviço exercerão todos os poderes conferidos aos navios de Sua 
Magestade pelo tralado do trafico da escravatura entre Gran-Bretanha e Portugal 
de 3 de junho de 1842. Similhantes poderes serão dados, se for necessário, para 
idênticos fins aos navios portuguezes nos domínios de Sua Magestade Britannica 
na Africa meridional 

Sempre que o Commandante de um cruzador de uma das Altas Partes Contra- 
tantes tiver occasiâo de proceder segundo as prescripções d'este artigo nas aguas 
territoriaes da outra Alta Parle Contratante, esse Commandante deve, sempre que 
for praticável, tendo em vista as circumstancias do caso, convidar um ofBcial naval 
ou de terra da outra Alta Parte Contratante a acompanhar a expedição a fim de 
representar a bandeira nacional n'aquellas aguas territoriaes. 

As prescripções d'este artigo entrarão em vigor immediatamente a troca das 
ratificações do presente tratado, excepto no que respeita a qualquer determinação 
que se reconheça carecer de saneção legislativa em qualquer dos Paizes, e no que 
respeita a tal determinação, entrará em vigor quando a saneção legislativa tenha 
sido obtida, pela Alia Parte Contratante que d'ella carecer, e devidamente notificada 
n outra Alta Parle Contratante. 
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ARTIGO XII 

As disposições do presente tratado, que se referem ao território designado no 
artigo I, serão inteiramente applicadas a todos os territórios a elle adjacentes, na 
Africa, que de futuro possam vir a ficar debaixo da soberania de El-Rei de Portugal. 

artigo xui 

Sua Magestade El-Rei, etc, faz inteira e perpetua cessão a Sua Magestade a 
Rainha, etc, da soberania e posse do forte de S. João Baptista de Ajuda na Costa 
da Mina, e de todos os direitos inherentes a esta soberania entre o 5 o E. e o 5 o 0. 
de longitude na mesma costa. 

ARTIGO XIV 

O presente tratado será ratificado e as ratificações trocadas, etc. 

N.° 85 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA Dl! BOCAGE AO SR. MIGUEL MARTINS DANTAS 

Kxtrncto. 

Lisboa, 2G de janeiro de 1884.— Ill. mo e Ex. mo Sr.— O Governo de Sua Ma- 
gestade examinou com o maior escrúpulo e attenção a nota do sr. Conde de Gran- 
ville de 7 do corrente e o novo projecto do tratado que a acompanha, e folga de 
ver que o Governo de Sua Magestade Britannica reconhece a procedência d^ con- 
siderações feitas pelo meu antecessor, o sr. Serpa, no despacho de 26 de junho ultimo 
acerca dos artigos I, III, IV, VIU, XI e XIV do anterior projecto agora modificados. 

A mais importante d'estas modificações é a que se refere ao limite da sobera- 
nia no Zaire, que é actualmente fixado em Noki em vez de Porto da Lenha. Reco- 
nhece Lord Granville os sólidos argumentos com que o sr. Serpa justificara a ne- 
cessidade de se estender a jurisdicção de Portugal a toda a porção navegável do 
baixo Zaire, mas quer que n'esla jurisdicção não fique comprehendidoVivi, na mar- 
gem direita, por se achar ali um estabelecimento europeu, e declara que esta con- 
cessão é condicional c dependente de outra limitação imposta á jurisdicção de Por- 
tugal no rio Chire. 

Á acceitação d'estas duas condições subordinou o Governo de Sua Magestade 
Britannica o reconhecimento do dominio portuguez no Zaire. 

Nos termos em que está posta esta negociação seria inopportuno e supérfluo 
discutir; o que cumpre é resolver. O Governo de Sua Magestade não discute pois 
e resolve, em presença de imperiosas circumstancias, acceitar as condições propos- 
tas pelo Governo de Sua Magestade Britannica. 

Procedendo (reste modo o Governo de Sua Magestade presta a demonstração 
mais cabal de que não é nem nunca foi sua intenção pôr quaesquer embaraços ou 
difficuldades ás communicações de todas os Nações com o interior da Africa; e es- 
pera confiadamente que o Governo de Sua Magestade Britannica se convencerá que 
o alargamento da jurisdicção de Portugal no Zaire e Chire é o meio maisefficaz de 
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dilatar o commercio licito e diffundir a civilisação nestas vastas regiões do conti- 
nente africano. 

O Governo de Sua Magestade aprecia no seu devido valor a condescendên- 
cia de Lord Granville em acceitar a suggestão deV. Ex. a de substituir por uma com- 
missão mixta anglo-portugueza a commissão internacional de que tratava o artigo 
III do anterior projecto, e tem a certeza de que são infundados os receios manifes- 
tados pelo Principal Secretario d'Estado de Sua Magestade Britannica, de que possa 
alguém ver n esta resolução qualquer espirito de exclusivismo ou o desejo de obter 
para o commercio britannico vantagens especiaes, que não sejam communs para as 
outras Nações. 

Sente o Governo de Sua Magestade que as modificações a alguns artigos do 
anterior projecto não sejam tão completas como desejava e tinha proposto no men- 
cionado despacho de 26 de junho. Mas, reconhecendo a necessidade de pôr termo 
a esta negociação e á divergência que ha annos existe entre os dois Governos com 
grave prejuízo dos interesses de Portugal e da civilisação africana, attendendo á in- 
conveniência da continuação do actual estado de cousas nos territórios do baixo 
Zaire, e nas costas adjacentes, e desejando dar ao Governo de Sua Magestade Bri- 
tannica mais uma prova do seu sincero desejo de estreitar com elle as suas rela- 
ções de amisade e de antiga alliança, acceita o novo projecto do tratado, o quaí 
V. Ex.* poderá ^ssignar sem demora. 

Chamo porém a attenção de V. Ex. a para alguns pontos de redacção a que con- 
virá fazer algumas alterações ou ajuntar declarações, para o que fica V. Ex. a plena- 
mente auctorisado. 

4.° O artigo III do novo projecto limita a jurisdicção de Portugal no rio Chire 
a 60 milhas da confluência com o Zambeze. 

Já disse a V. Ex. a que o Governo de Sua Magestade concorda na limitação do 
nosso domínio no Chire ; parece-lhe porém justo que se fixasse desde já um limite 
geographico claro e preciso, como se fez para o Zaire* e julga que a confluência do 
rio Ruo com o Chire satisfará plenamente a tal fim e aos desejos que tem o Go- 
verno de Sua Magestade Britannica de assegurar no Alto Chire aos estabelecimen- 
tos dos missionários da região dos Lagos o livre transito das suas mercadorias. A 
circumstancia de se achar este ponto algumas milhas a montante do limite proposto 
pelo sr. Conde de Granville não será motivo para que esta indicação não seja ac- 
ceita, tanto mais que se não pode affirmar que todos os pontos elTectivamente oc- 
cupados por Portugal no baixo Chire fiquem comprehendidos na demarcação das 
60 milhas, ao passo que o serão na demarcação novamente proposta. 

Com respeito á determinação de limites de fronteiras abstenho-me de quaes- 
quer considerações, porque julgo bastante explicita a declaração feita por Lord Gran- 
ville na sua nota de 15 de março ultimo de que o Governo de Sua Magestade Bri- 
tannica não tem em vista embaraçar a futura extensão de domínio por parte de Por- 
tugal, mas considera indispensável no interesse da civilisação uma delimitação geô- 
graphica, a qual de modo algum tolheria a futura extensão bona fide do domínio 
porluguez em campos abertos á anucxação. 
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2.° Estipula-se no fim do artigo VIII que durante o praso de dez annos não se- 
rão reformadas (revised) as pautas das alfandegas das possessões portuguezas da 
Africa ; e diz Lord Granville na sua nota que a inserção d'este paragrapho é devida 
á indicação d'este Governo. Aqui houve de certo equivoco ou erro de traducção. A 
estipulação indicada pelo Governo de Sua Magestade era que durante o mencionado 
período os direitos das tarifas actuaes não podessem ser elevados ou augmentados. 
Não pôde de certo o Governo de Sua Magestade Britannica deixar de concordar em 
que se emende n'este ponto a redacção do artigo VIII. Ao Governo Portuguez deve 
ficar a faculdade de abaixar as suas tarifas quando o julgue conveniente aos seus 
interesses e aos do commercio. 

Também concorda o Governo de Sua Magestade na completa eliminação do pa- 
ragrapho, se Lord Granville assim o tiver por melhor. 

3.° Com relação ao artigo XI julga o Governo de Sua Magestade que seria pro- 
ferivel substituir o paragrapho d'este artigo que começa pelas palavras «Zfts Ma- 
gesty íhe King. . . » pelo paragrapho do tratado de 30 de maio de 1879, que trata 
do mesmo assumpto. Lord Granville não terá duvida em acceitar a redacção já au- 
ctorisada n'um tratado anterior. 

Como o paragrapho final d'este artigo XI é um pouco vago, também parece ao 
Governo de Sua Magestade conveniente, a fim de se não tornar illusoria a recipro- 
cidade, que Lord Granville diz na sua nota estar disposto a acceitar, redigil-o de 
maneira que não possa haver duvida de que, verificando-se a hypothese apontada 
de carecer qualquer determinação de sancção legislativa, a mesma determinação só 
entrará em vigor, tanto para uma como para outra das Altas Partes Contratantes, 
quando aquella sancção legislativa for obtida. Se por qualquer motivo parecer con- 
veniente não alterar o artigo n'esta parte, poderá addicionar-se ao tratado uma de- 
claração n'este sentido. 

4.° A execução do artigo XIII do novo projecto pôde offerecer grandes dificul- 
dades e graves perigos que o Governo de Sua Magestade tem rigorosa obrigação de 
prevenir. 

Pôde lembrar que o artigo XIV do projecto apresentado anteriormente pelo Go- 
verno de Sua Magestade Britannica não suscitaria as graves dificuldades que apon- 
tei, porque dava ensejo a que de antemão se preparasse a melhor opportunidade de 
cffectuar a cessão. Como o artigo XIII do novo projecto ali foi inserido por indicação 
d'este Governo no intuito de ser agradável ao de Sua Magestade Britannica, fica 
V. Ex. a auctorisado a admittir a redacção do anterior projecto, se, em vista do ex- 
posto, Lord Granville a tiver por mais conveniente. 

Não tendo duvida de reconhecer, como assevera Lord Granville, que se fazem 
no novo projecto concessões importantes, abstenho-me de discutir aquelles pontos 
em que ha ainda alguma divergência de opinião entre 08 dois Governos, visto que 
pelas rasões já apontadas, o Governo de Sua Magestade está disposto a acceitar 
este novo projecto e a realisar um tratado de que ha muito a esperar em favor do 
commercio de todas as Nações e da civilisação africana. 

D'este despacho daráV. Ex. a communicação a Lord Granville e procederá sem 

XXIII 
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demora ao que n'elle é determinado, empregando o zelo e illustração de que tem 
dado tantas provas e em que este Governo tem a maior confiança* 
Deus guarde, etc. 

N.°86 

SB. MIGUEL MARTINS DANTAS AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DD BOCACE 

Londres, 3 de fevereiro de 1884. — IU. mo e Ex.* Sr.-~Logo que recebi o des- 
pacho que V. Ex. a se dignou expedir-me, em data de 26 de janeiro ultimo, apres- 
sei-me em communical*o a Lord Granville e, na conversação que tive com 8. Ex. a , 
expuz quanto eram necessárias as modificações por V. Ex. a apresentadas ao pro- 
jecto de tratado. 

O Principal Secretario d'Estado dos Negócios Estrangeiros de Sua Magestade 
Britannica disse-me que brevemente me daria uma resposta, e que quanto á pri- 
meira, (segunda e quarta modificação esperava poder condescender com os desejos 
de V. Ex. a Accrescentou, porém que relativamente á terceira modificação não julga* 
va poder concordar nella, não só por lhe parecer que o fim que os dois Governos 
tinham em vista, a extincção de trafico de escravos, estava muito mais claramente 
expresso no artigo XI do ultimo projecto do que o estava no artigo correspondente 
do tratado de Lourenço Marques, mas também porque a reciprocidade a que V» Ex** 
.alludia se achava muito claramente consignada no referido artigo do projecto. 

Tenho a honra de remetter a V. Ex. a copia da nota que Lord Granville me di- 
rigiu, em data de 1 do corrente, confirmando o que me havia dito na nossa conver- 
sação, isto é, annunciando«me que o Governo de Sua Magestade Britannica concorda 
na primeira, segunda e Quarta modificações, e dando as rasões por que julga não 
poder admittir a terceira modificação. 

Creio que antes do fim d'esta semana ficará assignado o tratado* 

Deus guarde, etc. 

A 

To Monsieur d^A&tas.— Foreign Office*— Fcbruary Ist, 1884» — Monsieurlo 
Ministre — Her Majesty's Government háve learnt with much satisíaction from youi 
communication of yesterday that you are authorised to sign witbout delay the Afrí- 
can Treaty, lhe tertns of which have been long under discussion betwoen the two 
Governments. 

As regar d s the suggestions made in article III the substitutioti of the words tthe 
confluence of the Ruo with that river» for the words tsixty miles by the course of 
the river above its confluence with the Zambezi» lhey agrée witbout hesitation to the 
insertion of the word iraised» instead of trevised» in the last paragraph but one 
of article VIU, and they are prepared to revert to the article respecting the cession of 
Whydah which they proposed in the course of the negotiation in place of the article 
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which now stands as the XIII in the draft. They are not however, disposed to 
reconsider the wording of the XI article which has been adopted after much 
cònsideration: to reopen the discussion on this point would cause delay which 
would be regretted by both Governments: but they are fully prepared to give the 
assurance required by Mr. du Bocage that they interpret the last paragraph of the 
article as implying that in case any of lhe provisions respecting reciprocity may 
require legislativo sanction in either Country the same provision shall carne into 
force, as well with regard to one as to the other of the High Contracting Parties, 
after the legislativo sanction shall have been obtained. 

The treaty shall be at once put in the proper form to receive tho respectiva 
signatures. I have the honour to be, etc.=(Assignado) Granville, 



Tradiic$&o.«-"Ao 8r. d* Antas.— Ministério dos negocio* estrangeiros.— Fe ve- 
ro, i, de 1884. — Sr. Ministro. — O Governo de Sua Magestade soube com muita 
satisfação pela sua communicação de hontem que está V. auctorisado a assignar 
sem demora o tratado africano! cujas clausulas téem ha muito sido debatidas entre 
03 dois Governos. 

Pelo que respeita ás suggestOes feitas na nota do Sr, Bocage que V. depoz 
nas minhas mãos, o Governo de Sua Magestade aceeita no artigo III a substituição 
das palavras «a confluência do Ruo com aquelle rio» pelas palavras i60 milhas 
pela corrente do rio para cima da sua confluência com o Zambeze»; concorda sem 
hesitação com a inserção da palavra taugmentados» em logar de «revistos» no pe* 
nultimo paragrapho do artigo VIII; e está prompto a reverter ao artigo que se refere, 
á cessão de Whydah por elle proposto no decurso da negociação em logar do artigo 
que tem presentemente o n.°XIII no projecto. O Governo, comtudo, não está disposto 
a reconsiderar os dizeres do artigo XI que se adoptou depois de maduro exame; 
abrir de novo discussão sobre este ponto traria comsigo delongas, que ambos os 
Governos lastimariam; mas está prompto a dar a segurança que quer o Sr. du Bo- 
cage de que o Governo interprete o ultimo paragrapho do artigo como significando 
que no caso de qualquer das estipulações que se refiram a reciprocidade, carecer de 
eancçio legislativa em um ou outro dos dois Paizos/a mesma estipulação entrará 
em vigor, tanto pelo que respeita a uma como a outra das Altas Partes Contratantes, 
depois de obtida a sancção legislativa. 

O tratado será desde já posto na forma devida para receber as respectivas assi- 
gnaturas. 

Tenho a honra de ser, ete,»(Assignado) Grantrilfa 
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N.°87 

tt W. «I60H, WRIIK9 » ÀJTÍS MS». J06Í VKBRI MHOU M BOOlíl 

Telegramma. — Extracto, 

Londres, 12 de fevereiro de 1884. — Lord Granville pede que ao artigo IV seja 
acrescentado o seguinte período: a isenção de direitos de transito applicar-se-tà 
ás mercadorias transbordadas em curso de transito ou desembarcadas e postas em 
deposito para fins ou operações de transbordamenjo, 

■ n.°88 .; 

SR, JOSÉ VIGENTE 0ARBOZA DU BOCAGE AO SR. BGUÍL MARTINS DANTAS 

X elegramma. — Extracto. 

Lisboa, 13 de fevereiro de 1884, — Se Lord Granville exigir para assignar ò 
tratado a inserção do additamento proposto ao artigo IV, pôde acceital-o com a 
condição de se acrescentarem as seguintes palavras : a baldeação e o desembarque 
para deposito em transito serão físcalisados pelas auctoridades porluguezas e as des* 
pezas supervenientes ficam a cargo do commercio. 

N.°89 

SR. MIGUEI MARTINS D'ANTAS AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Londres, 23 de fevereiro de 1884.— Hl.™ e Ex. no Sr.— Tendo-me apresentado 
hoje no ministério dos negócios estrangeiros, em virtude do aviso que recebera de 
Lord Granville, para assignar o tratado que deve pôr termo á questão do Zaire, in- 
formou-me S. Ex. a que não podia proceder a essa formalidade senão fazendo a re- 
serva de que *o limite mencionado no artigo I, sob o nome de Noki, não com- 
prehenderia o estabelecimento d'aquelle nome, fundado pela sociedade internacional 
africana, na margem direita do Gongo, nem o território entre esse estabelecimento e 
Vivi». 

Tendo eu declarado que não me considerava auctorisado a aoceitar essa reserva* 
respondeu Lord Granville ,que expediria um telegramma ao Ministro de Sua Ma- 
gestade Britannica em Lisboa encarregando-o de tratar este assumpto com V. Ex» a . 

Pelo telegrapho tive a honra de levar este incidente ao superior conhecimento 
deV. Ex. a , cujas ordens aguardo. 

Deus guarde, etc. 
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è SR. m mum BARBOU PU BOCAGE AO SR. HGDEL MARTINS MUITAS 

Lisboa, 25 de fevereiro de 1884. — Ill. m0 e Ex. mo Sr.— Recebi em devido tempo 
o telegramma qaeV. Ex. a me dirigiu no dia 23 do CQrrente, communicando-me que 
Lord Granville se não prestara aassignar o Tratado relativo ao domínio de Portugal 
lio Zaire sem a declaração de que a estação belga fronteira a Noki, e o território 
que medeia entre ella e Vivi, ficariam fora da jurisdicção de Portugal, e acrescen- 
tando que V. Ex. a se recusara a ser interprete d'esta pouco opportuna exigência do 
Governo Britannico, e que ella me seria apresentada pelo Ministro de Inglaterra n'esta 
corte. 

v Procurou-me hontem com effeito o Sr. Petre e em uma nota que remetto junta 
por copia. (A) expôz-me qual era a nova pretensão de Lord Granville e a forma por 
que poderia ser satisfeita. 

Não sem manifestar alguns reparos que este .acontecimento me devia suggerir, 
julgnei dever acceder ao que me era pedido a fim de não prejudicar a próxima as- 
signatura do Tratado. Da minha resposta ao Ministro Britannico remetto também co- 
pia aV. Ex. a (B). 

~ Posso acrescentar que esse documento já foi entregue ao Sr. Petre, que pro- 
metteu communical-o sem demora ao Sr. Conde de Granville, dando-sç por satisfeito 
com as declarações nelle contidas. 

Hontem mesmo telegraphei a V. Ex. a , approvando plenamente o seu procedi- 
mento em presença do inesperado incidente que demorou a assignatura do Tratado, 
e, ainda hoje, dando-lhe conta das negociações aqui realisadas com o Ministro de 
Inglaterra. 

Por essas communicações telegraphicas deverá V. Ex. a julgar-se habilitado a as- 
signar o Tratado logo que o Principal Secretario d'Estado de Sua Magestade Britan- 
nica julgue poder também firmal-o. 

Deus guarde, etc. 

Á 

British Legation. — Lisbon, 24th February 1884.— flis Excellency Sr. José Vi- 
cente Barboza du Bocage. — Monsieur le Ministre. — The signature of the Congo 
Treaty has been unexpectedly delayed in consequence of Her Majesty's Government 
baving learnt that the Belgian Àssociation possess a station and a landing place on 
thfl north or right bank of the River Congo, nearly opposite to the village of Noki 
on the south bank, and bearing a similar name. 

Àrticle I otf the Treaty stipulates that Noki on the south bank shall form the 
Portuguese frontier on the Congo, but Her Majesty s Government wish to secure 
that the Belgian station referred to above on the opposite or northern bank shall be 
outside the Portuguese frontier. 



If Your Excellency will convey to me an assurance to this effect in a Note ali 
difficulty will be removed, and the Treaty can be signed at once. 

The exact line of frontier can be settled subsequently by the Anglo-Portuguese 
commission which is provided for in the Treaty. 

Lord Granville desires me to express to Your Excellency his regret at the ne- 
oeaaity for delay which has arisen in order to clear up the point which J hava had 
tbe honour of bringing under Your Excellency'» notice. 

I avail royself of this opportunity to renew to Youí Excellency the assurance of 
wy bigbest eonsideration.«**(Assignado) Gearge G. Petre, 



Traducção. — Legação Britannica. — Lisboa, 24 de fevereiro de 1884.— A S* Ex.* 
O $r, José Vicente Barboza da Bocage.— Sr. Ministro.— A assignatara do Tratado 
do Gongo foi inesperadamente suspensa em consequência de ter chegado ao conhe- 
cimento do Governo de Sua Magestade que a associação belga possue uma esta>- 
çao e cães de desembarque na margem norte ou direita do Congo, em frente pouco 
mais ou menos de Noki na margem esquerda, e com um nome similhante. 

artigo I do Tratado estipula que Noki na margem esquerda formará a fron- 
teira portugueza no Gongo, mas o Governo de Sua Magestade deseja conseguir que 
a estação belga acima referida da margem opposta seja considerada fora da demar- 
cação portugueza. Se V. Ex. a quiser dar-me por via de nota uma segurança n esse 
sentido, toda a difficuldade ficará removida, e o tratado pôde immediatameate ser 
asaignado, 

A linha exacta da fronteira pôde ser fixada subsequentemente pela ooramissã© 
anglo-portugueza que o Tratado estabelece. 

Lord Granville encarrega-me de manifestar a V. Ex. a o seu pezar pela neces*** 
dade de demora que se deu no intuito de bem esclarecer o ponto que tive a honra 
dewporaV, Ex. a 

Aproveito esta occasião para reiterar a V. Ex.* a segurança da minha mais alta 
consideração. =(Assignado) George G. Petre. 



B 

Lisboa, 24 de fevereiro de 1884.<~-IlL mo e Ex™ Sr,-~Aceusando recepção da 
nota, datada de hoje, que V. Ex. a acaba de dirigir-me, apresso«me a respondeivlhe a 
fim de não protrahir a assignatura do Tratado» relativo á soberania de Portugal no 
Gongo cuja conclusão, inesperadamente suspensa, interessa por igual a Portugal e 
â Gran-Bretanha. 

Não me parece opportuno discutir agora a procedência das rastos que possam 
aHegar*se por parte do Governo Britaoaioo pura restringir ainda mais o domínio de 
Portugal nos territórios do Gongo em proveito de uma associação particular. Limi- 
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to-me por isso a declarar aV. Ex. a que o Governo de Soa Mage6tade Fidelíssima, 
no intuito de tornar bem patente o seu desejo de não crear ao Governo de Sua Ma- 
geatade Britannica nenhuma dificuldade, accede ao pedido que V. Ex.* me trans* 
mitte em nome de Lord Granville, e consente em considerar fora da jurisdicção de 
Portugal a estação belga a que V. Ex. a se refere, situada na margem direita do 
Gongo em frente pouco mais ou menos de Noki, devendo aquella estação oocupar 
uma posição exterior e contigua á fronteira portugueza na demarcação que ulterior- 
mente se fizer em conformidade com o que determina o Tratado. 

Achasse a referida estação inseripta com a designação de Ikmgula em uma 
carta recentemente publicada pela Associação Belga, e muito conviria manter-se-lhe 
um nome distincto de Noki, localidade bem conhecida da margem esquerda e com- 
prehendida no território portuguez. 

Julgo ter d v este modo satisfeito plenamente os desejos manifestados por Lord 
Granville. Animado por esta convicção e confiando nos benévolos sentimentos do 
Principal Secretario d'Estado de Sua Magestade Britannica atrevo-me a esperar 
que se realisará agora, como V. Ex. ft me assegura, a conclusão prompta e definitiva 
de tão longas negociações. 

Aproveito, etc 

N.°91 

O 8ft. MlfilIEL MARTINS frANTÀB AO SR. JOSÍ VICENTE BARBOU DD BOCAGE . . 

Londres, Í6 de fevereiro de 1884. — HL we e Ex *° Sr, — Na conformidade dos 
telegrammas que V. Éx. a se dignou expedir-me, informando-me do accordo a que 
chegara com o Ministro de Sua Magestade Britannica n'essa Corte, compareci hoje 
no Ministério dos Negócios Estrangeiros, e ali assignei com Lord Granville o Tra* 
tado, que tenho a honra de remetter aV. Ex. a 

Ouso esperar que V. Ex. a se dignará julgar que, nas laboriosas e difficeis; ne- 
gociações que duraram mais de quatorze mezes, não cessei de empregar todos os 
meu» esforços para obter as melhores condições, e comquanto estas nfio sejam da 
natureza a satisfazer completamente o nosso patriotismo e a justiça da nossa causa, 
d'ellas resulta comtudo para Portugal a grande vantagem de pôr termo a uma ques- 
tão pendente ha quasi quarenta annosi 

Deus guarde, etc. 

A 

Tratado 

flis Most Faithful Majesty thé King Soa Magestade Fidelíssima El-Rei de 

of Portugal and the Algarves, <kc„ &c, Portugal e dos Algarves, etc, etc., etc, o 

&c.j and Her Majesty the Queen of the Sua Magestade a Rainha do Reino Unido 

United Kingdom of Great Britain and da Gran-Bretanha e Irlanda, Imperatriz 

Ireland, Empresa of índia, &c, &a, &c, da índia, etc, etc, etc, animados do 

being animated with the desire to draw desejo de estreitar os vínculos de amisadâ 
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closer tbe ties of friendship whrch unite que unem às duas Nações; pór termo a 

the two Nations; to put an end to ali todas as difficuWadesrelativasaosdirei toe 

difficulties relative to the rights of sove- de soberania nos districtos da embo- 

reignty over the districts at the mouth of cadura do Congo, na Costa Occidental 

the Congo on the West Coast of Africa, de Africa, entre os_ 8 o e *5° 12' de lati- 

situated between 8° and 5 o 12' of south tude S. concorrer para a completa es- 

latitude; to provide for the complete ex- tincção do trafico de escravos; e promor 

tinctíon of the slave trade; and to pro- ver o desenvolvimento do commôrcio e 

mote the development of commerce and da civiiisação no Continente Africano: 

civilizationintheAfricanContinent;have resolveram levar a effeito um Tratado 

resolved to conclude a Treaty for this para esse fim, e nomearam seus Pleni* 

purpose, and have named as their Pie- potenciarios, a saber: 
nipotentiaries, that is to say: 

His Most Faithful Majesty the King Sua Magestade Fidelíssima El-Rei dç 

of Portugal and the Algarves, Senhor Portugal e dos Algarves, o Senhor Mi- 

Miguel Martins d' Antas, a Member of guel Martins d' Antas, do Conselho de 

His- Majesty's Council, Peer of the Sua Magestade, Par do Reino, Ministro 

Realm, Honorary Minister and Secretary e Secretario de Estado Honorário, Com- 

of State, Commander of the Ancient, mendador da antiga, nobilíssima, e es~ 

Most Noblej and Illustrious Order of clarecida ordem de S. Thiago, do mérito 

St. James, for lhe reward of scientific, scientifico, litterario e artístico, Granr 

literary, and artistic merit, Grand Gross Cruz da real ordem de Carlos III de 

of the Royal Order of Charles the Third Hespanha, de Leopoldo da Bélgica, Er*- 

of Spain, of Leopold of Belgium, Envoy viado Extraordinário e Ministro Pleni- 

Extraordinary and Minister Plenipoten- potenciario de Sua Magestade Fideliss*- 

tiary of His Most Faithful Majesty at ma junto de Sua Magestade Britannic^ 

the Court of Her Britanniç Majesty, &c, etc, etc; 
&c; 

And Her Majesty the Queen of the E Sua Magestade a Rainha do Reino 

United Kingdomof GreatBritainandlre- Unido da Gran-Bretanha e Irlanda, Im- 

land, Empress of índia, the RightHonour- peratriz dalndia, o Muito Honrado Grai*- 

able Granville George, Earl Granville, ville George, Conde Granville, Lord Le- 

Lord Leveson, a Peer of the United King- veson, Par do Reino Unido, Cavalieiro da 

dom, Knight of the Most Noble Order of Muito Nobre Ordem da Jarreteira, Conse- 

the Garter, a Member of Her Majesty^ lheiro de Sua Magestade no Seu Conselho 

Privy Council, Lord Warden of the Ciiique Privado, Lord Governador dos Cinco Por- 

Ports, and Constable of Dover Castle, tos, Condestavel do Castello de Doves, 

Ghancellor of the University of London, Chanceller da Universidade de Londres, 

Her Majesty's Principal Secretary of State Principal Secretario de Estado de Sua 

for Foreign Affairs, &c, &c; Magestade para os Negócios Estrangei- 
ros, etc, etc-; 

Who, after having communicated to Os quaes, depois de haverem trocado 

each other their respective full powers, os seus respectivos plenos poderes, que 
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fottndin good and due form, bate agreed acharam em boa e devida forma, con- 
upon the follawing articles: vieram nos seguintes artigos; 



AATICLE I 

Subject to the conditions of thepresent 
Treaty, Her Britannic Majesty agrees to 
recognize the sovereignty of His Most 
Faithful Majesty the King of Portugal 
and the Algarves over that part of the 
West Coast of Africa situatedbetween 8 o 
and 5 o 12' of south latitude; and inland 
as far as follows: 

On the River Gongo the limit shall be 
Nokki. 

On the coast situated between 8 o and 
5 o 12* of south latitude the inland eastern 
frontier shall coincide with the boun- 
daries of the present possessions of the 
coast and riparian tribes. This frontier 
shall te defined, and the definition shall 
be communicated with the least possible 
delay by His Most Faithful Majesty to 
Her Britannic Majesty. 

The definition, when approved by the 
High Contracting Parties, shall be re- 
corded in a Protocol to be annexed to the 
present Treaty. 

ARTICLED 

The territory specified in article I shall 
be open to ali Nations, and foreigners of 
ali nationalities whatever, conforming 
themselves to the laws of the Country, 
shall enjoy, within the said territory the 
same benefits, advantages, and treatment, 
in every respect, as the subjects of Por- 
tugal. 

They shall have full liberty to enter, 
travei, or reside, with their families, in 
any part of the said territory. 

They sall be permitted to establish 
factories or trading stations; topossess, 
pmrchase, yeqít, or lease land, houses, 



ARTIGO i 

Mediante as condições do presente 
Tratado, Sua Magestade Britannica con- 
corda em reconhecer a soberania de Sua 
Magestade Fidelissima El-Rei de Portu- 
gal e dos Algarves sobre a parte da Gosta 
Occidental da África situada entre os 8 o 
e 5 o 12' de latitude S., e no interior 
até aos pontos abaixo designados: 

No Rio Gongo o limite será Nokki. 

Na costa situada entre os 8 o e 5 o 12' 
de latitude S., a fronteira interior orien- 
tal coincidirá com os limites das actuaes 
possessões das tribus da costa e margi- 
nais. Esta fronteira ha de ser demarcada 
e a demarcação será communicada, com 
a menor demora possível, por Sua Ma- 
gestade Fidelissima a Sua Magestade Bri- 
tannica. 

A demarcação, logo que seja appro- 
vada pelas Altas Partes Contratantes, 
será mencionada em um Protocollo que 
se annexará ao presente Tratado. 

artigo u 

O território designado no artigo I será 
aberto a todas as Nações, e os estran- 
geiros de todas as nacionalidades, que se 
conformarem com as leis do Paiz, gosa- 
rão dentro do dito território dos mesmos 
benefícios, vantagens e tratamento, a to- 
dos os respeitos, de que gosarem os súb- 
ditos de Portugal. 

Terão plena liberdade para entrar, 
viajar ou residir, com suas familias, em 
qualquer parte do dito território. 

Poderão estabelecer feitorias ou es- 
tações commerciaes; possuir, comprar, 
arrendar ou aforar terms, casas, mana*. 

JJHY 
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manufactories, warehouseg, shops, and 
premises, and fill olher kiwds af praperty. 

They shall be allowed to carry on their 
commerceby wholesale orret#il t eitherin 
person or by any agents whom they may 
think fit to employ, and in accordance 
witb lhe existing local usages and customs 
of trade, 

ARTIGLE IH 

The High Gontracting Parties recognize 
the cntire freedom in respect to commerce 
and navigation of the Rivers Gongo and 
Zambesi and their affluents for the sub- 
jects and flags of ali Nations. 

The claims of Portugal on the Shire 
shall not extend beyond the confluenco 
of the River Ruo with tbat river. 



factmas, armazéns, Jpjas, e outros çdi« 
ficios e todas e quaisquer cspeoies de 
propriedade. 

Terão a faculdade de fazer o commer- 
cio em grosso qu a retalho, em pessoa, 
ou por meio doa agentes que julgarem 
conveniente empregar, e de accordocora 
os existentes usos locaes e costumea do 
commercio. 

ARTIGO «i 

As Altas Partes Contratantes ranhei 
cem a inteira liberdade no que respeita 
ao oomroerçio e navegação dos Rios Congo 
e Zambeze e seus affluentesparaossuJh 
ditos o hapdeiras de todas as Nações 

Os direitos de Portugal no Chirenão 
se estenderão a montante da confluente 
4o Rio Ruq com aquelle rio, 



ARTICLE IV ARTIGO IV 

The trade and navigation of ali rivers O commercio e navegação de todos os 

and.waterways within the territory speci- rios e vias fluviaes, dentro do território 

fied in arlicle I, and along the sea-coast designado no artjgo I e ao longo da 

thereof, shall he open to the flags of ali respectiva costa marítima, serão abertos 

Nations, and shall not be subject to any ( ás bandeiras de todas as Nações, e não 

monopoly, exclusive conoession, or other ficarão sujeitos a monopólio, concessão 

impediment, nor to any customs duties, exclusiva ou outro qualquer estoryo, nem 

tolls, charges, fees, fines, or other imposts a direitos de alfandega, portagens, taxas, 

whatever not expressely provided for in emolumentos, multas ou quaesqucr outros 

the present Treaty, or hercafter agreed impostos que não pejain expressamente 

upon by the High Gontracting Parties, designados no presente Tratado, ou de 

futuro estabelecidos por accordo entre $s 
Altas {Vtesi Contratantes. 

A Mixed Gommission, composed of Uma Commissão Mixta, composta de 

Delegates of Great Britain and Portugal, Delegados da Gran-Bretanha e de Portu- 

shall be appointcd to draw up Regulations gal, será encarregada de estabelecer Re- 

for the navigation, police, and supervision gulamentos para a navegação, policia e 

of the Congo and other waterways, within fiscalisação do Gongo e outras yiçts flu- 

the territory specified in artiçle I, and to viaes dentro do território designado no 

watch over their exeçution. artigo I, e a fim de velar pela sua exe- 
cução. 

The Regnlations may impose such tolls Os Regulamentos poderão impor por* 

as may be sufficient to defray the cost of tagens (ou impostos de passagem] §ufi&- 



187 



works necessáry to facílitate tradc and 
navigation and the expenses of the Com- 
missioft. 

Thé Commissíoií shall come to an ar- 
rángément wíth the Portuguese authori- 
ties for lhe erection and maintenance of 
lighthouses, beacons, and marks to de- 
note channck 

AfiílCLE V 

No traiisit of otheí duties, direct or 
indirect, of whâtevef denominalion, shall 
be levied on goods ih translt by water 
through the territof y specified in article I. 
This freedom from duties shall apply to 
goods transhipped in course of transit, or 
latided in bond for further conveyanceby 
water. The transhipment or landing in 
bond of such goods will be aífected under 
the supervision of the Portuguese autho- 
rities, ín ordef tò prevent any fraud, and 
the expenses of stích supervision will be 
chargeable to the traders or their agents. 
The scale of such charges will be fixed 
by theMixed Comtnission. No such duties 
shall "be levied on goods in tránsit by 
land through that territory, which shall 
have bcen legally imported and which 
shall have paid lhe duties imposcd by 
theTariff approved by the present Trcaty. 



ARTiCLE Vi 

Àll froads Ín the territory specified íti 
article I now ppen, or which may hete- 
afler be openea, shall be kept free and 
open to ali travellers and caravans, and 
for the passage of goods; 



cientes para o pagamento do custo das 
obras necessárias para facilitar o com- 
mercio e navegação, e das despezas da 
Commissão. 

A Commissão entender-se-ha com as 
auctoridades Portuguezas para a con- 
strucção e conservação de pharocs, ba- 
lizas e marcas para indicar os canaes. 

ARTIGO V 

Nenhuns direitos de transito ou outros* 
directos ou indirectos, de qualquer de- 
nominação, serão lançados sobre as mer- 
cadorias em transito por via fluvial atra- 
vez do território designado no artigo I. 
Esta isenção de direitos applicar-se-ha 
ás mercadorias que forem, em curso de 
transito, baldeadas de um para outro 
navio, ou que forem desembarcadas e 
postas em deposito, para serem depois 
transportadas por agua. A baldeação c 
o desembarque para deposito d'estas 
mercadorias, a fim de evitar qualquer 
fraude, terão logar debaixo da superin- 
tendência das auctoridades Portuguezas, 
e as despezas resultantes d'esta superin- 
tendência ficarão a cargo dos commer- 
cianles ou dos seus agentes. A tarifa 
d'essas despezas será fixada pela Com- 
missão Mixta. Nenhuns de taes direitos 
serão lançados sobre as mercadorias em 
transito por terra atrávez do alludido 
território, qué tenham sido legalmente 
importadas, e tenham pago os direitos 
impostos na pauta approvada pelo pre- 
sente Tratado. 

ARTIGO VI 

Todas as estradas do território desi- 
gnado no artigo I, actualmente abertas, 
ou que possam posteriormente abrir-se, 
serão conservadas livres e abertas a todos 
os viajantes e caravanas, e bem assim 
para a passagem de mercadorias. 



188: 
ARTICLE Vn ARTIGO VII 

Complete protection shall be afforded Dar-se-ha toda a protecção aos mis- 
to missionaries or other ministers of reli- sionarios ou outros ministros da religião 
gion of any Christian denomination, of Ghristã, de qualquer denominação ou rito, 
whatever Nation or Country, in the exer- e seja qual for a Nação ou Paw a que 
cise of their vocation, within the territory pertençam, no exercício da sua profissão, 
specified in article I. dentro do território designado no arti- 
go L 

They shall not be hindered or molested Não serão embaraçados ou molestados 

in their endeavours to teàch the doctrines nas suas diligencias para ensinar as dou- 

of Christianity to ali persons willing and trinas do Ghristianismo a todas as pessoas 

desirous to be taught; nor shall any que quizerem ou desejarem ser ensina* 

natives who may embrace any form of das; nem os indígenas que abracem sob 

Christian faith be on that account, or qualquer forma a religião Christã serão 

oja account of the teaching or exercise molestados ou incommodados de modo' 

thereof, molested or troubled in any algum por este facto, ou em rasão do 

njanner whatsoever. exercício e ensino da mesma religião, 

It is further agreed that the local - Fica alem d'isso estipulado que as 

authorities shall set apart a piece of land auctoridades locaes demarcarão, a dis- 

within a convenient distance of each of lancia conveniente de cada uma das prin- 

tbe principal towns, to be used as a bu- cipaes cidades, o terreno necessário para 

rialground for persons of whatever reli- cemitérios dos individuo6 de todas as 

gious denomination. denominações religiosas. 

AU forms of religious worship and re- Todas as formas do culto religioso e 

ligious ordinances shall be tolerated, and todos os actos ou mandamentos reiigio- 

no hindrance whatever shall be offered sos serão tolerados, e nenhum estorvo 

thereto by the Portuguese authorities. lhes será posto pelas auctoridades Por- 

tuguezas. 

Missionaries of religion, whether na- Os missionários da religião, quer Sejam 

tives or foreigners, and religious bodies, indígenas, quer estrangeiros, e as corpo- 

shall have a perfect right to erect chur- rações religiosas terão pleno direito de 

ches, chapeis, schools, and other buil- edificar igrejas, capellas, escolas e outros 

dings, which shall be protected by the edifícios, que deverão ser protegidos pelas 

Portuguese authorities. auctoridades Portuguezas. . 

Ali religious establishemeíits, of what- Todos os estabelecimentos religiosos, 

ever denomination, shall be on a footing de qualquer denominação que sejam, se- 

of perfect equalily as regards taxation rão tratados com perfeita igualdade iio 

and local iharges. que diz respeito a impostos e a eheargos 

locaes. : 

ARTICLE Vffl ARTIGO VIH 

HerBritannicMajestyengagestocom- Sua Magestade Britannica obriga^e 

municate to His Most Faithful Majesty, a dar conhecimento a Sua Magestade Fi- 

immediately after the ratificatioil of the delissima, immediatamente depois da ra- 
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present Treaty, ali Treaties or Engage- tificação do presente Tratado, de todos os 

ments subsisting between Great Britain Tratados ou accordos subsistentes entre 

and native Chiefs in the territory speci- a Gran-Bretanha e qualquer Chefe indi- 

íied in article I. gena do território designado no artigo I. 

His Most Faithful Majesty engages to Sua Magestade Fidelíssima obriga-se 

communicate to Her Britannic Majesty a dar conhecimento a Sua Magestade 

ali Treaties or Engagements subsisting Britannica de todos os tratados ou accor- 

between Portugal and native Chiefs in dos subsistentes entre Portugal e os Che- 

the said territory, fes indígenas do dito território. 

- His Most Faithful Majesty engages to Sua Magestade Fidelíssima obriga-se 

respect and confirm ali the rights of the a respeitar e a confirmar todos os direi- 

native Chiefs and of the inhabitants of tos dos Chefes indígenas e dos habitan- 

the said territory underanyof the Treaties tes do dito território, adquiridos em vir- 

and Engagements above mentioned. so tude de qualquer dos Tratados ou accor- 

far as is compatible with the sovereignty dos acima mencionados, tanto quanto for 

of Portugal; and undertakes to protect compatível com a soberania de Portugal; 

and mâintain the said Chiefs and inha- e compromette-se a proteger e sustentar 

bitants in the free possession and en- os ditos Chefes e habitantes na livre posse 

joyment of the lands and other property e goso das terras e outras propriedades 

now held by them, and not to allow them de que ao presente estiverem de posse, 

to suffer on account of anything which e bem assim a não consentir que elles 

has bappened in the past. soffram por causa de qualquer aconteci- 
mento passado. 

ARTICLE IX ARTIGO IX 

- The customs tariff in the territory Os direitos das alfandegas, no terri- 

'srpecified in article I shall not, for the tório designado no artigo I, não exce- 

term of ten years from the date of the derão durante dez annos, a contar da 

exchange of the ratifications of the pre- troca das ratificações do presente Tra- 

sent Treaty, exceed that which was ad- tado os que se acham consignados na 

optçd in the Province of Mozambique in pauta adoptada para a província de Mo- 

the year 1877. At the end of that term çambique no anno de 1877. No fim 

the tariff may be revised, with the con- d'aquelle praso a pauta poderá ser re- 

sent of the two High Contracting Parties; vista, com o consentimento das duas Àl- 

but no alteration shall be made therein tas Partes Contratantes; porém nenhu- 

pending suéh revision. ma alteração lhe será feita emquanto es- 
tiver pendente essa revisão. 

• Pttwided always that, in lhe territory Fica para sempre estipulado que, no 

specified in article í of the present Treaty, território designado no artigo I do pre- 

British ships shall not at any time here- sente Tratado, os navios Britannicos 

after be liable to the payment of any nunca serão de futuro obrigados .ao pa- 

hígher or tfther- duties and charges, or gámento de mais elevados ou diversos 

be subject to stny other restrictions, than direitos e impostos, nem serão sujeitos 

ave there payable or imposed on Portu- a quaesquer outras restrições, alem do 
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gtiése ships; and gõods, whether the pio- que for exigido aoá navios Portugiiestes; 

perty of British subjects, or imported in e as mercadorias, quer sejam propriedade 

British vessels, ot- of British originorma- de súbditos Britannicos, quer importa- 

nufâcture, shall not at any titne hereaftcr das em navios Britannicos, ou de origem 

be subject to any differentiál treatment ou manufactura Britannica, nunca serão 

Whátsoever, but shall be on the same de futuro sujeitas á tratameíito algum 

footin&in every fespect as goods the pro- differcnciaí, è serão collocadas no mes- 

petty of Portuguese subjects, or imported nlo pé, a todos os respeitos, qué as mer- 

in Portuguese vessels, or lhe produce or cadorias pertencentes â súbditos Portu- 

manufacture of Portugal. guezes, ou importadas em navios Portu- 

guezeá, ou de producção ou manufactura 
Portuguesa. 

Such fequality õf tféattnent shall ápply Esta igualdade dé tratamento ser â ap- 
to British vessels and goods, from what- plicavel aos navios Britannicos e ás meí- 
ever port or place arriving, and whatever cadorias, qualquer que seja o porto ou 
may be their place of destination. logar d'onde procedam, e seja qual for 

o logar para onde se destinem. 

In ali the Àfrican possêssions of Por- Em todas as possessões Africanas de 

tugal the present customs tariff shall Portugal não se eíevarão os direitos das 

not be raísed for the term of ten*years actuaes pautas aduaneiras durante o 

from the date of the exchange of the ra- praso de deis annos a contar da troca 

ttfications of the present Treaty. das ratificações do presente Tratado. 

No bill of health or othef quarahtiiio Não. se exigirá nos portos Portuguezes 

formality shall be required in any Portu- carta de saúde, nem qualquer outra for- 

guese port from British ships bound di- malidade quarentenaria aos navios Bri- 

rect for British ports. tannicos destinados directamente aos por- 
tos Britannicos. 

àrticLe x * Aívfitío X 

His Most Faithful Majesty gtiarantcefc Sua Magestade Fidelíssima garante 
to Bfiíish subjects and their commerce in aos súbditos Britannicos e ao seu corn- 
ai! the Àfrican posscssions of Portugal, mercio, em todas as possessões Africa- 
in addition to any rights which they may nas de Portugal, alem de quaesquer ou- 
already possesã in the PortugUese Colo- tros direitos que elles já possam ter nas 
nies, the treatment of the most faVoured Colónias Portuguezas, o tratamento da 
third Nation: terceira Nação mais favorecida: 

1 . As regards residence, whether tem- 1 . No que respeita a residência, quer 

porary orpermanent; the exercise of any temporária, quer permanente; o exerci- 

calling orprofession; the payment of ta- cio de qualquer officio ou profissão; o 

Xes or olher imposts; and the enjoymcnt pagamento de contribuições ou outros 

of ali legal rights artd privileges, includ- impostos; e o goso de todos os direitos 

ing the acquiring, holdings and power lcgaes e privilégios, incluindo à acquisi- 

of disposing of property. çao, posse e faculdade de dispor da pro- 
priedade. 
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2, As regards comroerce; in respect 
of import and export duties and ali other 
çharges on or in respect of goods of what- 
ever description, and wbatever may be 
their place of origin or manufacture, and 
whether intended for consumption, ware- 
housing, or re-exportation. Also witfe res- 
pect to the transit of goods, prohibition 
of importatiòn, exportation, or transit; 
saraples, eustoms formalities, and ali 
other matters conneeted with comroerce 
and frade. 

3. Às regards navigation; in respect 
of vessels, whether steam or sailing, froro 
whatever place arriving and whatevcr roay 
be the placo of origin- or destination of 
their çargoes. Also, in respect of ali çhar- 
ges or dues on or in respect of the said 
Yessels and eargoes, and ali forraalities 
and regulations relative to theni, 

4- Any fevour, privilege, or iromuoity 
in regard to subjects, commerce, or na- 
vigation, as well as any reduçtion of cus- 
toros duties or other charges or in res- 
pect of goods or vessels which may he- 
reafter be conçeded by Portugal to any 
tbird Power, shaU be exteoded ijnroedia- 
tely and unconditionally to Gmt Britain, 

5. Britisb Consular oflicers, as re- 
gards appointment, re&idence, functions, 
and privileges, shall be placed on the 
footing of the most faYQured Nation, 

APTICIJS 2ÇI 

Eyery assistance shall be given by lhe 
locai authorities in aU the) Afripan pos- 
sessions of Portugal to yessels wrecfced 
on the coasts or in the rivprs, or forced 
into tbe ports or the entrance of rivers 
by stress of weather, 



2. No que respeita ao eorameroio; com 
relação aos direitos de importação e ex- 
portação e a todos os impostos sobre mer- 
cadorias de qualquer natureza, e seja 
qual for o logar da sua origem ou manu-i 
factura, e quer se destinem ao consumo, 
quer á armazenagem ou á reexportação, 
Ê bem assim com relação ao transito de 
mercadorias, prohibição de importação; 
exportação ou transito; amostras, forma- 
lidades aduaneiras e todos os outros as- 
sumptos concernentes ao pommercip e 
negocio. 

3, No que respeita á navegação; com 
relação a navios a vapor ou de vela, de 
qualquer porto que cheguem, e qualquer 
que seja q logar de origem ou destino 
das suas cargas. Igualmente pom rela- 
ção a todos os encargos ou direitos pofl* 
cernentes aos ditos navios e cargas, e a 
todas as formalidades q yegul^mentoç 
respectivos, 

4, Qualquer favor, privilegio, ou im- 
munidade, com relação aos súbditos, ao 
pommercio ou á navegação, bem coroo 
qualquer reducçâo de direitos da alfan- 
dega, ou outros encargos sobre merca- 
dorias ou navios que EURei de Portugal 
possa de futuro cçnçeder a qualquer tou- 
peira Potencia, será íromediata e incondi*- 
pionalmente^applicavel á Gran-Bretanha? 

5. Os Funccionarios Consulares Bri- 
tannicos, no que respeita a nomeação, 
residência, funcções e privilégios, serão 
considerados como os da Nação xm* fft* 
vorecidçu 

APTJGQ SJ 

Será dado todo o auxilio pelas aucto- 
ridades lpcaes, em todas as possessões 
Africanas de Portugal, aos navios que 
naufragarem nas costas ou nos rios, op 
forem levados aos portos ou á entrada 
dos rios pela força do tempo. 
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Esses navios e as suas cargas serão 
isentos de todos os direitos de alfande- 
ga, taxas, emolumentos, multas e outros 
quaesquer impostos, excepto os que dis- 
serem respeito ás mercadorias desem- 
barcadas com o fim de serem vendidas 
ou trocadas. 

Dar-se-ha, sem demora, noticia do nau- 
frágio ao Funccionario Consular Britan- 
nico que tiver residência mais próxima, 
o qual será auctorisado a intervir para 
a protecção do navio, mercadorias e sal- 
vados. 

ARTIGO XII 



Such vessels and their cargoes shall 
be exempt from ali customs duties, char- 
ges, fees, fines, and other imposts what- 
ever, except as regards any goods land- 
ed therefrom for purposes of sale or 
barter. 

Information of such wrecks shall be 
be given, without delay, to the nearest 
British Consular officer, who shall be 
authorized to interpose for the protection 
of the ship, its merchandize, and effects. 

article xu 

The Portuguese legislation for the com- A legislação Portugueza, para a com- 
plete extinction of slavery and the Treaties pleta extiticção da escravatura, e os Tra- 
for the suppression of the slave trade tados para a suppressão do trafico de 
shall, from the date of the exchange of escravos, serão, a contar da data da troca 
the ratifications of the present Treaty, be das ratificações do presente Tratado, ef- 
eflectively applied to the territory speci- fectivamente applicaveis ao território de* 
fied in article I. signado no artigo I. 

The High Contracting Parties bind As Altas Partes Contratantes obrigam- 

themselves to use ali possible means for se a empregar todos os meios possíveis, 

the purpose of finally extinguishing sla- com o fim de extinguir completamente a 

very and the slave trade on the Eastern escravatura e o trafico de escravos nas 

and Western coasts of Africa. Costas Oriental e Occidental de Africa. 

His Most Faithful Majesty agrees to Sua Magestade Fidelíssima concorda 

grant, from the date of the ratification em conceder, desde a data da ratificação 

of the present Treaty, permission to Her do presente Tratado, auctorisação aos na- 

Britannic Majesty's ships employed in vios de Sua Magestade Britannica em- 

suppressing the slave trade to enter the pregados na suppressão do trafico da 

bays, ports, creeks, rivers, and other escravatura, para entrar nas bahias, por- 

places in the Eastern Àfrican Colonies tos, enseadas, rios e outros logares das 

or possessions of Portugal where no Por- Colónias ou possessões de Portugal na 

tuguese authorities shall be established, Africa Oriental, onde se não encontrem 

and to prevent the slave trade from estabelecidas auctoridades Portuguezas, 

being carried on in such places. British e a impedir o trafico da escravatura de 

vessels employed in this service shall reahsar-se em taes logares. Os navios Bri- 

exercise ali the powers conferred on Her tannicos empregados n'este serviço exef- 

Majesty's vessels by the slave trade cerão todos os poderes conferidos aos na* 

Treaty between Great-Britain and Por- vios de Sua Magestade pelo Tratado do 

Jugal of the 3rd July, 1842, trafico da escravatura entre a Gran-Bre^ 

tflflha e Portugal, <Je 3 <Je julho cie 1842. 
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Similar powers shall be given,if re- 
quired, for similar purposes to Porta-» 
guese vessels in Her Britannic Majesty'* 
South African dominions. 

Wlienever lhe Commander of a cruizer 
of oíie of ,the High Contracting Parties 
shall have occasioti to act under the pro- 
yisionfl of this article in the territorial 
waters of the other High Contracting 
Party, such Commander shall, whenever 
practiçable> haying regard to the circum- 
stances of the case, invite a naval or 
other Officer of the other High Contract- 
ing Party to accompany the eXpedition, 
in order to represent the national flag 
ifl such territorial waters. 

The provisions of this article shall 
come ipto force immediately on the ex- 
chatíge of the fátifications of the present 
Treaty, except as regards any providion 
which may be found to require legisla* 
tive sanelion in éither Country, and as 
regards such provision, it shall come 
tilto force from the date when such le- 
gislative sanction shall have been obtain- 
ed and duly notified by the High Con- 
tracting Party requiring the same to the 
ôtfiet High Contracting Party. 

article xm 
the provisions of the present Treaty, 
affecting the terrhory specified in arti- 
cle I, shall be fully applied to ali terri- 
tories adjoining the same in Africa that 
may hereafter be brought under the so- 
vcrcignty of His Most Faithful Majesty 
the King of Portugal and the Algarves. 



ARTICLE xiv 
His Most Faithful Majesty the King 



Similhantes poderes serão dados, se 
for necessário, para idênticos fins aos 
navios Pórluguezes nos domínios de Sua 
Magestade Britannica na Africa Meridio- 
nal. 

Sempre que o Commandante de um 
cruzador de uma das Altas Partes Con- 
tratantes tiver occasião de proceder, se- 
gundo as prescripçOes d'este artigo, na$ 
aguas territoriaes da outra Alta Parte 
Contratante j esse Commandante deve, 
sempre que for praticável, tendo em vista 
as circumstancias do caso, convidar um 
official naval ou de terra da outra 
Alta Parte Contratante a acompanhar a 
expedição* a fim de representar a banf 
deira nacional n'aquellas aguas torrito 
riaes. 

As prescripções d'este artigo enttarao 
em vigor immediatamente á troca daç 
ratificações do presente Tratado, excepto 
no que respeita a qualquer prescripção 
que se reconheça carecer de sancção le* 
gislativa em qualquer dos Paizes, e no 
que respeita a tal prescripção, entrará 
em vigor quando a sancç&o legislativa 
tenha sido obtida e devidamente notifi- 
cada pela Alta Parte Contratante que 
d'clla carecer á outra Alta Parte Con- 
tratante. 

ARTIGO xm 

As disposições do presente Tratado, 
que se referem ao território designado 
no artigo I serão inteiramente applica- 
das a todos os territórios a elle adjacen- 
tes, na Africa, que de futuro possam vir 
a ficar debaixo da soberania de Sua Ma- 
gestade Fidelíssima El-Rei de Portugal 
e dos Algarves. 

ARTIGO XIV 

Sua Magestade Fidelíssima El-Rei de 

xxv 
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of Portugal and the Algarves engages 
for himself, his heirs and successors, 
that if at anv time it shall be the inten- 
tion of Portugal to withdraw from the 
fort of St. John the Baptist of Ajuda, on 
the coast of Mina, due notification of 
such intention shall be given to Great 
Britairi, to whom the cession of the fort, 
and of ali rights appertaining to its pos- 
session, shall be offered ; and no arran- 
gement shall be made for the cession of 
the fort to any other Power without the 
previous consent of Great Britain. 

This engagement shall apply in ali its 
terms to the abandonment or cession by 
Portugal of any rights which may be 
claimed by her between 5 o east and 5 o 
wcst longitude on the same coast. 

ARTICLE XV 

The present Treaty shall be ratified, 
and the ralifications shall be exchanged 
at London as soon as possible. 

In witness whereof the respective Ple- 
nipotentiaires have signed the present 
Treaty, and have affixed thereto the seals 
of their arms. 

Done in duplicate at London, the 26th 
day of February, in the year of our Lord 
one thousand eight hundred and eight- 
four. 

(Assignado) Miguel Martins d' Antas. 
(Assignado) Granville. 



Portugal e dos Algarves obriga-se por si 
e por seus herdeiros e successores, no 
caso de Portugal em qualquer tempo ter 
intenção de abandonar o forte de S. João 
Baptista de Ajuda, na costa da Mina, a 
notificar devidamente essa intenção á 
Gran-Bretanha, á qual será oíferecida a 
cessão do forte e de todos os direitos in- 
herentes á sua posse; e nenhum accordo 
se fará para a cessão do forte a qual- 
quer outra Potencia sem prévio consen- 
timento da Gran-Bretanha. 

Este compromisso será applicavel em 
todos os seus termos ao abandono ou 
cessão, por parle de Portugal, de quaes- 
quer direitos que possa ter entre 5 o E. 
e 5 o 0. de longitude na mesma costa. 

ARTIGO xv 

O presente Tratado será ratificado, e 
as ratificações serão trocadas em Lon- 
dres no mais curto praso possivel. 

Em testemunho do que os respectivos 
Plenipotenciários assignaram o presente 
Tratado e lhe pozeram o sello das suas 
armas. 

Feito em duplicado em Londres, aos 
26 dias do mez de Fevereiro do anno 
de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oi- 
tocentos e oitenta e quatro. 

(Assignado) Miguel Martins d' Antas. 
(Assignado) Granville. 
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